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Ao longo das décadas de 1990 e 2000, um novo significante ganha relevância e destaque nos 
discursos midiáticos e especializados (econômico e jurídico) brasileiros: trata-se da palavra 
“flexibilização”, cuja circulação nos espaços públicos passa a ser intensa. Tendo como 
fundamento teórico a noção de fórmula (KRIEG-PLANQUE, 2003, 2010) e fundamento 
metodológico a unidade de análise denominada percurso (MAINGUENEAU, 2008b), esta tese 
acompanha a trajetória da fórmula flexibilização  em um corpus extenso e capta a maneira pela 
qual ela, sob determinadas condições de produção sócio históricas, torna-se um objeto 
discursivo que cristaliza temas sociopolíticos e se apresenta como um ponto nevrálgico na 
dinâmica histórica, um lugar de polêmicas e de disputa pelos sentidos. Pelo modo como os 
locutores empregam mecanismos linguístico-discursivos para atribuir sentido à palavra 
“flexibilização” (e suas variantes morfológicas), que dá suporte material à formula 
flexibilização  -  mecanismos de paráfrase e sinonímia, relativas, negação - identificamos sua 
gênese: a fórmula flexibilização participa crucialmente da constituição do discurso neoliberal 
porque fundada no simulacro (MAINGUENEAU, 2008b) que o discurso neoliberal faz do seu 
Outro: o discurso que denominamos “keynesiano”.   
Palavras-chave: Análise do discurso francesa; Flexibilização; Fórmula; Circulação 






Throughout the 1990s and 2000s, a new significant gains relevance and prominence in Brazil's 
media and specialized (economic and legal) discourses: it is the word "flexibilization", whose 
circulation in public spaces becomes intense. Based on the notion of formula (KRIEG-
PLANQUE, 2003, 2010) and the methodological foundation of the unit of analysis called the 
course (MAINGUENEAU, 2008b), this thesis follows the trajectory of the flexibilization 
formula in an extensive corpus and captures the way in which under certain conditions of socio-
historical production, it becomes a discursive object that crystallizes sociopolitical themes and 
presents itself as a neuralgic point in the historical dynamics, a place of controversy and dispute 
over the senses. By the way the speakers use linguistic-discursive mechanisms to assign 
meaning to the word "flexibilization" (and its morphological variants), which gives material 
support to the flexibilization formula - paraphrase and synonymy mechanisms, relative, 
negation - we identify its genesis: the flexibilization formula participates crucially in the 
constitution of neoliberal discourse because founded on the simulacrum (MAINGUENEAU, 
2008b) that the neoliberal discourse does of its Other: the discourse that we denominate of 
Keynesian. 
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Nota preliminar - Trajetória de um encontro  
O interesse e o olhar para a discursividade que se tornou objeto de estudo e de 
análise nesta tese teve início para mim muito antes de se configurar propriamente como objeto 
de investigação. Faço, a seguir, algumas considerações a respeito da trajetória do encontro que 
me permitiu formular uma hipótese discursiva para lidar com o que se apresentava difuso. 
Em 2001, fui convidada pelo professor Wilmar D’Angelis para fazer parte da 
equipe de elaboração de material didático e de orientação da Secretaria de Educação da CUT, 
como assessora de língua portuguesa. Dentre as minhas atribuições, cabia-me elaborar material 
didático e de orientação ao professor seguindo temáticas já definidas pela Secretaria. Uma das 
temáticas sobre a qual deveria me debruçar era o Trabalho. Assim, ao pesquisar em diversos 
materiais (especialmente jornais) o tema relativo ao trabalho, deparei-me com uma palavra que 
era muito empregada nos textos: “flexibilização”. Chamou-me a atenção tanto a aparição 
insistente na imprensa escrita como – talvez mais ainda - a polissemia de que se investia o 
termo. Colhi vasto material e, depois de elaborado o material didático, engavetei-o, não porque 
me tivesse desinteressado dele, mas porque não era possível, naquele momento, dedicar-me a 
estudá-lo de modo sistemático. 
Passados vários anos, em 2010, ao fazer uma disciplina com o prof. Sírio Possenti, 
na qual me foi apresentada a noção de fórmula discursiva, percebi que ali havia se dado a 
oportunidade e a possibilidade do encontro: a noção de fórmula discursiva parecia-me ser a 
abordagem teórica e metodológica apropriada para, finalmente, voltar-me para aquele extenso 
material, colhido anos antes, e debruçar-me sobre ele. Este estudo é o resultado desse encontro. 
Para mim, ele se insere no que frisou Marie-France Piguet: “a história das palavras que 
governam nossa maneira contemporânea de pensar o mundo” (PIGUET, 1996, apud KRIEG-
PLANQUE, 2010, p.17). 
Na segunda metade de 2016, momento em que eu entrava em processo de 
finalização desta tese, reencontro – infelizmente, devo insistir -  a discursividade relativa à 
reforma trabalhista e o retorno do slogan “negociado sobre o legislado” bastante presente em 





















A trajetória das palavras indica, de fato, os processos que 










A partir de meados dos anos 80, mas fundamentalmente no início da década de 
1990, especialmente durante o governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-
1998/1999-2002), é introduzida uma nova palavra no “dicionário” da política brasileira: trata-
se de “flexibilização”, cuja circulação passa a ser intensa na mídia brasileira. No decorrer desse 
percurso crescente de usos, há um determinado momento no cenário político brasileiro em que 
o emprego da palavra “flexibilização” torna-se massivo tanto nos textos produzidos na imprensa 
escrita como em outros meios (acadêmicos e jurídicos): trata-se do início da década de 2000, 
especialmente no ano de 2001, quando o presidente Fernando Henrique Cardoso levou ao 
Congresso o Projeto de Lei 5.483/01, que propunha alterações na CLT.  
Esse acontecimento promove uma circulação muito mais intensa da palavra e 
instaura-se uma disputa pelos seus sentidos. Nesta tese, pretendeu-se investigar o percurso de 
emprego da palavra “flexibilização”, para captar em que medida essa palavra – em dada 
conjuntura - cristalizou temas sociopolíticos e se caracterizou por funcionar polemicamente nos 
discursos.  
Para tal empreitada, elegeu-se como foco de investigação o conceito de fórmula 
discursiva. Nesse sentido, esta tese inscreve-se no âmbito dos estudos discursivos, tendo como 
quadro teórico de base a análise do discurso de tradição francesa, em especial a pesquisa de 
doutorado1 de Alice Krieg (2000)2 e outros estudos subsequentes (KRIEG-PLANQUE, 2003, 
2009, 2010, 2011) acerca de fórmulas discursivas e sua circulação no espaço público. Sobre sua 
pesquisa de doutorado, escreve Krieg-Planque:  
Esse trabalho era, de certa maneira, uma história de palavras: a das quatro palavras 
que são “purificação”, “limpeza”, “depuração” e “étnica”. Mais precisamente, tratava-
se de estudar os momentos, na história dos discursos, em que essas palavras entram 
em conjunção para formar os sintagmas neológicos “purificação étnica”, “limpeza 
étnica” e “depuração étnica”. Tratava-se, igualmente, de ver como, no prisma dessas 
formulações, a guerra da ex-Iugoslávia havia sido interpretada nas mídias francesas e 
internacionais: em outras palavras, buscávamos apreender em que medida a fórmula 
“purificação étnica” tinha podido funcionar como interpretante para alguns dos 
comentadores das guerras iugoslavas (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 10). 
                                                          
1 KRIEG, Alice (2000). Émergence et emplois de la formule “purification éthnique” dans l apresse française 
(1980-1994). Une analyse di discours. 
2 Até seu trabalho de doutorado, em 2000, a pesquisadora assinava Alice Krieg. Em trabalhos posteriores, passa 




A pesquisadora tomou como base de suas pesquisas os trabalhos de Marianne Ebel 
e Pierre Fiala (1977, 1983), que, por sua vez, elegeram o trabalho de Jean-Pierre Faye (1972) 
como referência teórica. O trabalho desse filósofo é o marco inicial das análises realizadas pelos 
pesquisadores acima mencionados. Partindo desse quadro teórico, esta pesquisa apoiou-se, 
também, nos trabalhos que consideram o discurso como produto do interdiscurso (COURTINE, 
1981; MAINGUENEAU, 2008b), cuja formulação apresenta interesse para o estudo da noção 
de “fórmula”. 
Krieg-Planque (2010) afirma que há momentos em que “a vida da palavra” parece 
se inflar de vigor.  Nesses momentos, tanto por uma aceleração dos usos quanto pelo fato de 
que muitos desses usos tornam-se polêmicos, ou seja, problematiza- se o emprego da palavra e 
os sentidos atribuídos a ela são “disputados” por diversos atores sociais -  situados em posições 
discursivas diversas e até mesmo antagônicas -, pode-se atestar a emergência de uma fórmula. 
Segundo a pesquisadora, as palavras atravessam “zonas de turbulência” que podem ser 
circunscritas, e essas fases críticas de sua existência podem ser delineadas por meio da análise 
da trajetória de usos em determinada conjuntura social e o papel que essas palavras têm de 
mobilizar os atores sociais no espaço público3. Krieg-Planque designa-a como “um conjunto de 
formulações que, pelo fato de serem empregadas em um momento e em um espaço público 
dados, cristalizam questões políticas e sociais que essas expressões contribuem, ao mesmo 
tempo, para construir” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.9) As fórmulas discursivas participam 
ativamente da construção dos problemas políticos públicos e da estruturação dos discursos 
políticos, midiáticos e institucionais.  
Krieg-Planque (2010) frisa a existência de uma certa identificação do estudo das 
fórmulas discursivas com os estudos de lexicologia política, uma vez que em ambos os casos 
se trata de acompanhar as palavras na longa duração dos seus usos. Adverte, entretanto, que o 
estudo das fórmulas discursivas consiste em apreender um “instante” – digamos – dessa longa 
duração, ou, em outras palavras, captar um certo “período de exceção” que se caracteriza, dentre 
outros fatores, tanto pelo aumento da frequência de ocorrências da palavra, isto é, ocorre uma 
explosão de usos, quanto pelo fato de a significação da palavra se tornar problemática, ou seja, 
os locutores passam a problematizar os sentidos que são atribuídos a ela; instauram-se 
polêmicas entre os diversos atores sociais a respeito do sentido da palavra, dado que alguns 
                                                          
3 Adiante, no capítulo 1, trataremos da noção de “espaço público”. 
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locutores apoiam a significação da palavra tal como ela lhes chega do interdiscurso, enquanto 
outros questionam essa significação e até mesmo a rejeitam. Krieg-Planque (2010) argumenta 
que a análise das fórmulas poderia ser considerada como um domínio conexo à lexicologia 
política. Adiante, no capítulo 1, apresentaremos alguns desses estudos acerca dos usos políticos 
do léxico.  
Este trabalho assenta-se na hipótese de que, no caso de “flexibilização”, a zona de 
turbulência pela qual passa a palavra consolida-se nitidamente durante o período mencionado 
(início dos anos 2000) e vemos, então, a fórmula se configurar no horizonte discursivo como 
um ponto nevrálgico na dinâmica histórica, um lugar de polêmicas e de disputa pelos sentidos.  
É preciso observar que, ainda que a palavra “flexibilização” não tenha sido tão bem 
recebida no espaço público4, tornou-se polêmica ao constituir-se como sintagma nominal em 
“flexibilização da CLT” / “flexibilização das leis trabalhistas”. Assim, a fórmula flexibilização 
parece emergir, com toda força, em 2001, com a discussão em torno do Projeto de Lei 5.483/01, 
cujo conteúdo será apresentado detalhadamente na parte II desta tese. 
Acerca do emprego da palavra, observa-se, por exemplo, no acervo on line do jornal 
O Estado de S. Paulo, uma das fontes pesquisadas (a única, aliás, que fornece gráficos 
indicativos da frequência de uso palavra, ao longo das décadas, em período compreendido entre 
1875 e 2010), uma aceleração atestada de uso nas décadas finais do século XX. A figura a 
seguir mostra essa frequência de emprego. É preciso destacar que, durante as décadas anteriores 
à década de 1980, o emprego da palavra era bastante reduzido, com a aceleração marcada a 
partir da década de 1990 e seu ápice na década de 2000. 
                                                          





Figura 1 – Ocorrência da palavra “flexibilização” no jornal O Estado de S. Paulo 
durante o período de 1875 a 2010. Fonte: Acervo on-line do jornal.  
 
Se observarmos a figura 2 a seguir, veremos que, durante a década de 2000, há uma 





Figura 2 – Frequência de ocorrência durante a década de 2000. Fonte: 
Acervo on-line do jornal O Estado de S. Paulo. 
 
Esses dados indicam que a palavra teve uma circulação bastante intensa durante 
esse período, ou, em outras palavras, passou a ser uma “passagem obrigatória” dos discursos.   
Desse modo, para uma caracterização inicial do objeto sobre o qual nos 
debruçamos, partimos da definição do conceito de fórmula tal como esse foi apresentado por 
Krieg-Planque (2003): 
Em um momento do debate público, uma sequência verbal, formalmente demarcável 
e relativamente estável do ponto de vista da descrição linguística que se pode fazer 
dela, põe-se a funcionar nos discursos produzidos no espaço público como uma 
sequência tão partilhada quanto problemática. Empregada em usos públicos que a 
investem de questões sociopolíticas por vezes contraditórias, essa sequência conhece 
então um regime discursivo que faz dela uma fórmula: um objeto descritível nas 
categorias da língua e cujo destino – ao mesmo tempo invasivo e continuamente 
questionado – no interior dos discursos é determinado pelas práticas linguageiras e 
pelo estado das relações de opinião e de poder em um momento dado no seio do 
espaço público. (KRIEG-PLANQUE, 2003, p 14).    
 
 Inicialmente, trata-se de destacar, nessa definição, os traços que compõem a 
caracterização de fórmula para a autora. Destaca-se, em primeiro lugar, a questão da relativa 
estabilidade formal5 da sequência identificada como fórmula. Esse caráter “cristalizado” 
compõe, segundo Krieg-Planque (2003), uma das propriedades constitutivas da fórmula.6 Em 
                                                          
5 A sequência identificada como fórmula é relativamente estável do ponto de vista formal em decorrência do 
fato de apresentar variantes e paráfrases.  
6 As propriedades constitutivas da fórmula são as seguintes: a) ter um caráter cristalizado; b) inscrever-se em 
uma dimensão discursiva; c) funcionar como referente social; d) comportar um aspecto polêmico. No capítulo 1, 
faremos uma exposição detalhada dessas propriedades. 
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segundo lugar, o fato de essa sequência relativamente estável estar presente e atuante nos 
discursos produzidos no interior do espaço público. Em outras palavras, destaca-se a sua 
circulação7. Para Krieg-Planque (2010), a noção de fórmula está associada à noção de uso: a 
fórmula corresponde a uma utilização particular da palavra em dado momento. Uma palavra 
não nasce fórmula. Ela ascende a essa condição em decorrência dos usos que se fazem dela em 
um determinado momento e cenário históricos porque investida de questões sócio-políticas. 
Para Krieg-Planque (2010), “o acesso de uma palavra à condição de fórmula é parte integrante 
da história dos usos dessa palavra”. Ao seguir a trajetória de usos de uma determinada sequência 
discursiva candidata a fórmula, é frequente observarmos “desvios de percurso”: é justamente 
nessa circunstância particularmente movimentada da “vida de uma palavra” que a fórmula pode 
adquirir consistência (KRIEG-PLANQUE, 2010).  
Por fim, outro aspecto relevante é o fato de que a fórmula, ao mesmo tempo em que 
é compartilhada pelos membros de uma comunidade discursiva, já que circula amplamente 
pelos espaços públicos, é carregada de polêmica, isto é, no bojo de sua circulação pelo espaço 
público está o fato de que é constantemente problematizada. O fato de falantes de uma 
determinada comunidade fazerem uso dela, o fato de ela estar “na boca de todos”, não significa, 
entretanto, que haja coincidência entre todos acerca dos seus sentidos. Muito pelo contrário. Se 
a fórmula circula em enunciados que a assumem, circula também em enunciados que a rejeitam, 
que a questionam. Em outras palavras, a fórmula circula pelo interdiscurso em diferentes 
posicionamentos que refletem uma sociedade dividida. A noção de “posicionamento” suposta 
aqui é tal qual a formulada por Maingueneau e apresentada no Dicionário de Análise do 
Discurso, a saber:   
Num campo discursivo, “posicionamento” define mais precisamente uma 
identidade enunciativa forte (“o discurso do partido comunista de tal período, 
por exemplo), um lugar de produção discursiva bem específico. Esse termo 
designa ao mesmo tempo as operações pelas quais essa identidade enunciativa 
se instaura e se conserva num campo discursivo, e essa própria identidade. 
Ambiguidade interessante, pois uma identidade enunciativa não é fechada e 
cristalizada, ela se conserva por meio do interdiscurso por um trabalho 
incessante de reconfiguração (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2008, 
392).  
 
O aspecto problemático da fórmula apresenta-se, também, nas operações 
metaenunciativas dos locutores, já que nessas operações pode-se observar o questionamento do 
                                                          
7 A questão da circulação da fórmula foi problematizada por Courtine (1981) a propósito do trabalho de 
Marianne Ebel e Pierre Fiala (1977). No capítulo 1, que trata mais detalhadamente das balizas teóricas desta tese, 
voltaremos a isso.   
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emprego de tal sequência discursiva, a inadequação de tal emprego. Krieg-Planque (2003) 
considera que justamente um dos meios privilegiados de estudar uma fórmula “consiste em 
analisar os diversos obstáculos impostos às sequências pelos locutores ou, dito de outro modo, 
consiste em analisar as diferentes operações metadiscursivas opacificantes”.8 Veremos, ao 
longo da análise do corpus, como essas operações metadiscursivas constituem elemento 
fundamental para a análise da fórmula discursiva em questão.  
A propósito da análise da fórmula “lição de casa”, Possenti (2010) chega à seguinte 
conclusão:      
[...] creio que se podem concluir duas coisas, além da fundamental, que é o 
emprego em outros campos de uma expressão de origem escolar, com tudo o que 
isso implica (obrigação, por um lado, e seguimento dos que sabem e podem 
ensinar, por outro): a) que a fórmula circula pelo interdiscurso, e, portanto, 
funciona como um lugar no qual se cruzam diversos posicionamentos, que mantêm 
entre si relações de maior ou menor tensão; b) que seu sentido específico decorre 
exatamente do posicionamento do sujeito que a enuncia (ou do discurso em que é 
enunciada), sendo que, muito frequentemente, este sentido é explicitado em 
alguma passagem do texto, por uma operação de parafrasagem ou de 
metaenunciação (POSSENTI, 2010).  
 
Desta passagem, cabe frisar a ideia segundo a qual o sentido atribuído à palavra ou 
expressão que veicula a fórmula depende do posicionamento do enunciador ou do discurso em 
que a fórmula é enunciada e a ideia de que a explicitação do sentido, na grande maioria das 
vezes, se dá por meio da elaboração de paráfrases. No corpus, encontramos com frequência o 
fenômeno da paráfrase, além de estruturas sintáticas que permitem aos locutores explicitar o 
sentido que atribuem à palavra. Essas análises serão objeto do capítulo 3.  
Assim, pretendeu-se mostrar como os diversos atores sociais organizaram, durante 
o período considerado, por meio dos discursos – e, em especial, por meio da fórmula discursiva 
flexibilização -  as relações de poder e de opinião. Em outras palavras, a pesquisa permitiu 
investigar em que medida a fórmula flexibilização pôde funcionar como interpretante – em dado 
momento circunscrito -  para os diversos atores sociais.  
A parte I desta tese apresenta os fundamentos teórico-metodológicos da 
constituição de corpus de pesquisa em Análise do Discurso, em particular, a constituição de 
corpus discursivo para a investigação da noção de fórmula discursiva. Trata-se de investigar os 
traços constitutivos de uma fórmula discursiva, tal como a caracteriza Krieg-Planque (2010). 
Cabe salientar ainda o fenômeno da nominalização – cuja importância na constituição das 
                                                          
8 Authier-Revuz (1992). 
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fórmulas discursivas decorre fundamentalmente de seu funcionamento nos discursos. Serão 
apresentadas diversas perspectivas teóricas do fenômeno da nominalização, tanto no domínio 
dos estudos linguísticos quanto no domínio da Análise do Discurso, especialmente o estudo 
empreendido por Sériot (1986), em cujos pressupostos teóricos está assentada esta pesquisa no 
tratamento da nominalização. Além disso, a noção de “processo de aceitabilidade”, 
desenvolvida por Jean-Pierre Faye em seu estudo da fórmula “Estado Total”, será abordada, 
porque permite compreender como, em decorrência da resistência de certos atores sociais em 
aceitar, nos discursos, a palavra “flexibilização” e, assim, denunciar seus sentidos, novas 
palavras surgem no dicionário relativo ao trabalho: “flexisegurança” e “flexisseguridade”. 
A parte II faz uma incursão pela conjuntura sócia histórica que configura as 
condições de produção de emergência da temática da flexibilização trabalhista no cenário 
político tanto internacional como nacional. O destaque será dado à introdução da palavra 
“flexibilização” na cena política brasileira, no início da década de 1990, até seu emprego no 
âmbito do trabalho, situação em que a fórmula discursiva se consolida nos discursos políticos 
e midiáticos.  
A parte III, cujo foco é o primado do interdiscurso, apresenta análises discursivas 
das construções relativas, da negação e ainda do fenômeno da paráfrase, por meio das quais os 
locutores reformulam seus discursos e imprimem à palavra “flexibilização” os sentidos que lhes 
são dados pelas formações discursivas a que estão submetidos.  
Na parte IV, formula-se uma reflexão acerca da constituição do discurso neoliberal: 
sua “inversão de sinais” (Bourdieu, 1998) e a “nova racionalidade” que ele institui, seguindo 
estudos de Dardot e Lavral (2009), pois defende-se que a fórmula flexibilização, em particular, 
participou da construção e constituição dessa nova racionalidade instituída pelo discurso 
neoliberal.  A fórmula flexibilização é reveladora de que o discurso neoliberal é 





Parte I- Questões teórico-metodológicas   
Os fatos discursivos – Constituição e tratamento do corpus 
A constituição do corpus em Análise do Discurso é uma questão de importância 
ímpar, uma vez que, nesse campo de estudos, as diferentes abordagens configuram-se 
justamente pelo estatuto teórico e metodológico que é dado aos fatos discursivos. No caso da 
pesquisa em torno da noção de “fórmula discursiva”, por se tratar de um quadro teórico-
metodológico relativamente recente em AD, cabe apresentar mais detidamente em quais bases 
se fundamenta a constituição de um corpus de pesquisa dessa natureza. Especialmente por se 
trabalhar com corpora eletrônicos muito extensos, a questão da filtragem dos dados ganha 
especial importância. Para tanto, a noção desenvolvida por Krieg-Planque (2006) de 
“interpretante razoável” é de fundamental valor.  Antes, porém, cumpre destacar algumas 
considerações de Courtine (1981) acerca da questão da constituição de corpus nas pesquisas 
em AD, uma vez que a exploração minuciosa que esse pesquisador fez a esse respeito lançará 
luz sobre o modo como o corpus deste estudo foi constituído.  
Na introdução de Análise do discurso político, Courtine ([1981] 2009), seguindo 
Dubois (1978), ao elencar os princípios segundo os quais a Análise do Discurso está submetida, 
apresenta, como primeiro princípio, a exigência do fechamento de um espaço discursivo. Para 
Courtine, esse princípio concerne ao fato de o analista ter de refletir sobre diversas questões 
relativas à constituição do corpus discursivo.  
Como decidir sobre o fechamento de um corpus discursivo, sobre o pertencimento 
deste ou daquele texto a um corpus? Que forma atribuir a um corpus de discurso que 
não faça deste um simples corpus de língua? Qual a especificidade de um corpus 
discursivo que o distingue dos conjuntos de objetos empíricos que o fonólogo ou o 
gramático manipulam em sua descrição da língua? (COURTINE, [1981] 2009, p.28) 
 
No caso desta pesquisa, por se tratar de um corpus discursivo constituído a partir 
de uma  unidade lexical, é fundamental a reflexão sobre essas questões destacadas por Courtine 
([1981] 2009), especialmente as duas últimas (concernentes à questão acerca das diferenças 
entre a constituição de um corpus de discurso e um corpus de língua), pois essa reflexão 
permitirá ao pesquisador dar estatuto teórico aos procedimentos de reunião e organização dos 
dados empíricos para a composição do corpus de pesquisa, por meio da explicitação das 
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diferenças em relação a um conjunto de objetos empíricos que se constituiriam como “corpus 
de língua”.  
A respeito de se ter o discurso como objeto de investigação, Maingueneau (2011) 
destaca que, se há algumas décadas, a noção de discurso referia-se a estruturas linguísticas além 
da frase, hoje o termo designa, fundamentalmente, um certo modo de apreensão da linguagem. 
Constata, assim, que o estudo da linguagem, 
está de fato tradicionalmente dividido entre dois modos de apreensão que obedecem 
a lógicas heurísticas muito diferentes: uma em termos de língua e a outra em termos 
de discurso. A primeira concebe a linguagem no que se refere à arbitrariedade de suas 
unidades e de suas regras, a segunda a inscreve como força em um jogo de interações 
psíquicas e sociais. Apreender a linguagem como discurso é multiplicar as 
articulações com a diversidade dos campos, disciplinas, correntes, escolas... das 
ciências humanas, para relacioná-la aos sujeitos inscritos nas situações. 
(MAINGUENEAU, 2011, p. 70) 
 
 Essa observação do autor relativa às maneiras distintas de se investigar a 
linguagem parece-nos bastante pertinente para o nosso trabalho, uma vez que, ao analisarmos 
o percurso de emprego do item lexical flexibilização em determinada conjuntura sócio 
histórica, poder-se-ia atribuir a esse estudo um caráter puramente linguístico, que se confundiria 
com pesquisas lexicológicas. Não se trata disso, entretanto. Ainda que qualquer pesquisa em 
Análise do Discurso não possa prescindir de um estudo das formas linguísticas, entre outras 
razões, pelo fato de que a língua é a materialidade a partir da qual se assentam os processos 
discursivos, a peculiaridade dos estudos em Análise do Discurso está em pôr em destaque a 
articulação “entre os modos de organização discursiva e de organização social.” 
(MAINGUENEAU, 2011, p. 71). 
Desse modo, Mainguenau (2015) explica a natureza dos estudos empreendidos 
pelos analistas do discurso, em contraste com investigações que relevam da linguística e de 
outras ciências humanas que se interessam pela linguagem. Maingueneau (2015, p.39) sublinha 
o fato de que os analistas do discurso não estudam textos - no sentido de desenvolver “práticas 
de comentário tradicionais que tentam interpretar textos legados por uma tradição” -  a menos 
que sejam convertidos em corpus, uma vez que as abordagens em termos de discurso 
pretendem-se resultado das ciências humanas e sociais. Em outras palavras, os analistas do 
discurso constituem corpora, isto é, reúnem e organizam materiais textuais que julgam 
pertinentes e necessários para responder a questionamentos explícitos. Como escreve 
Maingueneau (2015):  
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O interesse específico que rege a análise do discurso é relacionar a estruturação dos 
textos aos lugares sociais que os tornam possíveis e que eles tornam possíveis. Aqui, 
a noção de “lugar social” não deve ser apreendida de maneira imediata: pode se tratar, 
por exemplo, de um posicionamento em um campo discursivo (um partido político, 
uma doutrina religiosa ou filosófica…) (MAINGUENEAU, 2015, p. 47) 
 
A propósito da especificidade da análise do discurso frente a “estudos do discurso”, 
Maingueneau (2015) destaca o fato de que se trata de conferir atenção particular aos fatos da 
língua. De fato, já nos seus primórdios, a AD francesa insistia na consideração da base 
linguística servindo a processos discursivos diversos (cf. Pechêux). Voltaremos a isso no 
capítulo 3. 
O objeto da análise do discurso não são, então, nem os funcionamentos textuais, nem 
a situação de comunicação, mas o que os amarra por meio de um dispositivo de 
enunciação simultaneamente resultante do verbal e do institucional. Nessa 
perspectiva, pensar os lugares independentemente das falas (reducionismo 
sociológico) ou pensar as falas independentemente dos lugares dos quais são parte 
pregnante (reducionismo linguístico) é permanecer aquém das exigências que fundam 
a análise do discurso. Quer entremos no discurso pelo viés de sua inscrição social ou 
pelo dos funcionamentos linguísticos, somos levados, de um modo ou de outro, a 
encontrar sua outra vertente. (Maingueneau, 2015, p. 47) 
 
Courtine ([1981] 2009) assim define um corpus discursivo:  
Definiremos um corpus discursivo como um conjunto de sequências discursivas, 
estruturado segundo um plano definido em relação a um certo estado das CP 
(condições de produção) do discurso.  A constituição de um corpus discursivo é, de 
fato, uma operação que consiste em realizar, por meio de um dispositivo material de 
uma certa forma, (isto é, estruturado conforme um certo plano), hipóteses emitidas na 
definição dos objetivos de uma pesquisa (COURTINE, [1981] 2009, p.54).     
 
A constituição de um corpus discursivo implica, desse modo, uma operação de 
extração de sequências discursivas - a partir da delimitação de um campo discursivo de 
referência - do “conjunto potencial dos discursos que poderiam ser objeto de um tratamento” 
pela análise do discurso, isto é, o que Dubois (1969) chama de “universal de discurso”. Nessa 
definição, Courtine insiste na consideração das condições de produção (CP) do discurso, cuja 
função é a de um filtro para a constituição do corpus. Assim, continua Courtine:  
A definição das CP do discurso age, portanto, no que se refere às sequências 
discursivas que comporão o corpus à maneira de um funil, ou melhor, de um filtro 
que opera por extrações sucessivas: extração de um campo discursivo determinado de 
um “universal de discurso”, extração ou isolamento de sequências discursivas 
determinadas, uma vez delimitado o campo discursivo de referência (COURTINE, 





A noção de “interpretante razoável” é desenvolvida por Krieg-Planque (2009) em 
razão de uma questão fundamental evocada a propósito da natureza de corpora constituídos no 
estudo de uma fórmula discursiva: como identificar um objeto discursivo e, mais precisamente, 
como identificar a presença de uma fórmula por meio de maciças ocorrências de uma unidade 
lexical?   
Como não se sentir limitado a um funcionamento de computador e, então, entregar-se a 
uma hermenêutica livre sobre a qual nenhum colega garante que é séria? Na medida em 
que eu não queria renunciar a compatibilizar as ocorrências, era preciso ser capaz de 
cortar, diante de cada formulação, e decidir que a fórmula estava “ali” e não “lá” 
(KRIEG-PLANQUE, 2009, p.15). 
   
Essa decisão – sustenta Krieg-Planque – é pautada “na singularidade dos discursos, 
no caráter irreprodutível do interdiscurso em que vivo, como sujeito falante e interpretante” 
(KRIEG-PLANQUE, 2009, p. 15).  Ainda que não sejamos naturalmente interpretantes 
razoáveis, uma vez que estamos imersos no interdiscurso, em posições enunciativas diversas9, 
é possível fazer esforços para sê-lo no momento do trabalho intelectual.  
O interpretante razoável é aquele que não é inteiramente invadido pelo já dito da 
palavra, aturdido pelo dialogismo no qual cada palavra se produz, sufocado pela 
memória interdiscursiva de que o mais singelo discurso é depositário (...) nem 
inteiramente preso aos grilhões do dicionário e da gramática mais tradicional (...) 





 Os fundamentos metodológicos desta pesquisa concernem ao que foi exposto por 
Dominique Maingueneau (2008a). Em um capítulo10 dedicado à configuração das categorias de 
análise com as quais os analistas do discurso trabalham atualmente, Maingueneau distingue 
dois tipos de unidades: as unidades tópicas e as unidades não-tópicas. Dentre as unidades não-
tópicas, isto é, aquelas que “são construídas pelos pesquisadores independentemente de 
                                                          
9 Ver interessante análise em POSSENTI (2016) acerca do emprego da palavra “golpe” (e seus diversos 
sentidos), cuja circulação no Brasil, recentemente, foi bastante ampla, em razão do processo de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff. Por exemplo, para enunciadores de certa posição enunciativa, aqueles que discordam 
do emprego da palavra “golpe’ para designar o processo de impeachment, não se trata de um golpe, pois o golpe 
“prototípico” se configuraria pela presença das forças militares etc.    
10 Trata-se do capítulo cujo título é “Unidades tópicas e unidades não-tópicas”, p. 11-26. 
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fronteiras preestabelecidas” e que “agrupam enunciados profundamente inscritos na história”, 
destaco os percursos, unidade de análise considerada nesta pesquisa.  
Maingueneau (2015) assim configura essa categoria:  
(...) percursos, que reúnem materiais heterogêneos em torno de um significante de 
dimensão variável (unidades lexicais, grupos de palavras, frases, fragmentos de 
textos, quando não textos) não para constituir um conjunto unificado por uma 
temática, mas para analisar uma circulação, para dar a medida de uma dispersão. Não 
se trata de procurar o “verdadeiro” sentido de certa expressão, mas, antes de tudo, de 
explorar uma disseminação (MAINGUENEAU, 2015, p. 95). 
 
A propósito de percursos fundados a partir de materiais lexicais ou textuais, o autor 
destaca a pesquisa desenvolvida por Alice Krieg (2000) sobre a fórmula “purificação étnica”. 
Afirma Maingueneau (2008a): “tratava-se, antes de tudo, de explorar uma dispersão, uma 
circulação, e não de relacionar uma sequência verbal a uma fonte enunciativa” 
(MAINGUENEAU, 2008a: 23). Maingueneau (2008a) afirma que essas unidades são as que 
mais despertam suspeitas entre os pesquisadores, por não apresentarem a estabilidade 
decorrente de um conjunto de propriedades que definiriam fronteiras “pré-formatadas”: o 
princípio que as agrupa é uma decisão tomada exclusivamente pelo analista.  Entretanto sustenta 
que a construção dessas unidades não-tópicas (as formações discursivas e os percursos) “não 
está submetida a um capricho dos pesquisadores: há um conjunto de princípios, de técnicas que 
regulam esse tipo de atividade hermenêutica”.   
Farei uma longa citação do mesmo texto porque ela me parece oportuna para 
justificar tanto o tipo de pesquisa que se desenvolveu como o lugar em que me situo no interior 
da análise do discurso com esta pesquisa: 
Do meu ponto e vista, não pode haver análise do discurso, no sentido de uma 
disciplina empiricamente caucionada e integrante das ciências humanas, se ela não 
construir um saber sobre as unidades tópicas, aquelas que se apoiam sobre cartografias 
de usos linguageiros. Mas não pode também haver análise do discurso se houver 
exclusão das formações discursivas e dos percursos, isto é, das unidades que 
contrariam as fronteiras preestabelecidas. Restringir a análise do discurso apenas às 
unidades tópicas seria denegar (no sentido psicanalítico) a realidade do discurso, que 
é relacionamento permanente do discurso e do interdiscurso: este último “trabalha” o 
discurso, que em retorno o redistribui perpetuamente. 
[...] 
É necessário assumi-lo: estamos lidando com uma “disciplina” que estava cindida por 
uma fissura constitutiva. É impossível fazer a síntese entre uma abordagem que se 
apoia sobre fronteiras e uma que se nutre dos limites pelos quais a primeira se institui. 
Entre as duas, há uma assimetria irredutível. Os partidários das fronteiras têm bons 
argumentos para sublinhar os riscos ligados ao uso das unidades não-tópicas; por 
outro lado, os partidários das unidades não-tópicas podem também com facilidade 
mostrar que uma infinidade de relações interdiscursivas atravessa as unidades mais 
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tópicas; e que a sociedade está permeada de conjuntos de palavras que, embora não 
tenham um lugar determinado, são mobilizadoras: o sentido é fronteira e subversão 
da  fronteira, negociação entre pontos de estabilização da fala e forças que excedem 
toda localidade.  (MAINGUENEAU, 2008 a) 
 
De acordo com Maingueneau (2015), para a constituição de um corpus de pesquisa 
em Análise do discurso, um passo fundamental é seguir uma série de regras, dentre as quais 
algumas são válidas para todas as pesquisas, como ter um corpus diverso e heterogêneo, com 
gêneros diversos etc. Outras regras são estabelecidas pelo próprio corpus. Se se investiga o 
discurso, não há como ignorar a dimensão linguística do material. Adverte ainda que cada 
corpus vai, na verdade, provocar um percurso heurístico, e o desafio ao analista é encontrar 
uma entrada “que permita ao mesmo tempo ir, digamos, ao conhecimento linguístico e também 
ser representativo do que se está buscando”; uma entrada que seja significativa para o tema e 
permita ao analista trabalhar sobre a descrição daqueles dados e não somente fazer a 
interpretação deles, lição metodológica, aliás, que Pêcheux (1990) já propunha aos analistas do 
discurso:       
 
A primeira exigência consiste em dar o primado aos gestos de descrição das 
materialidades discursivas. Uma descrição, nesta perspectiva, não é uma apreensão 
fenomenológica ou hermenêutica na qual descrever se torna indiscernível de 
interpretar: essa concepção da descrição supõe ao contrário o reconhecimento de um 
real específico sobre o qual ela se instala: o real da língua (cf. J. Milner, especialmente 
em L'Amour de la Langue). Eu disse bem: a língua. Isto é, nem linguagem, nem fala, 
nem discurso, nem texto, nem interação conversacional, mas aquilo que é colocado 
pelos linguistas como condição de  existência (de princípio), sob a forma de 
existência do simbólico, no sentido de Jakobson e de Lacan. (PÊCHEUX, 1990, p.50) 
 
Como se trata, no caso desta tese, de investigar o emprego de uma unidade lexical 
para captar sua disseminação e, desse modo, o regime formulaico de que se reveste, cabe insistir  
nas diferenças destacadas por Maingueneau (2015) entre um estudo de caráter lexicológico - 
“que estudaria a polissemia de uma palavra por meio de seus usos” -  e uma investigação no 
domínio da análise do discurso. Como acentua Maingueneau (2015), o analista do discurso não 
tem o mesmo objetivo do linguista da língua. Em um estudo que se pauta pela unidade de análise 
percurso – notadamente uma fórmula - não se trata apenas de explorar uma polissemia, 
elencando os diversos significados atribuídos a um significante, muito menos  encontrar o 
“verdadeiro” sentido de uma palavra ou expressão; trata-se, de explorar uma dispersão, 
procurando investigar a relação entre a disseminação do significante  e o “jogo de forças”, 
“interesses”, “estratégias” que, num determinado momento, “tornaram ao mesmo tempo 
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necessário e problemático” o uso de tal fórmula”(MAINGUENEAU, 2015, p. 97). Desse modo, 
para a construção do corpus, há a necessidade de densidade temporal para a apreensão da 
fórmula em sua historicidade discursiva (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.61).    
Para Krieg-Planque ([2007] 2011), há diversas maneiras de se inscrever na Análise 
do Discurso. Dentre as múltiplas maneiras de fazer, a autora situa aquela a que se vincula: trata-
se de um modo de fazer que consiste em acentuar “a pluridisciplinaridade mantendo o discurso 
como objeto de estudo”. Ainda destaca o fato de que 
Com efeito, nosso trabalho é marcado pela diversidade dos métodos e tipos de saberes 
que mobiliza: formulando de forma esquemática, trata-se de descrever os corpora com 
ajuda de categorias vindas da Linguística e da Análise do discurso e de interpretá-los 
na pluridisciplinaridade (Ciência Política, história, Sociologia, Antropologia, 
Filosofia Política…). O objetivo da pesquisa justifica tal encaminhamento, visto que 
se trata, antes de tudo, de analisar o discurso como matéria constitutiva do real político 
e social (KRIEG-PLANQUE, 2011, p.53-54). 
  
A autora argumenta que tal abordagem implica que se ultrapassem “as fronteiras 
postas pelos discursos e por seus enunciadores para tornar visíveis os fatos de retomada, de 
reformulação, de regularidade, de circulação, de dispersão e de eco” (idem, p.54). Assim, 
seguindo a autora, esta pesquisa pautou-se por acompanhar a trajetória de circulação do termo 
“flexibilização” para flagrar - como destaca Maingueneau - “percursos inesperados”: a 
interpretação se apoia, assim, sobre a explicitação de relações imprevistas no interior do 
interdiscurso” (MAINGUENEAU, 2007, p.33).   
É preciso destacar a exigência metodológica de que o corpus seja constituído, 
identificado, descrito, conhecido, relido. Trata-se de um trabalho minucioso e, de certo modo, 
exaustivo, já que exige uma atividade de frequentação insistente e constante do conjunto de 
enunciados e textos que, inicialmente, foram colhidos por meio das ferramentas de busca de 
palavra. É preciso ler e reler tais textos para depois - desse conjunto de imensa proporção -, 
começar a fazer o recorte para compor o corpus a ser analisado propriamente, isto é, extrair do 
conjunto inicial de investigação os dados esclarecedores, pois, como se trata de investigar a 
circulação ampla do termo, os fenômenos de retomada e de repetição são bastante frequentes. 
Essa observação empírica com que nos deparamos se coaduna com a definição de comunicação 
dada por Krieg-Planque (2009, p.13): “um conjunto de saberes e habilidades relativos à 
antecipação de práticas de retomada, de transformação e de reformulação de enunciados e de 
seus conteúdos”.  
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Esse contato frequente com os enunciados é absolutamente necessário, uma vez que 
- é preciso sublinhar -  certas hipóteses são inicialmente formuladas e, eventualmente, podem 
ocorrer deslocamentos dessas hipóteses primeiras em decorrência da prática de releitura dos 
enunciados pertencentes ao corpus. Como destaca Krieg-Planque (2011, p.66), “o corpus assim 
elaborado permite verificar ou afirmar estas hipóteses, ou, dito mais simplesmente, ele oferece 
a possibilidade de deslocá-las, de reformulá-las e de repô-las”.  Esse movimento de 
afirmação/reformulação de hipóteses a partir da frequentação insistente do corpus é 
imprescindível se aquilo com que nos ocupamos ao analisarmos um corpus discursivo é um 
processo de compreensão dos discursos e de produção de conhecimento. 
Quanto à questão da constituição do corpus desta pesquisa, algumas considerações 
são necessárias. Como se trata de trabalhar sobre percursos, a constituição do corpus deve levar 
em conta a necessidade, de um lado, de uma espessura temporal, justamente para acompanhar 
a trajetória de usos, no caso em questão, da unidade lexical “flexibilização”, para tentar flagrar, 
nesses usos, a emergência da fórmula flexibilização. De outro lado, há também a necessidade 
de que o corpus seja heterogêneo, já que se quer, para além da diversidade das práticas 
linguageiras, observar em que medida a fórmula flexibilização cristaliza certos temas 
sociopolíticos e se caracteriza por um funcionamento polêmico.  
Assim, o corpus foi composto de textos de diversos gêneros11 de três jornais de 
grande circulação nacional: a Folha de S. Paulo, o Jornal do Brasil e O Estado de S. Paulo12. 
Nesses veículos de comunicação, a pesquisa foi feita por busca de palavra, para, inicialmente, 
identificar e selecionar os textos que apresentassem a unidade lexical em questão e suas 
variantes morfológicas13. Além disso, constatou-se, por meio da ferramenta de busca Google 
Search, uma diversidade de textos jurídicos veiculados em sites específicos14 e também textos 
acadêmicos, (artigos acadêmicos, dissertações e teses), nos quais há a presença da unidade 
lexical “flexibilização”. Desse modo, elegeram-se também, esses “lugares” de produção e de 
circulação dos discursos como fontes de dados para a constituição do corpus. Este trabalho deve 
                                                          
11 Artigos de opinião, editoriais, notícias, entrevistas, cartas de leitores etc. 
12 Foram pesquisadas as versões online desses jornais cujos arquivos apresentam textos desde meados da década 
de 1980.  
13 Por exemplo, o substantivo “flexibilidade”, o verbo “flexibilizar”, o adjetivo “flexível”. 
14 Jus Navigandi ( http://jus.uol.com.br/), www.advogado.adv.br, 
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muito à informática, cuja utilização foi imprescindível para explorar os dados textuais para a 
determinação das ocorrências do corpus. 
Desse modo, o corpus constituiu-se de um conjunto de textos obtidos por meio 
eletrônico (via internet) publicados ao longo das décadas de 1990 e 2000 de gêneros diversos 
(notícias, artigos de opinião, editoriais de jornais, análises jurídicas, textos sindicais, artigos 
acadêmicos etc.) publicados em diversos veículos (jornais online (Folha, JBonline, Estadão), 
sites jurídicos, sites das centrais sindicais). 
 
 
Fundamentos teóricos da noção de fórmula  
Antes de serem apresentadas propriamente as propriedades constitutivas de uma 
fórmula, tal como a definiu Krieg-Planque (2010), exporemos as balizas teóricas sobre as quais 
a autora sustenta a caracterização da noção. Para isso, cabe apresentar panoramicamente, 
seguindo Krieg-Planque (2010), alguns estudos de lexicologia política que foram abordados 
pela pesquisadora, uma vez que essas investigações, de um lado, mostram que a análise das 
fórmulas tem com elas algum “parentesco” - por assim dizer -  e, de outro, permitem elucidar 
o que há de específico no estudo das fórmulas discursivas. Krieg-Planque (2010) apresenta uma 
série desses trabalhos relativos a palavras do campo político, dentre os quais destacaremos dois 
exemplos que nos parecem bastante ilustrativos das semelhanças com esta pesquisa. Em 
seguida, apresentaremos sucintamente o trabalho de Jean-Pierre Faye (1972), obra de referência 
para a constituição da noção de fórmula. 
Dentre os trabalhos de lexicologia política, faremos a exposição, em primeiro lugar, 
de uma descrição de usos de uma palavra em uma perspectiva de longa duração (lexicologia 
diacrônica): a análise de Alain Rey (1989) sobre a palavra “révolution”. Em segundo lugar, um 
estudo de “curta duração”, isto é, que tenta captar determinado momento em que a “vida de 
uma palavra” se intensifica. Escolhemos apresentar as pesquisas de Jacques Guilhaumou e 
Denise Maldidier sobre a estrutura “du pain et X” [pão e X] (GUILHAUMOU & MALDIDIER, 
1984), em especial, pela originalidade da conclusão dos autores respeito de a gramática produzir 
efeitos discursivos.  
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Rey (1989) acompanha o signo lexical “révolution” na história longa de suas 
modificações semânticas e do conceito expresso por ele, desde o seu surgimento no século XII 
até seus usos na contemporaneidade. Ao investigar e descrever esse longo percurso de usos, 
Rey atesta o que chama de “la grande explosión de 1789” (REY, 1989, p.54 apud KRIEG-
PLANQUE, 2010, p.20). Como comenta Krieg-Planque: “Nesse ano, aconteceu alguma coisa 
não só na história da França, mas também algo na própria história da palavra ‘révolution’” 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 20). No momento de “grande explosão”, de acordo com Rey, a 
palavra condensa e cristaliza esperanças e expectativas, ao mesmo tempo em que ocorre a 
multiplicação dos seus sentidos, ou seja, o fenômeno de uso massivo da palavra é paralelo ao 
fenômeno de dispersão dos sentidos.  Afirma Rey:   
Instala-se um cacoete otimista de linguagem: a feliz revolução que se prepara. Cada 
um atribui a essa expressão aquilo com que sonha: reformas, mudanças 
constitucionais, esboço do parlamentarismo, e também novas instituições, reforma 
econômica, financeira, jurídica, penal, luta contra a miséria, limitação dos privilégios 
(REY, 1989, p. 94 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 20) 
 
A partir das observações de Rey sobre esse período de disseminação ampliada do 
termo nesse específico momento histórico, escreve Krieg-Planque:  
A explosão da palavra “révolution” coincide, segundo as observações de Rey, com 
três fenômenos lexicais ou discursivos. Primeiro, “révolution” ganha larga difusão, é 
conhecida e usada por todo mundo: “A palavra, em 1789, está na boca dos oradores 
que fazem a história e na boca do povo” (ibid.:110). Além do mais, ela simboliza, para 
seus usuários, certo jogo que há em suas existências cotidianas: “Ela se reveste de 
uma virtude emblemática, antes de mais nada, feita de esperanças e de temores; depois 
de entusiasmo e de terror, de furor e de ódio; finalmente, de nostalgias” (ibid.) Enfim, 
a palavra “révolution” logo dá origem a uma série abundantes de derivados e de 
compostos (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.20)   
 
Desse modo, ganham relevo, para Rey (1989), três fenômenos associados: 1) 
acentuada difusão da palavra; 2) ela torna-se símbolo de expectativas e de apreensões de seus 
usuários e 3) dá origem a uma diversidade de derivados e compostos.  A propósito da 
abundância de derivados e compostos a partir de “révolution”, comenta Rey (1989): 
 
em dois ou três anos [a partir de 1789] e talvez em alguns meses [...] vemos surgir o 
adjetivo révolutionnaire [revolucionário], que se tornará um substantivo e levará ao 
advérbio revolucionnairement [revolucionariamente]. Depois, será a vez do verbo 
révolutionner [revolucionar], que se encontra frequentemente em Babeuf com sua 
derivada revolutionnement [*revolucionamento]. Igualmente significativos são os 
compostos prefixados contre-révolution e contre-révolutionnaire (1790, em 
Mirabeau) e anti-révolutionnaire (carta de Mme. Roland, 1790). A lista não para aí. 
Outras formações ocasionais, como dérévolutionner [*desrevolucionar] (Babeuf, 
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1795) ou contrerévolutionner [contrarrevolucionar] (1794) aparecem lá e cá (REY, 
1989, p 117-118 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 21) 
 
Esse fenômeno de profusa derivação e composição de palavras é chamado por Fiala 
e Ebel (1983) de produtividade lexicológica. Adiante retornaremos a essa noção, mas é 
pertinente já uma observação a propósito dos exemplos de Rey e também dos exemplos do 
nosso corpus. A produtividade lexicológica apresenta, por um lado, um aspecto propriamente 
linguístico, no sentido de que as novas palavras estão submetidas às restrições do sistema da 
língua, e por outro, o aspecto discursivo, que demanda essas derivações. Em outras palavras, 
no fenômeno de produtividade lexicológica estão articulados discurso e língua, uma vez que, 
se novas palavras surgem, esse processo não é aleatório: as novas palavras são produzidas a 
partir das potencialidades do sistema da língua considerada.  
O interesse do estudo de Rey (1989), de acordo com Krieg-Planque (2010), decorre 
do fato de que sua pesquisa de longa duração possibilitou observar que “no movimento perpétuo 
dos usos, na mudança contínua dos sentidos e das formas das palavras, há momentos em que, 
digamos, o movimento se acelera” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 21). Esse movimento de 
intensificação e de aceleração no funcionamento da palavra -  como foi o caso da “grande 
explosão” da palavra “révolution” em 1789 - apresenta certas propriedades que podem ser 
descritas pelo analista do discurso. Assim, uma pesquisa como a de Rey (1989) mostra que, na 
investigação da trajetória de longa duração de usos de uma palavra, pode ser encontrado um 
“ponto nevrálgico”, que interessa ao analista do discurso. Krieg-Planque tende a considerar que 
a palavra “révolution” nos anos 1789-1795 seja fórmula no sentido em que a compreende e 
define. Alerta, entretanto, que, para se ter certeza de que se está diante de uma fórmula, seria 
necessário dispor de outros elementos que Rey (1989) não oferece em sua perspectiva de 
trabalho, uma vez que sua investigação não se pautava pelo “esclarecimento de pontos 
nevrálgicos observáveis nas práticas linguageiras” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.24).  
A outra abordagem que nos interessa apresentar é o trabalho de Jacques 
Guilhaumou e Denise Maldidier sobre a estrutura “du pain et X” [pão e X]. Diferentemente de 
Rey (1989), cujo estudo acompanhou a longa trajetória de uma unidade lexical simples (a 
palavra “révolution”), nessa pesquisa se trata de investigar uma unidade léxico-sintática: a 
coordenação de dois grupos nominais em que um dos termos é “du pain”. O foco dos 
pesquisadores é o momento bastante peculiar em que, segundo eles, “du pain” passa por uma 
particular reviravolta. Essa reviravolta ocorre também em 1789, quando a expressão “du pain” 
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passa de uma demanda de subsistência à exigência de novos direitos políticos. Dizem eles: “o 
grito tradicional do povo ‘du pain’ se inscreve no espaço político” (GUILHAUMOU & 
MALDIDIER, 1984, 98 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 28).  
a palavra pão de certo modo muda de estatuto. Não é mais só uma expressão de 
necessidades imediatas, como foi outrora; [...] ela assume um valor simbólico com o 
qual se inscreve nos limites do campo político (GUILHAUMOU & MALDIDIER, 
1984, 98 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 102) 
 
A inscrição de “du pain” no campo político se deve, segundo Guilhaumou e 
Maldidier, à coordenação da palavra com termos abstratos e termos político-jurídicos. 
Du pain et à Versailles! [Pão e a Versailles!], gritam as mulheres em 5 de outubro de 
1789; Du pain et de la liberté! [Pão e liberdade!] apontam os jacobinos face ao 
acirramento revolucionário em 1793; Du pain et du fer [Pão e ferro], reivindicam os 
partidários do Maximum (1793-1794)15; Du pain et la constitution de 1793 [Pão e a 
constituição de 1973], clamam os sans-culottes parisienses diante dos deputados 
termidorianos de 1795 (GUILHAUMOU & MALDIDIER, 1984, 98 apud KRIEG-
PLANQUE, 2010, p. 29)  
 
A análise proposta pelos autores é a de que a coordenação de “du pain” com termos 
de natureza abstrata produz um efeito de metaforização do termo, ou seja, a palavra deixa de 
remeter apenas à concretude do referente (o objeto pão, demanda de subsistência) e passa a ter 
uma dimensão política, isto é, ocorre uma politização do termo. E, segundo os autores, essa 
metaforização de “du pain” é o efeito da estrutura gramatical da coordenação. 
a junção efetuada pela conjunção de um termo do concreto social imediato e cotidiano 
e de termos abstratos políticos ou de designações de objetos políticos produz um efeito 
de metaforização: a gramática é diretamente responsável, parece, pela novidade 
simbólica conquistada por pão (GUILHAUMOU & MALDIDIER, 1984, 103 apud 
KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 29)   
 
Os pesquisadores concluem: “O trabalho da gramática produz diretamente efeitos 
discursivos” (ibid., p. 112). Com base na análise que apresentaremos adiante acerca de 
“flexibilização” e certa estrutura gramatical (“nada mais que”) que a acompanha16, estrutura 
recorrente em nosso corpus, concordamos com Alice Krieg-Planque quando afirma, a propósito 
da conclusão de Guilhaumou e Maldidier:  
 
                                                          
15 Taxação proposta pelos enragés (“enraivecidos”) de Paris, que padeciam dos males da crise econômica (nota 
dos tradutores). 
16 Conferir capítulo 3. 
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de fato – pelo menos é o que pensamos –, o que se passa na morfossintaxe é, se não 
sempre diretamente responsável, pelo menos sempre parte pregnante da expressão dos 
acontecimentos e dos discursos que fazem sua narrativa (KRIEG-PLANQUE, 2010, 
p. 29). 
 
Essas análises contribuem, de acordo com Krieg-Planque, “para assentar a tese de 
um poder social do discurso e, de modos bastante diversos, incrementar a reflexão sobre a 
palavra como questão política” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p, 27). 
        Krieg-Planque (2008), em um estudo do funcionamento das palavras “etnia” e 
“étnico” e de suas derivadas (como “multi-étnico”, “pluri-étnico” etc) no espaço público francês 
contemporâneo, parte da constatação de que essas palavras, correntemente empregadas, 
apresentam um funcionamento problemático, o que pode ser atestado, dentre outras razões, 
segundo a autora, pelo emprego das aspas. O objetivo da investigação era detectar os motivos 
pelos quais tal funcionamento assume um caráter problemático no universo discursivo. Para 
tanto, estabelece dois momentos de análise: no primeiro, trata-se de percorrer a história dos 
discursos para reencontrar as origens da trajetória de usos de tais palavras; no segundo, trata-se 
de investigar como as palavras “etnia” e “étnico” funcionam no universo discursivo francês 
contemporâneo.   
A primeira observação da autora diz respeito ao fato, constatado, aliás, por 
inúmeros pesquisadores, de haver uma relação entre “etnia” e “raça”, já que “etnia” funciona, 
nos discursos, como substituto parcial de “raça”. Assim, a relação entre os termos é constitutiva 
do funcionamento da palavra “etnia”. Se diversos pesquisadores apontam as razões dessa 
substituição entre as palavras pela existência, no pós-guerra, de tentativas de apagamento do 
termo “raça”, em decorrência dos efeitos nefastos de sua utilização, a autora acrescenta um 
outro fator para explicar essa parcial substituição de “raça” por “etnia”: as tentativas de 
racialistas, especialmente no final do século XIX até os anos 1940, de difundir a palavra “etnia”.  
A passagem de uma palavra a outra foi facilitada, segundo Krieg-Planque, pelo fato 
de que há proximidades semânticas entre elas, ou, dito de outro modo, ambas apresentam fortes 
recobrimentos semânticos. Na maioria dos dicionários de língua francesa, uma das 
representações de “raça” (a raça como grupo cultural) recobre a significação principal de 
“etnia”. A autora observa, nesse sentido, que os dicionários registram o inverso do que se 
observa nos discursos: segundo os dicionários, a palavra “raça” funcionaria como hiperônimo 
da palavra “etnia”; nos discursos contemporâneos, “etnia” tende a funcionar como hiperônimo 
de “raça”. Entretanto, o que importa observar, de acordo com Krieg-Planque, é o fato de as 
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palavras não serem estranhas entre si do ponto de vista semântico, tanto que derivados de ambas 
as palavras são usados, em muitos enunciados, como co-referentes. Desse modo, explica-se, em 
parte, que os derivados de “etnia” sejam portadores da ideia de raça: o termo “etnia”, ao 
substituir o termo “raça” recupera parcialmente suas capacidades designativas. 
A autora assinala, entretanto, que, se “etnia” pode remeter a “raça”, os dois termos 
não são considerados equivalentes na maneira de indicar a referência de um nome:  a palavra 
“etnia” e seus derivados são apontados como modos indiretos, desviantes de se designar um 
objeto, enquanto a palavra “raça” e seus derivados nomeariam diretamente, frontalmente. Em 
outras palavras, “etnia” é vista como um eufemismo. Esse emprego eufemístico, aponta a 
autora, está relacionado ao movimento, iniciado no pós-guerra, de se apagar o termo “raça”, 
por ser percebido como muito marcado discursivamente. Entretanto, se há aqueles que fazem 
uso de um termo em substituição a outro porque seguem o princípio de que se deva banir o 
termo “raça”, há aqueles que veem essa tentativa como inócua e, mais do que isso, uma tentativa 
de mascarar o real, de deturpá-lo; daí a consideração de que o termo “etnia” funciona como 
eufemismo.  
 Krieg-Planque (2008) mostra que, se a palavra “etnia” tem, em suas origens, 
profundas relações com a palavra “raça”, os usos contemporâneos da palavra “etnia” e seus 
derivados têm uma característica fundamental: eles funcionam como hetero-designantes 
negativos, isto é, eles servem para designar “os outros” negativamente. Para a autora, esses 
“outros” são aqueles que não participam do sistema político valorizado da cidadania. Nesse 
sentido, os usos contemporâneos se reencontram com as origens greco-latinas do termo 
“étnico”, cuja significação está associada a estrangeiro (na perspectiva aristotélica, relativo ao 
não-pertencimento à pólis) e a pagão (em latim, relativo àquele que não partilha da mesma 
religião). “Os outros” são, assim, estranhos ao sistema político (para os gregos) e ao sistema 
religioso (para os latinos). No universo discursivo do francês contemporâneo, afirma Krieg-
Planque (2008), há relativa permanência histórica desses sentidos, apenas no sentido de que “os 
outros” são exteriores ao sistema avaliado positivamente. Esse sistema, como dito 
anteriormente, é aquele da cidadania e da relação a um Estado. As palavras “etnia” e “étnico” 
caracterizam um grupo fora de sua relação com um Estado. 
O que esses trabalhos evidenciam - a análise de Rey (1989), a de Guilhaumou e 
Maldidier (1984) e a de Krieg-Planque (2008) -, de maneiras diversas, é o fato de as palavras 
apresentarem um caráter mobilizador na esfera política, isto é, essas análises contribuem para 
a reflexão acerca da palavra como questão política.  
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Nesse sentido, os estudos do filósofo Jean-Pierre Faye são referência fundamental 
para uma reflexão dessa natureza. Como mencionamos na introdução, a obra de Faye17 é um 
dos pilares teóricos sobre os quais Krieg-Planque (2010) se apoia para configurar e definir a 
noção de fórmula. Embora a pesquisadora ressalve que “o caráter talvez mais poético do que 
científico da obra fayana” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 15) imponha limites ao analista do 
discurso, pois é um filósofo “que tem na mão a pena do poeta” (idem, p. 33), e desse modo, sua 
obra não se caracterizaria por apresentar um percurso teórico hipotético-dedutivo, por meio do 
qual se poderia encontrar um certo conjunto de definições, postulados e regras sobre as quais 
se construiria sua pesquisa (EBEL, 1979, p. 9), destaca o fato de se tratar de uma obra 
“profundamente heurística e estimulante, na medida em que permite pensar que as fórmulas 
têm uma gênese, que elas podem ser apreendidas por meio de suas modalidades de circulação 
em discurso e quanto o caráter de cristalização é constitutivo delas” (KRIEG-PLANQUE, 2010, 
p. 15). Além desses aspectos mencionados aqui pela autora, a saber, a gênese, a circulação e a 
cristalização das fórmulas, há uma noção fayana bastante relevante, relativa ao funcionamento 
das fórmulas discursivas: o processo de aceitabilidade de que elas ativamente participam.  
Adiante retornaremos a esse aspecto.     
Em “O ciclo Göring e as Linguagens do Estado Total”, título do texto que abre o 
livro Introdução às linguagens totalitárias: teoria e transformação do relato18, lê-se, no 
primeiro parágrafo:  
A proximidade do ponto onde as linguagens tocam suas verdadeiras alavancas não é 
em parte alguma mais forte do que nos momentos em que foi forjada uma formulação: 
Estado Total. Esta tem data de nascimento e autor: no ano de 1931, Carl Schmitt. 
(FAYE, 1972b, p.11)     
 
Segundo Faye, é Carl Schmitt19 quem, a partir de 1931, descreve a virada para o 
Estado Total em um livro intitulado Der Hütter der Verfassung (O guardião da Constituição). 
Carl Schmitt emprega a formulação e, alguns anos mais tarde, em 1933, seu discípulo, Ernst 
Forsthoff põe em evidência a formulação forjada por seu mestre em um livro cujo título é Der  
totale Staat. Escreve Faye: 
O que é o Estado Total, segundo Ernst Forsthoff? É uma “fórmula”, Der totale Staat 
ist eine Formel.  
                                                          
17 Em especial Langages totalitaires (FAYE, 1972a).  
18 Faye (1972b).   
19 Jurista alemão. 
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Define essa fórmula pelo serviço que ela vai propiciar: deve “servir para anunciar o 
começo de um Estado novo ao universo do conceito liberal” (FAYE, 1972b, p. 55). 
 
Nessa passagem, é o próprio Faye quem sublinha (em itálico) duas palavras-chave: 
“serviço” e “anunciar”. A fórmula “Estado Total” prestar-se-ia, assim, ao propósito de introduzir 
e fazer circular uma nova concepção de Estado. Tratar-se-ia, segundo Faye, fundamentalmente, 
de uma nova concepção de Estado que se contraporia ao Estado liberal, criticado por Carl 
Schmitt. A fórmula cumpriria a função de enunciar (prognosticar?) a existência desse novo 
Estado cujo caráter seria constituído pela identificação plena entre a sociedade e o Estado, e 
não a estrutura “dualista” (distinção entre sociedade e Estado), alvo da crítica de Schmitt.  A 
fórmula “Estado Total” faz mais do que “anunciar” o novo Estado, se considerarmos que, para 
Faye, citando Mallarmé, “enunciar significa produzir” (FAYE, 1972b, p.15). 
Para melhor compreendermos o que Faye significa por meio dessa formulação que 
ele toma emprestado da cena de teatro descrita pelas Divagations de Mallarmé, as passagens 
seguintes, nas quais o filósofo tece considerações sobre a História, esclarecem sua perspectiva:  
importa distinguir mais atentamente o paradoxo fundamental da História, no qual 
incessantemente o pensamento tropeça, mas sem tê-lo jamais tornado completamente 
explícito: que a História – a palavra História – designa ao mesmo tempo um processo 
ou uma ação real e o relato dessa ação. Relato que, concomitantemente, enuncia a 
ação e a produz. Pois, a cada momento e de maneira comparável à cena de teatro 
descrita pelas Divagations mallarmeanas, “enunciar significa produzir”.  
Mais precisamente: o processo propriamente dito da História manifesta-se em cada 
instante como duplo – ação e relato. (Faye, 1972b, p.15) 
 
Se o processo da História comporta simultaneamente ação e relato, essa relação 
entre o “duplo” não se faz em uma única direção, isto é, da ação real ao relato posterior dessa 
ação; para Faye, o relato que enuncia uma ação também a produz.  
No prólogo do livro, escreve Faye (1972b, p.23) para esclarecer seu projeto de 
investigação: 
Porque a história só se faz contando-se, uma crítica da história só pode ser exercida 
contando como a história se produz ao narrar-se. 
O que se desenvolve aqui não se refere nem ao discurso filosófico nem à pesquisa 
empírica, porém, constitui-se em narração crítica do começo ao fim. Esta narração 
crítica coloca em jogo seu objeto ao contá-lo: por ela, entra-se nessa relação primária 
da prática humana com o que carrega ou indica. Desnudar essa relação só pode ser 
feito entrando-se inteiramente na prática narrativa, sem alçar-se acima dela em 




E em que consiste essa “narração crítica”? É uma narração, argumenta Faye, que 
não é “simples ou estritamente historiadora: ela conta as narrações que tornaram possível este 
objeto inenarrável, chamado o Reich hitlerista” (idem, p.24). A respeito do projeto de Faye de 
produzir uma “narrativa crítica”, afirma Krieg-Planque (2010):  
Faye tem como projeto pôr “a descoberto as condições da produção e da circulação 
das narrativas, e seu poder próprio” por meio do que ele chama de “supernarrativa”, 
isto é, uma “narrativa das narrativas” (no caso, trata-se das narrativas produzidas pelos 
ideólogos e atores do espaço político no período entre as duas grandes guerras, na 
Itália e principalmente na Alemanha). A supernarrativa, escreve Faye, é um “processo 
de conhecimento”20 “que leva em conta os ‘fragmentos de narrativa’ e os desarticula, 
porém rearticulando-os em outro nível”21 (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.34) 
 
 A supernarrativa ou superelato comporta um traço que Faye destaca: a narrativa 
crítica não se alça acima da prática narrativa em momento algum. Isso significa que Faye,  
utiliza como metalinguagem os próprios termos da linguagem-objeto. Porque o 
projeto de supernarrativa inclui a ideia de que a história produz seus próprios 
conceitos, e que, em consequência, ela é sua própria metalinguagem: as palavras que 
pertencem às narrativas produzidas na história serão também as palavras utilizadas 
pelo historiador que fará a narrativa das narrativas (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 34). 
 
Vemos, então, a razão pela qual Faye afirma ser a expressão “Estado Total” uma 
fórmula: foi assim que a caracterizou Carl Schmitt e Ernst Forsthoff, atores da cena política 
alemã (Der totale Staat ist eine Formel). A recusa de Faye em utilizar uma metalinguagem 
conceitual no superrelato, ou, em outras palavras, a identificação da linguagem da narrativa 
crítica com a da linguagem-objeto (as narrativas produzidas pelos ideólogos e atores políticos) 
produz algumas consequências, como acentua Krieg-Planque: 
Falando da maneira pela qual seria possível estudar conjuntamente o regime hitlerista 
e o regime stalinista, Faye escreve que tal estudo não pode ser feito, a não ser com “a 
condição de prestar atenção a como eles se nomearam a si mesmos”. Em outras 
palavras, a supernarrativa impede o recurso a uma metalinguagem que, do exterior, dê 
às coisas um nome que até mesmo os que as batizaram não empregam para designá-
las. De onde a recusa de Faye a qualificar o regime stalinista de “totalitário”, porque 
esse regime nunca se classificou com esse nome (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 35). 
 
Desse modo, acentua Krieg-Planque, o livro Langages totalitaires encontra-se 
“tecido pelas palavras dos atores, tecido pelas palavras utilizadas justamente pelos “narradores” 
cujas narrativas Faye analisa, e essas palavras passam insensivelmente da linguagem-objeto à 
                                                          
20 FAYE, 1973, p. 38. 
21 FAYE, 1973, p. 27. 
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metalinguagem” (idem, ibidem). Em decorrência desse modo peculiar de investigação, Krieg-
Planque observa que o trabalho de Faye permanece irreproduzível devido, fundamentalmente, 
à sua natureza, uma vez que cada mudança de objeto estudado – de “narrativa” – implica 
mudança de metalinguagem. (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 36). 
O termo “fórmula” é, assim, tomado por Faye de empréstimo dos discursos dos 
atores políticos. Para Ebel (1979), a noção de fórmula “não sai pronta de uma teoria da 
linguagem; Faye a toma dos próprios materiais, dos textos, narrações e discursos que, desde 
1929, esboçam contornos de um novo tipo de Estado” (EBEL, 1979, p.18 apud KRIEG-
PLANQUE, 2010, p.37).  
Desta apresentação sumária da obra fayana22, gostaria de destacar, como 
mencionado anteriormente, o processo de aceitabilidade. Para Faye, a fórmula é atuante: ela é 
eficaz na medida em que torna possível um processo de aceitabilidade, isto é, tem como efeito 
tornar algo aceitável. “O totale Staat de Carl Schmitt encontrou sua figura de ação. E a 
linguagem agora forjou uma instituição singularmente capaz de ação” (FAYE, 1972b, p. 17). 
No caso da fórmula totale Staat, o que se torna “aceitável”, para Faye, é a destruição dos judeus 
da Europa. Escreve Faye:   
a primeira ocorrência [da fórmula totale Staat] tende a tornar ‘aceitável’, 
antecipadamente, a chegada ao poder total daqueles que o preconizam – e a prática, 
imediatamente, de uma ‘Solução Final’ da questão para a qual essa língua construiu 
enunciados perigosos (FAYE, 1972, p.7 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p.45) . 
 
Como visto acima, é a concepção fayana de história que promove a ideia de que a 
fórmula produz um efeito de aceitabilidade. Afinal de contas, para Faye, a história é narrativa 
e a narrativa é ação (lembremos do enunciado mallarmeano “enunciar significa produzir”, 
evocado por Faye).  O processo de aceitabilidade se opera pelas palavras, isto é, pelo discurso. 
A respeito dessa operação efetuada pelas palavras – em especial, as fórmulas – para tornar uma 
ideia aceitável, Krieg-Planque comenta: “É o processo de aceitabilidade efetuado pela fórmula 
que anuncia a consagração da palavra como questão política: é ele que dá às palavras um de 
seus poderes mais espantosos – agir” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 46). 
A propósito de as fórmulas terem eficácia e promoverem um processo de 
aceitabilidade, a hipótese de Krieg-Planque a respeito da fórmula “mauvaise graisse” (gordura 
                                                          
22 Para melhor esclarecimento do processo de investigação fayano, remeto o leitor ao próprio livro de Faye 
(FAYE, 1972a) e às observações relevantes de Krieg-Planque, feitas no capítulo dedicado à obra do filósofo 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, pp. 33-50).  
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para queimar) é bastante elucidativa. A expressão condensava, para Krieg-Planque, enunciados 
“legislantes” acerca do funcionalismo público francês e teria permitido tornar aceitável a 
supressão de milhares de postos de trabalho na França, em 1996, promovida pelo Primeiro 
Ministro Alain Juppé.  
 
Podemos considerar como uma fórmula a expressão “mauvaise graisse” [gordura pra 
queimar] utilizada na França por Alain Juppé, quando Primeiro Ministro23, uma 
fórmula que condensa ao mesmo tempo o enunciado legislante segundo o qual “os 
professores estão de férias o tempo todo” e aquele segundo o qual “le fonctionnaires 
sont à l’abri de l’effort alors que les autres travaillent” [os funcionários públicos são 
poupados de qualquer esforço enquanto os outros trabalham]. Retomando a tese do 
processo de aceitabilidade proposta por Faye, podemos levantar a hipótese de que 
essa fórmula visava justificar o anúncio feito pelo Conselho de ministros, menos de 
três meses depois do aparecimento do sintagma nas propostas de Juppé, de suprimir 
de 6.500 a 7.000 postos de trabalho no funcionalismo público, dos quais mais de um 
terço no sistema nacional de Educação (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 68). 
 
 
Propriedades de uma fórmula discursiva 
 
 
Dada a caracterização inicial da noção de fórmula esboçada anteriormente na 
introdução desta tese, neste capítulo investigamos as propriedades da fórmula discursiva. Para 
Krieg (2000), a fórmula apresenta as seguintes propriedades: a) tem um caráter cristalizado; b) 




A primeira propriedade da fórmula é a sua cristalização. Isso significa que ela se 
sustenta em uma forma significante relativamente estável, isto é, a fórmula se identifica com 
uma materialidade linguística particular.  Desse modo, o caráter de cristalização é garantido 
                                                          
23 Nota da autora: em 14 de maio de 1996, na Assembléia Nacional, Alain Juppé declara: “Prefiro um 




pela estabilidade (ainda que relativa, pelo fato de haver variantes) da forma significante. Krieg-
Planque (2010) expõe a diversidade possível de formas significantes: a) unidade lexical 
simples; b) unidade lexical complexa; c) unidade léxico-sintática; c) sequência autônoma. Para 
ilustrar cada uma das formas acima mencionadas, seguem alguns exemplos dados pela autora: 
unidade lexical simples (“révolution”); unidade lexical complexa (“desenvolvimento 
sustentável”, “direitos humanos”); unidade léxico-sintática (“acrescentar guerra à guerra”, “Pão 
e liberdade”); por fim, os slogans (“A França para os franceses”) e as chamadas pequenas frases 
(“A França não pode acolher toda a miséria do mundo”) ambos caracterizados como sequências 
autônomas. Necessário observar, seguindo Krieg-Planque (2010), que, embora “a questão da 
permanência do significante seja fácil de tratar no caso das unidades lexicais simples, é bem 
mais complicada quando nos interessamos por essas sequências morfossintaticamente mais 
complexas” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.62), uma vez que o que assegura a estabilidade 
formal é a própria cristalização. No nosso corpus, lidamos com duas formas significantes: 
“flexibilização” (unidade lexical simples) e “flexibilização de X” (unidade lexical complexa). 
Adiante veremos as inúmeras formas atestadas no corpus da variável X.  
De acordo com a proposta de Habert e Fiala (1989), Krieg-Planque (2010) 
considera a existência de dois modos de cristalização: o primeiro diz respeito à natureza da 
cristalização; o segundo está relacionado ao grau de cristalização. Quanto à natureza, as 
cristalizações podem ser de ordem estrutural (ou formal) e de ordem memorial. Enquanto a 
cristalização de ordem estrutural diz respeito a expressões cristalizadas identificáveis na língua 
(por exemplo, a expressão “em flagrante delito”), a cristalização de ordem memorial diz 
respeito a conjuntos ou fragmentos de enunciados que têm uma circulação em bloco, isto é, são 
percebidos como um todo cuja origem pode ou não ser recuperada (por exemplo, o emprego do 
enunciado “Não é uma Brastemp”, frase originalmente de uma propaganda que se tornou uma 
“frase feita” da experiência comum, destinada ao emprego em diversos contextos). Entretanto, 
a pesquisadora ressalva que essas distinções podem ser consideradas desde que observemos se 
tratar de um continuum entre elas, pois o que está em jogo é a relação de imbricação entre língua 
e discurso. 
 
A distinção entre cristalização estrutural e cristalização memorial parece adequada, 
desde que levemos em conta o fato de que existe um continuum entre as duas ordens 
de cristalização e que ele está ligado ao engendramento mútuo da língua e do discurso. 
Ao polo das cristalizações de ordem estrutural correspondem, tendencialmente, a 
“palavra” da experiência comum [...]. Ao polo das cristalizações de ordem memorial 
correspondem, tendencialmente, as “frases feitas” da experiência comum [...] 




Quanto ao grau de cristalização, uma sequência discursiva pode ser percebida como 
mais ou menos cristalizada a depender de fatores diversos como contextos de emprego, 
diferentes interpretantes. Desse modo, a cristalização está inscrita “em um continuum cujos 
limites (sequência totalmente livre e sequência totalmente cristalizada) são menos bem servidos 
do que as zonas intermediárias” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 66). Para caracterizar a 
existência desse continnum, que vai do polo da sequência totalmente livre ao polo da sequência 
totalmente cristalizada e depende de inúmeros fatores, a análise de “produit actif” é exemplar. 
.   
Diga-se, ainda, que uma mesma construção poderá ser percebida como cristalizada 
por certos interpretantes num dado contexto, mas percebida como livre por outros 
interpretantes nesse mesmo contexto (ou pelos mesmos interpretantes em um contexto 
diferente). Por exemplo, é bem provável que a sequência “produit actif” [princípio 
ativo] seja percebida como um sintagma cristalizado por um farmacêutico ou por um 
toxicologista quando esse sintagma figura nas indicações de uso de um produto 
medicamentoso. Mas é possível que o utilizador ordinário dessa indicação perceba 
“produit actif” [literalmente, produto ativo] como uma composição livre, e é possível 
que o mesmo farmacêutico perceba “produit actif” como uma sequência livre em 
outros contextos (“Tu ferais mieux d’utiliser ce débouche-évier, c’est un produit actif” 
[Você devia usar esse desentupidor de pia, que é um produto ativo (forte/eficaz)], 
enunciado em que o sintagma “produit actif” não está sujeito às mesmas restrições do 
que o cristalizado, podendo aparecer em construções como “c’est un produit (très, 
vraiment) actif” [“é um produto (muito/bastante) ativo/forte/eficaz]) (KRIEG-
PLANQUE, 2010, p. 66). 
 
 
Como se trata também de processo histórico, a cristalização pode ainda estar em 
curso, isto é, o processo de cristalização ainda não se firmou por completo. A esse respeito, as 
análises de Faye (1972a) lançam luz ao processo de cristalização das fórmulas. Embora o termo 
“cristalização” não esteja presente na obra fayana, e a própria noção apareça ali marginalmente, 
como acentua Krieg-Planque (2010. p. 43), há observações esclarecedoras acerca dessa 
propriedade constitutiva da fórmula.  
Faye, ao comparar a língua alemã com a francesa, observa naquela a tendência mais 
natural de ação de soldadura entre palavras do que nesta. Desse modo, Faye conclui que, quando 
duas palavras de um sintagma ainda não estão amalgamadas, esse sintagma estaria nas primeiras 
horas do seu nascimento e, depois de sua soldadura, estar-se-ia diante de uma estrutura 
linguística com certa estabilidade. Dessa maneira, para Faye, a soldadura do sintagma 
testemunha a existência da fórmula. A propósito do aparecimento da palavra 




mas demora algum tempo até se saber, ou dar a entender, que nasceu. O espaço entre 
esse nascimento e esse reconhecimento é medido pelo desaparecimento final de 
qualquer distância entre os dois componentes: no ano [19]19, é ‘nationale 
Bolschewismus’, em [19]20, na coletânea de textos que abre o artigo de Radek, já é 
‘Nationalbolschwismus’ (‘Gegen den Nationalbolschewismus’). Passou do estado de 
achado literário e fortuito ao de ideologema24 durável” (FAYE, 1972, p.82 apud 
KRIEG-PLANQUE, 2010, p.44) 
 
A respeito ainda da soldadura entre as palavras, a observação de Faye a respeito do 
hífen entre as palavras é interessante. Faye denomina o hífen de “membrana linguística”. 
Quando, ao longo do processo de cristalização, as palavras se amalgamam e ocorre o 
desaparecimento do hífen, isso atestaria, para Faye, a cristalização, pois o hífen, essa 
“membrana linguística”, já teria sido absorvida. Comentando a soldadura por meio da qual 
“Volks-Gemeinschaft” torna-se “Volksgemeinschaft” (“comunidade do povo”), afirma Faye: 
“Lá onde a combinatória das linguagens se destruiu, a língua é o que se torna imediatamente a 
ação mais simplificada” (FAYE, 1972, p.634 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p.45). 
Embora a cristalização seja propriedade constitutiva das fórmulas, segundo Krieg-
Planque (2010), a fórmula não pode ser analisada por critérios puramente formais, pelas razões 
a seguir. 
A primeira razão está associada ao fato de a fórmula ter existência também por meio 
das suas múltiplas paráfrases25. No entanto, frisa Krieg-Planque, “se a fórmula existe também 
através de suas paráfrases, ela não existe fora de uma sequência cristalizada bem identificável 
que as condensa” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 67). É justamente esse o critério que permite 
distinguir uma fórmula de, por exemplo, estereótipos e lugares comuns, já que, por mais que 
esses “circulem e predominem, e por vezes sejam bem atuantes, não são fórmulas se não forem 
coconstruídos por uma sequência verbal estável e repetida” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 68).  
A segunda razão para não se adotar uma atitude exclusivamente formal na análise 
de uma fórmula está relacionada ao fato de que ela pode ter variantes. Essas variantes não 
seriam reconhecidas como tais se se pautasse a análise por critérios puramente formais, pois as 
formulações concorrentes da fórmula podem não ser, diz Krieg-Planque, “sinônimos em 
língua” “algo que os dicionários de língua pudessem indicar; mas são sequências que funcionam 
de modo efetivo no discurso, como substitutos mais ou menos polêmicos, e mais ou menos 
mutuamente exclusivos” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 70).  No estudo da fórmula “purificação 
étnica”, uma fórmula concorrente encontrada pela autora foi “genocídio”.  
                                                          
24 Em Faye (1972), “ideologema” é sinônimo eventual de “fórmula”. 
25 Trataremos da paráfrase no capítulo 3. 
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Ainda do ponto de vista de aspecto formal da fórmula, especialmente no que diz 
respeito à concisão, escreve a pesquisadora: 
 
é a concisão que permite à fórmula circular, no sentido material do termo, é ela que 
permite à sequência ser integrada a enunciados que a sustentam, a incluem, a retomam, 
a reforçam, a reiteram ou a recusam. É a concisão que permite à fórmula ser 
reafirmada ou recusada em bloco, tornar-se parte integrante de uma argumentação. 
Donde a tendência dos textos que representam questões sociopolíticas fortes 
circularem sob a forma condensada de uma sequência que supostamente resume seu 
teor (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 71)  
 
Essa concisão proporciona, de um lado, uma relativa “evaporação do sentido” que, 
por sua vez, leva a certa “flutuação semântica” que explica, em parte, as polêmicas; de outro 
lado, é o traço característico da concisão que propicia a propagação da fórmula para outros 
campos discursivos.   
A autora insiste também na ideia de que é o fato de a fórmula ser produzida por um 
“material linguageiro relativamente estável” que permite o seu funcionamento como lugar 
comum de debate, como significante partilhado.  E acrescenta: “Por seu caráter cristalizado, a 
fórmula se torna identificável, reconhecível e, consequentemente, pode funcionar como índice 
de reconhecimento que permite “estigmatizar” – positiva ou negativamente – seus usuários” 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, p.74).  
No nosso corpus, encontram-se as variantes morfológicas “flexível” (adjetivo – 
“direitos flexíveis”), “flexibilidade” (substantivo – “flexibilidade do mercado de trabalho”), 
“flexibilizar” (verbo – “flexibilizar direitos assegurados pelos trabalhadores”) e os seguintes 
sintagmas nominais, nos quais há alteração da variável X da unidade lexical complexa 
“flexibilização de X”. 
• Flexibilização da CLT; 
• Flexibilização de (das) leis trabalhistas; 
• Flexibilização de (dos) direitos (trabalhistas); 
• Flexibilização das relações de trabalho; 
• Flexibilização da jornada de trabalho; 
• Flexibilização da lei; 
• Flexibilização de direitos do (s) trabalhador (es); 
• Flexibilização da legislação (trabalhista); 
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• Flexibilização das relações trabalhistas; 
• Flexibilização do salário; 
• Flexibilização do trabalho; 
• Flexibilização das leis (do trabalho); 
• Flexibilização da (s) norma (s) trabalhista (s); 
• Flexibilização das normas laborais na esfera trabalhista; 
• Flexibilização das condições de trabalho; 
• Flexibilização do Direito (do Trabalho); 
Como o sintagma nominal de que nos ocupamos consiste em uma nominalização, 
cujo modo de funcionamento é fundamental na caracterização de uma fórmula, tanto pelo 
caráter de concisão quanto pelos efeitos discursivos de seu emprego, adiante abordaremos a 
questão da nominalização detalhadamente.  
 
b) Inscrição em uma dimensão discursiva 
Como vimos acima, o que dá suporte à formula é “uma materialidade linguística 
relativamente estável, localizável na cadeia do enunciado e descritível linguisticamente” 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 81). Entretanto, é importante ressaltar, seguindo Krieg-Planque, 
que a fórmula não é uma noção linguística: “é, e antes de mais nada, uma noção discursiva. A 
fórmula não existe sem os usos que a tornam uma fórmula” (idem, ibidem). E mais: “Ainda que 
[...] algumas formas tenham uma particular aptidão para se transformar em fórmula, nenhuma 
sequência é ‘pré-programada’, para assumir esse destino”. E o mais importante, para legitimar 
este trabalho: “e, inversamente, nenhuma sequência é, a priori, totalmente excluída da 
possibilidade de aceder à condição de fórmula” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 81).  
Segundo Krieg-Planque, na maioria das vezes, antes de seu acesso à condição de 
fórmula, a sequência tem existência prévia na língua. É o caso, por exemplo, da palavra 
“révolution”, analisada por Rey (1989). A palavra já tinha existência na língua francesa e é 
somente com a “grande explosão de 1789” que ela passa a ter um regime formulaico, isto é, 
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ascende à condição de fórmula. Assim, de acordo com o que afirma a pesquisadora, não é 
necessariamente uma forma nova que o analista deve procurar, mas um uso particular, ou uma 
série de usos particulares, “por meio dos quais a sequência assume um movimento, torna-se um 
jogo de posições, é retomada, comentada, para de funcionar no modo ‘normal’ das sequências 
que usamos tranquilamente, sem nem mesmo nos darmos conta” (KRIEG-PLANQUE, 2010, 
p. 82).  
Entretanto, argumenta Krieg-Planque, muitas vezes, o acesso de uma sequência ao 
status discursivo de fórmula coincide com as primeiras aparições materiais da sequência, ou 
seja, é um neologismo. É o caso de “purification ethnique” [purificação étnica], e dos 
empréstimos “glasnost” (transparência) e “perestroïka” (reconstrução),  
 
que, mal haviam chegado aos discursos produzidos em língua francesa no decorrer de 
1986, já eram vistos como palavras que cristalizavam os acontecimentos que viríamos 
a chamar, mais tarde, de “as reviravoltas do Leste”. Em janeiro de 1987, um jornalista, 
duvidando ainda da existência de tais reviravoltas, via no termo “glasnost” o que seria 
um truque típico do regime soviético: “Nada do que se passa em Moscou permite 
pensar que a URSS tenha decidido, de repente, mudar o regime político. É com base 
nesta simples constatação que deve ser medida a reviravolta mais espetacular do reino 
de Mikhail Gorbatchev, toda ela contida no termo glasnost, ‘transparência’”.  
(KRIEG-PLANQUE, 2010 p.82) 
 
 
De acordo com Krieg-Planque (2010), “quando esse jornalista escreve, ele já o faz, 
dialogicamente, em resposta aos que viram nesse mesmo termo “glasnost” a marca de uma 
mudança bem real, em relação aos quais ele é levado a tomar posição” (idem, ibidem). Assim, 
continua Krieg-Planque, “é a cristalização de um certo número de acontecimentos no termo 
“glasnost”, cristalização construída e reconstruída por outros antes dele, que esse jornalista tenta 
desfazer. É uma palavra já investida que ele procura desinvestir” (KRIEG-PLANQUE, 2010 
p.82) 
A consideração dessa propriedade discursiva da fórmula conduz a uma reflexão de 
caráter metodológico, qual seja, o fato de que, pelo seu caráter discursivo, as fórmulas só podem 
ser analisadas se apoiadas em um corpus saturado de enunciados atestados, submetidos ao rigor 
de uma análise bastante metódica. Sobre isso, escreve Krieg-Planque:    
um corpus é considerado “saturado” quando seu enriquecimento por novos 
enunciados não traz mais dados novos do ponto de vista da problemática adotada, 
pelo menos não mais dados novos suscetíveis de modificar os resultados de maneira 




Ainda de acordo com Krieg-Planque, a escolha de “candidatos” ao estatuto de 
fórmula é feita de modo diferente segundo o analista seja ou não contemporâneo à emergência 
da suposta fórmula. Ela afirma: “Para trabalhar com um período estritamente contemporâneo 
do analista, o fato de estar com os ouvidos plugados nos transistores e os olhos pregados nos 
jornais deve ser suficiente para colher candidatos a fórmulas” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 
89). 
Além do seu caráter discursivo, a fórmula apresenta duas outras propriedades 
constitutivas consideradas numa relação de interdependência: seu caráter de referente social e 
seu caráter polêmico. 
 
c) Referente social  
A noção de referente social, terceira propriedade da fórmula para Krieg-Planque, 
foi formulada por Pierre Fiala e Marianne Ebel, em cujos trabalhos a autora se baseou.  
Em seu livro A noção de “fórmula” em análise do discurso, Alice Krieg-Planque, 
em capítulo intitulado “A análise de Marianne Ebel e Pierre Fiala”, apresenta uma síntese da 
análise das fórmulas discursivas “Überfremdung” (“influência e superpopulação estrangeiras”) 
e “xenofobia”. Segundo Krieg-Planque, a pesquisa desenvolvida por eles constituiu-se como 
prolongamento do trabalho sobre fórmulas iniciado por Jean Pierre Faye.  
Para analisar a emergência dessas fórmulas, os autores fizeram um recorte espaço-
temporal: as décadas de 1960 e 1970, na Suiça. Eles se debruçaram particularmente sobre os 
plebiscitos -  e sobre os debates que os antecederam -  nos quais a população era chamada a se 
pronunciar pelo “sim” ou pelo “não” acerca de propostas de limitação da imigração.  
Como se tratava de flagrar o emprego dessas expressões no espaço público, na 
medida em que elas cristalizavam temas sociopolíticos, constituiu-se um corpus de análise 
heterogêneo: textos legislativos, artigos de jornal, cartas de leitores, textos sindicais e outros. 
As fórmulas “Überfremdung” e “xenofobia” não apenas condensavam uma gama de discursos, 
para os quais elas funcionavam como equivalentes semânticos, como, em decorrência disso, 
tinham um funcionamento polêmico.  
A expressão “Überfremdung”, embora fosse anterior às campanhas de votação dos 
anos 1970, começa a se constituir como fórmula na década de 1960, quando passa a ser uma 
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unidade lexical que significa algo para todos e torna-se alvo de polêmicas. Em outras palavras, 
a expressão ganha notoriedade. Nos debates que antecederam às votações, ela foi reativada 
como slogan, especialmente pelos movimentos antiestrangeiros, que reivindicavam o termo.   
Constitutivamente construída a partir dessa primeira fórmula, ou, em outras 
palavras, dialogicamente constituída a partir de “Überfremdung”, a fórmula “xenofobia” se 
impõe no espaço público suíço. Os termos “xenofobia” e “xenófobo” são usados como acusação 
aos partidários da luta contra a “Überfremdung” (“superpopulação estrangeira”). De acordo 
com Fiala e Ebel (1983), esses termos “visam a etiquetar os partidários das iniciativas 
antiestrangeiros, circunscrevê-los, condená-los de um ponto de vista moral, isolá-los 
politicamente” (FIALA e EBEL, 1983, p. 14 apud KRIEG-PLANQUE, 2010, p, 52)   
Fiala e Ebel (1983) mostram que as fórmulas passaram a ser um referente social, 
ou seja, uma vez que elas se tornaram passagem obrigatória nos discursos, qualquer locutor via-
se constrangido a manifestar-se sobre elas. Desse modo, Ebel e Fiala acentuam um caráter 
importante das fórmulas: sua circulação pelos diversos discursos, inclusive, e 
fundamentalmente, em discursos cujas posições acerca do tema em questão são antagônicas.  O 
caráter de referente social da fórmula manifesta-se, de acordo com os autores, afirma Krieg-
Planque, na paráfrase e na circulação. Além disso, outro fator atesta o caráter de referente 
social da fórmula: sua produtividade lexicológica, isto é, o fato de que, a partir da circulação 
insistente da fórmula no espaço público, os locutores produzem novas palavras a partir da 
fórmula.  
Para Fiala e Ebel (1983), dizer que uma fórmula é um referente social é dizer que o 
signo em questão significa alguma coisa para todos em um momento dado. Dizer que a fórmula 
significa algo para todos não significa nem implica que o que esse algo significa seja o mesmo 
para todos. Ao contrário disso. Destaca Krieg-Planque que a relevância dessa noção se mostra 
se não nos esquecermos de que “ela não implica que a significação de que a fórmula se investe 
seja homogênea: ao contrário, suas significações são múltiplas, às vezes contraditórias”. Diz 
Krieg-Planque, a propósito do trabalho dos autores acima mencionados: 
Ao mostrar que, além da diversidade das práticas linguageiras, e a despeito da 
heterogeneidade dos discursos em ato, fórmulas circulam e se impõem a todos com 
um sentido que é determinado por outros, eles invalidam a ideia segundo a qual os 
discursos seriam fechados sobre si mesmos. Colocar a ênfase na circulação das 
fórmulas é sublinhar a abertura necessária de qualquer fala, dizer que ninguém pode 
ser totalmente surdo aos outros [...] porque o dialogismo é um fato constitutivo da fala 




É preciso enfatizar essa questão, uma vez que a noção de referente social é, talvez, 
a que mais cause embaraço a esse tipo de pesquisa, se não for cuidadosamente circunscrita. 
Atesta essa preocupação o comentário de Courtine (1981) aos trabalhos de Pierre Fiala e 
Marianne Ebel. Segundo ele, as noções de fórmula, de referente social e de circulação 
comportam vantagens e riscos. Elas  
têm o interesse de lembrar que os discursos produzidos a partir de posições 
ideológicas contraditórias não constituem de forma alguma entidades separadas, mas 
permanecem em contato pela circulação da troca de ‘fórmulas’, das quais é necessário 
definir as condições a partir de uma pluralidade heterogênea de condições de 
produção” (Courtine, 1981: 32). 
 
Desse modo, para Courtine (1981), a vantagem decorre do fato de que tais noções 
mostram que os discursos produzidos a partir de posições ideológicas contraditórias não são 
blocos homogêneos, impermeáveis; esses discursos não constituem entidades separadas, mas 
permanecem em contato, também, pela circulação, pela troca de fórmulas.  
A vantagem referida aqui está inserida no movimento de deslocamento que se 
operou na análise do discurso a partir do trabalho do próprio Courtine, ou seja, o deslocamento 
que consiste na descompactação das formações discursivas.  Entretanto, a noção, para ele, 
comportava também um risco. O temor de Courtine era o de que, por meio da noção de referente 
social, esse denominador comum dos discursos, o postulado da homogeneidade ressurgisse, 
produzindo assim, segundo ele,  
uma concepção hegemônica da circulação das fórmulas no seio de um ‘mercado da 
troca discursiva’ que se confunde com o mercado da troca monetária e no qual as 
‘fórmulas’, como peças de moeda passando de mão em mão, receberiam o mesmo 
valor (COURTINE, 1981, p. 32).   
 
A propósito disso, Krieg-Planque, na defesa de Ebel e Fiala, afirma: 
Mas Fiala e Ebel sustentam uma concepção contextual do sentido, e insistem: se há 
um significante comum em circulação (o lado coroa da “moeda”, para retomar a 
metáfora de Courtine), o significado, o lado cara, está em perpétua redefinição, pelo 
próprio fato de sua circulação. Nem todos inscrevem a mesma coisa no lado cara da 
fórmula, e é exatamente por essa razão que ela é uma questão central nos debates. O 
que caracteriza a fórmula como referente social não é que ela obtenha unanimidade 
(pelo contrário), mas o fato de que ela constitui, num momento dado, uma passagem 
obrigatória. (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 56) 
 
Como vimos, como referente social, a fórmula é “um signo que evoca alguma coisa 
para todos num dado momento” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 92). Para que esse signo evoque 
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alguma coisa para todos, é preciso que ele seja conhecido por todos, ou seja, que tenha 
notoriedade. Os índices de notoriedade do signo são vários, dentre os quais destacamos, 
seguindo Krieg-Planque (2010) e com base na análise do nosso corpus, os seguintes:  
a) aumento da frequência do signo, observada ao longo do tempo, como 
constatamos nos gráficos de frequência de palavras dos jornais Folha de S. Paulo e O Estado 
de S. Paulo. Essa observação diacrônica testemunha o fortalecimento da presença da palavra 
no universo discursivo. 
b) a produtividade lexicológica que ele dá origem: do signo surgem derivados e 
compostos. No nosso corpus, encontramos, dentre outros, os adjetivos neológicos “flexibilista”, 
semi-flexibilista”, “anti-flexibilista”, “flexibilizador (a) ”; “flexibilizatório (a)”. Em momento 
posterior, na segunda metade dos anos 2000, surgem outros derivados que remetem à formula 
flexibilização, mas deslocando-a: trata-se de “flexissegurança” e “flexiseguridade”. Veremos 
adiante enunciados em que é atestada a presença dessas palavras.  
c) A presença e circulação do signo em variados tipos de discurso, tanto orais como 
escritos, produzidos por especialistas ou por leigos. Como explica Krieg-Planque: “certas 
palavras e expressões só são fórmulas se saem do seu domínio para invadir o corpo social” 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 95). Trata-se, para diversos atores-locutores, de uma obrigação 
de tomar posição sobre ela. 
Para que possamos dizer que a fórmula é um signo conhecido de todos, é preciso que 
a encontremos nos mais variados tipos de discurso. É preciso que os lugares de 
emergência da fórmula se diversifiquem. Se a fórmula é originária de uma formação 
discursiva, deve sair dela. Ela é posta no cadinho comum do universo discursivo para 
entrar em conflito com o sentido que ela tem alhures ou com outros termos (KRIEG-
PLANQUE, 2010, p.96)  
 
Até aqui usamos a expressão “espaço público” sem nenhum esclarecimento sobre 
como é empregada essa noção no quadro teórico proposto por Krieg-Planque (2010). Segundo 
Krieg-Planque, à noção de referente social é necessário articular a noção de “espaço público” e 
seu princípio constitutivo, a saber, o princípio de “publicidade”. Escreve Krieg-Planque:  
Definido como mais ou menos fragmentado e como mais ou menos conflituoso, o 
espaço público não existe independentemente do princípio de publicidade, por meio 
do qual os atores compartilham seus pontos de vista, expõem suas opiniões em praça 
pública, tornando-as, desse modo, visíveis a quaisquer outras pessoas, alimentando, 
assim, a possibilidade de um debate público e contraditório de suas opiniões (KRIEG-




O princípio de publicidade ou publicização é garantido especialmente pelas grandes 
mídias, principais meios pelos quais os atores acedem ao espaço público.  As grandes mídias 
são “o lugar central do compartilhamento das opiniões e das decisões: elas são o lugar ao qual 
se deve chegar, de uma maneira ou de outra, para dar a maior publicização possível a uma fala 
ou um conteúdo de fala” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.115). 
E acrescenta uma observação de caráter metodológico para o estudo das fórmulas: 
Sendo assim, para constituir-se como referente social, a fórmula precisa ser posta em 
circulação no espaço público por meio de uma publicização que é assegurada, em boa 
medida, pela imprensa, pelo rádio e pela televisão generalistas. O estudo dos discursos 
produzidos e reproduzidos por essas mídias é, então, uma passagem obrigatória em 
uma análise que visa precisamente atestar a existência da fórmula como referente 
social (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.116) 
 
Apresentamos, a seguir, alguns enunciados que, de acordo com nossa perspectiva, 
atestam o fato de “flexibilização” tornar-se um referente social nos discursos. Como vimos, um 
dos traços característicos de ser um referente social é o fato de a fórmula sair de sua esfera 
originária de aparição nos discursos e ampliar – digamos assim – seu raio de ação, ou, dizendo 
melhor, percorrer campos discursivos diferenciados. Desse modo, a presença da palavra 
“flexibilização” nas crônicas26 apresentadas parece revelar a passagem da fórmula do campo 
jornalístico para o campo literário27. As primeiras três crônicas (reproduzidas integralmente) 
são de Luiz Fernando Veríssimo, escritas no decorrer dos anos noventa e reunidas em livro, 
publicado em 1999, intitulado Aquele estranho dia que nunca chega.28 Em duas delas 
(“Barbada” e “Pilhagem”), a palavra “flexibilização” vem entre aspas, revelando, pelo menos, 
duas possibilidades (não excludentes) de interpretação desse emprego: a) o locutor não assume 
a palavra: mantém-se distante dela; b) as aspas dão à palavra um funcionamento irônico.  Na 
crônica “Novo começo”, a palavra “flexibilização “ não precisa vir entre aspas: o fato de o 
locutor se distanciar dela, atribuindo-a um discurso que ele não assume, é dado pela estrutura 
linguística “por trás da conversa mole”, com vistas a desvelar o que se oculta sob “essa conversa 
mole”: a volta triunfante do capital.  
 
 
                                                          
26 Optamos por apresentar integralmente as crônicas devido à perspicácia da análise de Veríssimo e também   - 
penso que, no caso, é preciso lamentar – devido à atualidade do texto.   
27 Ainda que se possa considerar que o gênero textual crônica esteja na zona limítrofe entre jornalismo e 
literatura. 




É um pouco como o homem da anedota, que matou o pai e a mãe e, no seu julgamento, pediu 
misericórdia para um pobre órfão. O governo quer a compreensão dos trabalhadores para o 
sacrifício de mais alguns dos seus direitos no combate ao mal que ele mesmo criou com seu 
modelo empregocida. Em vez de substituir o paternalismo e o obsoletismo de muito da 
legislação trabalhista por formas mais modernas de proteção social, estão saindo da Era Vargas 
para trás, para o sistema semi-escravagista, que hoje continua no campo, mas então era regra 
em toda parte, e no qual o patrão decidia tudo sobre a vida do empregado. 
Por trás da conversa mole de flexibilização e racionalização das relações de trabalho está 
apenas outro capítulo, versão periferia dependente, da volta triunfante do capital ao seu 
paraíso perdido do deixa-fazer total, pisando, no caminho, em todos os direitos conquistados 
pelo trabalhador em cem anos. Estamos numa onda de retroação. Nações se desfazem em 
tribos, o mercantilismo selvagem volta travestido de globalização e o capital mal pode esperar 
a passagem do milênio para estar de novo no século 19, desta vez com o computador e sem os 
socialistas. 
O que atrapalhou o capital foi que, junto com a burguesia que ele criou, nasceu a moral 
burguesa, um subproduto inesperado e até hoje de gênese misteriosa. A brutalização das 
relações humanas pelo mercado teve sempre a companhia incômoda da consciência, mesmo 
que fosse só na forma de duas ou três vozes insubmissas, ou da arte sentimental. Até o 
materialismo “científico” de Marx vinha tocado pelo sentimento de que ideias justas resistem à 
lógica da exploração inevitável do fraco pelo forte por nenhuma razão científica. Apenas por 
serem justas, seja lá o que isso for. Levou tempo, mas o capital conseguiu se libertar de todas 




O que assusta nessa marcha resoluta da modernidade rumo ao século 19 não é a sua crueza. Se 
a leitura de pensadores de esquerda como Fernando Henrique Cardoso etc. nos ensinou alguma 
coisa, é a não esperar qualquer tipo de hesitação altruísta do capital: ele avança e recua segundo 
as suas conveniências e a moral da sobrevivência, ou a simples moral da selva. O fato de o 
capital aproveitar a hora para revassalar o trabalho não deve surpreender ninguém, ele está 
apenas sendo ele mesmo e reconquistando o que foi obrigado a dar quando o conveniente era 
isso. Assustadora é a escassa resistência que encontra, é a dissolução de anos de conquistas 
sociais dos trabalhadores estar sendo essa sopa, essa barbada. 
Do trabalho organizado, acuado pelo desemprego e desunido, não se podia esperar mais do que 
o pouco barulho que fez. Foi na votação da “flexibilização” das leis trabalhistas no Congresso 
que o desamparo do trabalhador brasileiro, seu ralo poder político mesmo depois de tantos anos 
de industrialização, ficou desanimadoramente claro. Os bons discursos foram dos defensores 
do trabalho, mas a vitória foi da maioria patronal. Mesmo resignados ao perfil conservador, ao 
predomínio dos interesses empresariais e rurais e à sub-representação da maioria urbana no 
Congresso, podíamos esperar outro espetáculo. Pelo menos o reconhecimento de que cediam a 
uma chantagem. Pelo menos um escore mais apertado. 
A alegação de que estavam votando contra o desemprego e, portanto, pelo trabalhador não cola. 
Está provado que o custo social do emprego é irrelevante quando o problema, no Brasil, é do 
financiamento caro e do mercado restrito. O mesmo tipo de “flexibilização” para diminuir o 
desemprego foi tentado na Espanha e deu tão errado que o governo — de direita — está tentando 
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desfazê-la. Estas informações os congressistas tinham e, mesmo assim, preferiram ser 
cúmplices da chantagem, e de goleada. Foi um voto prepotente contra o lado politicamente mais 
fraco. E no Brasil, incrivelmente, o lado politicamente mais fraco é a maioria da população. 
 
Pilhagem 
“Pagar a dívida social” é uma daquelas frases de palanque que nunca passam da retórica para a 
prática. Como a reforma agrária, que todo mundo apoia desde que ela não seja feita, o resgate 
da dívida social é uma figura de discurso que perde muito na tradução para fato. Somos, 
teoricamente, a sociedade mais bem-intencionada do mundo. A tal de prática é que nos 
atrapalha. O empresariado brasileiro, por exemplo, fica teoricamente cada vez mais moderno e 
esclarecido e continua não reconhecendo seu papel nem na acumulação da dívida social nem 
na sua quitação. 
A construção simultânea da oitava economia e da sociedade mais desigual do planeta só pode 
ser vista como um processo de pilhagem. O Brasil é pilhado por sua elite econômica há 
gerações. Por mais justas que sejam as queixas contra os absurdos que atrapalham o 
empreendimento brasileiro, existe um Custo Empresa, que o Brasil paga há anos, muito mais 
escandaloso do que o Custo Brasil de que reclamam os empresários. Não é só o sumidouro do 
mercado financeiro e a sonegação de impostos: é tudo que a economia brasileira produziu 
enquanto conquistava seu ranking e foi negado ao país pela subtributação e o privilégio fiscal. 
Apesar da gritaria, o empresário brasileiro é dos menos exibidos do mundo na hora de passar 
parte do seu resultado para a sociedade que o cerca. E, quando se incluem no execrado Custo 
Brasil os benefícios sociais que mal compensam a precariedade da assistência oferecida pelo 
poder público, justamente por culpa da sonegação legal, estamos muito perto do escárnio. Não 
faz muito, com a discussão da tributação das terras improdutivas, ficou-se sabendo o que 
pagavam de impostos os grandes proprietários rurais pelos grandes nacos de Brasil que são 
deles. Quase nada. E de cara feia. Usando a ameaça do desemprego em massa como argumento 
de chantagem, o governo dos patrões fez passar pelo Congresso medidas de “flexibilização” 
do mercado de trabalho que não deram certo em nenhum outro lugar e cujo verdadeiro motivo, 
depois de varrida a retórica bem-intencionada, era diminuir a responsabilidade social do 
capital e aumentar o lucro. 
As estatísticas atuais sobre educação e saúde pública mostram o que já se sabia, que a pilhagem 
continua. A dar atenção à emergência social brasileira, preferiram a empáfia do gradualismo, 
tudo no seu devido tempo, enquanto bebês morrem em berçários superlotados e crianças são 
mal preparadas por professores mal pagos para maus empregos, quando encontram. O 
neoliberalismo diz que o Estado é o vilão, um Estado abstrato, de ninguém, o que é uma forma 
de inocentar os que o usaram até agora como instrumento de rapina. Como privilegia os mesmos 
privilegiados de sempre, com a bênção adicional do dogma neoliberal triunfante, nosso governo 
pseudo-socialdemocrata apenas tornou a pilhagem mais respeitável. E simpática. 
 
 
A narrativa a seguir é de Moacyr Scliar e foi publicada em 10 de dezembro de 2001, 
no jornal Folha de S. Paulo, cinco dias após a aprovação, na Câmara dos Deputados, do Projeto 
de Lei 5.483/01. É importante ressaltar o modus operandi de Scliar em suas crônicas e contos 
publicados na Folha de S. Paulo. A partir de uma notícia de dias anteriores, publicada no mesmo 
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jornal, o autor elaborava seus textos. Para os nossos propósitos, o fato de eleger, dentre tantos 
acontecimentos noticiados pelo jornal, a notícia acerca da votação na Câmara do mencionado 
projeto de lei para compor sua narrativa parece ser um indício da “obrigação de enunciar”, ou 
seja, do fato de os locutores se virem constrangidos a tomar posição.   
   
A glória do flexível 
Câmara aprova CLT mais flexível - Brasil, 5.dez.2001 
Aprovado o projeto de flexibilização da CLT, a pergunta que estava em todas as cabeças era: e 
o que virá agora? Antecipava-se uma época de profundas transformações, uma era em que a 
imaginação teria asas soltas. 
Assim, foi com grande expectativa que várias pessoas se dirigiram à sede de uma grande 
empresa de consultoria para uma reunião extraordinária na qual uma sensacional inovação 
tecnológica, apontada como a solução para o desafio dos novos tempos, seria mostrada. Os 
convidados foram acomodados no auditório, diante de um palco com cortinas fechadas. 
À hora marcada, as cortinas se abriram, e dois homens apareceram. Um deles era o diretor da 
empresa, simpático cavalheiro. O outro era um indivíduo de aparência bastante comum, 
modestamente vestido e que parecia pouco à vontade no recinto. Microfone em punho, o diretor 
saudou os convidados e disse que não sairiam dali decepcionados: naquela noite, encontrariam 
o futuro. 
- E o futuro - acrescentou, em voz dramática - está aqui a meu lado. Senhores, conheçam Jarbas, 
o empregado do futuro. Jarbas, o flexível. 
Explicou: Jarbas não era um ser humano normal. Tratava-se de um clone, cujos genes haviam 
sido alterados com a finalidade de dar a seus tecidos - pele, músculos, tendões, ósseos - uma 
flexibilidade jamais vista em pessoas normais. A seu pedido, Jarbas fez algumas 
demonstrações: conseguiu, por exemplo, dobrar-se, formando um U quase perfeito. 
Os presentes estavam impressionados, mas intrigados: não entendiam bem o que tinha a ver 
aquela flexibilidade com os novos tempos mencionados pelo diretor. Este sorriu, superior: 
- Lamento dizer, mas o horizonte intelectual de vocês é realmente limitado. Pelo jeito, ninguém 
se deu conta das possibilidades da flexibilização. 
Aproximando-se de Jarbas, pediu que se dobrasse sobre si próprio, o que o homem fez. Pediu 
que se dobrasse de novo e mais uma vez. Depois, ele próprio dobrou o flexível, reduzindo-o a 
um pequeno volume. Apanhou então uma caixa que estava sobre a mesa e guardou-o ali dentro. 
- Viram? - disse, triunfante. - Flexibilidade é isto: é não ocupar espaço, é não gastar tempo, é 
não gerar despesas. 
Os aplausos, na verdade, não foram muitos. Todos se levantaram, e várias rodinhas se 
formaram, de pessoas comentando o que tinham visto, algumas perplexas, outras revoltadas. 
Quando chegou a hora de encerrar o evento, o diretor se deu conta: alguém, por engano ou não, 
tinha levado a caixa com o flexível. Mas ele não se importou muito: tinha em casa uma caixa 




Merece acento o aspecto da flexibilidade destacada na narrativa: trata-se de o 
“trabalhador flexível”, no sentido que os dicionários registram a palavra. Por exemplo, no 
Dicionário Eletrônico Houaiss da Língua Portuguesa, assim é descrito o verbete “flexível”: 1) 
que se dobra ou curva com facilidade; arqueável, flexo; 2) que revela agilidade; elástico, 
elegante; 3) fácil de manejar; domável; 4) que se acomoda facilmente às circunstâncias, que é 
facilmente influenciável; dócil, maleável, compreensível; 5) que tem aptidão para diferentes 
atividades. Scliar utiliza, em sua narrativa - exceção feita à entrada 5, que não é explorada por 
ele – todas as significações presentes nas quatro entradas: Jarbas é um trabalhador dobrável, 
elástico, fácil de manejar, maleável, dócil... 
Essa perspectiva crítica de abordagem do tema pode ser atestada também no Anexo 
II desta tese, em que reunimos charges que circularam na imprensa europeia a propósito da 
temática da flexibilização trabalhista. Praticamente todas elas exploram a figura do trabalhador 
“flexível”. Em uma delas (figura 6, p.208), inclusive, a personagem que representaria o grande 
empresário (“o patrão”) diz: “Al final conseguimos un mercado laboral tan flexible que los 
trabajadores se contratan y se dan la patada ellos mismos”.   
 
Nos fragmentos subsequentes, gostaria de sublinhar, no primeiro caso, o destaque 
dado pelo locutor ao fato de a expressão “flexibilização das leis trabalhistas” ter sido 
empregada, durante o período mencionado por ele –  a era FHC -  insistentemente; ou seja, 
nesse enunciado, constatamos um dos índices de que a fórmula é um referente social: o aumento 
da frequência de emprego do sintagma.  No segundo caso, ainda que também ateste a presença 
frequente da palavra (“de uso corrente no governo anterior”) sublinhamos particularmente um 
elemento: segundo o locutor do texto, Lula teria sugerido que a expressão “flexibilização” fosse 
esquecida e substituída por outra, mais apropriada ao que seria a reforma trabalhista proposta 
em seu governo: a nova expressão deveria ser “liberdade sindical”.  Seguindo Krieg-Planque 
(2010), trata-se da “palavra já investida que se procura desinvestir”; nesse caso, por meio da 
renúncia de enunciar, porque ela vem de uma posição enunciativa contra a qual o enunciador 
se posiciona.  
 
Fragmento:  
o governo de Fernando Henrique Cardoso passou a defender uma reforma na 
legislação trabalhista. A expressão “flexibilização das leis trabalhistas”, que 
passou a ser utilizada com insistência, significava que o governo queria que os 
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Lula não considera politicamente conveniente a discussão das reformas política e 
trabalhista neste ano no Congresso. Melhor em 2005, ''falemos aqui 
sinceramente''.  
Bem menos delicadas do ponto de vista eleitoral, as reformas sindical e do 
Judiciário são, na visão do presidente, as ideais para compor a agenda de 2004.  
Mesmo adiadas, Lula tem, sobre as outras duas, opinião formada desde já, embora 
ressalve que ela não irá, necessariamente, prevalecer. Na reforma trabalhista, ele 
propõe a flexibilização das normas, mas primeiro sugere que se esqueça o termo 
''flexibilização'' - de uso corrente no governo anterior -, substituindo-o pela 
expressão ''liberdade sindical''.30   
 
O caráter de referente social pode ser atestado também pelo fato de que a temática 
da flexibilização ultrapassa fronteiras linguísticas: em um texto de 199631, Pierre Bourdieu vale-
se das palavras “flexibilisation” e “flexibilité” e declara se tratar de palavras de um novo “léxico 
comum” de eufemismos que invade a esfera social. Destaco a denúncia de Bourdieu de 
existência de um “jogo” com as conotações e associações das palavras “flexibilidade” e 
“desregulação”32, que, segundo o filósofo, tendem a fazer crer que a mensagem neoliberal é 
uma mensagem universalista de liberação. (BOURDIEU, 1996, p.1)  
Autre présupposé important, c'est le lexique commun qui nous envahit, que nous 
absorbons dès que nous ouvrons un journal, dès que nous écoutons une radio, et qui 
est fait, pour l'essentiel, d'euphémismes.  Malheureusement, je n'ai pas d'exemples 
grecs, mais je pense que vous n'aurez pas de peine à en trouver.  Par exemple en 
France, on ne dit plus le patronat, on dit « les forces vives de la nation »; on ne parle 
pas de débauchage, mais de « dégraissage », en utilisant une analogie sportive (un 
                                                          
29 OLIVEIRA, Ribamar (2002). “Emprego”. In: LAMOUNIER, Bolívar e FIGUEIREDO, Rubens 
(organizadores). A era FHC: um balanço. São Paulo: Cultura Editores Associados, p.118. 
30 “Lula vê futuro no bipartidarismo”, notícia publicada no Jornal do Brasil, 13 de fevereiro de 2004. 
31  BOURDIEU, Pierre.  “Le mythe de la “ mondialisation” et l'État social européen” - Intervention à la 
Confédération générale des travailleurs grecs, (GSEE) à Athènes, en octobre 1996. 
32 As palavras “desregulação” ou “desregulamentação” são empregadas, em algumas sequências, como 
explicitando, em parte, o sentido da palavra “flexibilização”.  
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corps vigoureux doit être mince).  Pour annoncer qu'ne entreprise va débaucher 2 000 
personnes, on parlera du « plan social courageux de Alcatel ».  Il y a aussi tout un jeu 
avec les connotations et les associations de mots comme flexibilité, souplesse, 
dérégulation, qui tend à faire croire que le message néo-libéral est un message 
universaliste de liberation (BOURDIEU, 1996, p.1)  
J'ai évoqué la « globalisation »: c'est un mythe au sens fort du terme, un discours 
puissant, une « idée force », une idée qui a de la force sociale, qui obtient la croyance.  
C'est l'arme principale des luttes contre les acquis du welfare state: les travailleurs 
européens, dit-on, doivent rivaliser avec les travailleurs moins favorisés du reste du 
monde.  On donne ainsi en modèle aux travailleurs européens des pays où le salaire 
minimum n'existe pas, où les ouvriers travaillent 12 heures par jour pour un salaire 
qui varie entre 1/4 et 1/5e du salaire européen, où il n'y a pas de syndicats, où l'on fait 
travailler les enfants, etc.  Et c'est au nom d'un tel modèle qu'on impose la flexibilité, 
autre mot-clé du libéralisme, c'est-à-dire le travail de nuit, le travail des week-ends, 
les heures de travail irrégulières, autant de choses inscrites de toute éternité dans les 
rêves patronaux.  (BOURDIEU, 1996, p.3) 
Dans tous les pays, la proportion des travailleurs à statut temporaire croit par rapport 
à la population des travailleurs à statut permanent.  La précarisation et la 
flexibilization entraînent la perte des faibles avantages (souvent décrits comme des 
privilèges de « nantis ») qui pouvaient compenser les faibles salaires, comme l'emploi 
durable, les garanties de santé et de retraite.  La privatisation, de son côté, entraîne la 
perte des acquis collectifs. (BOURDIEU, 1996, p.4) 
 
Como vimos, para Fiala e Ebel (1983), um dos índices de notoriedade de um signo 
é o fato de produzir uma série de palavras derivadas e compostas. Nos enunciados subsequentes, 
atestamos a produtividade lexicológica da fórmula flexibilização. Especialmente no discurso 
jurídico, novos adjetivos são criados: “flexibilizador’, “flexibilizatório”, “flexibilista”, 
“semiflexibilista” e “antiflexibilista”. No caso destes três últimos, eles funcionam nos discursos 
não apenas para adjetivar as três correntes de interpretação assumidas pelos juristas como para 
etiquetá-los: os defensores da flexibilização da legislação são tachados de “flexibilistas”; os que 
defendem posição “intermediária” são denominados “semiflexibilistas” e os críticos são 
designados pelo adjetivo “antiflexibilistas”. 
Fragmento: 
Flexibilização (...) poderia ser definida como a possibilidade, inserida na própria lei 
existente, de excetuar alguns direitos trabalhistas, tornando-os maleáveis, o que já 
ocorre. E, nessa orientação flexibilizadora, pode-se tentar conceituar o que seja a 
“desregulamentação”, como uma segunda etapa do projeto neoliberal, pois a 
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legislação trabalhista não sofre mais maleabilidade e sim é descartada, em nome de 






O discurso dos flexibilistas pleiteia uma autonomia de mercado que só poderia 
ocorrer por meio de desregulamentação, tendo em vista que essa pressupõe um 
Estado mínimo, a revogação de direitos impostos pela lei, a retirada da proteção 
legislativa permitindo a livre manifestação de vontade e autonomia privada para 
regular a relação de trabalho, seja de forma individual ou coletiva. (...) a discussão 
acerca do tema orbita, basicamente, em torno do que de fato é a flexibilização 
pleiteada. O conceito tendencioso dos defensores da causa flexibilista acarreta uma 
dificuldade extrema de se delimitar os alcances da expressão.34 
 
De nossa perspectiva, há outro aspecto da produtividade lexicológica de 
“flexibilização” que parece assegurar seu estatuto de fórmula. Trata-se do surgimento dos 
neologismos “flexisegurança” e “flexiseguridade”. Como entender o surgimento dessas 
palavras do ponto de vista do sistema linguístico? E do ponto de vista discursivo?  
Do ponto de vista da língua, trata-se de palavras formadas por composição: 
“flexisegurança/ flexiseguridade” (flexibilidade/ flexibilização + segurança ou seguridade); 
portanto, esse processo de formação ocorre dentro das potencialidades da língua, ou, dizendo 
melhor, é um processo que obedece ao sistema de restrições da língua para a criação de novas 
palavras. Não se pode estabelecer com rigor qual é a palavra que entra no processo de 
composição (flexibilidade ou flexibilização?), uma vez que para formar as novas palavras 
apenas o “flexi” foi usado. Do nosso ponto de vista, estamos diante de mais um indício da 
                                                          
33 CAMPANA, Priscila. “O impacto do neoliberalismo no Direito do Trabalho: desregulamentação e retrocesso 
histórico”.  Revista de informação legislativa. Brasília, v.37. nº 147, jul/set. 2000. 
Disponível em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/614 
 
34 DUARTE, Camila Rufato. “Dumping social e flexibilização dos direitos trabalhistas: a dignidade da pessoa 




presença da fórmula com sua propriedade de cristalização, pois basta esse elemento inicial   para 
acionar a memória da palavra.  
Krein (2013), discutindo o fato de a tese da flexibilização voltar a ganhar força em 
diversos países, na segunda metade dos anos 2000 - depois de um período de arrefecimento -, 
e continuar a ser temática central na agenda dos organismos internacionais (OCDE, Banco 
Mundial e FMI) esclarece o que significaria o conceito flexisecurity:   
a tese da flexibilização volta a adquirir força, depois de um pequeno período em que 
parecia arrefecida em diversos países. Por um lado, ela continua tendo centralidade na 
agenda dos organismos internacionais que reafirmam e recomendam aos seus países-
membros, inclusive ao Brasil, a necessidade de uma reforma trabalhista. Por outro 
lado, na Europa aparecem duas novidades (tendências): em primeiro lugar, uma forte 
pressão pela flexibilidade funcional (nas empresas), especialmente por meio de 
contratos coletivos que aumentam a jornada sem elevação do salário ou uma simples 
redução da remuneração em troca da manutenção de um certo nível de emprego. Na 
mesma perspectiva, há uma crescente pressão das entidades empresariais francesas 
pela alteração da lei de 35 horas (CESIT/TEM, 2006). A segunda novidade, 
considerada a coqueluche do momento, ganha expressão por meio do conceito de 
flexisecurity, que significa flexibilizar as relações de trabalho sem, no entanto, 
destituir todo o sistema de proteção social, como forma de garantir a competitividade 
dos países desenvolvidos e, ao mesmo tempo, manter um patamar de seguridade 
social. A grande referência é o modelo construído na Dinamarca, por meio da 
introdução de diversos contratos flexíveis sem eliminar toda a proteção social. 
(KREIN, 2013, p.25)  
 
E, em seguida, analisa criticamente essa “coqueluche”. Trata-se, segundo o 
pesquisador, de descontextualizar “novamente a discussão para “vender” um modelo, que, em 
última instância, promove uma flexibilização das relações de trabalho, pois adota o princípio 
do “estímulo pessoal” ou da concorrência como fator de explicação da dinâmica do mercado de 
trabalho” (idem, ibidem). Os excertos subsequentes atestam: a) a presença dessa “nova palavra 
de ordem” e b) invertem o sentido que supostamente a palavra teria (Flexissegurança? O 
“flexi” é para nós. A “segurança” é só para os patrões. Essa “modernização” mentirosa é 
pensada e feita de mãos dadas entre empresários e governo – dizem os Precários Inflexíveis). 
Fragmento: 
O advogado e professor Sidnei Machado, em mensagem na rede Abrat, alerta para 
o que se vem denominado de flexiseguridade. Eis suas lúcidas e oportunas 
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observações para nosso debate: “Realmente o projeto de reforma trabalhista aparece 
num momento perigoso. Isso não somente pela conjuntura nacional, com um 
congresso com enorme déficit de representatividade (...), mas sobretudo pelo novo 
debate que começa a ganhar força na Europa (...). Vem aí com toda força a nova 
palavra de ordem “flexiseguridad”. 
A OIT, embora não tenha introduzido o tema em nenhum documento oficial, desde 
o ano de 2006, em todos os seus cursos faz avaliações e debates sobre a sua 
viabilidade na América Latina. Em novembro de 2006 saiu o chamado “Livro 
Verde da União Europeia”, com a proposta de “modernizar o direito do trabalho 
para fazer frente ao desafio do século XXI”. 
Na mesma perspectiva do Livro Verde, a União Europeia editou a Diretiva 21, onde 
expressamente defende “promover a flexibilidade combinada com segurança”. 
Juristas atentos na Europa já ensaiam enfrentar a discussão do Livro Verde35.  
 
Fragmento:  
Somos precários no emprego e na vida. Trabalhamos sem contrato ou com contratos 
a prazos muito curtos. Trabalho temporário, incerto e sem garantias. Somos 
operadores de call center, estagiários, desempregados, trabalhadores a recibo 
verdes, imigrantes, intermitentes, estudantes trabalhadores.... Não entramos nas 
estatísticas. Apesar de sermos mais e mais precários, os governos escondem esse 
mundo. Vivemos de biscates e trabalhos temporários. Dificilmente podemos pagar 
uma renda de casa. Não temos férias, não podemos engravidar nem ficar doentes. 
Direito à greve, nem por sombras. Flexissegurança? O “flexi” é para nós. A 
“segurança” é só para os patrões. Essa “modernização” mentirosa é pensada e 
feita de mãos dadas entre empresários e governo. Estamos na sombra, mas não 
calados (...). Precários, sim, mas inflexíveis.36 
 
Trata-se, de nossa perspectiva, dos desdobramentos da fórmula discursiva 
flexibilização; dito de outro modo, trata-se de sublinhar a irrupção da memória discursiva 
(COURTINE, 1981). Segundo Courtine ([1981]2009, p.105), “toda produção discursiva que se 
                                                          
35  PASSOS, Edésio.  “Flexiseguridade e empregabilidade em crise”. Texto publicado no site da ABRAT – 
Associação brasileira de advogados trabalhistas, em 21 de outubro de 2007. 
36 Trecho do manifesto do movimento denominado “Precários inflexíveis”, de Portugal. Citado por ANTUNES, 
Ricardo (2012). “A nova morfologia do trabalho e suas principais tendências: informalidade, infoproletariado, 
(i)materialidade e valor”. Revista Sociologia del Trabajo, nº 74, 2012.  
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efetua nas condições determinadas de uma conjuntura movimenta – faz circular - formulações 
anteriores, já enunciadas”. Assim, destaca-se o efeito de memória na atualidade de um 
acontecimento. A noção de memória discursiva “diz respeito à existência histórica do 
enunciado no interior de práticas discursivas regradas por aparelhos ideológicos” (COURTINE, 
[1981]2009, p.105).  
Em decorrência da resistência de atores sociais em aceitar a palavra “flexibilização” 
- e todas as transformações nas relações de trabalho que ela implica -  e, desse modo, denunciar 
seus sentidos, novas palavras surgem para instituir novos conceitos para as mesmas práticas, 
uma vez que, de acordo com Krein (2013, p. 25), “descontextualiza-se novamente a discussão 
para “vender” um modelo”. Como flexibilização produziu polêmica, o discurso se “molda” 
(com uma palavra que imprime mais confiança, afinal há segurança) para promover o processo 
de aceitabilidade das mudanças que se pretendem impor aos trabalhadores.   
 
d) Caráter polêmico  
A observação fundamental acerca dessa propriedade diz respeito ao fato de que o 
caráter polêmico da fórmula não se dissocia do fato de que ela constitui um referente social: “é 
porque há um denominador comum nos discursos, um território partilhado, que há polêmica” 
(KRIEG-PLANQUE, 2010, p.100). O enfrentamento de posições ocorre justamente devido ao 
fato de existir, seguindo Bakhtin, uma mesma “arena”. Escreve Krieg-Planque:  
A fórmula é portadora de questões sociopolíticas. Entendemos com isso que ela põe 
em jogo algo de grave. “Grave” não necessariamente num sentido dramático, mas no 
sentido de que ela põe em jogo a existência das pessoas: a fórmula põe em jogo os 
modos de vida, os recursos materiais, a natureza e as decisões do regime político do 
qual os indivíduos dependem, seus direitos, seus deveres, as relações de igualdade ou 
de desigualdade entre cidadãos, a solidariedade entre humanos, a ideia que as pessoas 
fazem da nação de que se sentem membros (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.100). 
 
Desse modo, fica evidente o lastro na história que parece ser constitutivo das 
fórmulas. Elas participam ativamente da dinâmica histórica e, “polemizando em torno dela, os 





As fórmulas participam do peso da história, esse peso que lastreia os destinos 
individuais. É porque ela constitui um problema, porque põe em jogo a existência das 
pessoas, porque é portadora de um valor de descrição dos fatos políticos e sociais é 
que a fórmula é objeto de polêmica. (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.100) 
 
Segundo Krieg-Planque, as questões das quais as fórmulas são portadoras têm 
naturezas diversificadas, e também são diversas as maneiras de os locutores responderem a 
essas questões e tomarem parte no debate.  A questão pode vir do fato de que a fórmula está 
sob o monopólio de uma formação discursiva adversária – a polêmica então se instaura porque 
se trata de apropriar-se da fórmula e atribuir-lhe um sentido diferente; pode também provir do 
fato de que uma fórmula que gostaríamos de reclamar como nossa é reivindicada pelo 
adversário; do fato de que nos é atribuída pelo adversário a paternidade de uma fórmula que 
rejeitamos.  
 Parece haver, no cerne das diversas maneiras de a polêmica se instaurar, um 
movimento peculiar: nos embates em torno da fórmula, os “combatentes” parecem pretender 
monopolizar a palavra, e imprimir-lhe uma significação específica. Nesse sentido, Krieg-
Planque afirma que poderíamos ver “o discurso sociopolítico como um discurso que elabora 
dicionários, nos quais as fórmulas são construídas como novas entradas ou como novos 
sentidos” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.104). Assim, trata-se, para cada “combatente” nessa 
luta pela significação: a) a imposição dos seus próprios sentidos; b) denunciar os sentidos dos 
signos dos adversários, na tentativa de impedi-los de se instalar na língua. Para a autora, “a 
metáfora do dicionário tem a vantagem de sublinhar que a polêmica de que a fórmula é objeto 
se opera, em larga medida, num nível metadiscursivo”.  
Para pôr em evidência o caráter polêmico da fórmula “xenofobia”, Fiala e Ebel 
(1983) se valeram da distinção entre enunciados com valor de re (sobre a coisa) e com valor de 
dicto (sobre o que é dito, sobre a palavra).  Da perspectiva dos pesquisadores, nos enunciados 
com valor de re, a contestação incidia sobre a predicação. Por exemplo, um enunciado de re em 
uma carta de leitor: “Eu os acho todos encantadores (os estrangeiros) e não sou xenófobo”. 
Desse modo, a resposta à acusação de xenofobia se dava pela rejeição da predicação. Em 
enunciados de dicto, o que está em jogo é a própria palavra: contesta-se seu emprego, sua 
adequação. “A palavra da moda para catalogar todos os que atacam os estrangeiros de uma 
forma ou de outra, virulenta ou não, é “xenófobo”. Eu não estou de acordo com esta 
caracterização”.   A resposta à acusação de xenofobia é dada aqui pela rejeição da palavra. 
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É sobre tal método que recaem as críticas de Krieg-Planque. Segundo o seu ponto 
de vista, ao centrarem a análise nessa distinção, os autores deixaram de realizar análises mais 
finas do material de que dispunham, uma vez que, para Krieg-Planque, tais categorias de análise 
são insuficientes para dar conta especialmente do caráter polêmico das fórmulas que uma 
análise metadiscursiva permite evidenciar. 
Seguem alguns excertos que, segundo nosso ponto de vista, atestam o caráter 
polêmico da fórmula. Se a fórmula é um referente social, como vimos anteriormente, ela 
comporta intrinsecamente a polêmica. No nosso corpus, encontramos enunciados com valor de 
re e valor de dicto. Ainda que não tenham sido esses os parâmetros de análise utilizados por 
nós (como veremos no capítulo 3, dedicado à análise mais fina dos dados do corpus), são 
enunciados que merecem também ganhar destaque na análise.  
O primeiro fragmento apresentado mostra, segundo nosso ponto de vista, seu valor 
de re: é a “coisa em si” a que o locutor se refere; em outras palavras, ele remete para o objeto 
“flexibilização” como um elemento do real. Antecipamos uma observação relativa à 
nominalização (objeto de estudo detalhado adiante): trata-se de remeter a algo que já tem uma 
realidade prévia ao discurso que está sendo proferido e o artigo definido inscreve também a 
palavra no já sabido e já conhecido. A polêmica se traduz na antítese que o locutor estabelece 
entre a predicação “anjo” e “demônio”. Ao usar essas duas metáforas antitéticas, o locutor 
evidencia a existência do caráter polêmico ao redor do objeto “flexibilização” e, assim, situa o 
embate entre posições divergentes acerca do tema.  
Fragmento: 
Para uns, a flexibilização é o anjo, para outros, o demônio. Para certas pessoas é a 
forma de salvar a pátria dos males do desemprego; para outras, é a forma de destruir 
tudo aquilo que o trabalhador conquistou em séculos de reivindicações, que apenas 
privilegiam os interesses do capital, sendo a forma de fazer com que o empregado 
pague a conta da crise econômica.37   
 
O fragmento a seguir ilustra o seu caráter de dicto. O locutor problematiza o 
emprego do verbo “flexibilizar”, contestando sua significação e inserindo um comentário 
metadiscursivo que introduz o sentido que, segundo ele, seria o sentido adequado da palavra 
“flexibilizar”: precarizar. No comentário metadiscursivo, a presença do modalizador “na 
realidade”, imprime o caráter de certeza ao novo significante apresentado por ele: “na realidade, 
                                                          
37   MARTINS, Sérgio Pinto (2000). Flexibilização das Condições de Trabalho. 1 ed., São Paulo: Atlas. 
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a palavra real é precarizar”. Tratar-se-ia, assim, “de dar a verdadeira significação dos termos 
típicos do adversário, denunciando seus significados ocultos: de impedir, portanto, que esses 
signos do adversário se instalem na língua” (GARDIN, 1974, apud KRIEG-PLANQUE, 2010, 
p.104). De certo modo, é assim que interpretamos38 o enunciado humorístico, apresentado em 




O historiador britânico Perry Anderson apresentou no evento a mais importante 
análise do neoliberalismo, sua natureza e suas características. Anderson mostrava 
como as características desse modelo podem ser resumidas ao aspecto da 
desregulação. Privatização, abertura dos mercados, flexibilização laboral - todas 
podem ser remetidas à desregulação. Privatizar significa retirar a presença 
reguladora do Estado e jogar empresas estatais ao mercado. Abrir as economias 
significa retirar as travas à livre circulação do capital ao longo das fronteiras. 
Flexibilizar - na realidade a palavra real é precarizar - as relações de trabalho é 
suspender as obrigações elementares do capital em relação à contratação da força 
de trabalho. 39 
 
Fragmento: 
E continua a todo o vapor o meu dicionário tucano, o Bestiário Tucanês. Sabe como 
os tucanos chamam "botar no fiofó dos trabalhadores"? Flexibilização das leis 
trabalhistas.40  
 
O excerto seguinte é de um artigo de opinião de Luís Nassif, cujo título é “A guerra 
de slogans sobre a CLT”. Publicado no jornal Folha de S. Paulo, em 30 de novembro de 2001, 
o texto é revelador da inserção da temática da “flexibilização da CLT” como um “tema 
nacional” sobre o qual incide uma “guerra de slogans”. Para o locutor, “o slogan básico é que 
flexibilização significaria perdas de direito”. É sobre esta posição enunciativa que incide a 
crítica de Nassif, pois, para ele, não se trataria disso.   
 
                                                          
38 Ainda que haja diferença de “tom” nos dois enunciados. Tendo ciência de que muitos dos dados do corpus 
poderiam ser analisados considerando-se o conceito de ethos discursivo, desenvolvido por Maingueneau, esta 
abordagem não foi feita nesta tese.    
39 SADER, Emir. “Pós-neoliberalismo”. Jornal do Brasil, 22de agosto de 2004. 




Em uma sociedade de massas, a mídia é a grande pautadora dos temas nacionais. O 
tema que ela aborda, a maneira como ela o analisa, acaba dando o tom do debate. 
Essa é a parte boa, o fato de os grandes temas nacionais terem que ser precedidos 
de grandes debates públicos. 
A parte negativa da história é que há enorme dificuldade em aprofundar o debate, 
em fugir do óbvio, do slogan, do lugar-comum. 
Tome-se a discussão da flexibilização da CLT. O slogan básico é que flexibilização 
significaria perdas de direito. Por quê? Recentemente o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC trocou um processo violento de demissões por flexibilização do salário. 
Pela CLT, foi um acordo ilegal. E, no entanto, foi aprovado pela maioria da 
categoria mais politizada e combativa do sindicalismo brasileiro. É o analista que 
jamais participou de uma negociação que vai saber o que é melhor para cada 
trabalhador de cada empresa? 41 
 
O excerto abaixo é de um artigo de opinião de José Pastore, publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo, em 23/12/2008, cujo título é “Flexibilização é palavrão”. Esse texto foi 
escrito durante o governo do presidente Lula; portanto, é posterior às polêmicas em torno da 
proposta de mudança da CLT durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso. O fato de 
a expressão continuar a produzir polêmica – tal como é atestado pelo título e conteúdo do artigo 
– é revelador do caráter polêmico de um significante em intensa circulação no espaço público. 
 
Fragmento: 
Na primeira conversa que tive com Jaques Wagner (2003), como Ministro do 
Trabalho, ele disse: "Neste governo, flexibilização é palavrão. Jamais será 
pronunciado". 
De lá para cá, deparei-me com a imensa "licença poética" do Presidente Lula no 
uso de palavrões. Fiquei de olho. Mas, de fato, ele jamais usou o "abominável" 
vocábulo. 
O que se busca com a flexibilização? Muito simples: dar liberdade para 
empregados e empregadores buscarem as melhores soluções para seus problemas. 
Na rígida legislação atual, há apenas dois direitos que podem ser negociados 
livremente: o salário e a participação nos lucros ou resultados. Ai de quem ousar 
negociar outras coisas. As consequências são graves. (...) A CLT trata as partes 
como incapazes ou interditadas. Por isso, não permite que elas negociem o que 
acham melhor para si. Essa é a nossa tradição: querer resolver tudo por lei e não 
por negociação. 
                                                          
41 NASSIF, Luís. “A guerra de slogans sobre a CLT”. Folha de S. Paulo, 30 de novembro de 2001. 
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Para quem acredita nessa "filosofia", de fato, a flexibilização é um palavrão.42 
 
Quando observamos o enunciado “Flexibilização é palavrão”, é preciso destacar a 
particularidade da cena enunciativa, pois há menção a outra cena enunciativa - referida por 
meio do discurso relatado -, uma vez que se trata de um enunciado que aparece como citação 
direta de um enunciado proferido (em outra cena enunciativa, portanto) pelo então Ministro 
do Trabalho Jaques Wagner. Temos, portanto, a presença do discurso relatado com todas as 
implicações decorrentes desse modo de funcionamento da linguagem (AUTHIER-REVUZ, 
1982). 
Há uma consideração fundamental relativa ao termo “flexibilização”: trata-se de 
uma nominalização cujo funcionamento semântico-discursivo foi amplamente analisado no 
quadro teórico da Análise do discurso Francesa (SÉRIOT, 1986). Desse modo, a nominalização 
tem um funcionamento discursivo peculiar: é um pré-construído na medida em que remete a 
algo já dito “em outro lugar e independentemente”. Adiante discutiremos a nominalização 
detalhadamente. 
Se tomarmos o enunciado “Flexibilização é palavrão”, uma observação inicial diz 
respeito à sua formulação linguística. Trata-se de uma estrutura sintática de cópula. A estrutura 
em cópula (x é y) é um modo de funcionamento semântico típico da definição, de modo que o 
termo “flexibilização” parece ser definido como “palavrão”. Entretanto, como o enunciado em 
questão está em um discurso citado, é atribuído a outro locutor; ou seja, o locutor não assume 
o enunciado como seu. Em seguida, o termo é reescrito por “‘abominável’ vocábulo”. Esse 
termo está entre aspas, de modo que, ao predicar, o locutor o mantém à distância. É possível 
elaborar paráfrases heurísticas para explicitar os efeitos de sentido produzidos.  Em primeiro 
lugar, há a predicação de “abominável” ao termo “vocábulo”; dado o emprego das aspas, essa 
predicação não é de responsabilidade do locutor, ou, em outras palavras, para o locutor, o 
vocábulo não é abominável. Possíveis paráfrases heurísticas: 
a. Alguém diz que o termo flexibilização é abominável. 
b. Eu digo que o termo não é abominável. 
                                                          
42 PASTORE, Jose. “Flexibilização é palavrão”, O Estado de S. Paulo, 23 de dezembro de 2008. 
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Se continuarmos o processo de análise, veremos que o termo flexibilização é 
parafraseado por “liberdade para empregados e empregadores”. Assim, temos: 
Flexibilização - liberdade (posição enunciativa do locutor do texto) 
Flexibilização – palavrão (posição enunciativa do locutor referido pelo texto) 
Há, assim, a presença, nesse excerto, das duas posições enunciativas em contraste: o 
locutor do texto predica a palavra “flexibilização” com o termo “liberdade” e atribui ao locutor 
referido pelo texto a predicação “palavrão”.  
*   *   *    *   *   *   *   *     *    * 
 
Ao observar as manifestações discursivas dos diversos enunciadores, concordamos 
com Krieg-Planque (2010), quando ela afirma que a metáfora do combate utilizada por Courtine 
(1981) é bastante pertinente para explicar as questões polêmicas de que a fórmula é portadora. 
Para Krieg-Planque (2010, p. 103), “o uso das fórmulas assume conjuntamente a forma da 
guerra de posição e da guerra de movimento”, formulações apresentadas por Courtine (1981). 
Para ele, o discurso político seria  
como guerra ideológica de posição, em que a refutação se faz “pela denegação” 
(demarcando suas palavras em relação às palavras dos outros, opondo suas palavras 
às do outro, lutando palavra por palavra, como se avança, passo a passo, numa guerra 
de trincheiras...), ou como uma guerra ideológica de movimento, na qual os efeitos de 
polêmica se produzem “pela reversão” (apoderando-se das palavras do adversário, 
fazendo-as suas, voltando-as contra ele, lutar pegando o outro pela palavra...) 


















Figura 3 – Disponível em: http://www.euri.com.br/wp-
content/uploads/2014/12/Quem-quer-mudan%C3%A7as.jpg, adaptado de: 
http://blogdolute.blogspot.com.br/2012/06/charge-do-dia_9807.html Acesso em: 02/02/2015 
 
A nominalização tem sido amplamente investigada por diversas propostas teóricas 
no interior dos estudos linguísticos. Na gramática tradicional, é apreendida no âmbito dos 
estudos morfológicos, no tópico relativo aos processos de derivação sufixal. Para Bechara 
(2004), o processo de derivação é aquele que consiste em formar palavras de outra primitiva 
por meio de afixos. Para uma investigação a respeito da importância do processo de 
nominalização em nosso corpus, este capítulo está dividido em duas partes: na primeira, 
faremos uma breve apresentação de diferentes perspectivas teóricas que se debruçam sobre a 
69 
 
nominalização; na segunda, o foco será a perspectiva desenvolvida na AD a partir do estudo de 
Sériot (1986) a propósito das nominalizações.43  
 
Os estudos linguísticos sobre a nominalização 
No âmbito dos estudos linguísticos, o fenômeno da nominalização é investigado 
por diferentes perspectivas teóricas. Destacam-se, no Brasil, os estudos no interior da 
morfologia derivacional (Basilio, 1980 e 2004; Rocha, 1998 e 1999; Maronezze, 2006), todavia 
há uma vasta literatura que aborda o fenômeno da nominalização. Em Castilho (2010) 
encontramos a consideração de que a nominalização é uma forma de paráfrase. 
Para Maroneze (2006), a nominalização consiste na formação de um substantivo 
abstrato a partir de um verbo. Essa acepção estrita de nominalização segue Rocha (1999), para 
quem  
A nominalização stricto senso é um fenômeno morfológico que consiste na formação 
de nomes a partir de verbos. Em outras palavras, podemos dizer que, dado um verbo, 
é possível prever a existência de um nome abstrato, derivado, sufixado, 
correspondente, com o sentido de ‘ato, processo, fato, resultado, estado, evento ou 
modo de X’, (Gunzburger, 1979), sendo X o verbo que constitui a base do processo 
(consagrar/consagração, julgar/julgamento, contar/contagem etc). (MARONEZE, 
2006) 
 
O termo “nominalização” surge na Gramática Gerativa, especialmente no interior 
da hipótese transformacionalista (ROCHA, 1998), segundo a qual a nominalização seria uma 
transformação sintática de uma estrutura verbal em uma estrutura nominal. Tratar-se-ia, 
portanto, do resultado de uma transformação. Para a hipótese transformacionalista, a estrutura 
verbal é a básica, a partir da qual as estruturas nominais são geradas. Haveria uma regra 
transformacional que converteria uma estrutura nominal em uma estrutura verbal. Segundo 
Basílio (1980), no modelo transformacionalista, as nominalizações seriam tratadas 
sintaticamente, ou seja, enunciados como “João não quer que Pedro participe da reunião” e 
“João não quer a participação de Pedro na reunião” seriam ambas derivadas da mesma estrutura 
                                                          
43 Sériot (1986) empreende um estudo do discurso político soviético escrito em russo. Seu corpus é constituído 
pelo último relatório de atividade de N. S. Khrouchtchev, apresentado no XXII Congresso do P.C.U.S. (17 de 




profunda, de modo que, na segunda estrutura, ter-se-ia a operação de uma regra 
transformacional de nominalização. Basílio (1980) destaca uma vantagem desse modelo em 
relação ao modelo estruturalista: o tratamento transformacionalista daria conta “da 
correspondência semântica entre sentenças verbais e seus correlatos nominais” (BASÍLIO, 
1980: 27) Essa ideia de “correspondência” será alvo de questionamento, especialmente no 
estudo de Sériot (1986). Trataremos dessa questão adiante.  
A constatação da existência, por exemplo, de formas nominalizadas sem origem 
verbal, ou seja, que não teriam uma estrutura verbal correspondente, conduziu ao abandono de 
um tratamento exclusivamente sintático da nominalização e a adoção, em seguida, de uma 
hipótese lexicalista (CHOMSKY, 1970), isto é, o tratamento da nominalização no nível lexical. 
Para dar conta do acúmulo de casos não explicados pela hipótese transformacionalista, é 
proposta uma hipótese segundo a qual haveria entradas lexicais neutras, livres no que se refere 
a traços categoriais. Como ressalta Rocha (1999), 
É importante realçar a mudança de atitude dos estudiosos no que se refere à passagem 
da teoria padrão para a hipótese lexicalista, ocasião em que a morfologia deixou de 
ser “transformacionalista” para ser “lexicalista”. Como pano de fundo e, mais do que 
isso, como fundamento para essa mudança radical dos estudos morfológicos, surgiu o 
artigo de Chomsky (l970) intitulado Remarks on nominalization. (ROCHA,1999: 7) 
 
Segundo Rocha (1999), essa passagem foi uma “revolução copernicana” nos 
estudos linguísticos porque permitiu colocar “as regras morfológicas no componente básico do 
léxico e não mais como resultado de transformações, como propunha a teoria padrão”. 
(ROCHA,1999)  
Segundo Basílio (1980), tanto na gramática tradicional quanto no estruturalismo, 
define-se a morfologia derivacional como a parte da gramática de uma língua que descreve a 
formação e estrutura das palavras. Diferentemente disso, para Basílio, em uma abordagem 
gerativa, “a morfologia derivacional é a parte da gramática que dá conta da competência do 
falante nativo no léxico de sua língua” (Basílio, 1980:7).  
Ao analisar uma amostragem de 460 verbos do português, Basilio (1980) constata 
que 92% dos verbos estudados apresentam no léxico uma contraparte nominal. Esses dados 
evidenciam a “existência de um padrão lexical geral em português, segundo o qual, dado 
qualquer verbo X no léxico, este verbo normalmente deverá apresentar no léxico uma 
contraparte nominal X’” (BASILIO, 1980).  
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Com relação ao sufixo –ção, que especialmente nos interessa, destaca-se que essas 
formações (as formações de estrutura [V –ção] N) são as mais produtivas, correspondendo a 
cerca de 60% das formações regulares. (Cf. BASÍLIO, 1996 e ALBINO, 1993) 
Uma das razões apresentadas por Basílio (2004) para a maior frequência do sufixo 
–ção no processo de formação de palavras é o fato de ser ele “semanticamente vazio”, ou seja, 
diferentemente dos sufixos –da e –agem, (cf. ROCHA, 1999 e MARONEZE, 2006) o sufixo –
ção não apresenta especificação semântica que poderia restringir suas possibilidades de 
combinação com diferentes bases e radicais. Além disso, para Basílio (2004), o fato de o sufixo 
–ção apresentar significativa porcentagem (60% para 20%) em relação ao sufixo –mento, 
também formador de substantivos, justifica-se, em parte, porque formações novas de verbos em 
–izar forçam a escolha desse sufixo. A pesquisadora elenca uma série de novos substantivos 
formados no português contemporâneo: talibanização, tucanização, favelização. De nossa 
parte, acrescentaríamos o substantivo sobre o qual nos detemos: flexibilização. 
Essa potencialidade de os verbos geraram substantivos deverbais parece não ser 
suficiente para explicar, no nosso corpus, o aparecimento do substantivo abstrato 
“flexibilização”, uma vez que contatamos que a circulação do termo “flexibilização” antecede 
o uso do verbo “flexibilizar”. Em outras palavras, o aparecimento de “flexibilização” e sua 
circulação massiva é anterior à circulação do verbo do qual ele supostamente teria se originado.   
A hipótese que se levanta aqui para explicar tal ocorrência se fundamenta não em 
um processo puramente linguístico, de surgimento de um novo substantivo na língua a partir de 
um verbo já existente; ao contrário disso, fundamenta-se em um processo discursivo, cuja 
análise se desenvolverá nos capítulos seguintes. 
 
Traços característicos da nominalização  
a) Neutralização das marcas verbais 
Em Basílio(2004), é introduzida uma perspectiva funcional para o tratamento da 
nominalização. De acordo com a pesquisadora, existem três motivações para a formação de 
substantivos a partir de verbos: motivação semântica, motivação gramatical e motivação 
textual. A primeira corresponde a utilizar o significado do verbo para denotar seres ou 
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entidades; nesse caso, temos uma nominalização com função designadora.  A motivação 
gramatical corresponde à necessidade de adaptar o verbo a contextos sintáticos que exigem um 
substantivo. A nominalização exerce, nesse caso, a função predicadora. A motivação textual 
corresponde “ao uso de um substantivo derivado do verbo para fazer referência a uma estrutura 
verbal anteriormente utilizada no texto” (BASILIO, 2004). Nesse último caso, a forma 
nominalizada do verbo atua com função anafórica.  
A motivação semântica diz respeito ao fato de o verbo ser uma palavra que denota 
ações, estados etc., mas com a função de predicar, ou seja, nos verbos, a denotação não se separa 
da função predicadora. Dada essa natureza gramatical, quando empregamos um verbo, devemos 
especificar as categorias de tempo, modo e número-pessoa, assim como sujeito e 
complementos. Entretanto, como afirma Basílio (2004), “as noções veiculadas pelos verbos 
podem nos ser necessárias para a comunicação fora da situação de predicação numa frase 
particular”. A transformação do verbo em substantivo fornece as condições ideais para a 
designação genérica de eventos e demais noções verbais, já que é da natureza do verbo a 
especificação de categorias de tempo, modo, número-pessoa, assim como sujeito e 
complementos.  
O uso de substantivos deverbais, segundo Basílio (2004), aplica-se a situações nas 
quais se quer referir à noção verbal em si, isto é, “formamos substantivos a partir de verbos para 
denotar o significado verbal como uma entidade ou conceito em si, fora da situação de 
predicação” (BASÍLIO, 2004:40). 
Desse modo, para atender a essa necessidade de nos referirmos às noções veiculadas 
pelos verbos, empregamos palavras caracterizadas com designadoras, isto é, os substantivos. 
Assim, segundo a autora, há a formação de substantivos a partir de verbos “para denotar o 
significado verbal como uma entidade ou conceito em si, fora da situação de predicação”. 
Cabe a pergunta: quais são as diferenças de efeito de sentido implicadas entre o 
emprego do verbo com todas as especificações de categoria inerentes a ele e o uso de um 
substantivo deverbal que denota o significado verbal como uma “entidade” ou conceito, isto é 
fora da situação de predicação?  
Ou, em outras palavras, do ponto de vista discursivo, o que significa “expressar a 
noção verbal em si, sem as amarras dos requisitos gramaticais do verbo”?  (BASÍLIO, 2004:42) 
A questão das diferenças entre um enunciado verbal e o emprego de um substantivo deverbal 




b) O apagamento dos agentes 
Castilho (2010) também define a nominalização como a “transformação de um 
verbo em substantivo, mediante sufixações”. Essa definição segue o princípio já mencionado 
anteriormente segundo o qual o verbo é o termo primitivo, a partir do qual o substantivo é 
derivado. Outro aspecto mencionado é o fato de os nomes nominalizados projetarem 
argumentos de modo a preservar a estrutura gramatical do verbo de base. Desse modo, de 
acordo com Castilho (2010), como o verbo “flexibilizar” projeta dois argumentos, o sujeito e o 
objeto, por se tratar de um verbo transitivo direto, o nome derivado também o faria. Em outras 
palavras, o substantivo seria transitivo ou argumental. No nosso corpus, entretanto, não 
encontramos os dois argumentos que supostamente deveriam preencher o escopo do nome. Há 
apenas a “flexibilização de algo”; o que vemos é o processo de apagamento do agente. Trata-
se de um traço característico da nominalização: o apagamento dos agentes. 
Para Basílio (2004), o apagamento dos agentes explica-se pelo fato de que  
Dado que categorias como tempo, modo e número-pessoa, assim como transitividade, 
são propriedades fundamentais do verbo e não do substantivo, a mudança de classe de 
verbo para substantivo desfaz a obrigatoriedade de especificar tempo e modo verbais 
e explicitar agentes e objetos ou beneficiários do processo verbal. Esses últimos 
podem vir explicitados, mas por requisitos de informação, não por requisitos 
gramaticais. (BASÍLIO, 2004:42) 
  
A observação de Basílio de que os agentes e objetos e/ou beneficiários do processo 
verbal podem vir explicitados apenas por requisitos de informação traz à tona o fato de que o 
emprego da nominalização acarreta menos conteúdo informativo em relação ao emprego da 
estrutura verbal. Ora, esse traço de menor informatividade implica um outro traço característico 
da nominalização: a ambiguidade e a indeterminação. 
Ainda no âmbito dos estudos linguísticos, os pesquisadores destacam um outro 
aspecto da nominalização: a predominância de seu emprego em textos de caráter formal, 
especialmente em textos argumentativos. Assim, Barreto (1984), Albino (1983) e Basilio 
(1996) constatam que o discurso formal é mais favorável ao emprego de formas nominais do 
que o discurso informal. Dito de outro modo, a hipótese dos pesquisadores é a de que os nomes 
deverbais seriam construções caracterizadoras desse tipo de texto, uma vez que o uso de 
nominalizações nos textos de caráter argumentativo constitui “um modo de esconder o 
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enunciador e de conceder ao texto o caráter objetivo, neutro e impessoal que lhe convém, 
procurando dirigir a atenção do leitor apenas para o ato ou processo em si” (ALBINO, 1993, 
37)  
Em uma perspectiva discursiva, entretanto, o emprego das nominalizações implica, 
fundamentalmente, o apagamento da identidade dos atores implicados na ação. Para Krieg-
Planque (2000):   
Le choix de la nominalisation n´est pas le seul qui permette l´effacement del´agent. 
Les constructions passives offrent également cette possibilité. Mais celles-ci 
demandent tout de même que soit donné à lire, fût-il nommé sommairement, l´objet 
sur lequel porte l´action. La nominalisation, elle, permet, l´effacement de l´un comme 
de l´autre : elle est apte à constituer le nom d´une action qui n´est menée par personne 
en particulier et qui est menée à l´égard d´um objet, humain ou non dont la nature 
exacte reste repliée dans le non-dit. Les locuteurs du corpus – pris comme un ensemble 
– en privilégiant la nominalisation, font ainsi le « choix » de la sous-determination 
maximale quant à l´identité des acteurs impliqués dans l´action. (KRIEG-PLANQUE, 
2000, p.456). 
 
Desse modo, ao privilegiar o emprego da nominalização, os locutores “escolhem” 
a indeterminação quanto à identidade dos atores envolvidos na ação. Nos fragmentos do corpus, 
a nominalização “flexibilização” tanto vem acompanhada de complementos nominais 
(“flexibilização da legislação trabalhista” e “flexibilização de direitos trabalhistas”) como 
também é empregada sem qualquer complementação. Teríamos, neste último caso, a 
indeterminação máxima, uma vez que sequer o alvo da ação de flexibilizar é apresentado. Tem-
se aqui o que Basílio (2004) afirma ser o emprego das estruturas nominalizadas fora da situação 
de predicação, “como uma entidade ou conceito em si” (BASILIO, 2004,42).  
O efeito discursivo do emprego da nominalização em sua indeterminação máxima, 
isto é, sem alvo nem agente, é o de impossibilidade de atribuição da ação a agentes específicos; 
em outras palavras, tem-se o efeito também de objeto transparente, visível a todos. Ao apagar 
os agentes da ação e apresentá-la como uma “entidade” fora de qualquer ação humana, o que 
se apaga são as próprias condições de produção históricas da ação.  
A charge que abre este capítulo parece ilustrar bem os traços característicos da 
nominalização vistos até aqui, a saber: a neutralização das marcas verbais, o apagamento dos 
agentes e a indeterminação. A imagem está dividida em dois quadros (um na parte superior da 
imagem e o outra na parte inferior) que fazem a distinção entre o emprego da nominalização e 
o emprego de um enunciado verbal. Em ambos os quadros, vê-se um orador diante de um 
auditório. O orador formula uma pergunta. No primeiro quadro, a pergunta “Quem quer 
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mudanças?” é prontamente respondida afirmativamente pela massa de pessoas presentes ali 
com o gesto de levantar as mãos, típico gesto, aliás, que simboliza a concordância e aceitação 
de uma proposta. Interessante observar as expressões fisionômicas e corporais dos indivíduos: 
os rostos revelam sorrisos, os olhos estão atentos, dirigidos ao orador, e a postura está ereta. No 
quadro seguinte, a pergunta formulada pelo orador é: “Quem quer mudar?”. A essa pergunta, 
tem-se um resultado completamente diferente: os sorrisos desaparecem e os olhos - alguns 
dirigidos ao chão e outros semicerrados – revelam uma expressão fisionômica apreensiva, 
talvez um pouco desolada. A expressão corporal também se altera; agora os braços estão 
abaixados e os ombros arqueados. Não há esboço de resposta à pergunta. 
Qual a diferença entre esses dois quadros? Ora, o emprego da nominalização no 
enunciado interrogativo do primeiro quadro, justamente por neutralizar as marcas verbais 
típicas do emprego dos verbos, não indica nem o tempo, nem o modo como a ação de mudar se 
realizaria, nem tampouco – e isso é fundamental – o agente da mudança. Todos querem a 
mudança, desde que isso não implique, neste caso, serem eles os agentes dessa ação. É o que 
se vê no quadro seguinte, quando o orador formula a pergunta por meio do emprego da forma 
verbal do infinitivo (“mudar”). Ainda que não haja marcas flexionais de tempo no emprego do 
infinitivo, essa forma verbal supõe o sujeito da ação, tanto é que, em língua portuguesa, há tanto 
o infinitivo impessoal como o infinitivo pessoal, conjugado na 1ª, 2ª e 3ª pessoas verbais. No 
enunciado do primeiro quadro “Quem quer mudança?”, o agente da ação não é determinado; 
tem-se a indeterminação máxima que parece, por isso mesmo, conduzir a aceitação total do 
processo. No enunciado “Quem quer mudar?”, a resposta afirmativa implicaria assumir-se 
individualmente como agente da mudança e isso parece ser pouco aceito pelo auditório. 
 
 
Nominalização na Análise do Discurso 
Parece-nos oportuna a observação inicialmente feita por Sériot (1986) a propósito 
do tratamento dado à nominalização nas diversas teorias que abordam o fenômeno, porque, 
apesar das diferenças, é possível verificar o que há em comum entre elas. O traço em comum 
parece residir no fato de que, em geral, as teorias linguísticas que tratam do problema da 
nominalização consideram-na seja “uma forma transformada de”, seja uma forma que 
“representa” algo, seja uma forma que “estabelece relação com” outra coisa. Desse modo, a 
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nominalização não seria algo inicial, mas o produto de certas operações efetuadas antes de sua 
realização no enunciado.   
A questão formulada por Sériot diante do seu corpus é a de como um enunciado 
pode ter como componente interno elementos “vindos de outro lugar”? Qual seria a relação 
entre o enunciado e este outro lugar, este autre que lui même. 
Como destaca Sériot, a tradição da AD na França situa-se na formulação de 
hipóteses concernentes precisamente à relação que se estabelece entre um texto e um “exterior 
específico”, a partir do estudo de certas estruturas sintáticas; por exemplo, a investigação das 
relativas empreendida por Henry (1975). A questão das relativas em nosso corpus é bastante 
significativa, de modo que trataremos dessa questão no capítulo 3. 
A análise do fenômeno da nominalização é o modo como Sériot abordará a 
problemática da AD. A questão é posta por ele nestes termos: se se considera a sintaxe como 
um sistema fechado, como é possível admitir que um enunciado possa portar em si, na sua 
própria materialidade, alguma coisa que lhe seja “outra”?  
Em seu estudo, Sériot (1986) faz um escrutínio bastante pertinente de várias 
abordagens teóricas relativas ao processo de nominalização. Parte do princípio de que uma das 
preocupações da AD francesa é o de assinalar o fato de que a autonomia relativa da língua é a 
base de processos discursivos, a condição necessária para que o sentido possa ser construído, 
em determinadas condições de produção e de interpretação dadas.   
Uma pesquisa estritamente gramatical consistiria, de acordo com Sériot (1986), em 
identificar a “passagem” do enunciado verbal à nominalização, formulando regras para a 
produção de frases gramaticais. Não é essa a perspectiva adotada por ele na análise das 
nominalizações. Trata-se de investigar o funcionamento das nominalizações em textos 
efetivamente produzidos, atestados, não em frases isoladas, produzidas artificialmente pelo 
linguista.  
Desse modo, para a análise do fenômeno da nominalização, Sériot investiga, em 
primeiro lugar, a problemática linguística da nominalização, recorrendo às teorias que tentam 
explicar o fenômeno. O escrutínio das hipóteses transformacionalista e lexicalista (Chomsky, 
1970) e também de outras perspectivas (Tesnière, 1959; Adamec,1973; Arutjunova, 1976) em 
confronto com os dados de seu corpus permitem-lhe concluir que, diante de enunciados 
efetivamente atestados, não se pode considerar uma relação unívoca entre uma nominalização 
e um enunciado verbal, considerados, na perspectiva transformacionalista, duas formas de 
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superfície de uma mesma estrutura profunda. Mesmo nos casos em que a hipótese 
transformacionalista funciona satisfatoriamente – sustenta Sériot -, ela não permite solucionar 
numerosas ambiguidades e indeterminações decorrentes da neutralização. Acentua ainda que o 
feixe de ambiguidades ocasionadas pela presença da nominalização em um texto ou em um 
conjunto de textos pode ser, entretanto, extremamente importante, uma vez que permite a 
investigação de como os recursos do sistema da língua são postos em cena em um discurso 
particular e, em decorrência disso, investigar os efeitos de sentido produzidos por essa escolha. 
Não se trata de pôr em questão as estruturas da língua, dado que a ambiguidade e a não 
especificação são fenômenos naturais e necessários ao sistema da língua, ou seja, cada língua 
dispõe de um número finito de elementos para dar conta da complexidade infinita de situações 
extralinguísticas. 
A nominalização, fenômeno “rebelde” a uma definição mecânica da paráfrase, 
como acentua Sériot (1986), é um índice de um problema externo ao quadro de uma linguística 
concebida como a descrição de um sistema: a língua ou a competência de um falante ideal. Este 
problema é a não homogeneidade da superfície linguística. Esta questão será tratada por ele por 
meio da abordagem da enunciação, ou, em outras palavras, por meio do problema do sujeito 
enunciador.  
Sériot (1986) considera que as abordagens estritamente linguísticas (por exemplo, 
a hipótese transformacionalista e a lexicalista) não conseguem responder à questão – essencial 
em uma perspectiva discursiva – da diferença de estatuto assertivo entre dois enunciados tais 
como “a justeza de nossas teses” e “nossas teses são justas”. Se se faz a passagem do primeiro 
ao segundo, o que se observa, segundo Sériot, é a passagem a outro nível de atualização de uma 
relação predicativa. Em outras palavras, efetua-se uma conversão do nível do implícito 
(decorrente da nominalização) àquele do asseverado (decorrente do enunciado verbal). Isso 
quer dizer que, no enunciado verbal, o enunciador toma para si, ou melhor, assume a 
responsabilidade pela enunciação do enunciado verbal. Na nominalização, o estatuto assertivo 
do enunciador é outro: a nominalização é um pré-asseverado em “outro lugar”. Essa distinção 
entre pré-asseverado (por meio da nominalização) e asseverado (por meio do enunciado verbal) 
põe em cena o desnível de estatuto assertivo entre uma nominalização e um enunciado verbal, 
uma vez que, nos enunciados nominalizados, sem sujeito nem causa, o enunciador é apenas 
uma testemunha: ele “vê” os objetos, os processos dos quais ele não é agente; seu dizer se apaga 




Les théories linguistiques traitant des Nmz n'abordent pas le problème de ce décalage. 
Ainsi la théorie transformationnaliste considère la phrase matrice et la phrase 
constituante comme étant toutes deux également produites dans un temps abstrait 
antérieur, puisqu'elle ne considère que le « produit fini » : la phrase grammaticale, et 
non le processus, l'acte d'énonciation d'un énoncé. Elle ne peut donc pas faire la 
théorie de l'extériorité l'une à l'autre de ces deux « phrases », ni de la hiérarchisation 
de cette extériorité-antériorité. En particulier, si la Nmz est le produit de la 
transformation d'un énoncé verbal en SN, il reste à situer l'espace théorique d'où serait 
extrait et réintroduit cet énoncé dans l'énoncé terminal. (SÉRIOT, 1986) 
 
O espaço teórico de que fala Sériot será a noção de pré-construído desenvolvida 
por Pêcheux (1975) e Henry (1975). Para Sériot, trata-se de enunciados presentes em discursos 
anteriores ao discurso considerado. Em outras palavras, esses enunciados - exteriores ao ato de 
enunciação em questão - são importados para o discurso atual e comportam relações 
predicativas que derivariam de operações de asserção efetuadas ou supostamente efetuadas em 
enunciações precedentes, seja no interior do próprio discurso considerado na análise, seja no 
seu exterior. O pré-construído é apresentado, assim, como objeto de asserções anteriores em 
enunciações exteriores àquela que é assumida pelo enunciador. Desse modo, conclui Sériot, a 
nominalização é um pré-construído. 
Ce qui est important ici est que l'énoncé nominalisé est préconstruit, c'est-à-dire qu'il 
n'est pas pris en charge par le sujet énonciateur, mais se trouve comme un objet du 
monde « déjà là », préexistant au discours, qui va servir à instancier une place dans la 
relation : ses conditions de production ont été effacées. (Sériot, 1986:24) 
 
A importância desse adquirido teórico reside no fato de se considerar, na análise 
das nominalizações, o desnível do estatuto assertivo, ou, de outro modo, os diferentes planos 
da enunciação de que fala Sériot: tudo se passa como se o sujeito enunciador trouxesse para o 
seu discurso um “objeto do mundo”, já dado, pré-existente ao discurso.  
A nominalização produz, assim, um efeito de evidência, de “déjà-là”, ou seja, não 
é construída no e pelo discurso, mas no real, efeito de evidência de que o sujeito enunciador se 
apropria ao produzir o enunciado.    
 
Proliferação e indeterminação 
Interessante observar o emprego de nominalizações no discurso contemporâneo. No 
contexto francês, Bolón Pedretti (1999) afirma que, desde o início dos anos 1990, vários estudos 
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apontam o uso recorrente e difuso da palavra integração. Trata-se de uma proliferação de usos 
constatada tanto na imprensa francesa quanto nos discursos mais especializados.  Segundo a 
autora, estudiosos como Beaud et Noiriel (1991) observam “l'omniprésence du terme 
d’intégration associé pratiquement à toutes les études concernant l'immigration” e asseveram 
que tal uso “tellement étendu qu’il ne désigne plus rien de précis”. Pedrettti (1999) acrescenta: 
De son côté, S. Bonnafous (1992), dans une étude sur Le Monde, observe que la 
“généralisation du terme ‘intégration’ dans la classe politique s’accompagne d’une 
sémantisation très hétérogène, puisqu’il est susceptible de signifier ‘assimilation’ 
autant que réduction des inégalités sociales”. Elle conclut à la fonction performative 
des énoncés ayant trait à l’intégration: dans l'impossibilité de définir ce qu’on entend 
par intégration, ou qui on entend intégrer et à quoi l’intégrer, des débats sur 
l’intégration, dispositifs d’intégration, mesures d'intégration, politiques d’intégration, 
modèles d'intégration, Haut Conseil à l'Intégration, etc.  occupent à  profusion l'espace 
politique  et  confirment l'existence d'un  "problème  de  l'intégration" . Comme si les 
paroles, au lieu d’aider à décortiquer l’enjeu, se mettaient à l’alimenter, voire le 
produire. (PEDRETTI,1999, p. 5) 
 
Ainda a propósito do emprego de nominalizações, é relevante destacar as 
conclusões de Billig (2008). Ao examinar o modo como os analistas do discurso crítico redigem 
suas análises, Billig (2008) constatou a presença frequente de nominalizações nesses discursos. 
Para Billig (2008), embora os analistas críticos sugiram que a nominalização tenha uma 
importante função ideológica por meio do apagamento dos agentes e reificação de processos, 
eles próprios se valem dessa forma linguística em seus escritos. Segundo Billig (2008), eles 
tendem a usar justamente as formas linguísticas contra cuja potencialidade ideológica eles estão 
alertando - como o apagamento do agente, e a transformação de processos em entidades. 
Em nosso estudo, também constatamos que o uso profuso da nominalização 
flexibilização é solidário da indeterminação do seu sentido. Profusão e indeterminação 
designam flexibilização como um pré-construído, como um efeito de evidência: fala-se de 
alguma coisa cuja existência precede a enunciação presente, produzindo-se um efeito de 
anterioridade, um efeito de objeto real, visível a todos. Em decorrência dessa indeterminação 
própria da nominalização, os enunciadores, para atribuir sentido preciso ao termo, valem-se de 
outras operações de produção do sentido, como paráfrases e o emprego de orações relativas, 






Parte II – Capitalismo contemporâneo e as condições de produção 
sócio históricas de emergência da temática da flexibilização  
 
Ouve-se dizer por toda a parte, o dia inteiro - aí reside a força desse 
discurso dominante – que não há nada a opor à visão neoliberal, que ela 
consegue se apresentar como evidente, como desprovida de qualquer 
alternativa. Se ela comporta essa espécie da banalidade, é porque há 
todo um trabalho de doutrinação simbólica do qual participam 
passivamente os jornalistas ou os simples cidadãos e, sobretudo, 
ativamente, um certo número de intelectuais. Contra essa imposição 
permanente, insidiosa que produz, por impregnação, uma verdadeira 
crença, parece-me que os pesquisadores têm um papel a desempenhar. 
Primeiro, eles podem analisar a produção e a circulação desse discurso. 
(BOURDIEU, 1998, p.42)  
 
A noção de “condições de produção” na Escola Francesa de Análise do 
Discurso. 
Na Escola Francesa de Análise do Discurso, a noção de “condições de produção”– 
formulada por Pêcheux (1969), com alicerce na expressão marxista condições econômicas de 
produção - tem um papel fundamental na história de constituição da Análise do Discurso. Essa 
noção, em Pêcheux (1969), substitui a noção vaga de “circunstâncias” em que um discurso é 
produzido, pois trata-se de investigar e explicitar o que, no contexto de produção discursiva, 
condiciona o discurso. Em outras palavras, trata-se de uma noção que pretende dar conta do 
fato de que um discurso, produzido por um sujeito, não está circunscrito apenas a 
comportamentos individuais e à situação de comunicação imediata; ao contrário disso, um 
discurso é sempre pronunciado a partir de condições de produção dadas. Pêcheux exemplifica 
a noção com o discurso de um deputado na Câmara. Esse discurso não se insere na ordem da 
fala saussuriana, em que se manifestaria a “liberdade” do locutor, ainda que proviesse da 
língua enquanto estrutura. A produção do discurso está submetida a um sistema de normas 
“nem puramente individuais nem globalmente universais, mas que derivam da estrutura de 
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uma ideologia política, correspondendo, pois, a um certo lugar no interior de uma formação 
social dada” (PÊCHEUX, 1969, p. 76).  
Courtine ([1981] 2009) procede a uma revisão da noção, a propósito de seu trabalho 
sobre o discurso comunista endereçado aos cristãos.44. Para ele, o exame da noção de “condições 
de produção (doravante CP) é fundamental porque a heterogeneidade e a instabilidade dessa 
noção, no interior do sistema conceitual da Análise do Discurso, revela as dificuldades da 
disciplina do ponto de vista de sua teorização e do ponto de vista da constituição de métodos 
de análise. Segundo Courtine, a noção de CP constitui “o lugar e o sintoma de tais dificuldades”.  
Na análise dos antecedentes históricos da noção, Courtine, embora encontre três 
origens diferentes, a saber, a Análise do Conteúdo no interior da Psicologia Social, a 
Sociolinguística e, por fim, o texto Discourse Analysis de Harris (1952), identifica a 
compatibilidade entre essas diferentes origens: elas concernem ao domínio do plano 
psicossociológico, isto é, à caracterização psicossocial de uma situação de comunicação. 
Mesmo que a noção tenha sofrido transformações em Pêcheux (1969), esse estado de partida 
não foi, de acordo com Courtine, absolutamente rompido, pois as noções de “imagem” e de 
“formação imaginária” ainda carregam traços de suas origens psicossociológicas. Cortine 
aponta para o fato de que, nessa definição empírica de CP, os planos aos quais as CP remetem 
– histórico, psicossociológico e linguístico – não são hierarquizados, isto é, a ausência de uma 
hierarquização teórica entres esses planos permite que ora o plano psicossociológico apresente 
dominância, ora não. Isso revela seu caráter instável, e disso decorre, para Courtine, a 
necessidade de reformulação do conceito de CP, de modo que a ameaça de que as determinações 
históricas sejam reduzidas a “circunstâncias” / “situação”, em que “os sujeitos do discurso” 
interagem, seja neutralizada. Em outras palavras, é preciso, segundo Courtine, que o plano 
histórico não seja neutralizado em favor do plano psicossociológico, isto é, que as 
determinações históricas estejam em posição hierárquica superior em relação às 
“circunstâncias” de produção discursiva, uma vez que cabe à Análise do Discurso produzir 
análises que articulem a língua e a história. Para Courtine, importa, sobretudo, redefinir a noção 
                                                          
44 COURTINE, Jean-Jacques. (1981) Análise do discurso político: o discurso comunista endereçado aos 
cristãos. São Carlos: EdUFSCar, 2009. 
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de CP que “a reordene à análise histórica das contradições ideológicas no conceito de formação 
discursiva ” (COURTINE, 1981). 
A noção de “formação discursiva” foi elaborada por Foucault (1969) e reformulada 
por Pêcheux (1969) no quadro teórico da Análise do Discurso. Em A arqueologia do saber, 
Foucault vale-se dessa noção para designar um conjunto de enunciados que podem ser 
associados a um mesmo sistema de regras, historicamente determinadas.   
No caso em que se puder descrever, entre certo número de enunciados, semelhante 
sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os 
conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, 
correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, 
que se trata de uma  formação discursiva – evitando, assim, palavras demasiado 
carregadas de condições e consequências, inadequadas, aliás, para designar 
semelhante dispersão, tais como “ciência”, ou “ideologia”, ou “teoria”, ou “domínio 
de objetividade (FOUCAULT, 1969, p.43).   
 
Em Pêcheux (1969), a noção é elaborada no quadro teórico do marxismo 
althusseriano, ou seja, propõe-se que toda “formação social”, que se caracteriza por uma certa 
relação entre as classes sociais, implica a existência de “posições políticas e ideológicas, que 
não são feitas de indivíduos, mas que se organizam em formações que mantém entre si relações 
de antagonismo, de aliança, ou de dominação”. As formações ideológicas contêm uma ou várias 
formações discursivas interligadas, que determinam o que pode e deve ser dito, a partir de uma 
dada posição ideológica em determinada conjuntura (HENRY e PÊCHEUX, 1971, 102). 
De acordo com Courtine (1981), ao analisar discursos considerando a noção de 
“condições de produção”, é preciso fazer emergir as determinações históricas que propiciam o 
surgimento de tais discursos no interior das formações discursivas a que estão submetidos. No 
caso do estudo das fórmulas, trata-se de investigar as condições de produção sócio históricas 
que fazem aforar significantes no espaço público que passam a condensar questões 
sociopolíticas importantes.  
Apresentaremos, a seguir, uma breve resenha do primeiro capítulo do livro 
“Purification ethnique”. Une formule et son historie (KRIEG-PLANQUE, 2003), cujo título é 
“Des événements et des périodes: le substrat événementiel du parcours de le formule”, dada a 
relevância desse capítulo para a discussão das condições de produção sócio históricas de 
emergência de uma fórmula discursiva, uma vez que se trata da imbricação de língua e história.  
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Krieg-Planque (2003) apresenta os cinco acontecimentos   – em ordem cronológica 
de ocorrência - que, segundo ela, se inscrevem no interior do acontecimento da guerra 
iugoslava. Dentre eles, interessa assinalar o acontecimento “descoberta dos estupros”, cuja 
exposição é apresentada sob o sub-título “Les viols et le discours sur un projet organisé de 
destruction d’une population”.  
Segundo a autora, no início do conflito armado na Bósnia, jornalistas faziam 
menção à prática de estupros no território da ex-Iugoslávia. A palavra “estupro”, no entanto, 
aparece em enumerações, nas quais ela representa simplesmente um ato de violência praticado 
em tempos de guerra, dentre outros. Entretanto, a partir de agosto de 1992, emerge a ideia de 
que a prática de estupros contra mulheres muçulmanas e croatas por parte dos sérvios não seria 
simplesmente um ato frequente em períodos de guerra, mas a aplicação de um plano estratégico.  
Em dezembro de 1992, com a adoção do parlamento europeu de uma resolução 
relativa à questão, o assunto ganha notoriedade, isto é, o estupro torna-se, no espaço público 
francês, um assunto notável, ou seja, um problema público. Tal resolução constatava o fato de 
que mulheres haviam sido vítimas de estupros de maneira sistemática na república da Bósnia-
Herzegovina e grande parte delas estava grávida. Em seguida à resolução, o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas declara, na resolução 798, o horror diante das informações sobre 
esses estupros massivos, organizados e sistemáticos. A comunidade europeia constitui, então, 
uma delegação cuja missão é investigar o território da ex-Iugoslávia. O relatório dessa missão 
de investigação apresenta a estimativa de que as mulheres muçulmanas seriam as grandes 
vítimas de estupros.  
Embora fosse assinalada a dificuldade de se estabelecer com precisão dados 
estatísticos, a delegação chega a uma cifra aproximada de 20.000 vítimas e assevera que o 
estupro não poderia ser considerado um incidente de guerra, mas se inscrevia num desenho 
estratégico. 
Após as duas resoluções e o relatório, toma lugar, na imprensa francesa, o 
acontecimento “descoberta dos estupros”, como atestam, segundo a autora, diversos títulos de 
artigos publicados nas semanas seguintes. Aos comentadores e atores do espaço público são 
postas duas questões a partir do acontecimento “descoberta dos estupros”: o número de vítimas 
e o significado de tais estupros. 
Com base no relatório da delegação, muitas organizações humanitárias 
consideraram plausível a cifra de 20.000 vítimas, que será tomada como referência para a maior 
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parte dos meios de comunicação. Entretanto, uma polêmica se instaura a respeito da precisão 
das cifras. De um lado, uma comissão do governo bósnio difunde a cifra de 60.000 mulheres 
violadas, e autoridades religiosas croatas afirmam a existência de 35.000 mulheres grávidas. De 
outro lado, os nacionalistas sérvios, alvo das acusações, valem-se da indeterminação dos 
números para argumentar que o discurso midiático é aproximativo; logo, de pouca 
credibilidade. Segundo a autora, a estratégia dos nacionalistas sérvios, que repercute em alguns 
jornais de direita franceses, é tomar os fatos como extravagantes; por consequência, 
inverossímeis.  
Se o número efetivo de estupros, afirma Krieg-Planque, parece um mistério para os 
jornais, o significado deles é evidente para numerosos comentadores, desde a “descoberta dos 
estupros” até o fim do conflito.         
Segundo a autora, dada a realidade da prática de estupros na Bósnia, os 
comentadores do conflito iugoslavo, em lugar de relacionar os estupros de mulheres na Bósnia 
à significação geral de estupro em tempos de guerra, frequentemente consideram-no como um 
fenômeno novo, e interpretam-no à luz do que já sabiam do conflito. Assim, apesar de duas 
hipóteses interpretativas se oferecerem, a princípio, aos comentadores, a saber: 1) os estupros 
integram um rol de atos violentos cometidos em tempos de guerra; 2) os estupros inserem-se 
no quadro de um plano estratégico; logo se descarta a primeira, e a segunda prevalece, como 
atestam diversos enunciados. Segundo Krieg-Planque, é justamente a escolha dessa hipótese 
que permite que os estupros se tornem um acontecimento, já que uma das características 
fundamentais de um acontecimento é o fato de que ele é dotado de uma significação pertinente 
no contexto de seu surgimento.   
Quando se dá a “descoberta dos estupros”, os comentadores já sabiam que os 
nacionalistas sérvios estavam pondo em prática uma política de “purificação étnica”. Esse 
projeto já havia sido identificado com a “descoberta dos campos”. Assim, os estupros são 
percebidos como uma segunda etapa (ou como uma etapa percebida num segundo momento) 
da “purificação étnica”. Entretanto, relativamente aos campos, os estupros renovam a 
concepção dos comentadores sobre o projeto dos sérvios. Se os campos lançam a hipótese de 
um projeto organizado de extermínio de uma população, os estupros são vistos como um projeto 
de destruição de uma população.  
A respeito desse projeto de destruição, dois caminhos interpretativos são tomados. 
Segundo o primeiro deles, os estupros serviriam como instrumento de terror, destinados a coagir 
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a população não-sérvia à partida do território, o que resultaria em um território etnicamente 
homogêneo. O segundo viés é o de que os estupros funcionariam como instrumento de 
destruição identitária do grupo, pela desmoralização e humilhação sofrida não apenas pela 
vítima, mas também por todo o grupo social. Os estupros teriam por função a desestabilização 
e a destruição do tecido social da cultura bósnia. Segundo a autora, é essa a hipótese adotada 
pelo parlamento europeu.     
Acerca da gravidez resultante dos estupros, a maioria dos comentadores apontam-
na não apenas como consequência, mas como objetivo, isto é, como parte da estratégia política 
dos nacionalistas sérvios. Isso decorre do fato de que a gravidez forçada traz à tona o problema 
de identidade – racial ou cultural – da criança a nascer e do seu lugar na comunidade da vítima. 
Tanto do ponto de vista da comunidade da vítima (os muçulmanos) quanto do ponto de vista 
da comunidade dos violadores (os sérvios), a criança nascida será considerada sérvia. Duas 
hipóteses explicativas notáveis se seguem disso. 
A primeira hipótese afirma que o objetivo dos nacionalistas sérvios é gerar crianças 
que a comunidade bósnia considerará sérvias e, portanto, as renegará. O projeto político dos 
sérvios se revelaria, assim, dada a rejeição da comunidade bósnia, engajado em destruir a 
comunidade do seu próprio interior. Essa hipótese se apoia naquilo que se apresentaria como 
as características culturais próprias aos muçulmanos da Bósnia, segundo as quais a paternidade 
carregaria o gene da raça.  
A segunda hipótese é a de que o objetivo dos sérvios é gerar crianças que serão 
sérvias do ponto de vista dos sérvios. Seria posto em execução, duplamente, um projeto de 
destruição da população bósnia e um projeto de hegemonia sérvia, já que se interromperia a 
descendência bósnia, substituindo-a pela descendência sérvia. Segundo Krieg-Planque, essa 
hipótese ancora-se na ideia de que os nacionalistas sérvios teriam uma política determinada e 
consciente fundada sobre um sistema de crenças arcaico, segundo o qual o sangue e o esperma 
dão o valor de transmissão ontológica e, assim, de definição étnica do grupo. Desse modo, os 
estupros são vistos como um meio de “purificação étnica”. 
Se, com a “descoberta dos campos”, o esquema de leitura preponderante foi o de 
associar os atos dos nacionalistas sérvios ao massacre judeu, a “descoberta dos estupros” –   
cercada de conflitos de interpretação -  dá uma nova chave interpretativa ao conflito; 
diferentemente da política nazista de extermínio do outro, a prática de estupros é interpretada 
como um fenômeno que objetiva a propagação da “raça” sérvia, por meio do que se nomeia 
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como “purificação étnica”. Segundo Krieg-Planque, começa a se configurar, assim, no espaço 
público, a fórmula “purificação étnica”.  
 
Capitalismo Contemporâneo e a “Globalização”  
Para a configuração das condições de produção sócio históricas que permitiram a 
emergência de discursos a partir dos quais a palavra “flexibilização” se consolida na cena 
política brasileira, especialmente a partir dos anos 90, é necessário, sobretudo, inserir o país em 
uma conjuntura sócio histórica que não se restringe às fronteiras territoriais brasileiras; muito 
ao contrário, é preciso percorrer os caminhos históricos que conduziram às transformações na 
ordem mundial, ou, em outras palavras, as transformações pelas quais o capitalismo passou a 
partir da década de 1970. O Brasil, inserido nessa ordem, participa das diretrizes pelas quais o 
mundo “globalizado” passou a ser gerido a partir de então.   
Trata-se de esboçar um panorama da conjuntura sócio histórica que se configurou 
a partir da década de 1970, período em que ocorreu uma crise econômica mundial cujos efeitos 
foram devastadores tanto para os países capitalistas centrais quanto para os países periféricos, 
com o retorno da inflação alta, baixas taxas de crescimento econômico, desordem monetária 
internacional, aumento das tensões sociais e do desemprego, somados à crise do petróleo. A 
crise dos anos 70, cujo cerne decorreu, fundamentalmente, do esgotamento dos horizontes de 
investimento capitalista (CARDOSO DE MELLO, 2016)45, acarretou consequências, entre as 
quais o acirramento extraordinário da concorrência entre as empresas e, como desdobramento 
desse processo, a procura sistemática de novas fronteiras de investimento. Como consequência 
da crise, gerou-se, também, em países periféricos como o Brasil, uma crise da dívida externa 
devido a medidas tomadas pelos EUA, como a elevação da taxa de juros em 1979.  
À procura de novas fronteiras de investimentos estiveram associados dois aspectos 
fundamentais:  as transformações relacionadas ao progresso técnico (automação, reestruturação 
da grande empresa, novas formas de gestão) e a busca de novos mercados, o que implicou a 
desregulamentação financeira (liberalizar a economia) e comercial (quebra das barreiras 
comerciais). Assim, em decorrência de uma série de fatores associados, produziram-se 
                                                          
45 Em palestra ocorrida no dia 25/08/2016, destinada ao corpo de professores da FACAMP, na qual o prof. João 
Manoel Cardoso de Melo apresentou um panorama geral do que teria sido a crise do fim dos “anos gloriosos” e 
as transformações ocorridas no capitalismo até o momento contemporâneo.  
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profundas transformações no modo de funcionamento do capitalismo cujo esboço 
apresentaremos brevemente a seguir.  
Para os propósitos desta tese, cujo intuito é a investigação do regime formulaico de 
um significante e suas variantes lexicológicas, que circulam no espaço público e concentram  - 
em decorrência dos sentidos que lhe são atribuídos pelos diversos agentes sociais - temáticas 
fundamentais e controversas em determinado momento histórico, as observações subsequentes 
de Harvey (1989) são relevantes porque, além de revelarem o panorama do conturbado contexto 
histórico dessas transformações do capitalismo, têm o mérito de ilustrar o papel de destaque 
dado ao adjetivo “flexível” e ao substantivo “flexibilidade”, ambas as palavras cognatas de 
“flexibilização”. Em sua análise, o pesquisador põe em funcionamento uma comparação entre 
o regime de acumulação fordista, que se mantivera durante o período pós-guerra, e um “novo” 
regime de acumulação, em processo de constituição, que ele denomina “flexível”.  O fato de 
Harvey, estudioso das condições de funcionamento do capitalismo contemporâneo, nomear 
esse novo regime de acumulação de capital pelo termo “flexível” pode ser tomado – ainda que 
hipoteticamente por ora – como um indício de que esse termo poderá vir a ter (se já não o tem) 
uma circulação mais ampla socialmente.  
 
A profunda recessão de 1973, exacerbada pelo choque do petróleo, evidentemente 
retirou o mundo capitalista do sufocante torpor da “estagflação” (estagnação da 
produção de bens e alta inflação de preços) e pôs em movimento um conjunto de 
processos que solaparam o compromisso fordista. Em consequência, as décadas de 70 
e 80 foram um conturbado período de reestruturação econômica e de reajustamento 
social e político. No espaço social criado por todas essas oscilações e incertezas, uma 
série de novas experiências nos domínios da organização industrial e da vida social e 
política começou a tomar forma. Essas experiências podem representar os primeiros 
ímpetos da passagem para um regime de acumulação inteiramente novo, associado 
com um sistema de regulamentação e social bem distinta. 
A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto direto com 
a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos 
mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. (HARVEY, 1989, p. 140) 
 
Cabe observar que Harvey (1989), ao afirmar que “novas experiências nos 
domínios da organização industrial e da vida social e política” tomaram forma ao longo das 
décadas de 70 e 80 e que essas experiências podem ser o prenúncio de uma mudança no regime 
de acumulação capitalista, destaca que esse novo regime se pautaria por um “sistema de 
regulamentação” distinto. Frisa-se a presença aqui do termo “regulamentação” porque ele 
assumirá um papel relevante nos discursos que se seguirão, tanto por condensar nele a 
significação de que o modo de organização do capitalismo durante o período dos “anos 
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gloriosos” pautava-se pela regulamentação/regulação quanto para fazer oposição a novo modo 
de funcionamento do capitalismo baseado na “desregulamentação”. Os comentadores críticos 
a esse novo desenho do capitalismo que começa a se esboçar põem em circulação cada vez mais 
nos discursos o par “regulamentação/desregulamentação” e outros termos equivalentes 
semanticamente.46  
Em outra passagem do mesmo texto, Harvey (1989) apresenta sua perspectiva de 
que o período compreendido entre meados de 1960 e 1973 já havia tornado evidente “a 
incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições inerentes ao 
capitalismo” e que tais dificuldades podiam ser “melhor apreendidas por uma palavra: rigidez” 
(HARVEY, 1989, p.135). Salientamos a presença destas duas palavras “rigidez/flexibilidade” 
porque justamente esse par de significantes põe em circulação o cerne das questões que vão 
ganhar cada vez mais corpo na esfera pública de discussão a respeito das transformações 
relativas, especialmente, à esfera do trabalho, a partir da reestruturação do capitalismo, como 
veremos adiante.  
Para tentar compreender a dinâmica que promoveu a reorganização do capitalismo 
no período contemporâneo, após a crise da década de 1970, com suas características 
francamente desfavoráveis ao trabalho (KREIN, 2014) e o discurso que dá sustentação e 
legitimidade a essas mudanças, é preciso remontar brevemente a período histórico anterior à 
crise dos anos 1970, conhecido como “Anos Dourados” (Golden Age). Em tal período, 
compreendido entre o término da Segunda Guerra Mundial até os anos 1970, a economia 
submetia-se à tutela da política, de tal modo que o Estado conseguia controlar e regular as forças 
econômicas do mercado. Como acentua Mazzucchelli (2014),  
 
No pós-guerra – como lembram os professores João Manuel e Belluzzo – a economia 
permaneceu tutelada pela política. Quer pela defesa do pleno emprego, pela ampliação 
da proteção social (condições de trabalho, seguro-desemprego, sistema de 
aposentadorias, extensão das redes públicas de saúde e educação), pela disciplina do 
sistema de crédito, pela limitação aos fluxos internacionais de capital, pela ação 
anticíclica da política fiscal ou pela atuação vigilante do Estado, as sociedades 
procuraram (e, em grande medida, conseguiram!) conter o ímpeto desagregador das 
forças de mercado. A experiência traumática da Grande Depressão ainda não havia 
sido esquecida. (MAZZUCCHELLI, 2014, p. 25) 
 
                                                          
46 Lash e Urry (1987) apud Harvey (1989) estabelecem o contraste entre o que eles denominam “capitalismo 
organizado” e o “capitalismo desorganizado”. 
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Belluzzo (2004) destaca que as consequências devastadoras da Grande Depressão 
dos anos 30 e da Segunda Guerra Mundial - dos pontos de vista econômico, social, moral e 
político – motivaram as forças antifascistas vitoriosas a criar instituições que organizassem e 
disciplinassem o sistema econômico internacional. Esse acordo foi travado em 1944, nos EUA, 
na Conferência de Bretton Woods, da qual participaram nomes como Keynes e Dexter White, 
representantes, respectivamente, da Inglaterra e dos EUA nas negociações do acordo. As forças 
políticas que surgiram com o New Deal, segundo Belluzzo, tinham uma visão progressista e 
cosmopolita acerca do papel dos EUA na economia mundial. Assim, no imediato pós-guerra, a 
hegemonia norte-americana teria sido exercida de forma benigna. Do acordo de Bretton Woods 
nasceram o Plano Marshall, a União Europeia de Pagamentos e as iniciativas de reestruturar a 
economia japonesa. Para Belluzzo, mesmo que se possa afirmar que os Estados Unidos 
“coordenaram a construção da nova ordem internacional em defesa de seus próprios interesses” 
(não nos esqueçamos de que estávamos em plena Guerra Fria), deve-se enfatizar, entretanto, 
que as ações postas em prática estavam submetidas à influência da filosofia moral e política do 
New Deal.  Uma das metas a ser perseguida pelas políticas econômicas era o pleno emprego, 
como forma de evitar “desgraças causadas por políticas tolas de liberalismo a qualquer preço”. 
No seio dessas políticas que originaram uma era de crescimento, igualdade47 e bem-estar, estava 
a forte participação do Estado.  
O fundamento da chamada “era dourada”, para Belluzzo (2004), era, sobretudo, a 
ideia de que a solidariedade deveria sobrepor-se à competição. Isso permitiu a articulação de 
interesses entre capitalistas e trabalhadores, a construção de instituições e de práticas 
regulatórias. As chamadas políticas keynesianas objetivavam, fundamentalmente, a criação de 
emprego e a elevação dos salários e demais remunerações do trabalho. Destaca Belluzzo (2016 
a):  
O New Deal demonstrou ser possível enfrentar a depressão num ambiente de liberdade 
e de conquistas sociais. Difícil imaginar o destino das economias capitalistas sem que 
a mão visível do Estado as tivesse protegido do flagelo da mão invisível do mercado. 
(BELLUZZO, 2016 a) 
 
                                                          
47 Robert Reich (2008) relativiza a ideia de uma “Era de Ouro”, com a expressão “Era de Ouro Não Tão 
Dourada”, especialmente no que diz respeito à questão das igualdades de oportunidades. Segundo ele, os Estados 
Unidos, nas décadas de 1950 e 1960, abrigavam grandes desigualdades. “Os muito pobres mantinham-se quase 
invisíveis para o resto do país. Os negros eram, de maneira aberta ou velada, relegados à cidadania de segunda 
classe e, quase sempre, a empregos inferiores”. (REICH, 2008, p.38). Também eram poucas as mulheres que 
poderiam aspirar a profissões que não fossem magistério, enfermagem ou serviço de bordo em aviões. Havia, 
portanto uma certa “igualdade” de oportunidades pautada pela exclusão de pobres, negros e mulheres. 
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 Do mesmo modo, Reich (2008) destaca que, durante o período compreendido 
entre 1945-1975, os Estados Unidos haviam conseguido combinar, de forma eficiente, um 
sistema econômico produtivo e um sistema político quase sempre sensível às demandas dos 
cidadãos ou, em outras palavras, haviam conseguido promover “uma notável conciliação entre 
capitalismo e democracia” (REICH, 2008, p.13)  A propósito da existência de uma conciliação 
de interesses entre empresários e trabalhadores, Reich acentua o fato de que, ao lado das grandes 
empresas, ou “mamutes”, havia, como sua contraparte, os grandes sindicatos. 
A contraparte das grandes empresas foram os grandes sindicatos; aquelas procriaram 
estes. As negociações entre ambas as partes sobre salários e condições de trabalho 
estabeleciam padrões para toda a economia, difundindo os benefícios da alta 
produtividade e contribuindo para o crescimento da classe média americana. (REICH, 
2008, p. 30) 
  
Ressalta-se a importância dada às relações estabelecidas entre, de um lado, as 
grandes empresas e, de outro, os grandes sindicatos, pois, para Reich (2008), essas relações 
seriam “característica central do capitalismo democrático durante A Era de Ouro Não Tão 
Dourada” (REICH, 2008, p. 30) 
Entretanto, com a crise dos anos 70, surge (ou ressurge, pois o ideário neoliberal 
tem origens também no pós-guerra) uma disputa, no terreno das ideias político-econômicas, 
acerca de como encaminhar a ordem econômica, por meio de outras definições e decisões 
políticas. Especialmente, de acordo com Mazzuchelli (2014), “as dificuldades dos anos 1970 
determinaram a rearticulação das forças conservadoras”, pois “as normas e consensos dos Anos 
Dourados se viram questionados: a economia passou a se vingar da política”.  
A propósito da emergência de forças conservadoras, Bourdieu (1998) afirma a 
existência de um trabalho discursivo intenso para “impor como óbvia uma visão neoliberal que, 
no essencial, reveste com racionalizações econômicas os pressupostos mais clássicos do 
pensamento conservador de todos os tempos e de todos os países”. (BOURDIEU, 1998, p.43) 
Também Krein (2014) sublinha que o capital quer se vingar do trabalho, de modo que há um 
insistente discurso visando à desconstrução da ideia de manutenção de direitos trabalhistas e de 
proteção social. (BOURDIEU, 1998).  
O fim do consenso keynesiano nos Estados Unidos decorre, sobretudo, segundo 
Belluzzo (2004), em grande parte devido a seu sucesso, isto é, sucesso “interno”, devido à 
elevação do padrão de vida das populações, e sucesso “externo”, uma vez que houve uma rápida 
recuperação da Europa e do Japão. A legitimidade dos ideais do New Deal foi sendo desfeita 
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tanto em razão da Guerra Fria como em decorrência da substituição dos valores da solidariedade 
pelos valores da concorrência e do individualismo. A propósito da composição dos interesses 
internos americanos, Belluzzo observa que   
o establishment financeiro jamais se conformou com a regulamentação imposta aos 
bancos e às demais instituições não-bancárias pelo Glass-Steagall Act no início dos 
anos 30. Também foi grande a resistência dos negócios do dinheiro às propostas de 
Keynes e de Dexter White, em Bretton Woods, para a reforma do sistema monetário 
internacional. 
As políticas americanas de resposta às ameaças contra e hegemonia do dólar estavam 
associadas à recuperação do predomínio da alta finança na hierarquia de interesses 
que se digladiam no interior do Estado plutocrático americano. É desse ponto de vista 
que devem ser analisadas as mudanças na política econômica americana entre os anos 
70 e 80. (BELLUZZO, 2004, p.20) 
 
Ainda segundo Belluzzo, as mudanças na política econômica americana são um dos 
fatores centrais na determinação dos movimentos de internacionalização financeira – a assim 
chamada “globalização” - que começaram a operar e trouxeram mudanças radicais ao modo de 
funcionamento do capitalismo contemporâneo. 
Como se verá a seguir, os traços característicos do capitalismo contemporâneo não 
podem ser desvinculados da ascensão do neoliberalismo como doutrina econômica e projeto 
ideológico. São indissociáveis, pois o neoliberalismo é a faceta assumida pelo capitalismo 
contemporâneo. Assim, antes de esboçar as características constitutivas do capitalismo 
contemporâneo, é imprescindível apresentar a gênese do projeto e discurso neoliberal. 
 
O retorno e consolidação do ideário programático de la Société du Mont-
Pélerin e o “novo espírito” do capitalismo  
No bojo da crise da década de 1970, ressurge com toda potência o credo liberal, 
segundo o qual, se não houver interferência e intromissão do Estado, o mercado auto-organiza-
se, isto é, a concorrência e o sistema de preços se incumbem de produzir ótimos resultados. 
Nessa perspectiva, “os mercados seriam o locus insubstituível de harmonização dos interesses, 
o mecanismo mais eficiente de alocação dos recursos” (MAZZUCCHELLI, 2014). Para tal 
intento, ou seja, para o mercado triunfar plenamente, sem amarras e mordaças, a “receita” é 




Limite-se, portanto, o poder dos sindicatos, de modo a restaurar a “liberdade” do 
mercado de trabalho; reduzam-se os gastos públicos (sobretudo nos “onerosos” 
sistemas de saúde, previdência e educação), para que, paralelamente, possam ser 
reduzidos os impostos; privatizem-se as empresas públicas, de modo a ampliar a oferta 
e a acessibilidade aos bens e serviços essenciais; desregulamente-se o sistema 
financeiro, de modo a melhorar a distribuição das “poupanças”; eliminem-se as 
restrições ao fluxo internacional de capitais, de modo a assegurar a todos o acesso 
facilitado à “poupança externa”. (MAZZUCCHELLI, 2014, p. 25)  
 
Anderson (1995)48 expõe as origens do neoliberalismo, distinguindo-o do 
liberalismo clássico do século XIX. Segundo ele, o neoliberalismo nasceu após a II Guerra 
Mundial, na Europa e nos EUA, como reação às bases do Estado de Bem-Estar que se estava 
consolidando. 
Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-
estar. Seu texto de origem é O Caminho da Servidão, de Friedrich Hayek, escrito já 
em 1944. Trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos 
mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciada como uma ameaça letal à 
liberdade, não somente econômica, mas também política. (ANDERSON, 1995, p.9) 
 
Três anos depois da publicação do livro, em 1947, Hayek promoveu uma reunião 
em Mont Pèlerin, na Suíça, com outros que compartilhavam essas orientações ideológicas. Na 
lista de participantes, encontravam-se não apenas firmes adversários do Estado de Bem-Estar 
europeu como também inimigos do New Deal americano. Dentre eles: Milton Friedman, Karl 
Popper, Ludwig Von Mises. Fundou-se, no encontro, a Sociedade de Mont Pèlerin, “uma 
espécie de franco-maçonaria neoliberal, altamente dedicada e organizada, com reuniões 
internacionais a cada dois anos” (ANDERSON, 1995, p.10). O propósito do grupo era combater 
ferreamente “o keynesianismo e solidarismo reinantes e preparar as bases de um outro tipo de 
capitalismo, duro e livre de regras para o futuro”.  (ANDERSON, 1995, p. 10)  
Ainda que, naquele momento, com o capitalismo entrando no seu auge – a chamada 
idade de ouro -, as propostas do grupo de Hayek parecessem inverossímeis quanto à ideia de 
não regulação do mercado por parte do Estado, segundo Anderson (1995), a polêmica contra a 
regulação social teve repercussão maior. O grupo argumentava que a igualdade promovida pelo 
Estado de Bem-Estar – igualitarismo relativo, acentua Anderson – destruía a liberdade dos 
                                                          
48 O texto tem origem em um seminário denominado “Pós-neoliberalismo – as políticas sociais e o Estado 
democrático”, realizado entre os dias 13 e 16 de setembro de 1994 pelo Departamento de Política Social da 
Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Os textos do seminário foram 
posteriormente reunidos em livro, organizado pelo sociólogo Emir Sader, em 1995. 
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cidadãos e a vitalidade da concorrência. Desse modo, defendia que a desigualdade era um valor 
positivo, imprescindível para as sociedades capitalistas ocidentais. 
Com a chegada da crise da década de 1970, as ideias neoliberais passam a ganhar 
terreno. Para a Sociedade do Mont Pèlerin, de acordo com Anderson (1995), a crise tinha suas 
origens “no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira geral, do movimento 
operário, que havia corroído as bases da acumulação capitalista”. A fonte da crise seriam as 
pressões do movimento operário por salários e sua pressão para que o Estado aumentasse os 
gastos sociais. Decorre dessa premissa partilhada pelos adeptos do neoliberalismo o remédio 
para a crise: a manutenção de um Estado forte em sua capacidade de romper o poder dos 
sindicatos, mas parco em gastos sociais e nas intervenções econômicas. 
A matriz neoliberal passa a ser um programa político de governo com a chegada de 
Margareth Thatcher ao poder na Inglaterra, em 1979 e, em 1980, com a eleição de Reagan nos 
EUA. Segundo Fiori (1996), a Inglaterra fez “o experimento máximo de consistente aplicação 
do receituário neoliberal completo”. No plano social, a “dama de ferro” atacou 
contundentemente os sindicatos, restringindo direitos e atividades do movimento sindical.  
Destaca-se a questão do ataque aos sindicatos porque – como veremos adiante, 
especialmente na discussão, no Brasil, acerca da proposta de alteração da CLT - eles têm um 
papel chave na questão da suposta “flexibilização” dos direitos trabalhistas. De um lado, o 
discurso neoliberal trava um combate explícito à organização dos trabalhadores e suas 
reivindicações; de outro, apresenta a falácia da proposta de “negociação” entre trabalhadores e 
empresários, por meio do slogan “negociado sobre o legislado”.     
Anderson (1995) mapeia o cenário geopolítico da difusão das experimentações 
neoliberais. Segundo ele, no início da década de 80, o neoliberalismo se assenta inicialmente 
na Inglaterra e, em seguida, nos EUA, seguidos, ao longo da década, por outros países da 
OCDE, dentre os quais Alemanha, França e Espanha.  A “segunda cena” de aplicação do 
programa neoliberal de governo ocorre, já na década de 90, após a queda do muro de Berlim, 
nos países do leste europeu, cujos dirigentes se mostraram entusiasmados com as mudanças e, 
inclusive, muitos deles seguidores de Hayek. A América Latina - em especial, o Brasil – insere-
se no terceiro momento de experimentação neoliberal, isto é, sua inserção no paradigma 
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neoliberal é tardia49. No Brasil, no início da década de 90, estávamos vivendo sob os auspícios 
da abertura democrática, com a promulgação, em 1988, da Constituição Cidadã, e isso será um 
fator crucial que mobilizará a resistência dos atores sociais à aceitação das propostas neoliberais 
condensadas na fórmula flexibilização. 
Dois enunciados produzidos por Margareth Thatcher tornaram-se famosos porque 
deles se podia extrair a síntese da proposta neoliberal que se apresentaria ao mundo 
contemporâneo como a única possibilidade de encaminhamento da economia, da política e, 
enfim, da vida cotidiana dos homens no momento histórico contemporâneo. Trata-se de dois 
slogans que se articulam exemplarmente: 1) “A sociedade não existe, apenas homens e 
mulheres individuais. ” 2) “A economia é o método, mas o objetivo é transformar o espírito” 
(HARVEY, 2014). A análise desses enunciados é pertinente não porque eles seriam 
representativos do peculiar pensamento da Dama de Ferro, mas porque, ao contrário, são 
enunciados cujos sentidos já há muito circulavam nos discursos, em formulações outras. Como 
afirma Bourdieu (1998), “O thatcherismo não nasceu com a sra. Thatcher. Ele foi longamente 
preparado por grupos de intelectuais que dispunham, em sua maioria, de espaço nos grandes 
jornais. ” (BOURDIEU, 1998, p.43)  
Margareth Thatcher deu a esses enunciados – digamos – a formulação mais concisa 
de dois motes fundantes do “novo espírito do capitalismo” (BOLTANSKI, 1999). O que se 
formula nesses dois sintéticos enunciados? O primeiro deles “A sociedade não existe, apenas 
homens e mulheres individuas” concentra a ideia – ferozmente reiterada pelo ideário neoliberal 
– de valorização de ações pautadas pelo indivíduo (não à toa todo o arsenal posterior de um 
novo “dicionário” no qual palavras como “empreendedor”, “empreendedorismo” etc. ganham 
circulação cada vez mais intensa). Trata-se de defender o self made man, aquele que se move 
nas artérias sociais – e especialmente no mundo do trabalho - por seu próprio empenho e mérito 
e torna-se bem-sucedido justamente por isso. A negação da ideia de sociedade - e, portanto, da 
dimensão coletiva -  e a afirmação subsequente da existência apenas de indivíduos implica que 
é sobre os indivíduos que se deve voltar a atenção, e não à coletividade. Isso significa que toda 
e qualquer solidariedade exercida no período anterior (promovida pelo Estado de bem-estar) é 
esmagada pelo prisma único do individualismo que se torna reinante. Não se trata mais da 
                                                          
49 Exceção feita ao Chile, que, já na década de 1970, foi o “laboratório de experimentação” (FIORI, 1996), “a 
experiência-piloto” (ANDERSON, 1996) durante a ditatura de Augusto Pinochet, e também a Argentina. 
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encarnação da ideia de solidariedade; ao contrário, ao solidarismo se sobrepõe o individualismo 
e esse discurso invade as relações sociais, especialmente as trabalhistas, seja moldando o “novo 
comportamento” do trabalhador frente ao empregador (o trabalhador será nomeado de 
“parceiro”, “colaborador”), seja moldando suas relações com seus pares, os outros 
trabalhadores, cujos vínculos e identificação, em épocas anteriores, eram mantidos por meio, 
especialmente, das organizações sindicais. E, nesse sentido, o segundo enunciado “a economia 
é o método, mas o objetivo é transformar o espírito” mostra que a mudança proposta pelo 
projeto neoliberal é mais ampla do que simplesmente a adoção de novas orientações de como 
reger a economia. É mais ampla porque pretende instaurar um “novo espírito” em cada um e 
em todos.  
Em que consistira esse “novo espírito” mencionado por Margareth Thatcher? Como 
se promoveu a “adesão” dos indivíduos a esse novo espírito? Dentre as diversas hipóteses 
interpretativas, merece destaque, inicialmente, aquela que acentua o aspecto imperativo da 
prevalência do discurso econômico como explicação da “realidade”, ou seja, o caráter de que 
se reveste a ciência econômica de “descrição” inexorável do real e, consequentemente, tal 
ciência passa a ser a que define, com base em critérios supostamente “racionais”, isentos de 
qualquer posição ideológica, os rumos a serem tomados pelas sociedades. Desse modo, a 
“autoridade da ciência” seria o sustentáculo do qual o discurso neoliberal retiraria sua força 
coercitiva.   
Bourdieu é um dos críticos ferrenhos dessa primazia da “tecnocracia”, isto é, a 
supremacia dos técnicos (economistas). Em dezembro de 1995, por ocasião das greves na 
França, Bourdieu faz uma intervenção em Gare de Lyon, cujo conteúdo se pauta, 
fundamentalmente, no apoio e solidariedade àqueles que estavam, naquele momento, lutando 
para mudar a sociedade. Afirma Bourdieu: 
Penso efetivamente que só se pode combater eficazmente a tecnocracia nacional e 
internacional enfrentando-a em seu terreno privilegiado, o da ciência, principalmente 
da ciência econômica, e opondo ao conhecimento abstrato e mutilado de que ela se 
vale um conhecimento que respeite mais os homens e a realidades com as quais eles 
se veem defrontados.  (BOURDIEU, 1998, p. 38) 
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E denuncia a “nova fé” que decorre da imposição do discurso da inevitabilidade 
histórica, difundidos com eficácia pelas instituições financeiras que promoveram o “Consenso 
de Washington”50.  
O que está em jogo hoje é a reconquista da democracia contra a tecnocracia: é preciso 
acabar com a tirania dos “especialistas”, estilo Banco Mundial ou FMI, que impõem 
sem discussão os vereditos do novo Leviatã, “os mercados financeiros”, e que não 
querem negociar, mas “explicar”; é preciso romper com a nova fé na inevitabilidade 
histórica que professam os teóricos do liberalismo.  (BOURDIEU, 1998, p. 38) 
Também Boltanski e Chiapello (1999), ao estudar o “espírito do capitalismo, isto é, 
“a ideologia que justifica o engajamento no capitalismo” (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 
p.39), enumeram as razões pelas quais se promove a adesão ao capitalismo, dentre as quais se 
destaca a adoção e disseminação da ciência econômica ou, em outras palavras, do discurso 
econômico como sustentáculo das ações. Em uma perspectiva crítica, os autores salientam que 
a ciência econômica sustentaria sua legitimidade por se constituir supostamente como um 
domínio “autônomo”, apartado de qualquer ideologia, ou seja, uma esfera “neutra” que 
obedeceria a princípios puramente positivos. O discurso científico da economia não estaria 
submetido a nenhum trabalho ideológico; ao contrário, estaria constitutivamente separado da 
ideologia.   
Em se tratando de alinhar razões para pleitear em favor do capitalismo, logo se 
apresenta um candidato: nada mais, nada menos que a ciência econômica. Acaso não 
foi na ciência econômica e, em particular, em suas correntes dominantes - clássicas e 
neoclássicas - que os responsáveis pelas instituições do capitalismo foram buscar 
justificações, a partir da primeira metade do século XIX até nossos dias? A força dos 
argumentos que nela encontravam decorria precisamente do fato de que estes se 
apresentavam como não ideológicos e não diretamente ditados por motivos morais, 
ainda que incorporassem a referência a resultados finais globalmente conformes com 
um ideal de justiça para os melhores e de bem-estar para a maioria. O 
desenvolvimento da ciência econômica, quer se trate da economia clássica ou do 
marxismo, contribuiu - conforme mostrou L. Dumont (1977) - para erigir uma 
representação do mundo que era radicalmente nova em relação ao pensamento 
                                                          
50  Segundo Fiori (1996), trata-se de uma expressão cunhada por um economista, o Sr. John Williamson, que 
promoveu, em 1989, uma reunião cujo objetivo era discutir as reformas “necessárias” do seu ponto de vista, para 
que a América Latina saísse da década que alguns chamaram de “perdida” - com estagnação, inflação, recessão, 
dívida externa -  e retomasse o caminho do crescimento, do aumento da riqueza, do desenvolvimento. Os 
resultados dessa reunião foram publicados em livro, em 1990. Segundo John Williamson, ele fizera “apenas, 
uma lista das políticas e das reformas que estão sendo requeridas na América Latina, em conjunto, 
consensualmente, pelos principais centros e círculos de poder sediados na cidade de Washington”. Organiza-se 
uma rede de burocracias relevantes para o comando e coordenação da política econômica mundial dos EUA e 
para cuidar da América Latina. Aliás, o Consenso de Washington diz respeito à visão norte-americana sobre a 
condução da política econômica, sobretudo nos países periféricos, no mundo inteiro, mas de forma muito mais 




tradicional e marcava "a separação radical entre os aspectos econômicos do tecido 
social e sua construção em domínio autônomo" (p. 15). (BOLTANSKI & 
CHIAPELLO, 1999, p.44) 
E insistem no fato de que a convicção de a economia ser uma “esfera autônoma”, 
não marcada pela ideologia, já é, em si mesma, um produto ideológico.   
Essa concepção permite dar corpo à crença de que a economia constitui uma esfera 
autônoma, independente da ideologia e da moral, e que obedece a leis positivas, 
deixando-se de lado o fato de que mesmo essa convicção já era produto de um trabalho 
ideológico, e que ela só pudera constituir-se incorporando - e depois encobrindo com 
o discurso científico - justificações segundo as quais as leis positivas da economia 
estão a serviço do bem comum. (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, p.44) 
A respeito da ideologia e de como ela é caracterizada de maneira geral, Brandão 
(2004) mostra que as diferentes formas de conceituar ideologia oscilam entre dois polos e isso 
afeta o modo como é abordada a relação linguagem-ideologia. De um lado, uma perspectiva 
mais restrita e particular, que entende o mecanismo da ideologia como puro escamoteamento 
da realidade social, com o apagamento das contradições inerentes a essa realidade social. Para 
essa perspectiva, haveria apenas um discurso ideológico que, utilizando inúmeras manobras, 
legitima o poder de um grupo social.  
De outro lado, uma perspectiva mais ampla de ideologia que a caracteriza como 
“uma visão, uma concepção de mundo de uma determinada comunidade social numa 
determinada circunstância histórica” (BRANDÃO, 2004, p.30) Essa concepção da ideologia 
implica uma compreensão dos fenômenos linguagem e ideologia “ como noções estreitamente 
vinculadas e mutuamente necessárias, uma vez que a primeira (linguagem) é uma das instâncias 
mais significativas em que a segunda (ideologia) se materializa” (BRANDÃO, 2004, p. 30). 
Dessa concepção mais ampla de ideologia infere-se que “ não há um discurso ideológico, mas 
todos os discursos o são”. Essa postura deixa de lado uma concepção de ideologia unicamente 
como ‘falsa consciência’ ou dissimulação, mascaramento” e compreende o fenômeno 
ideológico como inerente ao signo linguístico.   
Entretanto, como salienta Brandão (2004), essas duas concepções não são 
necessariamente excludentes se se parte do pressuposto de que  
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a ideologia, enquanto concepção de mundo, apresenta-se como uma forma legítima, 
verdadeira de pensar esse mundo. Tal modo de pensar, de recortar o mundo – 
atravessado pela subjetividade – embora se apresente como legítimo, pode ser, no 
entanto, incompatível com a realidade, isto é, os modos de organização dos dados 
fornecidos pela ideologia podem ser autônomos, imaginários, fictícios em relação aos 
modos de organização da realidade. Essa incompatibilidade pode ser vivida de 
maneira inconsciente. É nesse sentido que Ricoeur diz ser a ideologia operatória e 
não-temática, porque, “operando atrás de nós” é a partir dela que pensamos e agimos 
sem, muitas vezes tematizá-la, trazê-la ao nível da consciência. Ela, entretanto, pode 
ser produzida intencionalmente. É nesse ponto que as duas concepções de ideologia 
se cruzam. (...) faz-se um recorte da realidade, embora, por um mecanismo de 
manipulação, o real não se mostre na medida em que, intencionalmente, se omitem, 
atenuam ou falseiam dados, como as contradições que subjazem às relações sociais 
(BRANDÃO, 2004, p.31)  
Como bem acentuam Boltanski e Chiapello (1999), o “espírito do capitalismo” 
apresenta duas faces, intrinsecamente associadas: a face dirigida à acumulação do capital (o 
objetivo essencial do sistema) e a face voltada para os princípios de legitimação. Isto é, trata-
se, nesta última, essencialmente, dos discursos que fundamentam e fornecem as “evidências” 
para a legitimação da face primeira, ou seja, a face da acumulação do capital.   
Na qualidade de ideologia dominante, o espírito do capitalismo tem, em princípio, a 
capacidade de permear o conjunto de representações mentais próprias de determinada 
época, de infiltrar-se nos discursos políticos e sindicais, de fornecer representações 
legítimas e esquemas de pensamento a jornalistas e pesquisadores, de tal modo que 
sua presença é, ao mesmo tempo, difusa e geral. (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 
1999, 84)     
Na investigação do “novo espírito do capitalismo”, Boltanski e Chiapello (1999), 
buscando a compreensão das “mudanças ideológicas que acompanharam as recentes 
transformações do capitalismo” (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, p. 33) elegem, como um 
dos objetos de estudo, o discurso empresarial da década de 1990 em comparação com o  
discurso empresarial dos anos 60, como modo de evidenciar a profunda  transformação do 
“espirito do capitalismo”, especialmente com o advento de uma “nova representação” da 
empresa e do processo econômico. A nova representação da empresa no discurso empresarial 
dos anos 90, segundo os autores, fornece as evidências de ações consideradas adequadas, no 
âmbito da empresa, a todos aqueles a cujo engajamento é necessário recorrer51 para que se 
produzam resultados ótimos, ou seja, a ampliação do capitalismo. Essas supostas evidências 
                                                          
51 Na análise comparativa que fazem dos textos dos anos 60 e dos textos dos anos 90, os autores destacam que, 
nos anos 60, o foco é a motivação dos executivos; nos anos 90, trata-se de mobilizar todos os assalariados. 
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das “boas ações” são fornecidas pelos discursos de legitimação dessas ações, apresentadas 
perspectivas de autorrealização, enfim, as novas regras do jogo de funcionamento das empresas.  
A investigação dos pesquisadores pautou-se pela análise da literatura de gestão 
empresarial destinada a executivos. A gestão empresarial é apresentada como a sistematização 
de práticas forjadas no âmbito da empresa que se transformam em normas de conduta de caráter 
geral. Da perspectiva dos autores, a análise dessa literatura é pertinente porque se trata de um 
dos principais espaços de inscrição do espírito do capitalismo, ou, em outras palavras, “espaço 
de inserção de uma nova normatividade do capitalismo, uma vez que os discursos presentes 
nessa literatura são o suporte para o acesso às representações mentais próprias de determinado 
período”. Essa literatura constitui um dos “principais veículos de difusão e vulgarização de 
modelos normativos no mundo das empresas”. É fundamentalmente uma literatura normativa 
e de justificação e legitimação de ações, pois comporta, de maneira geral, as normas do que 
“deve ser”, e não do que é. Nesse sentido, os pesquisadores observam que não se trata de 
orientações baseadas em constatação de uma realidade já existente, mas, ao contrário, esses 
textos são fundamentalmente prescritivos.  
Sua orientação não é a constatação, mas a prescrição. Nos moldes dos livros 
edificantes ou dos manuais de instrução moral, eles praticam o exemplum, selecionam 
os casos segundo sua virtude demonstrativa – o que deve ser feito versus o que não 
deve ser feito – e só levam em conta os aspectos da realidade que corroborem a 
orientação que desejam incentivar. (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 84)    
   Na medida em que são lidos e suas ideias são retomadas, repetidas e passam de 
um suporte a outro com uma impressionante rapidez - uma vez que há circulação dessas ideias 
de uma revista de gestão empresarial para outra, “de um autor ou de um editor para outro, da 
literatura de gestão empresarial para a imprensa profissional para executivos, do texto escrito 
para o ensino e para os programas radiofônicos especializados” (BOLTANSKI & 
CHIAPELLO, 1999, 86) - , esses textos  exercem influência sobre as práticas. Em outras 
palavras, essa circulação discursiva “difusa e geral” acaba por instituir novas práticas e normas 
no interior das empresas.   
Boltanski e Chiapello (1999) constatam, por exemplo, que, nos discursos desse 
gênero (literatura de gestão empresarial), nos anos 60, o projeto dos diversos autores concentra-
se na ideia de promover maior liberdade dos executivos e reduzir a burocracia resultante da 
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centralização das decisões nas mãos dos diretores. Busca-se, no projeto dos anos 60, a 
emancipação dos executivos, mas apenas no sentido de que eles tivessem maior esclarecimento 
a respeito dos rumos e decisões das instâncias superiores. Não se questionava, entretanto, a 
hierarquia. Não se tratava, desse modo, da proposição, nesses discursos, da transgressão ou 
eliminação da hierarquia. O projeto dos anos 90, por sua vez,  retoma mais incisivamente a luta 
contra a burocracia a leva-a ao extremo: “a hierarquia é uma forma de coordenação que deve 
ser banida por basear-se na dominação; dessa vez não se trata apenas de libertar os executivos, 
mas todos os assalariados”  (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 98)  Há, nos discursos dos 
anos 90, uma “rejeição à hierarquia”, ainda que o alvo desses textos sejam,  essencialmente, 
executivos de grandes grupos empresariais e de multinacionais que “apesar de todos os 
esforços, dificilmente prescindirão de hierarquias.”   (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 99) 
Os motivos alegados para justificar essa carga anti-hierárquica muitas vezes são de 
ordem moral e fazem parte de uma recusa mais geral às relações dominantes-
dominados.52 Também estão relacionados com uma evolução inelutável da sociedade: 
os seres humanos já não querem ser comandados nem comandar.53” (BOLTANSKI & 
CHIAPELLO, 1999, 99)  
As temáticas da liberdade do indivíduo e de sua maior autonomia, como vimos, 
serão carro-chefe dos discursos políticos e dos discursos empresariais e terão sua circulação 
intensificada de modo a proliferar ideias que tanto darão novos rumos às práticas empresariais 
como se estenderão a outras instâncias e instituições, como o Estado. A temática da rejeição à 
burocracia, por exemplo, vai marcar fortemente a crítica ao Estado, visto como 
“excessivamente burocrático”. A luta contra a burocracia da empresa e a luta contra a burocracia 
do Estado caminham lado a lado.     
 
 
                                                          
52 "O organograma e a hierarquia piramidal [...] designam aqueles que sabem, aqueles que podem e aqueles que 
devem ‘gerir’, em oposição àqueles que não sabem e não podem. Mesmo com a maior boa vontade do mundo, 
nessas condições, entre as duas categorias de pessoas, só pode ocorrer uma relação desprezadores-desprezados, 
pois aqueles que 'não sabem e não podem' são, já de saída, inferiorizados e infantilizados" (Aktouf, 1989 ©).  
53 "A evolução irresistível rumo à liberdade de escolha em todos os campos alimenta, com o individualismo 
crescente, a exigência e a possibilidade de autonomia pessoal. O tempo dos chefes autoritários passou. Não só os 
subordinados já não aceitam a autoridade, como também os próprios superiores estão sendo cada vez menos 
capazes de assumi-la, no próprio momento em que se teria mais necessidade de disciplina para ficar à altura da 
complexidade das exigências do ambiente” (Crozier, 1989 ©). 
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Características do Capitalismo contemporâneo 
São descritas brevemente a seguir as principais características do capitalismo 
contemporâneo. 
a) Financeirização da economia 
 
Segundo Krein54 (2014), um dos traços do capitalismo contemporâneo concerne ao 
fato de que a dimensão financeira ganha destaque para promover a acumulação do capital, isto 
é, a acumulação se dá porque os agentes financeiros preferem investir o capital na especulação, 
ao invés de investir na produção. Em outras palavras, se, para Marx, de acordo com Krein 
(2014), o capitalismo tem uma dinâmica de funcionamento em que do capital (dinheiro) são 
produzidas mercadorias para obter-se novamente capital, o capitalismo contemporâneo se 
diferencia nesse aspecto porque, a partir do capital, inserido no circuito financeiro (bolsas, 
ações), obtém-se capital. Ou seja, há um processo de obtenção de capital que não passa 
necessariamente pela produção. De acordo com KREIN (2013), “nas décadas de 1980 e 1990, 
a livre circulação mundial do capital financeiro tornou-se de tal maneira predominante que foi 
capaz de afetar as condições de financiamento da economia real”. (KREIN, 2013, p. 17) 
Anderson (1995), em uma avaliação da efetividade da hegemonia neoliberal, 
apresenta um panorama esclarecedor a respeito do que ele denomina de “resultado paradoxal” 
do neoliberalismo, isto é, o fato de as políticas postas em funcionamento a partir do início da 
década de 1980, no mundo capitalista avançado, terem obtido “êxito” em determinados  
aspectos, como deter a inflação, aumentar a taxa de lucros das empresas, cortar salários e 
aumentar a taxa de desemprego e, em contrapartida, não conseguirem elevar as taxas de 
crescimento econômico. As ideias da Sociedade de Mont Pèlerin triunfavam e eram inegáveis 
os resultados práticos relativos aos aspectos mencionados.  
A prioridade mais imediata do neoliberalismo era deter a grande inflação dos anos 70. 
Nesse aspecto, seu êxito foi inegável. No conjunto dos países da OCDE, a taxa de 
inflação caiu de 8,8% para 5,2% entre os anos 70 e 80, e a tendência de queda continua 
nos anos 90. A deflação, por sua vez, deveria ser a condição para a recuperação dos 
lucros. Também nesse sentido o neoliberalismo obteve êxitos reais. Se, nos anos 70, 
a taxa de lucros das indústrias nos países da OCDE caiu cerca de 4,2%, nos anos 80 
aumentou 4,7%. Essa recuperação foi ainda mais impressionante na Europa Ocidental 
                                                          
54 Professor no Instituto de Economia da UNICAMP, pesquisador do CESIT - Centro de Estudos Sindicais e 
Economia do Trabalho, José Dari Krein tem se dedicado a pesquisar o tema da flexibilização das normas de 
proteção social do trabalho no Brasil a partir dos anos 1990. Desse modo, sua pesquisa e reflexão norteará 
grande parte das observações a respeito dessa questão nesta tese. 
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como um todo, de 5.4 pontos negativos para 5.3 pontos positivos. (ANDERSON, 
1995, p. 15) 
 
De acordo com Anderson (1995), esses dois “êxitos” do neoliberalismo, a saber, a 
diminuição da inflação e a recuperação dos lucros, devem-se, sobretudo, à perda de força do 
movimento sindical - expressa na diminuição drástica do número de greves ao longo da década 
de 80 -  e à contenção radical dos salários. Para ele, a postura sindical “moderada” que começava 
a se apresentar decorria de outro êxito do neoliberalismo: o crescimento das taxas de 
desemprego “concebido como um mecanismo natural e necessário de qualquer economia de 
mercado eficiente” (ANDERSON, 1995, p.15)   
Então, em todos esses itens, deflação, lucros, empregos e salários, podemos dizer que 
o programa neoliberal se mostrou realista e obteve êxito. Mas, no final das contas, 
todas essas medidas haviam sido concebidas como meios para alcançar um fim 
histórico, ou seja, a reanimação do capitalismo avançado mundial, restaurando taxas 
altas de crescimento estáveis, como existiam antes da crise dos anos 70. Nesse 
aspecto, no entanto, o quadro se mostrou decepcionante. Entre os anos 70 e 80 não 
houve nenhuma mudança – nenhuma – na taxa de crescimento, muito baixa nos países 
da OCDE. Dos ritmos apresentados durante o longo auge, nos anos 50 e 60, restam 
somente uma lembrança distante. (ANDERSON, 1995, p. 15) 
  
O que explicaria esse fato? Ou, para retomar a denominação de Anderson (1995), 
qual seria a razão desse “resultado paradoxal”? A resposta encontra-se no fato de que, embora 
tivessem sido criadas novas condições institucionais favoráveis ao capital, “a taxa de 
acumulação, ou seja, da efetiva inversão em um parque de equipamentos produtivos” não 
apenas não cresceu, durante os anos 80, como caiu em relação aos anos 70. A curva de 
crescimento do conjunto dos países de capitalismo avançado é descendente, isto é, as cifras 
anuais de crescimento são de 5,5% nos anos 60; 3,6%, nos anos 70 e 2,9% nos anos 80.  
Questiona-se, assim, por que a recuperação dos lucros não tenha conduzido a uma 
recuperação dos investimentos em produção. “Essencialmente, pode-se dizer, porque a 
desregulamentação financeira, que foi um elemento tão importante do programa neoliberal, 
criou condições mais propícias para a inversão especulativa do que produtiva” (ANDERSON, 
1995, p. 16) Houve, assim, ao longo dos anos 80, uma explosão dos “mercados de câmbio 
internacionais, cujas transações, puramente monetárias, acabaram por diminuir o comércio 
mundial de mercadorias reais. O peso de operações puramente parasitárias teve um incremento 
vertiginoso”. (ANDERSON, 1995, p. 16) Para Bauman (1995), o capital “outrora restrito a aço 
e concreto, a pesados prédios de fábricas e maquinaria difícil de carregar tornou-se a própria 
encarnação da ‘flexibilidade’”. E continua sua exposição apresentado a seguinte metáfora: “ (o 
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capital) dominou os truques de se puxar a si mesmo, como um coelho, da cartola ou desaparecer 
sem vestígio – com a autoestrada da informação desempenhando o papel de varinha mágica”. 
(BAUMAN, 1995, p. 50) 
Além disso, a financeirização proporcionou a formação de potentes grupos 
econômicos que, com capital concentrado e centralizado, passaram a atuar não mais em espaços 
territoriais em que essas grandes empresas originalmente atuavam, mas expandiram sua atuação 
para o espaço internacional, ou seja, iniciou-se, em larga escala, o processo de deslocalização 
produtiva. Como destaca Krein (2013), “sem diques, a riqueza financeira passou a se 
movimentar ‘livremente’ para países garantidores de maior rentabilidade”. Em decorrência 
dessa liberdade de movimentação das empresas para os locais em que mais benefícios – diga-
se, lucro – poderiam obter, elas adquirem forte poder de pressão sobre os Estados Nacionais.  
Quanto à questão do trabalho, Krein (2014) acentua que esse processo de 
acumulação de capital por grandes empresas que, por sua vez, organizarão a produção em 
espaços globais e não em Estados Nacionais, promove uma fragilização sensível dos sindicatos, 
representada pela perda de poder de atuação destes e a redução no número de sindicalizados 
(BELLUZZO, 2012).  
Para a grande empresa, o que importa é maximizar os lucros da produção e ganhar 
a concorrência no mercado; a fim de realizar tal intento, procuram locais vantajosos para a 
implantação de suas unidades de produção, os quais não ofereçam barreiras e empecilhos à 
maximização dos lucros. Isso significa que as empresas buscam locais nos quais se possa 
baratear a produção, por meio da exploração máxima do trabalho, em decorrência da 
inexistência de proteção social ou de direitos trabalhistas. Nos países em que há direitos 
trabalhistas e proteção social, conquistados historicamente pela luta dos trabalhadores, inicia-
se um processo de desmantelamento, de desconstrução da lógica de proteção social. (KREIN, 
2014) 
Bourdieu (1998) apresenta o panorama da situação desalentadora dos trabalhadores 
e a perda de força dos sindicatos especialmente a partir da década de 1980: 
(...) os trabalhadores condenados à precariedade e à insegurança de um emprego 
instável e ameaçados de relegação na indignidade do desemprego só podem conceber 
uma imagem desencantada tanto de si mesmos, como indivíduos, quanto de seu grupo; 
outrora objeto de orgulho, enraizado em tradições e em toda uma herança técnica e 
política, o grupo operário, se é que existe ainda enquanto tal, está fadado à 
desmoralização, à desvalorização e à desilusão política, que se exprime na crise da 





b) Reestruturação produtiva e o “novo trabalhador”. 
A partir dos anos 1970, outra mudança ocorre no âmbito da configuração do 
capitalismo: trata-se do que se tem chamado de a 3ª Revolução Industrial, ou seja, uma completa 
reestruturação produtiva, que consistiu em mudanças nas formas de produção, nas matrizes 
energéticas e também nos produtos produzidos. Essa alteração do paradigma tecnológico 
implicou, necessariamente, profundas alterações no modo de organização do trabalho, 
especialmente no modo de organização da empresa: ela passa a se organizar em rede, além de 
serem introduzidas novas técnicas de gestão da produção e da organização do trabalho. 
O ícone dessa radical revolução tecnológica é o computador. Sua utilização no 
modo de produção é o que Marrazzi (1996) denomina “virada linguística” da produção. Passa-
se, assim, do modelo fordista da produção – cujo funcionamento se assentava em um processo 
contínuo e em larga escala – para um modelo de produção “pós-fordista” (MARAZZI, 1996), 
que se caracteriza, sobretudo, pela produção de bens customizados em larga escala. Isso foi 
possível graças às tecnologias digitais que permitem fazer alterações na escala de produção just 
in time. Essas transformações proporcionarão a redução de custos da produção com ganhos de 
produtividade e incidirão diretamente sobre o mercado de trabalho.  
Harvey (1989), seguindo Swyngedouw (1986), apresenta os traços característicos 
do regime de acumulação fordista em contraste com aqueles da acumulação “flexível”. A ênfase 
desse quadro comparativo incide sobre as transformações da tecnologia e dos processos de 
trabalho; desse modo, tem-se, de um lado, o modo de funcionamento da produção no fordismo 
e, de outro, o modo de produção just in time.  
Produção fordista   x Produção just in time 
a. Processo de produção  
• Produção em massa de bens homogêneos versus produção em pequenos 
lotes, a partir da demanda; 
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• Uniformidade e padronização versus produção flexível em pequenos 
lotes de uma variedade de tipos de produto; 
• Grandes estoques versus sem estoques (estoque zero); 
 
b. Trabalho 
• Realização de uma única tarefa pelo trabalhador versus múltiplas tarefas; 
• Pagamento pro rata (proporcionalmente determinado com base em 
critérios de definição do emprego) versus pagamento pessoal (sistema 
detalhado de bonificações); 
• Alto grau de especialização de tarefas versus eliminação da demarcação 
de tarefas; 
• Ênfase na redução da responsabilidade do trabalhador (disciplinamento 
da força de trabalho) versus ênfase na corresponsabilidade do 
trabalhador (“parceiro”). 
c. Estado 
• Regulamentação versus desregulamentação; 
• Rigidez versus flexibilidade; 
• Negociação coletiva (por meio dos sindicatos) versus 
divisão/individualização, negociações locais ou por empresa; 
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• Socialização do bem-estar social (O Estado do bem-estar social) versus 
privatização das necessidades coletivas e da seguridade social. 
• Estado “subsidiador” versus Estado “empreendedor”. 
Como destaca Krein (2014), essa reorganização da produção ou reestruturação 
produtiva ocorrerá sob a hegemonia do Neoliberalismo, de tal modo que se verifica também 
uma mudança discursiva, ou seja, “o discurso mudou”. Técnicas motivacionais são introduzidas 
para estimular o “colaborador”, “parceiro”, termos que substituirão o termo “trabalhador”, em 
um nítido processo de apagamento discursivo da relação inerentemente conflituosa entre capital 
e trabalho, ou entre empregador/ empregado. Nos discursos da literatura gerencial dos anos 90, 
como salientou Boltanski e Chiapello (1999), a empresa é uma organização de “associados”.  
(...) a organização moderna deve ser uma organização de iguais, de colegas, de 
associados. Nenhum conhecimento é predominante, cada conhecimento é julgado 
segundo sua contribuição para a obra comum, e não segundo uma pretensa 
superioridade inerente à função. Disso resulta que a organização moderna não pode 
ser uma organização de patrões e subordinados, mas uma equipe organizada" 
(Drucker, 1993).  
Boltanski e Chiapello (1999) salientam que o aumento da suposta “autonomia e 
responsabilidade” dos assalariados ocorreu em razão proporcional à diminuição das garantias e 
proteções de que gozavam anteriormente.    
Todos os dispositivos associados ao novo espírito do capitalismo (...) de fato vieram, 
em certo sentido, atender às demandas de autonomia e responsabilidade que se 
fizeram ouvir no início da década de 70 em tom reivindicativo: os executivos 
desligados de suas linhas hierárquicas para assumirem "centros autônomos de lucro" 
ou para realizar "projetos" e os operários subtraídos às formas mais divisionárias de 
organização do trabalho em linha de montagem, realmente perceberam que seu nível 
de responsabilidade aumentou, ao mesmo tempo em que era reconhecida sua 
capacidade para agir de maneira autônoma e para demonstrar criatividade. Mas esse 
reconhecimento não cumpriu as expectativas, por diversas razões. Em primeiro lugar, 
apesar da individualização de uma parte do salário e dos prêmios, a recompensa pelos 
esforços realizados consistiu menos em sanções positivas - como aumentos ou 
promoções - e mais na suspensão, frequentemente temporária, da sanção negativa da 
demissão. Os novos modos de organização, na verdade, como vimos, tomaram 
obsoleta, em maior ou menor grau, a esperança de "carreira" que, reservada durante 
muito tempo à faixa superior dos assalariados, durante as décadas de 60 e 70 se 
difundiram entre supervisores de nível médio e subalterno, mestres e até mesmo 
operários profissionais. Deve-se notar, assim, que o aumento da autonomia e da 
responsabilidade ocorreu à custa da diminuição das proteções de que os assalariados 
gozavam no início do período, proteções que resultavam não só da conjuntura 
econômica, mas também do equilíbrio de poder que lhes fora temporariamente 
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favorável. (...) a autonomia foi obtida em troca das garantias, de tal modo que se trata 
frequentemente de uma autonomia imposta, não escolhida, dificilmente sinônima de 
liberdade: os "assalariados recém-transformados em empreendedores" continuam a 
depender do empregador principal, e a subordinação é apenas dissimulada 
formalmente pela passagem do "direito do trabalho" para o "direito comercial" 
(Simitis, 1997, p. 663). (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 430) 
Deve-se destacar que, para os autores, trata-se, assim, de uma “autonomia imposta”, 
que se traduz, na verdade, em uma nova forma de opressão, e não na “liberdade” apregoada 
pelos defensores do neoliberalismo.  A forma mais impressionante de opressão – declaram os 
pesquisadores -, entre aquelas que se instauraram progressivamente a partir da segunda metade 
da década de 70, “outra não é senão a diminuição das garantias de emprego decorrentes dos 
novos modos de utilização do trabalho (temporário, por prazo determinado etc.) e do 
desemprego”. (BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999, 430) O que se observa, em decorrência, 
é uma tendência à individualização das relações de trabalho, ou seja, a pulverização dos 
trabalhadores; logo, enfraquecimento das instituições que garantem coletivamente os seus 
direitos.  
Acerca dos discursos que passam a circular na empresa a partir dos anos 90, Dardot 
e Laval (2009), em tópico intitulado “‘a cultura de empresa’ e a nova subjetividade”, ainda que 
considerem o quanto essa literatura gerencial favorece a adesão dos assalariados ao novo 
modelo “conexionista” do capitalismo, salientam que é preciso observar os efeitos dos novos 
modos de poder instituídos: para eles, a constituição de uma subjetividade particular. Os autores 
afirmam a importância do aspecto disciplinar do discurso gerencial. Expandem a reflexão desse 
aspecto disciplinar a partir do que eles definem como “governamentalidade empresarial”. Para 
eles, essa governamentalidade não se restringe ao âmbito da empresa, está associada a “uma 
racionalidade de conjunto que tira força de seu próprio caráter abrangente, já que permite 
descrever as novas aspirações e as novas condutas dos sujeitos” além de prescrever “os modos 
de controle e influência que devem ser exercidos sobre eles em seus comportamentos e redefinir 
as missões e as formas da ação pública”. Desse modo, não se trata apenas de um discurso que 
revela a “cultura de empresa”. Como declaram Dardot e Laval (2009),  
Do sujeito ao Estado, passando pela empresa, um mesmo discurso permite articular 
uma definição do homem pela maneira como ele quer ser “bem-sucedido”, assim 
como pelo modo como deve ser “guiado”, “estimulado”, “formado”, “empoderado” 
(empowered) para cumprir seus “objetivos”. Em outras palavras, a racionalidade 
neoliberal produz o sujeito de que necessita, ordenando os meios de governá-lo para 
que ele se conduza realmente como uma entidade em competição e que, por isso, deve 
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maximizar seus resultados, expondo-se aos riscos e assumindo inteira 
responsabilidade por eventuais fracassos. “Empresa” é também o nome que se deve 
dar ao governo de si na era neoliberal. (DARDOT & LAVAL, 2009, p. 328) 
Para Dardot e Laval (2009), esse “governo de si empresarial” é tanto diferente 
quanto mais amplo do que a adesão à “cultura da empresa”. Ampliando o que Boltanski e 
Chiapello (1999) afirmaram a respeito da configuração de novas formas de opressão aos 
assalariados – elevados à categoria de “empreendedores” - pela troca de direitos e garantias por 
autonomia e responsabilidade, Dardot e Laval (2009) são mais incisivos ao afirmar que se trata 
da produção de formas mais eficazes de sujeição.  
A corrosão progressiva dos direitos ligados ao status de trabalhador, a insegurança 
instilada pouco a pouco em todos os assalariados pelas “novas formas de emprego” 
precárias, provisórias e temporárias, as facilidades cada vez maiores para demitir e a 
diminuição do poder de compra até o empobrecimento de frações inteiras das classes 
populares são elementos que produziram um aumento considerável do grau de 
dependência dos trabalhadores com relação aos empregadores. Foi esse contexto de 
medo social que facilitou a implantação da neogestão nas empresas. (DARDOT & 
LAVAL, 2009, p. 329) 
E acrescentam:  
Nesse sentido, a “naturalização” do risco no discurso neoliberal e a exposição cada 
vez mais direta dos assalariados às flutuações do mercado, pela diminuição das 
proteções e das solidariedades coletivas, são apenas duas faces de uma mesma moeda. 
Transferindo os riscos para os assalariados, produzindo o aumento da sensação de 
risco, as empresas puderam exigir deles disponibilidades e comprometimento muito 
maiores. (DARDOT & LAVAL, 2009, p. 329) 
A propósito da “naturalização” do risco no discurso neoliberal, o exemplo fornecido 
por Boltanski & Chiapello (1999) é esclarecedor. Segundo os autores, quando se comparam os 
discursos de gestão empresarial dos anos 60 e os discursos dos anos 90, a questão da demissão 
dos executivos é tratada muito diferentemente. Enquanto para um autor como Octave Gelinier55 
(1963), a questão é espinhosa e a ela ele dedica várias páginas, o que parece ser um indício de 
que se trata de um problema complicado à época, na literatura de gestão empresarial dos anos 
90, essa temática não tem destaque, ou melhor, simplesmente não aparece. De acordo com 
Boltanski e Chiapello (1999), “se o desemprego dos executivos está presente no corpus dos 
                                                          
55 Segundo os autores, diretor-geral da empresa de consultoria Cegos, na qual atuava como formador e 




anos 90, a questão da demissão, em compensação, é omitida” ((BOLTANSKI & CHIAPELLO, 
1999, 98).  
Cumpre salientar que a tão difundida “autonomia” dos trabalhadores também será 
a base sobre a qual se assentará o slogan - tão difundido aqui e acolá- a respeito da prevalência 
do “negociado sobre o legislado”, a propósito da flexibilização das relações trabalhistas. O 
pressuposto de tal discurso é a autonomia dos trabalhadores para negociar direitos com os 
empregadores, sem a via “excessivamente burocrática” da legislação. Ora, é justamente a 
suposta autonomia que sustenta a ideia de prevalência da negociação sobre a legislação, uma 
vez que se trataria de um “ajuste de vontades”56, ou o “encontro livre de vontades autônomas”57.  
Acerca da introdução, no Brasil, de novos termos para nomear as relações que 
fundam o trabalho, há que se destacar que um “novo dicionário” organiza as relações: 
“empregabilidade”, “empreendedorismo”, por exemplo, são termos que não tinham circulação 
antes da década de 1990. A respeito, aliás, do emprego crescente da palavra “empregabilidade”, 
em artigo intitulado “Palavras da moda”, publicado em 28 de outubro de 2010, em Terra 
Magazine, Sírio Possenti destaca o fato de a palavra ter entrado no “mercado linguístico” em 
decorrência de uma “mudança política de foco” e acentua o fato de que “a palavra condensou 
um conjunto de discursos e de práticas de uma época”: 
Outros aspectos importantes são sua circulação e seu sentido ideológico. Mais ou 
menos em meados nos anos 90, a palavra, então de uso raro, passou a ser frequente 
em jornais, na pena ou na boca dos próprios jornalistas (que repetiam um discurso que 
começava a se impor) ou na de autoridades e especialistas em questões de trabalho. 
Mesmo uma análise simples mostra que houve uma mudança política de foco: em vez 
de falar de "emprego" / "desemprego", passou-se a falar de "empregabilidade" / "não 
empregabilidade" (que eu saiba, ninguém falou em "desempregabilidade"...). 
O que explicava esta mudança, e a consequente "popularização" da palavra? Com 
novas tecnologias nas fábricas (robôs) e em outros estabelecimentos (caixas 
automáticos, computadores) e com o advento de novas formas de trabalho (mais 
serviços do que indústrias), passou-se a exigir maior capacitação individual do 
trabalhador. 
                                                          
56 Jorge Luiz Souto Maior, juiz do trabalho da 15ª região, professor livre-docente da USP, em intervenção no 
Fórum Permanente de Políticas Públicas e Cidadania “A Inspeção do Trabalho e Reformas Trabalhistas”, 14 de 
setembro de 2016. 
57 Magda Barros Biavaschi, desembargadora aposentada do TRT4, pós-doutora em Economia Social do Trabalho 
pelo IE/Unicamp, pesquisadora do CESIT/UNICAMP, em intervenção no Fórum Permanente de Políticas 
Públicas e Cidadania “A Inspeção do Trabalho e Reformas Trabalhistas”, em 14 de setembro de 2016. 
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Ou seja, para certa posição política / ideológica, a questão deixava de ser se as fábricas 
empregavam mais ou menos trabalhadores e passou a ser se os trabalhadores tinham 
ou não qualificação para ocupar os "novos" postos de trabalho. Ou seja, a questão 
passou a ser se eles eram empregáveis, se tinham esse predicado.  (POSSENTI, 2010) 
 
c) Internacionalização da produção de bens e de serviços  
Intimamente associada à financeirização, a internacionalização tanto da produção 
de bens como de serviços58 decorre justamente da busca, pelas grandes empresas, de espaços 
para atuação que ofereçam vantagens e proteção aos seus interesses. Desse modo, a empresa 
organiza a produção globalmente e desloca-se para os países que lhe oferecerem maior 
rentabilidade59. Como efeito desse processo, surge o fenômeno do dumping social. A propósito 
desse fenômeno, o Desembargador Antônio Fernando Guimarães esclarece: 
A “teoria do dumping social” teve origem no contexto de globalização da economia, 
com o consequente desmembramento das plantas industriais, como nos casos da 
produção de tênis e de bolas esportivas. Nesses conhecidos exemplos, constatou-se 
que as grandes indústrias desses materiais transferiram a maior parte de sua produção 
para os países asiáticos, em que a mão de obra é sabidamente barata, alijada de 
qualquer direito que regulamente as relações de trabalho. [TRT-3, Nona Turma, 
01724-2008-063-03-00-2 RO, Relator: Antonio Fernando Guimarães, Data de 
Publicação: 24/06/2009] 
 
Também Souto Maior (2012) conceitua o fenômeno no interior da doutrina jurídica 
brasileira. Para o Juiz do Trabalho,  
O dumping social poderia ser compreendido pela obtenção de lucros excessivos pelo 
empregador que, através de medidas reiteradas e costumazes, suprime direitos dos 
trabalhadores e investe pouco em melhorias das condições de trabalho, com fio de 
obter mais lucro e com isso, oferecer produtos com preços bem inferiores no mercado 
às custas da exploração da mão de obra. (SOUTO MAIOR, 2012, p.20) 
 
                                                          
58 Não se trata de internacionalizar apenas a produção, mas também os serviços. Krein (2014) dá o exemplo de 
uma empresa de vigilância norte-americana que emprega funcionários em Bangladesh para operarem as câmeras 
de vigilância. O salário pago a esses trabalhadores é de 60 dólares. Se eles fossem contratados nos EUA, o 
salário seria em torno de 2.000 dólares. 
59 O alvo das empresas americanas tem sido os países asiáticos, especialmente China e Índia. 
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No contexto europeu, Bourdieu (1998) comentando a respeito da concorrência 
sofrida pelos trabalhadores europeus, também destaca o fenômeno do dumping social, 
ressalvando que, ao se enfatizar a concorrência extra europeia, isto é, a concorrência promovida 
pelos países asiáticos, por exemplo, 
(...) esconde-se que o principal perigo é constituído pela concorrência interna dos 
países europeus e o que se chama às vezes o social dumping: os países europeus de 
frágil proteção social, com salários baixos, podem tirar partido de suas vantagens na 
competição, mas puxando para baixo os outros países, assim obrigados a 
abandonarem as conquistas sociais para resistir. (BOURDIEU, 1998, p. 51) 
 
De acordo com Stone (2006), nos Estados Unidos, três dinâmicas se articularam para dar 
novo formato às relações relativas ao domínio do trabalho no século XXI: trata-se da flexibilização, 
da globalização e da privatização. A flexibilização referir-se-ia à mudança das práticas de trabalho 
pelas quais as empresas não recorrem mais aos mercados internos de mão de obra e já não prometem 
aos trabalhadores a segurança de seus empregos, mas procuram relações de trabalho “flexíveis” que 
tanto permitam a elas aumentar ou diminuir o quadro de funcionários quanto realocar e redistribuir 
seu pessoal com facilidade. Globalização diria respeito ao aumento das transações transfronteiriças 
na produção e comercialização de produtos e serviços, o que facilita às empresas deslocarem-se para 
países onde a mão de obra é mais barata. E privatização concerne à disseminação da ideologia 
neoliberal, ao ataque às estruturas governamentais e ao desmantelamento do sistema de proteção 
social que havia dominado a política pública americana. Essas dinâmicas – alerta Stone - danificaram 
os padrões de empregos e o poder de união e de resistência dos sindicatos nos Estados Unidos. 
 
Para Belluzzo (2014), o “jogo” da globalização pode ser assim sintetizado: 
 
O jogo da grande empresa é jogado no tabuleiro em que a mobilidade do capital impõe 
conjuntamente a liberalização do comércio, o controle da difusão do progresso (leis de 
patentes etc.) e o enfraquecimento da capacidade de negociação dos trabalhadores. Assim, as 
“novas” formas de concorrência escondem, sob o diáfano véu da liberdade, o aumento brutal 
da centralização do capital, a concentração do poder sobre os mercados, a enorme capacidade 
de ocupar e abandonar territórios e de alterar as condições de vida das populações. 
(BELLUZZO,2014, p.11) 
 
d) Redefinição do papel do Estado (o desmonte do Estado Social) 
Dentre essas transformações do capitalismo na contemporaneidade, destaca-se a 
mudança da concepção do papel do Estado na condução da economia. No Estado de Bem-Estar, 
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durante o “consenso keynesiano” (Belluzzo, [2001] 2004), a “forte participação do Estado (...) 
foi, na verdade, o núcleo das políticas que deram origem a uma era de crescimento, igualdade 
e bem-estar. ” (BELLUZZO, [2001] 2004, p. 18) Ainda de acordo com Belluzzo, 
 
A intervenção pública destinava-se a impedir flutuações bruscas da economia, garantir 
a segurança dos mais fracos e prevenir as incertezas inerentes aos funcionamentos dos 
mercados. Os sistemas financeiros, por exemplo, estavam voltados para o 
financiamento do crescimento econômico, sob os auspícios de políticas monetárias 
acomodatícias. Mas a chamada “era dourada” do capitalismo estava fundada 
sobretudo na ideia de que a solidariedade deve suplantar a competição. Isso levou à 
busca da articulação de interesses entre trabalhadores e capitalistas, à construção de 
instituições e de práticas destinadas a reduzir a angústia de quem se propõe a enfrentar 
os azares do mercado. As políticas keynesianas tinham o propósito declarado de criar 
emprego e elevar, em termos reais, os salários e demais remunerações do trabalho. 
(BELLUZZO, [2001] 2004, p. 18) 
 
Draibe (2013) assim define o Welfare State, ou Estado de Bem-Estar Social: 
O Welfare State ou o Estado de Bem-Estar Social é a forma histórica do Estado que, 
no capitalismo do pós II Guerra, possibilita o exercício dos direitos sociais, protege 
as pessoas dos riscos sociais correntes e, simultaneamente, estabelece limites aos 
efeitos socialmente diferenciadores do mercado. O sistema nacional de proteção social 
constitui a ossatura material e dinâmica que define e sustenta essa dimensão social do 
Estado. (DRAIBE, 2013)  
 
O alvo fundamental de ataque dos neoliberais será, portanto, o Estado de Bem-Estar 
Social e a discursividade a ele associada, pois, segundo seus críticos, teria sido justamente esse 
Estado protetivo que teria proporcionado a crise. Instaura-se, assim, um combate contra o 
Wellfare State, pois, para os seus detratores,  
 
(...) havia Estado demais, regulamentação demais, controles demais, sindicatos 
demais, proteção social demais, intervenção demais. Enfim, política demais! O 
diagnóstico liberal – de início, com Friedman à frente – ganhou terreno, ajustando-se 
perfeitamente ao interesse dos grandes negócios. Para as corporações era conveniente 
“flexibilizar” o mercado de trabalho; para os bancos era importante fugir às restrições 
que inibiam suas operações; para os ricos era ótimo reduzir a carga tributária. O 
suposto (sempre o mesmo!) era que se, ao se dar liberdade aos “de cima”, os “de 
baixo” sempre seriam beneficiados. (MAZZUCCHELLI, 2014, p. 25)   
 
O Estado de bem-estar cumpria, portanto, a função fundamental de regular a 
economia para promover o crescimento e garantir a segurança do elo mais fraco do sistema, os 
trabalhadores. Ora, é contra esse Estado e suas práticas que a nova ordem discursiva vai incidir, 
acusando-o de responsável pela crise, ou, nas palavras de Belluzzo ([2001] 2004), é o “fim do 
consenso keynesiano”. Foram criadas condições políticas para que os Estados Nacionais 
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abrissem mão da condução de suas políticas econômicas. Krein (2014) destaca os aspectos 
envolvidos nessa nova face que o Estado deveria assumir, dentre eles: liberalizar a economia 
(associada à abertura comercial); abolir regras, regulamentação (menos regras nacionais); 
privatizar; repassar serviços para o setor privado (inclusive saúde e educação). Também Soria 
e Silva (2011) destaca que, nas últimas décadas, o processo de reorganização do capitalismo 
caracterizou-se por três fenômenos associados: a flexibilização produtiva, a liberalização e a 
financeirização. Tais fenômenos “enfraquecem os pilares do Estado forte e do trabalho 
organizado, enquanto cresce a importância e o poder do mercado ‘livre’”. (SORIA e SILVA, 
2011) 
Assim, a partir da década de 1980, configura-se um cenário no qual, por um lado, 
o Estado torna-se frágil, fraco, do ponto de vista de sua política social, do cumprimento de 
demandas sociais; entretanto, torna-se, por outro lado, seguindo Krein (2014), um Estado forte 
para implantar políticas favoráveis à ideia de que a economia deve ser regida pelo mercado.  
Em outras palavras, a lógica que se institui é a de um Estado forte para: a) promover 
a liberalização da economia; b) alterar legislações que sejam empecilhos às demandas do 
mercado; c) implementar políticas de privatizações, pois a ordem discursiva que rege os 
discursos relativos ao papel do Estado é a de que a dinâmica da economia não pode ter a 
intervenção do Estado, ou seja, a economia deve ser auto-regulada. Desse modo, na nova lógica 
instituída, o Estado torna-se forte para viabilizar os interesses das grandes empresas e, 
concomitantemente, fraco para garantir a proteção social. Ou, como acentua Krein (2013), 
“Belluzzo (2006) aponta que o Estado atua, no cenário atual, no sentido de viabilizar os 
negócios das empresas, havendo uma total inversão no seu papel, pois permite a subordinação 
da política à economia” (KREIN, 2013, p.27).  
Ainda acerca do papel do Estado no movimento de globalização financeira e 
produtiva, Belluzzo (2013) reitera que as reformas neoliberais propostas desde o final dos anos 
de 1970 mobilizaram recursos tanto políticos como financeiros dos Estados nacionais para 
promover o fortalecimento dos sistemas empresarias na concorrência global. Desse modo, o 
Estado não sai de cena – assevera - apenas produz alteração em sua agenda. E essa agenda é - 
como desvela Belluzzo ao citar o historiador Fernand Braudel (1979) - francamente dirigida a 
satisfazer os caprichos do capital. Para Braudel (1979), “o erro mais grave (dos economistas) é 
sustentar que o capitalismo é um sistema econômico [...] não devemos nos enganar: o Estado e 
o capital são companheiros inseparáveis, ontem, como hoje”.   
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Desse modo, conclui Belluzzo ([2001]2004): 
Em vez da vitória dos mercados, em que prevalece o automatismo da concorrência 
perfeita, estamos assistindo à reiteração da “politização” da economia. As 
transformações em curso não se propõem a reduzir o papel do Estado, nem enxugá-
lo, mas almejam aumentar sua eficiência na criação de “externalidades” positivas para 
a grande empresa envolvida na competição generalizada. (BELLUZZO, [2001] 2014, 
p. 22)60 
 
Também Bourdieu (1998), na análise dos pressupostos que fundamentam o 
neoliberalismo, destaca o pressuposto que, segundo ele, fundamenta todos os outros relativos à 
economia: o corte radical entre o econômico e o social, este visto como uma “espécie de 
entulho”.  Desse modo, o Estado passa a abandonar terrenos de ação social. O corte social foi 
determinado – afirma Bourdieu - por uma medida política. Trata-se de “uma espécie de 
realização do sonho dos dominantes, um Estado que (...) se reduz cada vez mais à sua função 
policial”.  O Estado, configurado nos moldes neoliberais, passa, desse modo, por um processo 
de involução: trata-se de uma regressão a um Estado penal, policialesco, encarregado da 
repressão às populações, e que sacrifica as funções sociais, educação, saúde, assistência etc.  
Essas são as condições sócio históricas de emergência da temática da flexibilização 
no cenário internacional e nacional e o emprego e circulação da palavra “flexibilização” no 
cenário político brasileiro. Para os propósitos deste trabalho, em que se busca investigar a 
trajetória de emprego da palavra “flexibilização” no espaço público brasileiro e de seu 
estabelecimento nos discursos, de modo a se tornar onipresente, incontornável - o que a insere 
em um regime formulaico -, importa destacar que, se o ideário do qual ela se origina é 
“supranacional”, também o será o seu emprego.  
Desse quadro conjuntural apresentado, cumpre insistir no ataque frontal do discurso 
neoliberal à organização dos trabalhadores em sindicatos e a ofensiva à manutenção de relações 
protetivas ao trabalhador – via Estado e legislação – que vigoravam durante a vigência do 
Estado de bem-estar. A palavra “flexibilização” (e suas variantes) passa a ser de uso corrente. 
O alvo imediato é a “rigidez” - de acordo com a perspectiva neoliberal - com que se organizam 
as relações trabalhistas.  
Boltanski ([1999] 2009) é contundente ao afirmar que a palavra “flexibilidade” 
agregou as “múltiplas transformações” ocorridas durante os anos 70.  
                                                          
60 BELLUZZO, L.G. “O inimigo assusta os mercados” CartaCapital, em 26 set. 2001. 
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As múltiplas transformações iniciadas durante os anos 70 foram 
coordenadas, reunidas e rotuladas durante a década seguinte num vocábulo 
único: flexibilidade. A flexibilidade, que é em primeiro lugar possibilidade 
de as empresas adaptarem sem demora seu aparato produtivo (em especial 
o nível de emprego) às evoluções da demanda, também será associada ao 
movimento rumo à maior autonomia no trabalho, sinônimo de adaptação 
mais rápida do terreno às circunstâncias locais, sem que fossem esperadas 
as ordens de uma burocracia ineficiente. O termo é adotado ao mesmo 
tempo pela gestão empresarial, pelo patronato e por certos socioeconomistas do trabalho 
oriundos do esquerdismo (como B. Coriat), que, abandonando a postura crítica adotada 
até então, agem como se a necessidade de 
uma "flexibilidade qualificada de dinâmica", vista como "nova forma de totalização", 
se impusesse como coisa indiscutível (Chateauraynaud, 1991, 
pp. 149-52). A flexibilidade passou então a fazer parte - durante uns dez 
anos, ou seja, até o reaparecimento de um movimento crítico de grande 
amplitude no fim de 1995 - de um discurso que se enrijecerá com o tempo 
e dará às evoluções dos últimos vinte anos um caráter ao mesmo tempo impessoal e 
fatalista, em conformidade com uma visão organicista ou darwiniana da história. Esse 
processo sem sujeito, desejado por ninguém, seria 
resultado de um reflexo coletivo de adaptação a uma situação, cujas causas, 
exteriores, se teriam imposto a atores, ou melhor, a "estruturas" condenadas a 
transformar-se ou desaparecer. Choques do petróleo, globalização, abertura dos 
mercados, aumento do poder dos novos países industrializados, novas tecnologias, 
mudança dos hábitos de consumo, diversificação da demanda, rapidez crescente do 
ciclo de vida dos produtos: tudo isso teria provocado um crescimento exponencial das 
incertezas de todos os tipos, condenando à decadência inelutável os sistemas industriais 
pesados e 
rígidos, herdados da era tayloriana, com suas concentrações operárias, suas 
chaminés fumegantes e poluentes, seus sindicatos e seus Estados-providência. 
Desapareceu então dos comentários gerais sobre a evolução da sociedade aquilo que 
parecia evidente a grande número de analistas na segunda 
metade dos anos 70, ou seja, o modo como as mudanças da organização do 
trabalho e da condição salarial possibilitaram inverter um equilíbrio do poder 
relativamente desfavorável ao patronato no início do período e elevar 
o nível de controle do trabalho sem aumentar nas mesmas proporções os 
custos de supervisão. 
Paradoxalmente, o consenso sobre a flexibilidade foi favorecido pela 
subida dos socialistas ao poder e pelo ingresso de novos especialistas econõmicos no 
governo; estes, por um lado, implementaram urna integração 
entre a demanda de flexibilidade e temas oriundos da esquerda e da extrema esquerda 
e, por outro, aumentaram a legitimidade das reivindicações 
patronais, dando-lhes a caução dos setores de ponta da ciência econômica. 
Terminaremos, portanto, o levantamento das respostas do capitalismo 
às críticas de 1968 com uma rápida visão dos anos 80, que foram os anos 
da implantação extensiva da "segunda resposta", em parte graças ao apoio 
dos defensores da crítica estética de 68, que viam na evolução em curso um 
progresso indubitável em relação ao mundo opressivo dos anos 60. (BOLTANSKI, 
2009, pp. 229-230) 
 
Esse diagnóstico do autor acerca da presença do significante associado a múltiplos 
significados corrobora a ideia de que a palavra “flexibilização” - com suas variantes 
morfológicas (“flexibilidade”, “flexibilizar”, “flexível”) -  reúne e condensa uma nova 
discursividade que surge a partir de então. O fato de apresentar uma intensa circulação nos 
espaços públicos torna-a um referente social, isto é, uma palavra que concentra temáticas 
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fundamentais do ponto de vista político. Para o estudo empreendido nesta tese de análise do seu 
emprego no cenário brasileiro, defendemos a ideia de que se está diante de um regime 
formulaico, isto é, trata-se de uma fórmula discursiva, uma vez que, dentre outros fatores, 
associada à circulação intensa  - o que revela o fato de que os enunciadores atribuem relevância 
aos temas cujo cerne se cristaliza no seu emprego em diversas instâncias – há polêmica entre 
eles acerca do sentido que se possa imprimir à palavra e ao referente que supostamente tal 
palavra remete.     
A conjuntura político-econômica que se delineou acima fornece o panorama geral 
dos rumos que foram tomados no Brasil a partir do fim da ditadura e início do período 
democrático, ainda na segunda metade da década de 1980, mas incisivamente em meados da 
década de 1990, com a eleição de Fernando Henrique Cardoso para a presidência da República, 
em 1995. 
 
A circulação da palavra “flexibilização” no espaço público brasileiro 
 
Para verificar a trajetória de crescente emprego da palavra “flexibilização” e suas 
variantes, partimos de uma “varredura” de sua utilização especialmente na imprensa escrita 
brasileira. Para tanto, utilizamos o acervo de jornais de grande circulação como O Estado de S. 
Paulo, Folha de S. Paulo e Jornal do Brasil.  
Pela investigação do acervo dos jornais, constatamos que a palavra “flexibilização” 
começa a apresentar maior índice de ocorrências a partir de meados da década de 1980. Em um 
levantamento no acervo online da Folha de S. Paulo, por exemplo, encontramos um crescente 
emprego da palavra ao longo desse período. Ainda que o jornal tenha arquivos desde 1921, 
encontramos o primeiro registro de uso apenas em 12 de setembro de 1958, no jornal Folha da 
Manhã.61 A primeira ocorrência da palavra no jornal Folha de S. Paulo se dá em 14 de março 
de 1969. A essa pequena incidência de emprego na imprensa escrita associa-se a ausência de 
dicionarização da palavra. 
Procedemos, então, a uma busca sistemática do uso da palavra.  
                                                          








Observamos, por exemplo, que, em uma década após a primeira ocorrência (período 
compreendido entre 14/03/1969 a 07/10/1979), dezesseis páginas apresentaram a palavra. Na 
década seguinte (de 14/03/1979 a 14/03/1989), há um salto quantitativo: 389 páginas do jornal 
empregam a palavra. O que poderia explicar esse crescente emprego? Após essa primeira 
organização por décadas, outras maneiras de contagem das ocorrências foram consideradas, 
seguindo outros critérios. Por exemplo, a partir de 1980, começamos uma contagem das 
ocorrências ano a ano, para tentar observar as diferenças. Na primeira metade da década de 80, 
encontramos 30 registros; na segunda metade (a partir de 1985), encontramos 418 registros nas 
páginas do jornal. 
Passamos, então, a observar mais de perto esse emprego acelerado da palavra. 
Observamos, por exemplo, que, em 1985, constam no jornal nove páginas de ocorrências da 




Entretanto, em 1987, a diferença em relação aos anos anteriores é marcante: a 
palavra estava presente em 219 páginas (o que não significa que sejam apenas 219 ocorrências, 
pois, em uma mesma página, diversas vezes encontramos mais de uma ocorrência). No acervo 
do jornal O Estado de S. Paulo, quando se faz uma busca de palavra, é possível verificar a 






O primeiro gráfico ilustra a frequência de uso da palavra entre o longo período de 
1870 a 2010. Vê-se que as ocorrências da palavra até a década de 1950 são mínimas, o que 
coincide com os dados verificados no jornal Folha de S. Paulo, anteriormente mencionados. 
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Nas décadas de 60 e 70, há uma frequência de emprego similar, ainda bastante baixa, se 
observarmos o que ocorre nas décadas seguintes. É na década de 80 que há um tímido 
crescimento do uso da palavra. O gráfico que compreende o período de 1980 a 1989 mostra 
também uma aceleração da frequência de emprego da palavra no jornal O Estado de S. Paulo 
no ano de 1987. 
Contatamos que esse acelerado uso da palavra “flexibilização” no ano de 1987, em 
ambos os jornais pesquisados, diz respeito a um fato da esfera político-econômica do governo: 
trata-se da apresentação, no dia 12 de junho de 1987, de novas medidas econômicas propostas 
pelo então presidente José Sarney. No decreto lei que instituía novos rumos para a economia 
brasileira, a palavra “flexibilização” ganhou destaque por se tratar de uma das etapas do plano, 
elaborado pela equipe econômica do Ministro da Fazenda Luiz Carlos Bresser-Pereira. O Plano 
(chamado pela imprensa nacional de “Plano Bresser”) consistia em congelamento de preços, 
aluguéis e reajustes salariais, como forma de conter a inflação. Segundo consta no decreto 
presidencial, à fase de congelamento se seguiria uma fase de flexibilização dos preços. Os 
diversos enunciadores, jornalistas profissionais ou articulistas, ao empregar o termo 
“flexibilização”, parafraseavam-no, frequentemente, por “descongelamento de preços”, 
“descongelamento controlado”. Como se tratava de uma das etapas do plano, os enunciadores 
também se referiam ao “período de flexibilização, ou seja, período que se seguirá ao 
congelamento”, ou ainda, “fase do plano Bresser em que o governo permite reajustes de preços, 
por período e em montantes controlados”.   
Em primeiro de agosto de 1987, uma matéria é publicada no jornal Folha de S. 
Paulo anunciando a decisão do ministro Bresser Pereira de dar início à fase de flexibilização 
dos preços, ainda que a fase de flexibilização propriamente dita estivesse marcada para o mês 
de setembro daquele mesmo ano. O ministro havia se referido a uma “flexibilização informal”, 
distinta da fase propriamente de flexibilização, ou “flexibilização formal”, o que deu margem 
a controvérsias e confusões. Em editorial intitulado “As declarações de Bresser”, na mesma 
data (01/08/1987), o jornal critica “as palavras que o ministro usa” e as confusões decorrentes 
disso.  
É fundamental observar, portanto, que, de meados dos anos 1980 até o início da 
década de 1990, na imprensa escrita, a significação da palavra não estava diretamente 
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relacionada à esfera trabalhista62, como ocorreria a partir dos anos 1990, em decorrência da 
expansão do ideário neoliberal em terras brasileiras e o emprego da palavra no domínio das 
relações trabalhistas63.    
É somente a partir da década de 1990 que ocorre uma aceleração do emprego da 
palavra nos meios de comunicação, especialmente na imprensa escrita. De 1990 a 1994, 
emprega-se a palavra “flexibilização” em 355 páginas. De 1995 a 1998, no primeiro mandato 
de Fernando Henrique Cardoso, encontramos a palavra em 627 páginas; durante o segundo 
mandato, de 1999 a 2002, 409 páginas registram o emprego da palavra.  
Krein (2013), no prefácio de seu estudo64 a respeito do tema da flexibilização das 
normas de proteção social no Brasil, a partir da década de 1990, afirma que o Brasil incorporou 
a agenda da flexibilização das relações do trabalho de forma “tardia e singular”. 
Tardia em relação aos países centrais, pois ela aparece com intensidade nos anos 1990, 
no contexto de uma crise econômica, abertura comercial e financeira com valorização 
cambial, redefinição do papel do Estado, reestruturação produtiva e opção política 
pelo neoliberalismo. Singular, pois as especificidades nacionais do nosso capitalismo 
tardio mostram que o Brasil sempre teve um mercado de trabalho flexível, 
especialmente depois da ditadura militar, permitindo ao empregador ajustar o volume 
e o preço da força de trabalho às diferentes conjunturas econômicas. Portanto, 
diferentemente dos países centrais, aqui a regulação social do trabalho não alcançou 
o mesmo grau de proteção. 
Na sua essência, a flexibilização é uma tendência presente em praticamente todos os 
países capitalistas centrais e em desenvolvimento, com diferentes intensidades e 
temporalidades, forjada a partir da crise dos anos 1970, pois, na visão conservadora 
                                                          
62 Embora não se encontre de modo sistemático o uso da palavra para se referir a questões relativas ao trabalho, 
podemos encontrar, já no final da década de 1980, o uso de algumas variantes em artigos de Jose Pastore. Por 
exemplo, em artigo intitulado “Redução da jornada de trabalho”, publicado no jornal Folha de S. Paulo, em 31de 
dezembro de1987, há ocorrência da palavra “flexibilidade”; também em 11de abril de 1988, em artigo em 
coautoria com Hélio Zylberstajn, intitulado “Como perder o medo da livre negociação”; em artigo publicado, no 
mesmo jornal, em 08 de dezembro de 1988, cujo título é “Participação nos lucros ou resultados”, ocorre a 
expressão “remuneração flexível”. Em muitos desses artigos produzidos a partir de meados da década de 1980, 
há a defesa contundente da livre negociação entre empregados e empregadores. Tal temática se tornará, durante 
os dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso, o carro-chefe das discussões relativas à reforma 
trabalhista e à flexibilização da CLT. Em sua página na internet (http://www.josepastore.com.br), encontram-se 
reunidos os inúmeros artigos publicados por Pastore desde a década de 1980. Os textos estão agrupados por 
assuntos: Emprego e Trabalho; Relações do Trabalho; Trabalho Informal; Trabalho e Renda; Trabalho e 
Desigualdade; Educação e Trabalho; Mulher e Trabalho; Política e Instituições e Análises do Cotidiano. 
63 Em artigo publicado na Folha de S. Paulo, em 21 de abril de 1990, cujo título já estampa a temática da 
flexibilização nas relações trabalhistas (“Relações de trabalho – flexibilizar para sobreviver”), Jose Pastore 
introduz a palavra “flexibilização”. 
64 KREIN, José Dari. (2013). As relações de trabalho na Era do neoliberalismo no Brasil. Debates 
contemporâneos: economia social e do trabalho, 8. São Paulo: LTr. 
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e hegemônica, seria necessário ocorrer um ajuste das relações de trabalho à nova 
ordem social, econômica e política (KREIN, 2013, p. 19) (grifos meus) 
Desse modo – acrescenta – “a flexibilização aparece como “resposta” a um 
ambiente em que tende a se intensificar a concorrência” (idem, ibidem). Esse panorama dado 
por Krein lança luz à maneira pela qual os enunciadores – situados em posições enunciativas 
diversas – vão atribuir sentido à palavra e, fundamentalmente, problematizar o seu emprego, 
como vimos, por exemplo, no capítulo 1, em que tratamos das propriedades constitutivas da 
fórmula, em especial, ser ela um referente social e comportar um aspecto polêmico.  
A seguir, apresentamos alguns excertos de notícias e artigos de opinião que atestam 
o uso da palavra, especialmente no ano de 1994, ano bastante agitado na arena política 
brasileira: preparação para as eleições presidenciais, Revisão Constitucional, visita da Primeira 
Ministra Margareth Thatcher. A palavra “flexibilização” circula na imprensa ora com 
complementos, formando sintagmas nominais, ora sem nenhum complemento. Não há ainda, 
nesse momento, uma estabilização semântica quanto aos possíveis candidatos a complementos, 
de modo que tanto encontramos os sintagmas “flexibilização dos monopólios estatais” quanto 
“flexibilização dos contratos de trabalho”. Também o emprego da palavra sem nenhum 
complemento não encontra estabilidade semântica, isto é, quando a palavra aparece sem 
complemento, é o co-texto65 que permite inferir se se trata do emprego relativo à questão dos 
“monopólios estatais” ou se se trata de emprego relacionado ao âmbito do trabalho. Um aspecto 
discursivo a ser destacado já é o emprego ou não de aspas no termo pelos diversos locutores. 
Abordaremos esse aspecto adiante. 
 
Fragmento 1: 
Parece-me indispensável que os congressistas enfrentem de vez o desafio da 
modernização do Estado. Já não podemos adiar a flexibilização dos monopólios estatais, nem 
a criação de novas formas de concessões de serviços públicos e de parcerias entre o Poder 
Público e a iniciativa privada, nem o estabelecimento de maior clareza nas atribuições e deveres 
das esferas de poder federal, estadual e municipal.66 
 
                                                          
65 Maingueneau (1998) elucida que o co-texto “opõe-se ao contexto assim como o ambiente textual imediato de 
uma unidade discursiva opõe-se a seu ambiente não textual. A dificuldade é de distinguir o que depende ou não 
do textual”. Mas ressalta que a noção de co-texto tem sido empregada para referir-se ao meio propriamente 
verbal.  
66 FLEURY FILHO, Luiz Antônio. “Até o último dia”. Folha de S. Paulo, Opinião, 20 de março de 1994. 
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Trata-se de um excerto de um artigo de opinião do então governador de São Paulo, 
Luiz Antônio Fleury Filho. Como o assunto em destaque no cenário político brasileiro era a 
proposta de revisão da Constituição, o locutor afirma categoricamente sua posição acerca da 
questão: a necessidade de os parlamentares enfrentarem “de vez o desafio de modernização67” 
do Estado. No período seguinte do texto, por meio da relação de coesão textual estabelecida 
com o período anterior,   há o esclarecimento do que se compreende ser o “desafio” do 
Congresso: não se pode adiar o  debate acerca de algumas questões que vêm elencadas na 
sequência textual  por meio de uma relação negativa, isto é, são enumerados os aspectos que 
não podem deixar de ser considerados para se concretizar a “modernização do Estado” : a) 
flexibilização dos monopólios estatais; b)  a criação de novas formas de concessões de serviços 
públicos e de parcerias entre o Poder Público e a iniciativa privada; c) o estabelecimento de 
maior clareza nas atribuições e deveres das esferas de poder federal, estadual e municipal. Os 
aspectos considerados revelam, assim, aquilo em que consistiria a “modernização do Estado”. 
O locutor não esclarece o que seria a “flexibilização”, mas, se considerarmos o conjunto de 
aspectos enumerados pelo locutor – todos relacionados ao funcionamento do Estado 
(monopólios; atribuições e deveres das esferas estatais) -, infere-se que a expressão 
“flexibilização dos monopólios estatais” significa algo como a retirada do monopólio do Estado 
e, em decorrência, “concessões” e “parcerias” com a iniciativa privada. 
Nos excertos seguintes (2, 3 e 4 e 5), há variações no emprego: emprega-se, por 
exemplo, a expressão no singular (“flexibilização do monopólio”); há, também, o emprego de 
uma expressão específica: “flexibilização (estatal) do petróleo”. No excerto 3, talvez por se 
tratar de um texto do gênero notícia, o locutor-jornalista estabelece uma relação parafrástica da 
expressão “flexibilização do monopólio do petróleo”, por meio do operador discursivo “ou 
seja”. Desse modo, há o estabelecimento de uma equivalência semântica: “flexibilização do 
monopólio do petróleo” significa “controle nas mãos da União, mas exploração do produto por 
empresas privadas por meio de contratos de concessão.  
 
Fragmento 2: 
No âmbito da própria Petrobrás, há figuras de peso que reconheceram a este 
colunista – sob o compromisso do sigilo de fonte – que a flexibilização do monopólio e a 
                                                          
67 A palavra “modernização” também circulará intensamente no espaço público: a princípio, na expressão 
“modernização do Estado”, especialmente durante o debate relativo à revisão da Constituição; em seguida – e em 
decorrência desse emprego anterior -  empregam-se as seguintes expressões: “modernização das leis 
trabalhistas”, “modernização da CLT” etc.    
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transformação da empresa em uma sociedade de capital aberto, com controle pulverizado entre 
fundos sociais, ajudariam a deflagrar um processo irresistível de modernização da companhia.68 
 
Fragmento 3:  
O relator do Congresso revisor, deputado Nelson Jobim (PMDB-RS), conclui hoje 
os pareceres com as propostas de alteração do Título VII da Constituição, sobre a Ordem 
Econômica e Financeira. 
Em seus pareceres, Jobim defende a "flexibilização do monopólio do petróleo, ou 
seja, o controle continuaria nas mãos da União, mas empresas privadas poderiam explorar o 
produto através de contratos de concessão.69 
 
Fragmento 4: 
A elaboração do programa comum de governo na aliança PSDB-PFL começou a 
causar polêmica entre os dois partidos. 
O presidente do PFL, Jorge Bornhausen, disse em entrevista à Folha que o partido 
considera "prioritário" o compromisso do candidato FHC de flexibilizar o monopólio estatal 
do petróleo. 
Mas as resistências no PSDB à proposta são tantas que, na revisão constitucional, a 
bancada federal do partido não conseguiu fechar questão a favor da flexibilização. "Isso é uma 
loucura", disse o deputado Jabes Ribeiro (PSDB-BA). 
Bornhausen defende a flexibilização dizendo que um futuro governo FHC terá que 
garantir a retomada do desenvolvimento e, para isso, o país vai precisar de energia adequada e 
barata. 
Em sua opinião, o caminho mais curto para a obtenção desta energia barata seria 
entregar a exploração do gás da Bolívia à iniciativa privada. Ele lembrou que o Banco Mundial 
já ofereceu um financiamento de US$ 2 bilhões para o projeto, desde que ele não caia nas mãos 
de uma estatal.70 
 
Fragmento 5: 
Eleito presidente, vou propor ao Congresso e à sociedade mudanças na 
Constituição. Temos que substituir o Estado burocrático e assistencialista por Estado público 
onde todos sejam cidadãos. Vamos revigorar a federação, com os Estados e municípios 
assumindo corresponsabilidades com a União, mediante a descentralização, a municipalização 
e a participação da cidadania na gestão da coisa pública. Uma reforma tributária e fiscal vai 
simplificar o sistema, tornando-o transparente, impedindo o desperdício, a fraude e a sonegação. 
                                                          
68 NASSIF, Luís. “A revisão ainda pode ser salva”. Folha de S. Paulo, Dinheiro, 21 de março de 1994.  
69 “Jobim defende 'flexibilização' do monopólio do petróleo em parecer”. (Sucursal de Brasília). Matéria 
publicada no jornal Folha de S. Paulo, Brasil, em 29 de março de 1994.  
 





Uma reforma da Previdência vai torná-la mais justa e democrática. Temos que criar uma fonte 
de financiamento estável para a saúde. E, finalmente, a flexibilização dos monopólios estatais 
nas telecomunicações, energia e petróleo vai permitir a geração de mais empregos.71 
No fragmento 5, texto de autoria do então candidato à presidência da República 
Fernando Henrique Cardoso, publicado na Folha de S. Paulo, a expressão “flexibilização dos 
monopólios” vem expandida com os complementos “nas telecomunicações”, “energia” e 
“petróleo”, de modo que esses complementos circunscrevem com clareza quais áreas estatais 
passariam pelo processo de “flexibilização”. Cumpre salientar que, para o locutor, a 
“flexibilização dos monopólios estatais nas telecomunicações, energia e petróleo vai permitir a 
geração de mais empregos”. Destaco essa formulação porque a relação de decorrência 
estabelecida entre flexibilização e geração de empregos estará presente em muitos enunciados 
dos defensores da temática da flexibilização das normas relativas ao trabalho, ao longo da 
década de 1990.  
Os dois excertos seguintes são, respectivamente, de Carlos Alberto Sardenberg e de 
Luís Nassif. Ambos os textos foram publicados no jornal Folha de S. Paulo: o primeiro, no 
final de setembro de 1994, às vésperas da eleição presidencial; o segundo, no final de novembro, 
quando já se sabia que o novo presidente da República eleito era Fernando Henrique Cardoso. 
Trata-se de atestar a presença de um “novo vocábulo” no dicionário do novo governo - digamos 
assim -, no primeiro caso; trata-se de atestar a existência de uma nova realidade que se 
apresenta, no outro.  
 
Fragmento 6: 
Já estão prontas as emendas constitucionais que, num eventual governo 
FHC, permitirão o avanço do programa de privatização, inclusive nos setores de 
telecomunicações e petróleo. (...) 
São emendas simples, de amplos efeitos. No caso das 
telecomunicações, por exemplo, retiram-se cinco palavras do inciso 9 do artigo 21. 
Na redação atual, a Constituição diz que compete à União explorar os serviços de 
telecomunicações "diretamente ou mediante a concessão a empresas sob controle 
acionário estatal". 
Na proposta da assessoria de FHC, retira-se a referência às empresas 
estatais. A União fica assim autorizada a conceder qualquer serviço de 
                                                          
71 CARDOSO, Fernando Henrique. “Um voto no Brasil”. Folha de S. Paulo, 03 de outubro de 1994. 
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telecomunicações a qualquer tipo de empresa, estatal ou privada, nacional ou 
estrangeira. 
Mantém-se, portanto, o monopólio. A União segue dona das 
telecomunicações, mas podendo repassar o serviço. É por isso que o programa de 
governo de FHC fala em "flexibilização" desse monopólio, e não em extinção. (...) 
O programa de governo de FHC também fala em "flexibilização" do 




A substituição da privatização pela tal flexibilização – conforme 
proposta pelo novo presidente da República–, apenas confirma o que a coluna 
vaticinou há um ano. As novas tecnologias vão comer a Embratel e a Telebrás pela 
borda. 
Amarradas a uma gestão estatal, elas não terão condições de concorrer 
com o dinamismo do setor privado. Ao mesmo tempo, a flexibilização permitirá 
que suas funções tradicionais sejam engolidas pelas novas tecnologias. Na 
Inglaterra, em pouco tempo a tecnologia do cabo comeu 40% do mercado da 
telefonia convencional. 
Mais à frente, quando o governo decidir pela privatização, o valor de 
mercado dessas empresas será ínfimo. 
Esta é a forma mais perniciosa de destruição de patrimônio público, 
fruto da burrice de algumas corporações e da malícia de alguns governantes.73 
 
No texto de Sardenberg, o termo “flexibilização do monopólio” contrapõe-se a 
“extinção do monopólio”, que seria o resultado da privatização generalizada dos setores de 
telecomunicações e petróleo. Note-se que o jornalista usa aspas no termo, de modo que algumas 
considerações precisam ser feitas.  
Authier-Revuz (1982), afirma que a palavra entre aspas apresenta a particularidade 
de acumular menção e uso. No enunciado “É por isso que o governo de FHC fala em 
‘flexibilização’ desse monopólio, e não em extinção”, a palavra “flexibilização” é, ao mesmo 
tempo, mostrada, marcada como estranha no fio do discurso e integrada à sequência do 
enunciado. À diferença de outros fenômenos polifônicos como o discurso direto, em que há 
uma ruptura sintática entre o discurso que cita e o discurso citado, o uso de aspas na palavra é 
um fenômeno polifônico que “não se refere às proposições, mas às palavras, sintagmas 
                                                          
72 SARDENBERG, Carlos Alberto.“Emendas já estão prontas”, Folha de S. Paulo, 24 de setembro de 1994). 
73 NASSIF, Luís. “A Embratel e o satélite”, Folha de S. Paulo, 29 de novembro de 1994). 
126 
 
atribuídos a um outro espaço enunciativo e cuja responsabilidade o locutor não quer assumir”. 
Trata-se de manter à distância a palavra porque ela está em outro espaço enunciativo.   
No texto de Luís Nassif, embora a palavra não venha entre aspas, o efeito discursivo 
também é de certo distanciamento pelo fato de vir precedida do pronome demonstrativo “tal”. 
Esse pronome parece acumular duas funções no processo enunciativo: a) atestar a presença de 
um pré-construído, que, como vimos na parte I, já é o que caracteriza a nominalização de uma 
perspectiva discursiva. O emprego do pronome demonstrativo parece ser uma marca que 
reforça a existência de um discurso anterior ao momento da enunciação. Desse modo, um 
caráter de “evidência” se associa ao pré-construído, porque ele foi “já-dito” anteriormente ao 
discurso que está sendo enunciado. A presença do pré-construído do discurso não se dá apenas 
pela existência do pronome demonstrativo “tal” antecedendo “flexibilização”. O artigo definido 
“a”, que acompanha a outra ocorrência da nominalização no mesmo texto, também é marca da 
presença de um pré-construído. 
 b) afastar-se desse discurso anterior, mantendo-o à distância.  
No texto de Sardenberg (fragmento 6), as aspas parecem demarcar o interior e o 
exterior discursivos, na medida em que o próprio locutor remete ao discurso do qual provém a 
expressão entre aspas: “o programa de governo de FHC fala”.  O texto de Luís Nassif parece 
atestar que o termo já é corrente, já tem uma circulação pelo interdiscurso. Nesse sentido, no 
enunciado de Luís Nassif, embora se tenha o efeito discursivo de distanciamento, não há uma 
demarcação nítida entre o interior e o exterior discursivos.  
Se os fragmentos anteriores mostraram o uso da palavra “flexibilização” em 
contextos em que o seu sentido estava relacionado a algo como “retirada”, eliminação do 
monopólio do Estado - uso que parece anteceder o emprego da palavra “privatização”, que será, 
em seguida, incorporada e estabilizada nos discursos governamentais e midiáticos, como 
apontou Pachi Filho (2008) -, os dados apresentados a seguir atestam que a palavra 
“flexibilização” passa a funcionar nos discursos associada ao domínio das relações de trabalho.  
O fragmento 8 abaixo foi extraído do Boletim USP (nº 399, 30 de abril de 1994) 
que apresenta as posições do advogado e professor de Direito do Trabalho da Faculdade de 
Direito da USP Nelson Mannrich acerca da “flexibilização dos contratos de trabalho”. Destaco 
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a presença do argumento de defesa74 da flexibilização pautado na ideia de que isso retiraria da 
informalidade (ilegalidade) muitos trabalhadores brasileiros que, segundo o advogado, estariam 
nessa condição dada a “armadura” da CLT. A opinião de Mannrich é apresentada em citação 
direta:  “Para uns a flexibilização significa não ter lei nenhuma, onde o Estado não interferiria, 
se afastando totalmente da legislação trabalhista. Outros têm uma visão mais conservadora, 
de que a CLT protege e nada pode ser tirado do trabalhador. Na verdade, é preciso encarar a 
flexibilização não como uma desregulamentação ou uma visão protecionista exacerbada, mas 
como uma adaptação da legislação trabalhista à realidade, sem perdas de direitos 
fundamentais”. Depois de apresentar as posições contrárias à flexibilização - segundo sua 
maneira de compreendê-las75 - (desregulamentação ou visão protecionista exacerbada), ele 
afirma: “Na verdade, é preciso encarar a flexibilização (...) como uma adaptação da legislação 
trabalhista à realidade” (grifos meus). Há aqui uma tentativa de atribuir uma significação 
positiva (ou meramente “neutra”), por meio do uso da palavra “adaptação”. O que o enunciado 
revela, entretanto, é uma certa “evaporação do sentido”, isto é, sua formulação é vaga. A que 
remete propriamente “adaptação da legislação trabalhista à realidade”? O emprego de palavras 
de conotação positiva e, eventualmente, de caráter “neutro” é bastante presente nos discursos 
em defesa da “flexibilização”. Veremos mais exemplos no decorrer da análise. 
Fragmento 8: 
Implantação de um novo modelo de relações trabalhistas, com predominância das 
negociações coletivas, da liberdade, e o redimensionamento da CLT e do poder da Justiça do 
Trabalho. Para o advogado e professor de Direito do Trabalho da Faculdade de Direito da USP, 
Nelson Mannrich, estas são as mudanças necessárias do atual modelo, que ajudariam a facilitar 
a geração de empregos. Para Mannrich, a flexibilização dos contratos de trabalho não é o fator 
primordial para a geração de empregos, que está ligada mais diretamente ao problema 
econômico. Porém, uma maior flexibilização traria para a legalidade os contratos 
clandestinos. "A empresa, a partir de uma nova proposta, poderia ter incentivos fiscais para 
contratar por mais tempo e dentro de outras modalidades, fora da armadura que a CLT criou", 
explica. A posição contrária de alguns sindicatos é, para o pesquisador, um problema 
ideológico. "Para uns a flexibilização significa não ter lei nenhuma, onde o Estado não 
interferiria, se afastando totalmente da legislação trabalhista. Outros têm uma visão mais 
conservadora, de que a CLT protege e nada pode ser tirado do trabalhador. Na verdade, é 
preciso encarar a flexibilização não como uma desregulamentação ou uma visão protecionista 
                                                          
74 Os argumentos básicos reiteradamente apresentados por aqueles que defendem a flexibilização da CLT estão 
articulados: combate ao desemprego (por meio da geração de empregos) e diminuição da informalidade do 
trabalho. 
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Finalmente, políticos e intelectuais dos países centrais começam a se dar conta da gravidade 
dos problemas sociais e econômicos gerados por mais de uma década de um liberalismo 
irresponsável, dogmático e anárquico. 
Esta tardia tomada de consciência se manifesta no encontro de cúpula dos ministros do Trabalho 
dos países centrais em Detroit (o Job Summit) e em recentes declarações de renomados e 
respeitáveis economistas conservadores. Pela primeira vez, o G-7 se reúne para discutir o 
problema do desemprego em massa nos países desenvolvidos, que não para de crescer, lançando 
uma parcela cada vez maior da população na marginalidade. 
Intimamente ligada a este processo está a questão da deslocalização, onde setores e até 
comunidades inteiras são destruídas, pois suas indústrias deixaram de ser competitivas num 
ambiente de globalização financeira e abertura comercial indiscriminada. 
A combinação de taxas de desemprego crescente com a decadência econômica de regiões onde 
ocorre a deslocalização gera um quadro social terrível, cujas consequências são bem 
conhecidas. 
Não falam, é claro, os liberais como os da revista The Economist, que ainda no número da 
semana passada repetem a ladainha de que o problema do desemprego é resultado da rigidez 
do mercado de trabalho dos países desenvolvidos, em particular os europeus. A solução, como 
sempre, seria aumentar a "flexibilidade" do mercado de trabalho, com a retirada do seguro-
desemprego e demais empecilhos ao livre jogo das forças de mercado. 
Em outras palavras, o problema do desemprego viria do fato de que as economias centrais, no 
que diz respeito ao mercado de trabalho, são liberais de menos e a solução seria mais 
liberalismo. 
Depois de anos de crescente "flexibilização" do mercado de trabalho, acompanhado de 
grande aumento e não de diminuição do desemprego, é natural que os governos e até alguns 
liberais de renome comecem a desconfiar que a solução para os males sociais causados pelo 
liberalismo irresponsável não seja mais liberalismo.77 
 
Nesse excerto, extraído de artigo de opinião da economista e professora Maria da 
Conceição Tavares, publicado em 20 de março de 1994, na Folha de S. Paulo, gostaria de 
enfatizar, em primeiro lugar, o uso das aspas nos termos “flexibilidade” e “flexibilização”. Já 
vimos, em análises anteriores, o papel imprescindível das aspas para marcar o distanciamento 
enunciativo, isto é, manter à distância a palavra porque ela está em outro espaço enunciativo. 
Além disso, o argumento segundo o qual a flexibilização da legislação trabalhista seria medida 
                                                          
76 “Um novo modelo”. Boletim USP, nº 399, 30 de abril de 1994. 




necessária para combater o desemprego é questionado pela economista, que alerta para o fato 
de que, nos países centrais, naquele momento, havia uma “tardia tomada de consciência” 
manifestada “no encontro de cúpula dos ministros do Trabalho dos países centrais em Detroit 
(o Job Summit) e em recentes declarações de renomados e respeitáveis economistas 
conservadores”. A “tomada de consciência” refere-se aos graves problemas sociais e 
econômicos decorrentes de “uma década de um liberalismo irresponsável, dogmático e 
anárquico”.  Trata-se de destacar, concomitantemente, a presença do discurso em defesa da 
“flexibilização do mercado de trabalho” pelos economistas da revista The Economist, que, 
segundo Tavares, “repetem a ladainha de que o problema do desemprego é resultado da rigidez 
do mercado de trabalho”. 
Interessante observar o descompasso entre as perspectivas dos enunciadores dos 
fragmentos 8 e 9. Enquanto Maria da Conceição Tavares expõe um certo movimento de recuo 
dos países desenvolvidos no que diz respeito à “flexibilização” – ainda que haja quem defenda 
a proposta, Mainnrich, no fragmento 8, insiste na defesa da “flexibilização”, o que o coloca 
alinhado aos liberais da revista The Economist, mencionados por Maria da Conceição Tavares.    
 
 
A Reforma do Estado e “O fim da era Vargas” 
Em âmbito mundial, um dos traços mais marcantes da década de 90, decorrente da 
conjuntura cujo panorama se apresentou anteriormente, foram “as mudanças no papel do 
Estado-nação, nomeadamente no que diz respeito à capacidade de prover um sistema de 
proteção social que minimize os efeitos do processo de acumulação.”(SILVA, 2001, p.1) Essas 
mudanças na concepção do papel do Estado serão concretizadas a partir de uma série de 
reformas por meio das quais se pretende “diminuir”, “desinchar” “retirar os excessos” -  
segundo seus críticos -  acumulados em decorrência, principalmente, dos sistemas de proteção 
de direitos de que um Estado de Bem-Estar Social se incumbe. No Brasil, também a reforma 
do Estado passa a ser parte da agenda do governo, e os ataques voltam-se à Constituição, recém-
promulgada em 1988, e às normas de proteção do trabalho expressas na CLT. O mote das 
reformas será formulado na expressão “o fim da era Vargas”. 
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Em 14 de dezembro de 1994, o senador Fernando Henrique Cardoso, eleito 
presidente da República, fez o último discurso na tribuna do Senado. 
O Fim da Era Vargas 
Senhor Presidente, Senhores Senadores,  
  
Levamos a cabo a tarefa da transição. Olhando para trás, revendo os obstáculos 
vencidos, podemos dizer a nós mesmos e ao País, sem jactância, mas com satisfação: missão 
cumprida.   
 Mas a hora não é de congratulação apenas. É de pensar no futuro. De projetar, 
com a régua e o compasso da democracia, o tipo de País que queremos construir para nossos 
filhos e netos. E de colocar mãos à obra para vencer a distância do sonho à realidade. 
Acontece que o caminho para o futuro desejado ainda passa, a meu ver, por um 
acerto de contas com o passado. 
Eu acredito firmemente que o autoritarismo é uma página virada na História do 
Brasil. Resta, contudo, um pedaço do nosso passado político que ainda atravanca o presente e 
retarda o avanço da sociedade. Refiro-me ao legado da Era Vargas — ao seu modelo de 
desenvolvimento autárquico e ao seu Estado intervencionista. 
Esse modelo, que à sua época assegurou progresso e permitiu a nossa 
industrialização, começou a perder fôlego no fim dos anos 70. 
Atravessamos a década de 80 às cegas, sem perceber que os problemas 
conjunturais que nos atormentavam — a ressaca dos choques do petróleo e dos juros externos, 
a decadência do regime autoritário, a superinflação — mascaravam os sintomas de 
esgotamento estrutural do modelo varguista de desenvolvimento. 
No final da “década perdida”, os analistas políticos e econômicos mais lúcidos, 
das mais diversas tendências, já convergiam na percepção de que o Brasil vivia, não apenas 
um somatório de crises conjunturais, mas o fim de um ciclo de desenvolvimento de longo prazo. 
Que a própria complexidade da matriz produtiva implantada excluía novos avanços da 
industrialização por substituição de importações. Que a manutenção dos mesmos padrões de 
protecionismo e intervencionismo estatal sufocava a concorrência necessária à eficiência 
econômica e distanciaria cada vez mais o Brasil do fluxo de inovações tecnológicas e 
gerenciais que revolucionavam a economia mundial. E que a abertura de um novo ciclo de 
desenvolvimento colocaria necessariamente na ordem do dia os temas da reforma do Estado e 
de um novo modo de inserção do País na economia internacional.  
 
Há que se destacar o fato de que o pronunciamento desse discurso no Senado 
Federal, após a eleição para a presidência da República, inaugura uma discursividade relativa 
aos rumos do governo. Trata-se de um acontecimento discursivo inaugural, pois sinaliza as 
diretrizes a partir das quais se daria a condução do funcionamento do Estado. Ao intitular o 
discurso como “O fim da Era Vargas”, o locutor põe em destaque o momento político que se 
inicia em oposição àquele que se deveria findar. Trata-se de “um acerto de contas com o 
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passado”. Ao longo do texto, a “Era Vargas” é identificada ao passado que “atravanca o 
presente e retarda o avanço da sociedade”. Por meio do emprego de palavras cujo efeito de 
sentido é depreciativo – atravancar e retardar – constrói-se, no decorrer do texto, a ideia de que 
o modelo varguista de Estado precisa ser eliminado para que o país avance rumo à modernidade. 
Para o locutor, há um “esgotamento estrutural do modelo varguista”, que se caracterizaria 
fundamentalmente pelo caráter protecionista e intervencionista. E prossegue afirmando que a 
manutenção de tal modelo “sufocava a concorrência necessária à eficiência econômica e 
distanciaria cada vez mais o Brasil do fluxo de inovações tecnológicas e gerenciais que 
revolucionavam a economia mundial”.  Tratar-se-ia, assim, de abrir um novo “ciclo de 
desenvolvimento” por meio do qual o país pudesse ter um modo de inserção na economia 
internacional.  
É interessante observar o modo como o locutor apresenta discursivamente a 
necessidade de pôr na “ordem do dia” duas temáticas, a saber, a reforma do Estado e um novo 
modo de inserção do Brasil na economia mundial. A estrutura sintática utilizada é a de adição, 
pelo emprego da conjunção “e”, cujo funcionamento permite adicionar elementos 
independentes entre si. No entanto, o que se apaga nessa relação aditiva é o fato de que essas 
duas temáticas estão relacionadas mais profundamente, de modo que a relação estabelecida 
entre elas é de finalidade, ou seja, a reforma do Estado é a peça–chave para que o país possa se 
inserir na economia global.  
Em ensaio a respeito da conjuntura de transformações econômicas e sociais no 
último quartel do século XX, Belluzzo ([1998] 2004) destaca a temática do então governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso a propósito das leis trabalhistas e o “fim da Era Vargas”. 
Cumpre acentuar que Belluzzo emprega o termo “flexibilização” citando indiretamente o 
pronunciamento do presidente; é por essa razão que não há o emprego de aspas na palavra, 
embora o locutor se oponha ao conteúdo do pronunciamento. 
 
O estímulo a essa empreitada veio de um pronunciamento do senhor presidente da 
República, por ocasião do anúncio das medidas contra o desemprego. Naquela 
oportunidade, o presidente Fernando Henrique declarou estar “virando uma página da 
era Vargas”. A arenga presidencial referia-se, com certeza, ao passo dado na direção 
da maior flexibilização do mercado de trabalho e ao progressivo abandono das 
práticas corporativas, centralizadoras e autoritárias da legislação trabalhista brasileira. 
(BELLUZZO, [1998] 2004, p.34)78    
                                                          




Desse modo, se o discurso no Senado inaugura – por assim dizer – um combate à 
Era Vargas no que diz respeito às leis trabalhistas, esse combate começa a ganhar força e 
concretude com o envio ao Congresso Nacional da Proposta de Emenda Constitucional 173 
(PEC 173/1995), cujo propósito era a reforma do Estado. Silva (2001) assim analisa a questão:   
 
Em agosto de 1995 foi encaminhado ao Congresso Nacional o Projeto de Emenda 
Constitucional nº 173 que versava sobre a reforma do Estado brasileiro. Deste modo, 
o governo de Fernando Henrique Cardoso inaugura uma nova ofensiva contra os 
direitos sociais instituídos com a Constituição Federal de 1988. Amparado pela 
popularidade e legitimidade adquiridas nas urnas, o novo Presidente inicia o seu 
governo organizando uma ampla reforma nas políticas e nos aparelhos do Estado 
pretendendo reduzir o “custo Brasil”, solucionar a crise da economia brasileira e 
garantir as condições de inserção do país na economia globalizada (Cardoso, 1998). 
Com esse objetivo, enquanto empreende uma luta ideológica que apresenta os direitos 
sociais como privilégios e entraves ao desenvolvimento econômico, promove a 
desregulação da economia e a flexibilização da legislação do trabalho, a diminuição 
dos gastos públicos, a privatização das empresas estatais, a abertura do mercado aos 
investimentos transnacionais, dentre outras medidas. (SILVA, 2001, p.3) 
  
Há que destacar que, para Silva (2001), é empreendida uma “luta ideológica” que 
consiste em transformar os direitos sociais garantidos pela Constituição Federal em “privilégios 
e entraves ao desenvolvimento econômico”.   
 
Em ensaio publicado na Revista Novos Estudos (nº 50, CEPRAP, março de 1998), 
o então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, defende a reforma do Estado que 
estava em curso no seu mandato. Do seu ponto de vista, os processos de reforma do Estado no 
Brasil seriam “coerentes com os novos paradigmas político-ideológicos vigentes nos grandes 
Estados ocidentais” (CARDOSO, 1998). São apresentadas, assim, as justificativas segundo as 
quais as mudanças na feição do funcionamento do Estado seriam necessárias e legítimas, em 
decorrência dos novos tempos que se apresentavam. Tratar-se-ia, em primeiro lugar, de 
reconhecer a “inevitabilidade do mercado como agente alocador de recursos”.  
 
A "onda rosa", como tais paradigmas vêm sendo chamados, consistiria no 
reconhecimento da inevitabilidade do mercado como agente alocador de recursos e, 
dadas as suas imperfeições, no caráter imperativo da ação pública (mas não 
necessariamente estatal) para a redistribuição de rendas e o bem-estar social. 
Propugna-se que a reforma do Estado brasileiro, tradicionalmente centralizador e 
voltado a interesses particularistas, tenha por princípio orientador a universalização 
do acesso aos serviços sociais básicos mediante a racionalização e democratização 
dos recursos e órgãos públicos. (CARDOSO, 1998) 
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A propósito da configuração da reforma do Estado, a justificação de sua 
necessidade embasa-se na ideia de que o Estado precisa se colocar no “diapasão do tempo”, ou 
seja, frente a uma sociedade mais “informada” e uma economia “mais dinâmica e empresarial”, 
que requisita um Estado “mais competente” para dar-lhe estímulo. Não menos importante, o 
Estado precisa lidar “com uma cidadania mais ativa e solidária, que 
deseja não apenas usufruir de seus direitos, mas encontrar espaços públicos 
nos quais possa exercer seus deveres” (CARDOSO, 1998, p.7). E, sobretudo, o Estado 
“intervencionista e patrimonialista passou a ser um traje apertado”  
 
É certo que, mesmo no antigo Estado, setores médios, inclusive a 
própria burocracia civil e militar, acomodaram-se e dele tiraram proveito. 
Daí que, ao lado dos mecanismos de apropriação de recursos e vantagens 
que serviam a certo tipo de empresas (não só estatais, mas também às 
privadas, nacionais ou estrangeiras, associadas a elas ou ao modelo que elas 
representavam), existissem mecanismos de privilegiamento de categorias sociais 
específicas não diretamente ligadas ao capital (basta ver os abusos e privilégios, 
ideologicamente transformados em "direitos", na previdência social ou na saúde). 
Também é certo que mesmo o antigo padrão estatal abriu-se à 
presença de grupos desfavorecidos, como por exemplo no caso da 
previdência rural. 
Daí que as reformas propostas e a caminho de implementação firam 
interesses constituídos: não sendo possível generalizar privilégios ou 
"direitos", dada a crise fiscal, o ingresso de novos participantes na máquina de 
distribuição do Estado ficou bloqueado e o particularismo passou a ser defendido 
corporativamente mesmo por setores, como alguns sindicatos, que, em tese, deveriam 
ser defensores do interesse público, da generalização do atendimento e dos setores 
populares marginalizados. 
Com as reformas, o princípio orientador do Estado passa a ser 
universalização do acesso.  
Neste sentido, a reforma do Estado não é apenas um movimento 
incentivador da racionalização formal da máquina pública e de incentivos a critérios 
da competição aberta em detrimento dos cartórios fechados. É 
sobretudo um movimento democratizador, para assentar as bases de um 
Estado que tenha presença em uma sociedade que — embora os tenha, aos 
milhões — não aceita mais a existência de excluídos. 
 
Ele expôs aqui o “princípio orientador” segundo o qual a reforma seria feita: 
universalizar o acesso aos serviços sociais por meio da racionalização dos recursos. Essa 
“racionalização” dos recursos e órgãos públicos se concretizará especialmente por meio das 
privatizações e desregulamentações.  




Far-se-á, em seguida, a apresentação de excertos do ensaio mencionado acima, 
seguidos de comentários que pretendem elucidar a posição que, naquele momento, - por meio 
da circulação cada vez mais insistente de discursos contrários à manutenção do funcionamento 
do Estado nos moldes anteriores, ou seja, o Estado protetivo e provedor -, começava a se instalar 
como única alternativa. Acerca desse discurso impositivo e dos atores sociais que promovem a 
circulação desse discurso, adverte Bourdieu (1998): 
(...) a utopia neoliberal tende a se encarnar na realidade de uma espécie de máquina 
infernal, cuja necessidade se impõe (...) essa utopia suscita uma crença formidável, a 
Free trade faith, não só entre aqueles que vivem materialmente dela, como os 
financistas, os patrões de grandes empresas etc., mas também entre os que tiram dela 
sua razão de viver, como os altos funcionários e os políticos que sacralizam o poder 
dos mercados em nome da eficiência econômica, que exigem a suspensão de barreiras 
administrativas ou políticas capazes de incomodar os detentores de capitais na busca 
puramente individual de maximização do lucro individual instituído como modelo de 
racionalidade, que querem bancos centrais independentes, que pregam a subordinação 
dos Estados nacionais às exigências da liberdade econômica para os donos da 
economia, com a supressão de todas as regulamentações sobre todos os mercados, a 
começar pelo mercado de trabalho, a proibição dos déficits e da inflação, a 
privatização generalizada dos serviços públicos, a redução das despesas públicas e 
sociais. (BOURDIEU, 1998, pp. 142-143) 
 
Importa destacar, nesse comentário de Bourdieu, o papel dos agentes sociais que 
assumem o discurso da inevitabilidade dos novos rumos da economia e propagam-no como 
evidência. Nesse sentido, em artigo supracitado, Cardoso (1998), ao defender a ideia de que a 
temática da reforma do Estado não é somente nossa, mas, ao contrário, está presente na ordem 
do dia nos países mais avançados, que propõem um novo paradigma de governo, imprime tal 
caráter inescapável à presença do mercado:   
 
Para ser simples e direto, todos eles partem de uma constatação: o 
mercado é uma realidade inescapável, aloca recursos e benefícios sob o 
imperativo da eficiência capitalista, racionalizadora na técnica organizacional e 
produtiva (fundindo ciência, tecnologia e organização da produção) e acumuladora de 
riquezas.  
(...) O que eu quero ressaltar, de qualquer modo, é que a nova temática 
não é "nossa". Ela tem a ver com as consequências da internacionalização 
da produção, com a pressão avassaladora dos mercados competitivos, mas 
também com a crise fiscal do Estado contemporâneo e, principalmente, com uma 
mudança profunda quanto aos meios e quanto aos agentes das 
garantias sociais que são indispensáveis para o funcionamento das sociedades 





Em seguida, afirma, em contrapartida, que “não é o mercado que garante, como 
subproduto, a redistribuição de rendas ou o bem-estar social (a seguridade 
— saúde, assistência social e previdência) e a coesão da sociedade” (CARDOSO, 1998). 
Segundo o sociólogo, tais elementos seriam tanto o imperativo moral das sociedades 
contemporâneas como fatores de equilíbrio e de coesão social. Para tanto - assevera -, é 
necessária a ação pública. Adverte, no entanto, que “‘ação pública’ não é a mesma coisa que 
‘ação estatal’ ou burocrática, nem os objetivos válidos de distribuição de renda e de 
desconcentração da propriedade são alcançados por meio das "nacionalizações" ou do controle 
estatal de produção” (CARDOSO, 1998). Em outro trecho do texto, no qual se nega que as 
reformas propostas seriam neoliberais, o locutor reforça a distinção entre o que é estatal e o que 
é público. 
 
É neste sentido que eu acredito que enfrentamos um momento político-ideológico que 
é "pós": pós-liberal, pós-social-estatismo etc. Na falta de maior concreção para os 
novos rumos, fala-se tanto de novo: "New Labour", "New Democracy", como antes 
Roosevelt falava de "New Deal". Por motivos de luta político-ideológica, assim como 
por pouca informação, muita gente quer confundir ou confunde esta nova postura com 
o antigo "neoliberalismo". Mas a verdade é que em qualquer das situações citadas, 
bem como no Brasil, o que se trata é da reconstrução do Estado para ser capaz de, 
respeitadas as limitações do mercado, atender com não menor devoção aos anseios de 
solidariedade e de novas formas de atuação. Nunca, porém, de destruição ou de 
minimização do Estado e da ação dos governos. Mas, repito, a ação pública é mais 
ampla e mais eficaz, nas novas condições da sociedade, do que a ação estatal. (p.3)
  
 
A distinção que se apresenta entre “ação estatal” e “ação pública” começa a 
repercutir na imprensa e a produzir determinados efeitos de sentido.  Pachi Filho (2008), ao 
estudar o funcionamento do discurso sobre as privatizações das empresas estatais de 
telecomunicações na imprensa brasileira, tomando como corpus de análise textos dos jornais O 
Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, mostra que, no discurso da imprensa, alimenta-se o 
imaginário de um passado negativo associado à   “estatal”/“público”/“nação”. Um passado que 
deve ser, portanto, rejeitado, em prol da construção imaginária do futuro, cujo marco simbólico 
de prosperidade seria iniciado pelas privatizações. Desse modo, Pachi Filho (2008) conclui que 
 
Há, portanto, uma trajetória na qual se operam deslocamentos na relação “estatal” / 
“público” / “nação”, considerada ultrapassada, e que aponta para uma concentração 
de sentidos positivos no “privado”, relacionado ao futuro, à modernidade e à 
construção da cidadania. Assim, a tomada de posição privatista dos jornais analisados 
tenta cristalizar o sentido de “privado” como algo benéfico, atraindo para si 
igualmente o sentido anterior de “público”, que se refere à construção do bem comum, 
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e rejeitando formações que visam manter a memória entre “estatal” / “público” / 
“nação”. Assim, neste discurso, “privado” é base para formação de “público”. 
(PACHI FILHO, 2008, p. 11) 
 
Como se trata, a propósito da privatização das telecomunicações, de uma “tomada 
de posição privatista” da imprensa – afirma o pesquisador - “podemos observar que há uma 
concentração de significados positivos para a privatização e, consequentemente, para a 
iniciativa privada. O estatal – e não o público –absorve assim as características negativas deste 
discurso” (PACHI FILHO, 2008, p. 219). 
Procura-se nesta formação desestabilizar esta relação, ou seja, estatal não deve ser 
definidor do público. Isso ocorre porque este discurso reforça os aspectos de prestação 
de serviços e não enfatiza o debate sobre a posse das empresas estatais. 
Ao dissociar “estatal” de “público”, aliança formada historicamente e cristalizada 
na memória discursiva, promove-se a transição da relação “estatal” / “público” para 
“privado” / “público”. Não se estabelece, portanto, uma oposição entre “privado” e 
“público”. Pelo contrário, há um sentido que se forma e busca se consolidar: o de que 
“público” é definido por “privado”. A prestação universal de serviços na área de 
telecomunicações só pode ser atingida se a iniciativa privada tiver a possibilidade de 
atuação. Esta associação, definidora do discurso privatizante, relaciona-se ao futuro, 
à projeção do país moderno. No discurso oposicionista, mantêm-se os vínculos entre 
“estatal” / “público”, desqualificados, portanto, no discurso privatista, que toma para 
si “público” como valor e o insere no discurso da modernidade, do desenvolvimento 
econômico. Ao atrair o valor de “público”, este discurso busca legitimar-se e 
desestabilizar a memória historicamente constituída entre “estatal” e “público”. Dessa 
forma, “público”, tomado como valor, transcende a oposição possível entre “público” 
e “privado”. Desloca-se esta oposição para a relação “estatal” / “privado”. Assim, o 
que está em jogo é como construir o público, tomado como valor por ambas as 
formações. (PACHI FILHO, 2008, p.220) 
 
 
Um referente social polêmico - Flexibilização no “olho do furacão”  
 
 
Consideramos com a metáfora “olho do furacão” o momento particularmente 
problemático no que diz respeito ao funcionamento discursivo da formula flexibilização. Em 
04 de outubro de 2001, o presidente Fernando Henrique Cardoso encaminhou à Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei 5.483, para ser votado em caráter de urgência, com base no art.64 
da CF79. O Projeto de Lei visava à alteração de dispositivo da Consolidação das Leis do 
                                                          
79 Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 
§ 1º - O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa. 
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Trabalho (CLT), que fora aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. O alvo 
da alteração era o art. 618, cuja formulação até então era a seguinte:    
 
Art. 618 - As empresas e instituições que não estiverem incluídas no enquadramento sindical a que se refere o art. 
577 desta Consolidação poderão celebrar Acordos Coletivos de Trabalho com os Sindicatos representativos dos 
respectivos empregados, nos termos deste Título.  (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 
 
Com a alteração proposta, o artigo 618 passaria a ter a seguinte redação: 
 
Art. 618. As condições de trabalho ajustadas mediante convenção ou acordo coletivo prevalecem sobre o disposto 
em lei, desde que não contrariem a Constituição Federal e as normas de segurança e saúde do trabalho." 
 
Desse modo, instaurar-se-ia, por meio da alteração do artigo 618, o princípio 
segundo o qual o “negociado prevalece sobre o legislado”, uma vez que as condições de 
trabalho seriam ajustadas diretamente entre sindicatos de trabalhadores e sindicatos de 
empregadores ou entre sindicatos de trabalhadores e empresas; essas entidades firmariam 
cláusulas normativas que – como salienta Souto Maior (2002) – estabeleceriam “direitos 
inferiores àqueles previstos na legislação trabalhista”. Trata-se de direitos inferiores porque, 
segundo o juiz do trabalho, “os sindicatos sempre foram livres para negociar condições de 
trabalho mais favoráveis ao trabalhador do que aquelas previstas na lei”. Desse modo, insiste 
Souto Maior (2002), a “verdadeira novidade, que está embutida no presente projeto de lei, é a 
ideia de que se devem diminuir as garantias legais do trabalhador”.   
Em 06 de dezembro de 2001, depois de um período de conturbada votação na 
Câmara dos Deputados, uma vez que até o STF foi acionado e concedeu habeas corpus80 para 
                                                          
 
80 Alega o impetrante – notoriamente, o Presidente da CUT, CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES: 
“Graves fatos estão a ocorrer na Câmara dos Deputados, onde todos os cidadãos estão sendo constrangidos e 
impedidos de ingressar livremente. Indistintamente, têm sido impedidos de ingressar nas dependências do 
Congresso Nacional, onde hoje se estão realizando discussão e votação de Projeto de Lei (nº 5.483/2001, que dá 
nova redação ao artigo 618 da CLT, possibilitando que as negociações coletivas prevaleçam sobre e contra a lei) 
da maior relevância para o presente e futuro das relações de trabalho no Brasil. 
Sob pretexto de que houve tumultos na semana antepassada, cidadãos, dirigentes sindicais, procuradores do 
trabalho, magistrados e advogados estão sendo impedidos de ingressar para exercer o legítimo direito de dialogar 
e fazer reuniões com parlamentares, inclusive com audiências previamente marcadas. Os fatos ora narrados já 
são públicos e notórios, a essa altura divulgados pela imprensa e em discursos na tribuna da Câmara dos 
Deputados, com transmissão direta via rádio e televisão. 
Até quando no livre exercício profissional, no momento de redigir o presente habeas corpus, o signatário foi 
impedido de transitar para redigir esta peça em sala de liderança parlamentar. 
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que trabalhadores e os membros de entidades sindicais assistissem às discussões sobre o PL nas 
dependências da Casa -  em razão da proibição da permanência deles pelo presidente da Câmara, 
deputado Aécio Neves -, o PL 5.483 é encaminhado ao Senado Federal.  
Desde seu envio à Câmara dos Deputados, o PL 5.483 passou a ser alvo de 
frequentes comentários nos grandes jornais brasileiros, de modo que houve bastante 
repercussão na imprensa, seja por parte de jornalistas profissionais, seja por parte de 
intelectuais, políticos e outros atores sociais. Com inspiração na obra fayana, reunimos, no 
Anexo I desta tese, uma série de excertos de textos que configuram, segundo nosso ponto de 
vista, seguindo Faye (1972), as narrativas dos diversos atores sociais sobre a questão, ou, em 
outras palavras, as narrativas tecidas pelas palavras dos atores-narradores.  Gostaríamos de 
destacar, nos excertos seguintes, a presença do slogan que acompanhou o sintagma 





A "flexibilização" da legislação trabalhista tem sido, nesse contexto, uma temática 
recorrente nas propostas e ações do atual governo (...). Agora, com o projeto de 
lei nº 5.483/2001, o governo pretende alterar a legislação, subordinando as leis que 
regulam conquistas sociais - como o 13º salário, a jornada de trabalho de oito horas, 
as férias, a licença-maternidade, o aviso prévio e a remuneração do trabalho 
                                                          
Aliás, por imperativo constitucional, as audiências são públicas, conforme art. 69 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 
Neste sentido, para que se restaure a liberdade de ir e vir, requer, em caráter urgente, a concessão de liminar, 
determinando-se a possibilidade de acesso amplo às áreas públicas da Câmara dos Deputados, especialmente o 
Salão Verde, galerias, gabinetes, comissões, lideranças e respectivos corredores de acesso, bem como a 
concessão da ordem em caráter definitivo. ” 
É indiscutível que as Casas do Congresso Nacional têm amplo poder de polícia no recinto de suas sedes e sobre 
quantos nela se encontrem. 
Esse poder de polícia não envolve, porém, o de impedir o ingresso de cidadãos que pretendam circular nos 
recintos abertos ao público, seja para tentar acesso aos congressistas, seja para assistir às sessões públicas, 
observadas, é claro, as normas internas de polícia. 
Densa, portanto, a plausibilidade das razões do pedido e patente o risco de frustrar o propósito do paciente-
impetrante de ingressar na sede da Câmara dos Deputados para levar, pelos meios adequados, a posição da 
entidade que preside acerca de projeto de lei em pauta, de relevante interesse para os trabalhadores. 
Defiro, pois, a liminar para que – sem prejuízo da observância devida às medidas de policiamento interno da 
Casa – lhe seja permitido o ingresso na Câmara dos Deputados e nos recintos abertos ao público de suas 
instalações. 
Comunique-se, solicitando-se informações. 
Brasília, 21 de novembro de 2001; Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE – Relator” 
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Há anos, mais acentuadamente na última década, governo, empresários, mídia, 
parlamentares, seminários jurídicos, meios acadêmicos, publicações especializadas, 
todos discutem a "rigidez" da legislação trabalhista, e advogam a premente 
necessidade de sua mudança, com vistas à sua flexibilização. (...). Poucos temas, no 
país, alcançaram a intensidade polêmica, o nível de interesse e de polarização como 
o concernente à propugnada reforma da legislação do trabalho, baseada, agora, 
fundamentalmente, na proposta governamental de alteração do art. 618 da CLT, 
para estabelecer a prevalência do negociado sobre o legislado.82 
 
Fragmento: 
Em menos de uma semana, duas grandes centrais sindicais defenderam o que 
entendem ser seus interesses, em manifestações públicas realizadas em ocasiões 
diferentes e com o emprego de métodos, também, diferentes. (...) A Força Sindical 
apoia o projeto do governo que flexibiliza a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e estabelece que os acordos que resultem de negociação direta com as 
empresas prevalecerão sobre a lei - e a pauta aprovada pela grande assembleia dos 
metalúrgicos reflete esse apoio. Anteontem, foi a vez da CUT, que havia convocado 
um "dia nacional de paralisação" em protesto contra o mesmo projeto de lei que ela, 





                                                          
81 MERCADANTE, Aloizio. “Livre negociação, pescoço e guilhotina”. Folha de S. Paulo, 25 de novembro de 
2001. 
82 BONFIM, Benedito Calheiros. (Membro da Academia Nacional de Direito do Trabalho, ex-Presidente do 
Instituto dos Advogados Brasileiros). Publicado em Justiça do Trabalho, nº 225, p. 6. 
 
83 “A arruaça da CUT”. Editorial do jornal O Estado de S. Paulo, 23 de março de 2002. 
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Parte III – Primado do interdiscurso  
Para Courtine (1981), como a AD se constitui como um campo do saber cujo 
propósito é articular Língua e História, trata-se, sobretudo, de mostrar como se dá essa 
articulação. Segundo Pêcheux (1975), trata-se de mostrar que os estudos discursivos não 
constituem uma “Linguística aplicada”, ou seja, o que se nega é a possibilidade de se considerar 
a AD como prolongamento da Linguística, como se os estudos do discurso viessem a se 
sobrepor como camada aos estudos da língua (sistema).  Courtine (1981) reforça a tese de que 
o lugar teórico da AD não é o de um lugar posterior à Linguística; não se trata, segundo ele, “da 
passagem gradual de uma à outra, que se confunde às vezes com a evidência da substituição de 
uma pela outra”. Assim, Courtine retoma a discussão da especificidade da AD, por um lado, e 
suas relações com a Linguística, por outro, presentes na discussão proposta por Gadet & 
Pêcheux (1977). Nessa retomada, Courtine (1981) elege como base do seu trabalho a distinção 
já estabelecida por Pêcheux, a saber, entre base linguística e processo discursivo.  
Essas duas noções fundamentais constituem o sustentáculo da articulação entre a 
língua e a história, uma vez que, por um lado, a noção de base linguística “constitui 
precisamente o objeto da linguística e compreende todo o sistema linguístico enquanto conjunto 
de estruturas fonológicas, morfológicas e sintáticas” (BRANDÃO, 2004, p.41). O sistema 
linguístico é regido por leis internas, cujo funcionamento é propriamente o objeto de estudos 
da Linguística. Por outro lado, o processo discursivo-ideológico se desenvolve sobre a base 
dessas leis internas. De acordo com Brandão (2004), o conceito de processo discursivo é 
elaborado a partir da “noção foucaultiana de sistema de formação compreendida como conjunto 
de regras discursivas que determinam a existência dos objetos, conceitos, modalidades 
enunciativas, estratégias”. É na instância do processo discursivo que a ideologia opera, se 
manifesta.   
Essa distinção leva a reconhecer que: 
A língua constitui a condição de possibilidade do “discurso”, pois é uma espécie de 
invariante pressuposta por todas as condições de produção possíveis em um momento 
histórico determinado; 
Os processos discursivos constituem a fonte da produção dos efeitos de sentido no 
discurso e a língua é o lugar material em que se realizam os efeitos de sentido. 
(BRANDÃO, 2004, p.42) 
 
Desse modo, a língua é a condição de possibilidade de qualquer processo 
discursivo-ideológico. É, aliás, essa distinção que permite a articulação entre a Linguística e a 
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História, uma vez que, segundo Gadet & Pêcheux (1977), 
Tocamos assim a zona de articulação da linguística com os processos ideológicos: em 
uma formação social em que a homogeneização linguística se encontra 
tendencialmente realizada (...) diremos que: “o sistema da língua é sempre o mesmo 
para o materialista e para o idealista, para o revolucionário e para o reacionário, para 
o que dispõe de um conhecimento dado e para o que não dispõe dele. Não resulta daí, 
no entanto, que esses diversos personagens sustentarão o mesmo discurso: a língua 
aparece assim como a base comum de processos discursivos diferenciados. (GADET 
&PÊCHEUX, 1977, 15) 
 
Desse modo, para o analista, a análise do funcionamento da base linguística (o 
sistema da língua, dotado de relativa autonomia (HENRY, 1975)) é condição para a 
investigação dos processos discursivos sobre os quais se assenta a ideologia. O discurso é a 
instância da linguagem que opera a relação língua e ideologia. Em outros termos, é a instância 
do discurso que permite operar o liame necessário entre o linguístico e o extralinguístico. “O 
discurso é uma das instâncias em que a materialidade ideológica se concretiza, isto é, é um dos 
aspectos materiais da ‘existência material’ das ideologias. (BRANDÃO, 2004, p.46) 
Por meio do princípio do primado do interdiscurso sobre o discurso, Maingueneau 
(2008) introduz a ideia de que a identidade de um discurso é construída no interior do 
interdiscurso, isto é, na relação interdiscursiva de um discurso com os outros presentes no 
interdiscurso. Em outros termos, a característica fundamental dos discursos é a sua 
heterogeneidade constitutiva.  
Quando precisam encarar a heterogeneidade enunciativa, os linguistas são levados a 
distinguir duas formas de presença do “Outro” em um discurso: a heterogeneidade 
“mostrada” e a heterogeneidade “constitutiva”. Só a primeira é acessível aos aparelhos 
linguísticos, na medida em que permite apreender sequências delimitadas que 
mostram claramente sua alteridade (discurso citado, autocorreções, palavras entre 
aspas etc.…) A segunda, ao contrário, não deixa marcas visíveis: as palavras, os 
enunciados de outrem estão intimamente ligados ao texto que elas não podem ser 
apreendidas por uma abordagem linguística stricto senso. Nossa própria hipótese do 
primado do interdiscurso inscreve-se nessa perspectiva de uma heterogeneidade 
constitutiva, que amarra, em uma relação inextricável, o Mesmo do discurso e seu 
Outro. (MAINGUENEAU, 2008, p. 31) 
Neste capítulo, pretendemos investigar o modo como os sujeitos enunciadores 
constroem, no fio dos discursos, os sentidos do termo “flexibilização”, por meio do emprego 
de orações relativas, pelo fenômeno da negação e pelas paráfrases que se constroem em torno 
da nominalização “flexibilização”.  
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Funcionamento discursivo das relativas  
A análise das diferenças do modo de funcionamento de uma relativa explicativa 
(apositiva) e de uma relativa restritiva (determinativa) está no cerne dos estudos discursivos 
desenvolvidos por Paul Henry (1975) e Pêcheux (1975; 1981), uma vez que a análise desse 
modo de funcionamento permite discutir a questão das “fronteiras” entre o linguístico e o 
discursivo. É fundamentalmente por meio da análise dessa diferença de funcionamento que 
Paul Henry, por exemplo, desenvolve os conceitos de autonomia relativa da língua e pré-
construído, conceitos retomados e ampliados por Pêcheux, em Semântica e Discurso (1975). 
Nessa obra, a noção de pré-construído, aliada à noção de discurso transverso, obtém um 
estatuto fundamental no interior da configuração teórica da Análise do Discurso desenvolvida 
por Pêcheux. 
Paul Henry (1975), no artigo “Construções relativas e articulações discursivas”, 
destinado ao estudo das diferenças entre as relativas (determinativas e apositivas), faz uma 
análise crítica das posições teóricas tanto das gramáticas clássicas quanto das gramáticas 
gerativas. Comecemos por algumas observações do autor acerca do tratamento das relativas nas 
gramáticas clássicas. 
Segundo Paul Henry, “a descrição do funcionamento das relativas nas gramáticas 
clássicas84 aparece como uma simples distinção classificatória; haveria relativas restritivas e 
relativas explicativas, como há terras e oceanos”. Para o autor, essa classificação “recobre de 
fato duas concepções rivais sobre a determinação que assumem posições distintas a propósito 
da relação entre pensamento e discurso”. Assim, Paul Henry toma essas evidências 
classificatórias como ponto de partida para a análise crítica dessa distinção presente nas 
gramáticas clássicas. 
O que distinguiria os dois tipos de relativas, segundo as gramáticas, seria que a 
restritiva especifica uma particularidade do antecedente que estaria em questão no 
enunciado, particularidade que tornaria possível sua identificação prática no mundo 
das coisas ou do pensamento. A restritiva interviria então, como outras formas de 
determinação, na função designativa ou referencial; ela contribuiria na constituição 
do objeto do discurso em objeto exterior ao discurso. Ao contrário, a relativa dita 
explicativa enunciaria uma particularidade do que está em questão no discurso, mas 
supõe-se que esta particularidade não intervém na identificação prática do que está 
em questão no discurso, identificação que na prática se daria de maneira 
                                                          
84 É interessante observar que essa distinção classificatória de que nos fala o autor continua a ser reproduzida 
nos manuais e gramáticas escolares da língua portuguesa. A distinção é caracterizada, na escrita, pela presença 
ou ausência de vírgulas. 
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completamente independente desta relativa, a partir do substantivo, ou mais 
amplamente, do grupo nominal denominado antecedente. (HENRY, 1975, p.43)  
 
Para Henry, essa distinção das gramáticas clássicas não é uma simples 
classificação; ao contrário, revela duas concepções antagônicas de determinação, uma vez que, 
em um caso (relativa restritiva), a identificação prática do objeto do discurso é dependente da 
correlação das unidades na cadeia discursiva e, assim, “o determinante é a relativa e o 
determinado é o antecedente de que a relativa particulariza a designação”. No caso das relativas 
explicativas, “a identificação prática é independente da correlação das unidades na cadeia, e o 
determinado é então a relativa e o determinante é o antecedente que especifica a designação da 
relativa”.   
A diferença entre as construções relativas determinativas e apositivas (isto é, 
explicativas) residiria, assim, na consideração da determinação, cabendo, em cada caso, o papel 
de determinante ora à própria relativa (caso da restritiva), ora ao antecedente (no caso da 
explicativa). Assim, assevera Henry: 
A essas duas concepções da determinação correspondem duas concepções 
contraditórias da relação do mundo do discurso com o mundo das coisas ou do 
pensamento. No primeiro caso são as necessidades da identificação prática que 
justificam a necessidade de uma determinação – é porque os determinantes não são 
suficientemente determinados para as necessidades da identificação prática que é 
necessário determinantes para os especificar. É, então, a ordem das coisas ou do 
pensamento que explica a ordem do discurso e o fundamento da relação determinante-
determinado. No segundo caso, a ordem do discurso pode ser concebida 
independentemente da ordem das coisas ou do pensamento porque as necessidades 
da identificação prática foram asseguradas alhures. O determinante se correlaciona 
ao determinado na ordem do discurso e não mais na ordem das coisas ou do 
pensamento. (HENRY, 1975, p. 44).   
 
Haveria, assim, em toda gramática clássica, “um vai e vem constante entre estas 
duas concepções de determinação, o que explica que elas possam coexistir sem parecerem 
contraditórias”. O autor passa, assim, a fazer uma análise da noção de determinação tal como 
essa é tratada pela gramática clássica. É preciso destacar que a questão está centrada na 
diferenciação de duas ordens: a ordem do pensamento e a ordem do discurso. Segundo Henry, 
na Grammaire e na Logique de Port-Royal, constata-se que a oposição entre as duas formas de 
relativas “é deduzida da oposição entre determinação e explicação”, termos que designam, nas 
relativas, segundo ele, as duas concepções de determinação. 
O fato de que a determinação esteja ligada à identificação prática explica porque se 
afirma que o julgamento expresso pela relativa restritiva seja considerado como não 
afirmado de maneira geral (“dizendo os homens que são piedosos são caridosos não 
se afirma nem dos homens em geral, nem de algum homem em particular, que ele seja 
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piedoso”, Logique, p. 167): a relativa deste tipo não serve senão para restringir a ideia 
expressa pelo antecedente de maneira a lhe convir a ideia expressa pelo atributo na 
principal. Pelo contrário, no caso da explicativa, o julgamento é considerado como 
afirmado. A dominância da ordem do pensamento sobre a ordem do discurso é ainda 
confirmada pelo fato de que é dito em outra passagem que “para saber se o qui é 
determinativo ou explicativo, é necessário frequentemente levar em consideração 
mais o sentido e a intenção daquele que fala do que só a expressão” (HENRY, 1975, 
p.46-47).  
 
Nessa citação, é importante destacar o fato de que Henry observa a dominância, nas 
observações presentes na Logique, da ordem do pensamento sobre a ordem do discurso, já que 
os autores se referem à necessidade de se levar em consideração, mais do que a expressão 
linguística, “o sentido e a intenção daquele que fala”.  
Acerca do tratamento dado à questão das relativas pelas gramáticas gerativas, Paul 
Henry afirma: 
As gramáticas gerativas procuram tratar as frases a que se podem dar duas 
interpretações semânticas, tentando mostrar que a cada uma destas interpretações 
corresponde uma estrutura sintática diferente. Consideremos a frase Os sindicatos que 
defendem os trabalhadores são democráticos (Les syndicats que defendent les 
travailleurs sont démocratiques). Ela pode receber duas interpretações distintas 
conforme se entenda que todos os sindicatos defendem os trabalhadores e então a frase 
enuncia que eles são (todos) democráticos (interpretação explicativa), ou, ao 
contrário, que somente alguns sindicatos defendem os trabalhadores e, então, a frase 
enuncia que estes sindicatos são democráticos – e nada diz sobre os demais 
(interpretação restritiva). Uma gramática gerativa deveria explicar essa diferença de 
interpretação dando duas derivações distintas da frase. Pode-se então dizer que uma 
gramática gerativa é um dispositivo próprio para responder à questão de saber se há 
espaço para diferenciar os dois tipos de relativas do ponto de vista sintático. Se fosse 
assim, o efeito de sentido próprio a cada uma das relativas teria uma base linguística 
e relevaria da língua. (HENRY, 1975, 54) 
 
Depois de fazer um longo percurso de análise do modo como as gramáticas 
gerativas abordavam a questão até então, Henry apresenta a formulação segundo a qual, no 
tratamento da questão das relativas, o efeito de sentido é de natureza discursiva, e não 
exclusivamente sintático. 
Assim, a propósito das construções relativas, Paul Henry (1975), depois de ter feito 
um percurso de análise crítica do modo como as gramáticas clássicas e as gramáticas gerativas 
descrevem o funcionamento das relativas, desenvolve uma concepção de determinação “que se 
constrói pondo em jogo tanto fatores semânticos quanto fatores sintáticos. O que ele considera 
fatores sintáticos são “os efeitos de sentido da sintaxe à medida que ela é uma das manifestações 
do que se pode chamar de autonomia relativa da língua”. 
Para Paul Henry,  
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A noção de autonomia relativa da língua caracteriza a independência de um nível de 
funcionamento do discurso em relação às formações ideológicas que nele se 
articulam, nível de funcionamento relativamente autônomo de que a linguística faz a 
teoria. (...) A autonomia é relativa, pois na produção e na interpretação do que se 
chamará sequências discursivas, isto é, discursos "concretos", as fronteiras entre o que 
separa e o que releva da autonomia relativa da língua e o que releva da determinação 
destes discursos "concretos" face às formações discursivas (...) não podem ser 
assinalados a priori. Em outras palavras, para nós todo discurso "concreto" é 
duplamente determinado, de um lado pelas formações ideológicas que relacionam este 
discurso a formações discursivas definidas, de outro lado pela autonomia relativa da 
língua. (HENRY, 1975, p.58) 
 
O autor conclui que a caracterização dos dois modos de funcionamento das relativas 
leva a considerar que não há como diferenciá-los do ponto de vista sintático. O que levaria a 
afirmar que, do ponto de vista da língua, não há senão uma única estrutura, e que é somente do 
ponto de vista discursivo que há uma diferenciação. Do ponto de vista da língua, afirma Henry, 
pode-se dizer que "a presença do pronome relativo, enquanto pronome que é, representa a 
relação intra-sequência". Isso concerne à autonomia relativa da língua. 
O funcionamento explicativo da relativa, segundo Henry, pode ocorrer em dois 
casos, um dois quais "a relação entre o antecedente e a relativa faz parte da ordem das evidências 
gerais (...)". Courtine (1981), por sua vez, comentando os trabalhos de Pêcheux e de Henry, 
acentua: "O emprego de uma relativa explicativa produz assim, por expressões tais que "como 
nós dissemos/como cada um sabe, pode-se ver", uma lembrança lateral do que se sabe por outro 
lado (...)". Esse aspecto será melhor explicitado adiante.   
Em Semântica e Discurso, no capítulo intitulado “Determinação, formação do 
nome e encaixe”, Pêcheux, ao analisar o exemplo proposto por Frege em seu artigo “Sens et 
Dénotation”, faz algumas considerações bastante relevantes. Segundo Pêcheux, Frege, ao 
considerar a frase “Aquele que descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias morreu na 
miséria”, distingue dois elementos: a designação de algo (nesse caso, esse “algo” é “alguém”, 
ou seja, “aquele que descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias”, isto é, Kepler) e uma 
afirmação sobre esse “algo”. A afirmação, no caso, diz respeito às condições econômicas em 
que Kepler acabou sua existência.  
De acordo com Pêcheux,  
Mas Frege não tem, evidentemente, nenhuma intenção de aludir à existência de 
qualquer relação de sentido entre as duas partes da frase considerada. Seu interesse 
se restringe à relação formal existente entre a “proposição em seu todo” (“o 
pensamento”) e a subordinada que nela se inscreve como objeto de pensamento. 




A questão para Frege, segundo Pêcheux, é discutir a “ilusão” por meio da qual o 
objeto de pensamento “induz necessariamente, no pensamento, a existência de alguém, não de 
um modo geral, mas como sujeito absolutamente único: Johannes Kepler, o astrônomo alemão 
nascido em 1571 e morto em 1630”. Para Pêcheux, a Frege não resta alternativa a não ser dizer, 
então, que a necessidade dessa “ilusão”, “pela qual um objeto de pensamento pressupõe a 
existência de um objeto real que ele designa, provém de uma ‘imperfeição da linguagem’”. É 
essa “imperfeição da linguagem que requereria, segundo Frege, que “quando se faz uma 
afirmação, pressupõe-se sempre que os nomes próprios empregados, sejam eles simples ou 
compostos, têm uma denotação”85. 
No entanto, Pêcheux, logo em seguida, põe em discussão essa questão: 
Deveríamos, então, declarar como absurda e desprovida de qualquer sentido uma frase 
como: “aquele que salvou o mundo morrendo na cruz nunca existiu”, na qual o 
discurso do ateísmo militante nega, na “proposição em seu todo”, a existência daquele 
mesmo que ele pressupõe como existente na subordinada? Não deveríamos, ao invés 
disso, considerar que há separação, distância ou discrepância na frase entre o que é 
pensado antes, em outro lugar ou independentemente, e o que está contido na 
afirmação global da frase? 
Foi isso que levou P. Henry a propor o termo “pré-construído” para designar o que 
remete a uma construção anterior, exterior, mas sempre independente, em oposição 
ao que é “construído” pelo enunciado. Trata-se, em suma, do efeito discursivo ligado 
ao encaixe sintático. (PÊCHEUX, 1975, p.88-89) 
 
Desse modo, com base nessa noção de discrepância entre dois “domínios de 
pensamento”, ou seja, entre o “pré-construído” e o “construído” pelo enunciado, pode-se 
analisar a frase “aquele que salvou o mundo morrendo na cruz nunca existiu”, uma vez que a 
subordinada “que salvou o mundo morrendo na cruz” é um pré-construído, uma formulação 
independente do enunciado, que vem de outro lugar, independente  em relação ao que é 
construído pelo enunciado, ou seja, a afirmação de que esse “indivíduo” nunca existiu.  
Assim continua Pêcheux: 
Nessa perspectiva, a “ilusão” de que fala Frege não é o puro e simples efeito de um 
fenômeno sintático que constitui uma “imperfeição da linguagem”: o fenômeno 
sintático da relativa determinativa é, ao contrário, a condição formal de um efeito de 
sentido cuja causa material se assenta, de fato, na relação dissimétrica por discrepância 
entre dois “domínios de pensamento”, de modo que um elemento de um domínio 
irrompe num elemento do outro sob a forma do que chamamos “pré-construído”, isto 
é, como se esse elemento já se encontrasse aí. (PÊCHEUX, 1975, p.89) 
   
                                                          
85 “Sobre o sentido e a referência”. 
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E, mais adiante no texto, insiste que, como primeira aproximação do conceito de 
“pré-construído", é preciso destacar, como sua característica essencial,  
[...] a separação fundamental entre o pensamento e o objeto do pensamento, com a 
pré-existência deste último, marcada pelo que chamamos uma discrepância entre dois 
domínios de pensamento, de tal modo que o sujeito encontra um desses domínios 
como o impensado de seu pensamento, impensado este que, necessariamente, pré-
existe ao sujeito. (PÊCHEUX, 1975, p.93) 
 
Assim Pêcheux caracteriza o funcionamento da relativa determinativa, ampliando 
a discussão proposta por Henry, para quem o efeito subjetivo de anterioridade, de 
implicitamente admitido é característico do funcionamento restritivo (determinativo) da 
relativa. Trata-se, segundo Henry, de falar “do funcionamento restritivo ou explicativo de uma 
relativa, e não falar de uma relativa como sendo em si restritiva ou explicativa”.  
Quanto à relativa explicativa, Pêcheux, no capítulo “Articulação de enunciados, 
implicação de propriedades, efeito de sustentação”, após analisar um exemplo extraído de 
Frege, a saber, “o gelo, que tem um peso específico inferior ao da água, flutua sobre a água”, 
conclui que: 
[...] acabamos de reconstituir o mecanismo da relativa “explicativa”, que tem como 
característica essencial o fato de constituir, em si mesma, o que Frege chama um 
pensamento, isto é, um elemento saturado, por oposição à relativa “determinativa”, e 
ao efeito de pré-construído correspondente estudado mais acima: podemos ser mais 
precisos, ao observar que a proposição explicativa (que, como salienta Frege, pode, 
entre outras possibilidades, ser parafraseada  por uma subordinada introduzida por 
“porque”) intervém como suporte do pensamento contido em uma outra proposição, 
e isso por meio de uma relação de implicação [...]. Daremos a essa relação o nome de 
efeito de sustentação, destacando que é ela que realiza a articulação entre as 
proposições constituintes. (PÊCHEUX, 1975, p.101) 
 
E, em seguida, argumenta:  
O fato de que a supressão da explicativa não destrói em nada o sentido da proposição 
de base (aqui: “o gelo... flutua sobre a água”) marca claramente seu caráter incidente: 
pode-se dizer que ela constitui a evocação lateral daquilo que se sabe a partir de outro 
lugar e que serve para pensar o objeto da proposição de base. (PÊCHEUX, 1975, 
p.101) 
 
Interessa destacar que essa “evocação” tem, segundo Pêcheux, uma natureza 
ambígua, pois pode ser uma “evocação simulada, que introduz, sub-repticiamente, um novo 
“pensamento””. Voltaremos a isso na análise. 
Para sintetizar até aqui as diferenças entre os dois modos de funcionamento das 
relativas, Pêcheux afirma que “por oposição ao funcionamento do pré-construído – que dá seu 
objeto ao pensamento sob a modalidade da exterioridade e da pré-existência -, a articulação de 
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asserções, que se apoia sobre o que chamamos o “processo de sustentação”, constitui uma 
espécie de retorno de saber no pensamento”.  
No capítulo “A forma-sujeito do discurso”, Pêcheux, depois de ter introduzido os 
conceitos de formação discursiva e interdiscurso, dá mais um passo na caracterização 
conceitual desses dois tipos de discrepância apresentados, isto é, o pré-construído e a 
articulação. Vejamos. 
Diremos, nessas condições, que o próprio de toda formação discursiva é dissimular, 
na transparência de sentido que nela se forma, a objetividade material contraditória 
do interdiscurso, que determina essa formação discursiva como tal, objetividade 
material essa que reside no fato de que “algo fala” (ça parle) sempre “antes, em outro 
lugar e independentemente”, isto é, sob a dominação do complexo das formações 
ideológicas. Descobrimos, assim, que os dois tipos de discrepância, respectivamente, 
o efeito de encadeamento do pré-construído e o efeito que chamamos articulação [...] 
são, na realidade, determinados materialmente na própria estrutura do interdiscurso. 
(PÊCHEUX, 1975, p.149) 
E, mais adiante: 
Podemos agora precisar que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
efetua pela identificação (do sujeito) com a formação discursiva que o domina (isto é, 
na qual ele é constituído como sujeito): essa identificação, fundadora da unidade 
(imaginária) do sujeito, apoia-se no fato de que os elementos do interdiscurso (sob sua 
dupla forma, descrita mais acima, enquanto “pré-construído” e “processo de 
sustentação”) que constituem, no discurso do sujeito, os traços daquilo que o 
determina, são reinscritos no discurso do próprio sujeito. (PÊCHEUX, 1975, p.150) 
   
Desse modo, no discurso do sujeito, os elementos do interdiscurso aparecem 
determinando o sujeito “impondo-dissimulando-lhe seu assujeitamento sob a aparência da 
autonomia, isto é, através da estrutura discursiva da forma-sujeito”.  
E, para finalizar essas considerações teóricas, vale ressaltar que Pêcheux, mais 
adiante no texto, expande a noção de “articulação” caracterizando-a sob o nome de discurso-
transverso. Vejamos. 
Vemos, ao mesmo tempo, que o que chamamos anteriormente “articulação” (ou 
“efeito de sustentação”) está em relação direta com o que acabamos agora de 
caracterizar sob o nome de discurso-transverso, uma vez que se pode dizer que a 
articulação (o efeito de incidência “explicativa” que a ele corresponde) provém da 
linearização (ou sintagmatização) do discurso-transverso no eixo que designaremos 
pela expressão intradiscurso, isto é, o funcionamento do discurso com relação a si 
mesmo. (PÊCHEUX, 1975, p.153) 
 
Assim, temos a caracterização da discrepância anteriormente mencionada: de um 
lado, o eixo da determinação ideológica que se dá pelo interdiscurso; de outro, o eixo do “fio 
do discurso”, do intradiscurso. Assim, a enunciação, para Pêcheux, é o colocar na sequência, 
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linearizar o interdiscurso no intradiscurso.  Desse modo, a sintaxe é efeito das relações 
estabelecidas no interdiscurso. 
O primeiro fragmento selecionado para análise é de um artigo produzido pelo 
sociólogo Emir Sader e foi publicado no Jornal do Brasil em outubro de 2003; um texto, 
portanto, posterior às polêmicas em torno das propostas de mudança da CLT ocorridas durante 
o governo de Fernando Henrique Cardoso. A conjuntura política brasileira já era “outra”, já que 
se tratava do final do primeiro ano de mandato do presidente Lula.  
Fragmento: 
Uma sociedade justa tem por base o direito ao trabalho garantido para todos que 
vivem do seu trabalho e não exploram o trabalho alheio. É, antes de tudo, uma 
sociedade do trabalho, fundada no trabalho e com reconhecimento das múltiplas 
formas de trabalho. Com a votação das duas reformas que o governo apresentou ao 
Congresso, fecha-se a primeira conjuntura da Presidência de Lula. A segunda tem 
na reforma trabalhista um dos seus itens. A reforma trabalhista tem ganhado, 
conforme os cânones do Banco Mundial, o caráter de ''flexibilização laboral''86, 
que nada mais tem sido do que a cassação de direitos dos trabalhadores, com a 
promessa vã de que aumentará o nível de emprego. Em nenhum país onde foi 
colocada em prática - a começar pela pioneira experiência espanhola sob o governo 
de Felipe Gonzalez, que elevou o desemprego ao recorde de 25% -, isso se deu.  
(Emir Sader. “Trabalhar mais e trabalhar todos”, 
JBonline,05/10/2003) 
 
Trata-se de destacar, nesse fragmento, duas construções relativas: a primeira 
aparece já no primeiro período do trecho em questão, a saber, “uma sociedade justa tem por 
base o direito ao trabalho garantido para todos que vivem do seu trabalho e não exploram o 
trabalho alheio”; a outra ocorrência que merece destaque está presente no seguinte período: “A 
reforma trabalhista tem ganhado, conforme os cânones do Banco Mundial, o caráter de 
“flexibilização laboral”, que nada mais tem sido do que a cassação de direitos dos trabalhadores, 
com a promessa vã de que aumentará  nível de emprego”. 
Comecemos analisando a primeira ocorrência.  Como decidir se se trata de uma 
relativa restritiva ou explicativa? A simples ausência (ou presença) da vírgula não é critério 
suficiente, como salienta Henry, em nota explicativa, a propósito da afirmação de Fuchs e 
Milner (1974, p.26): “Note-se que o uso da vírgula tende a desaparecer, se é que ele tenha 
alguma vez funcionado”. O critério da presença ou não de vírgulas não é, assim, pertinente. 
                                                          
86 Destacaremos em negrito o termo e grifaremos a oração relativa a ele associada. 
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Além disso, de um ponto de vista discursivo e considerando o que afirma Henry (1975), trata-
se de observar se o funcionamento é restritivo ou explicativo.   
E, também, o que relevaria da língua? Seguindo Henry, podemos observar que há, 
na construção, a presença de um pronome relativo “que” que, por sua vez, tem como 
antecedente o termo “todos”. 
Uma sociedade justa tem por base o direito ao trabalho garantido para todos que 
vivem do seu trabalho e não exploram o trabalho alheio. 
 Paul Henry, também em nota explicativa ao texto supracitado, observa que, ainda 
que não se possa falar de uma relativa como sendo em si restritiva ou explicativa, algumas 
construções, entretanto, “impõem um funcionamento restritivo (pronomes demonstrativos, 
alguns pronomes indefinidos etc, cuja lista fechada pode ser estabelecida)”.  Vemos que é o 
caso aqui. O antecedente da relativa é o pronome indefinido “todos”. Dessa forma, o 
funcionamento restritivo, segundo Henry, se imporia. Ao fazermos algumas paráfrases, cuja 
função será heurística, poderemos avançar nas observações. A relativa “que vivem do seu 
trabalho e não exploram o trabalho alheio”, contém um operador de adição (conjunção aditiva 
“e”), de forma que pode ser parafraseada por: a) há quem viva do próprio trabalho e não explora 
o trabalho alheio; mas, a presença da negação no segundo elemento da adição acaba por 
introduzir no enunciado – dado o funcionamento da negação – também a paráfrase b) há quem 
explore o trabalho alheio, ou, de outro modo, c) há exploração do trabalho alheio.  
É possível construir tal paráfrase na medida em que essa relação de sentido emerge 
do enunciado atestado "não exploram o trabalho alheio”, no qual se tem uma operação de 
negação incidindo sobre o enunciado "exploram o trabalho alheio" que não está explicitado, 
mas é pressuposto, já que a negação de um enunciado pressupõe a existência do enunciado 
afirmado. Ainda que não tenha sido explicitado no texto, o enunciado sobre o qual incide a 
negação é pressuposto pelo enunciado que explicitamente o nega. 
A propósito da relação de paráfrase poder operar sem que, no entanto, se dê sobre 
sequências explicitamente apresentadas no fio do discurso, Paul Henry (1975) afirma:  
A relação de paráfrase pode operar sem que, no entanto, ela se realize materialmente 
sob a forma de uma relação material de sequências discursivas. Ela pode operar fora 
da consciência daquele que fala, escreve, escuta ou lê, e neste "esquecimento" reside, 
como o mostraram Pêcheux e Fuchs, o fundamento da ilusão do sujeito como fonte 
de suas próprias falas ou de seu discurso. Em outras palavras, a materialidade das 
formações discursivas não se reduz à materialidade das sequências discursivas. 




São esses elementos do interdiscurso que justamente estão presentes sob a forma de 
pré-construídos, ou seja, o trabalho como forma de sobrevivência e a existência da exploração 
do trabalho são tomados do interdiscurso, como algo anterior, já dado antes daquilo que é 
“construído” no intradiscurso. O intradiscurso dissimula o interdiscurso. Temos, assim, nos 
termos de Pêcheux e Henry, o funcionamento restritivo das relativas, sob a forma de pré-
construído.  
Na segunda ocorrência, o locutor, ao comentar a conjuntura da presidência de Lula, 
com base nas votações no Congresso de duas reformas, destaca a reforma trabalhista. Nesta 
sequência discursiva, "A reforma trabalhista tem ganhado, conforme os cânones do Banco 
Mundial, o caráter de ''flexibilização laboral'', que nada mais tem sido do que a cassação de 
direitos dos trabalhadores", a expressão "reforma trabalhista" acaba por se equivaler -  em uma 
relação de sinonímia -  à expressão "flexibilização laboral". Essa expressão é empregada entre 
aspas e, em seguida, há o encaixe de uma oração relativa, introduzida pelo pronome "que".  
Pêcheux, ao abordar o caráter de “evocação lateral” do discurso transverso, chama 
a atenção para o fato de que essa evocação possa ser simulada. A partir do exemplo de que fez 
análise, extraído do domínio da ciência física, ele observa: 
O desenvolvimento que acabamos de efetuar pede uma observação com respeito ao 
domínio de exemplos utilizado: trata-se de um exemplo extraído do domínio da 
ciência física, apelando, portanto, para o que chamamos processos conceptuais-
científicos, não sustentados por um “sujeito” (que seria o impossível “sujeito da 
ciência”). O que, nesse caso, significa dizer que a “evocação” que é efetuada não é, 
aqui, a evocação, no discurso do sujeito, do pensamento de um sujeito (mesmo se ele 
aparece como tal ao sujeito, por uma re-ideologização espontânea do processo sem 
sujeito). No caso de um processo nocional-ideológico, ao contrário, o efeito de 
determinação do discurso-transverso sobre o sujeito induz necessariamente neste 
último a relação do sujeito com o Sujeito (universal) da Ideologia, que é “evocada”, 
assim, no pensamento do sujeito (“todo mundo sabe que...”, “é claro que...”). 
(PÊCHEUX, 1975, p. 153-154) 
 
 
Assim, quando se enuncia a relativa explicativa "que nada mais tem sido do que a 
cassação de direitos dos trabalhadores", a posição sujeito deixa entrever que o que é afirmado 
ali pertence ao domínio das evidências. Ora, justamente o que é dado como evidente é um 
sentido construído pela posição-sujeito de uma dada formação discursiva, ou de um 
posicionamento no sentido que lhe atribui Maingueneau. O sujeito enunciador não apenas 
afirma o que para ele vem a ser o sentido de flexibilização, como também nega qualquer outro 
sentido possível, oriundo de um posicionamento antagônico ao seu, por meio da estrutura “nada 








Flexível significa algo que se dobra sem quebrar, o fácil de manejar, o maleável. 
Flexibilizar as normas trabalhistas quer dizer torná-las o mais ajustável a situações 
fáticas, menos rígidas. Em princípio, corresponde a troca do preceito de natureza 
genérica por outro de natureza individualizada, concreta. É a predominância da 
convenção coletiva sobre a lei; da autonomia dos grupos privados sobre o 
intervencionismo estatal. [...] 
Diante de todo o exposto, podemos concluir que a desregulamentação 
do Direito do Trabalho seria uma forma radical de flexibilização, na medida em que 
o Estado retira a proteção normativa mínima conferida ao trabalhador, e não é essa, 
a ideia. A flexibilização extremamente necessária defendida neste estudo e por 
tantos doutrinadores, por sua vez, pressupõe a intervenção básica do Estado sim, 
mas com o intuito de assegurar - mediante normas protecionistas de caráter geral, e 
não apenas de caráter individual obreiro, beneficiando de forma exclusiva o 
trabalhador - essencialmente, uma igualdade substancial e verdadeira entre as 
partes, este é o objetivo da verdadeira flexibilização. 
Afora a flexibilização das leis trabalhistas propostas de forma 
radical, que só ensejam frequentes abusos, os instrumentos flexibilizadores são 
capazes de compatibilizar os interesses das empresas e de seus trabalhadores, de 
modo a adaptar os preceitos de ordem pública às grandes alterações ditadas pelas 




Verifica-se, quanto à "flexibilização", que a tendência é ser feita de modo unilateral, 
como pondera Catharino: "[...] A tendência lógica, condizente com o pensamento 
liberalista econômico, é a de que seja feita ‘flexibilização’ unilateral, favorecendo 
a empresa, o que significa dar predominância às leis econômicas vigentes. [...]." 
(1997, p. 52). [...]88 
 
                                                          
87 MORAIS, Maria Christina Filgueira de. A flexibilização trabalhista como consequência da atual conjectura 
econômica mundial . Jus Navigandi, Teresina, ano 13, n. 2005, 27 dez. 2008. Disponível em: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12133  Acesso em: 06 maio 2012 
88 SANTOS, Paulo Cezar Jacoby dos. Flexibilização das normas trabalhistas e sua constitucionalidade. Jus 
Navigandi, Teresina, ano 13, n. 2022, 13 jan. 2009. Disponível em: 









O Direito do Trabalho através de suas medidas protecionistas ou tutelares exerce 
importante papel na vida de todos os seres humanos, uma vez que o texto 
constitucional, estabelecido no seu artigo 1º, inciso IV e no artigo 170, “caput”, tem 
como pressuposto essencial, a dignidade da pessoa humana e a valoração do 
trabalho, que tanto está sendo ameaçada com o processo de globalização e com o 
processo de flexibilização que almeja a intervenção mínima do Estado nas 
relações de trabalho, visando somente o interesse individual de empregadores que 
anseiam maiores lucros, na disputa acirrada de mercado competitivo.89 
 
Nesses excertos, encontramos os dois funcionamentos das relativas: o 
funcionamento explicativo, nos dois primeiros fragmentos, e o funcionamento restritivo no 
último. Nos dois primeiros fragmentos, trata-se, seguindo Pêcheux, de uma “evocação lateral”, 
algo que se sabe, isto é, para o sujeito enunciador, essa evocação lateral vem do interdiscurso, 
das regras de funcionamento de sua formação discursiva. Não à toa, nos dois casos, o termo 
“flexibilização” vem caracterizado, respectivamente, com os adjetivos “radical” e “unilateral”; 
ambos já imprimem à nominalização um caráter negativo. As orações relativas que se associam 
aos termos funcionam como meras evidências, têm um caráter incidente. Se fizermos as 
paráfrases sugeridas por Pêucheux, encontraremos o funcionamento explicativo das relativas: 
a) a flexibilização das leis trabalhistas propostas de forma radical, porque só ensejam 
frequentes abusos; b) ‘flexibilização’ unilateral, porque favorece a empresa. 
O último fragmento (processo de flexibilização que almeja a intervenção mínima 
do Estado nas relações de trabalho) mostra o funcionamento restritivo da oração relativa, uma 
vez que ela não se descola do termo antecedente, de modo que temos um “bloco semântico” 
que caracteriza um objeto de saber da formação discursiva neoliberal; tem-se o efeito de 
anterioridade, de objeto implicitamente admitido, isto é, trata-se de um pré-construído. 
                                                          
89 GROSSO, Cristiano Pinheiro. Limites da flexibilização no Direito do Trabalho à luz do desenvolvimento 
econômico e social. (Dissertação de Mestrado) Universidade de Marília, 2007. Disponível em: 




Uma matriz de sentidos: as paráfrases de flexibilização. 
Catherine Fuchs (1983), ao examinar a noção de paráfrase, constata que, embora o 
termo tenha uma difusão bastante ampla na literatura linguística, trata-se de uma noção cujo 
emprego mascara concepções até mesmo antagônicas do fenômeno. A autora enumera três 
fontes históricas a partir das quais essa noção se constituiu: a perspectiva lógica; a perspectiva 
gramatical e a perspectiva retórica. As duas primeiras abordagens - que, respectivamente, 
tratam a paráfrase como equivalência formal e sinonímia semântica -, ainda que apresentem 
diferenças na consideração do fenômeno parafrástico, "têm como ponto comum tratar a 
paráfrase como uma relação virtual na língua, e não como uma relação atualizada no discurso". 
Em outras palavras, essas duas abordagens consideram a paráfrase em termos de uma 
propriedade intrínseca de grupos de enunciados, e não como resultado da atividade linguística 
dos sujeitos.  
Ao contrário, abordar a paráfrase de uma perspectiva discursiva implica não 
identificá-la a uma propriedade inerente a tipos de enunciados (por exemplo, a relação 
prototípica entre orações ativas e passivas), mas como resultado de um trabalho linguístico dos 
sujeitos. A paráfrase discursiva é reformulação.  
Segundo Fuchs (1983), abordar a paráfrase no plano do discurso implica considerar 
três tipos de questões: a) a reformulação parafrástica assenta-se sobre uma interpretação do 
enunciado/texto-fonte; b) a reformulação parafrástica consiste na identificação da significação 
do texto-fonte à significação do texto-segundo (novo texto); c) a reformulação parafrástica é 
traduzida por formas próprias do emprego metalinguístico da linguagem. Para Fuchs, nessa 
perspectiva, a questão fundamental é, assim, “articular a língua e o discurso, o sistema e seu 
emprego”.  
Para Pêcheux & Fuchs (1975), “a produção do sentido é estritamente indissociável 
da relação de paráfrase entre sequências tais que a família parafrástica destas sequências 
constitui o que se poderia chamar a ‘a matriz do sentido’”. Em nota explicativa a este trecho, 
Pêcheux afirma que não se trata de propor “de início uma ‘identidade de sentido’ entre os 
membros da família parafrástica. Ao contrário, pressupomos que é nesta relação (grifos meus) 
que sentido e identidade de sentido podem se definir”. 
Em outras palavras, não se trata de uma identidade de sentido dada a priori; a 
identidade de sentido se constitui a partir das relações estabelecidas entre enunciados no interior 
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de um processo discursivo dado. É a “reunião” dessas famílias de enunciados parafrásticos que 
constituirá o que ele denomina de “matriz de sentido”. Essa matriz só pode ser identificada e 
reconhecida como tal a partir da análise de enunciados em diversas superfícies discursivas que 
permitem, assim, produzir os mesmos efeitos de sentido em relação a um contexto dado.  A 
paráfrase é constitutiva dos efeitos de sentido ligados a processos discursivos.  
O primeiro excerto é de Jose Pastore90, que produziu um vasto material sobre 
flexibilização do trabalho, e é um dos seus principais defensores (se não o principal). Parece ter 
sido o consultor informal do governo de Fernando Henrique Cardoso, durante os dois mandatos 
(1995-1998 e 1999-2002). O texto é do início da década de 1990, e é a primeira ocorrência do 
termo nos artigos de Jose Pastore91. 
Neste excerto, o autor, mencionando os rumores de que muitos empresários, dado 
o quadro de recessão da economia brasileira, pretendiam demitir seus empregados, apresenta 
uma proposta que, segundo ele, seria mais vantajosa para enfrentar a recessão econômica do 
que a opção tradicional de demissão.  
Fragmento: 
A opção flexível92. Alternativamente, a redução no custo do fator trabalho poderia 
vir pela flexibilização. A empresa proporia aos empregados cortes nas despesas 
trabalhistas, mas não no emprego. Ela negociaria, em caráter emergencial, uma 
transformação da composição de seus custos trabalhistas. Hoje, esses são 
praticamente fixos. O objetivo seria transformá-los, pelo menos em parte, em custos 
variáveis. Uma parte dos custos trabalhistas passaria a depender do desempenho da 
empresa. Muitos custos seriam renegociados, ficando na dependência do que vier a 
ocorrer mais tarde. 
A empresa proporia a flexibilização dos salários. Uma parcela desses 
seria eliminada e voltaria a ser paga, mais adiante, à medida que o faturamento 
crescesse. Uma vez reduzidos os salários, cairiam na mesma proporção os encargos 
legais. Seria também proposta a flexibilização dos encargos negociados. Há muitos 
itens do acordo/convenção, que oneram a empresa nesse momento de recessão. É o 
                                                          
90 José Pastore é Doutor Honoris Causa em Ciência e Ph. D. em sociologia pela University of Wisconsin 
(EUA). É professor titular da Faculdade de Economia e Administração e da Fundação Instituto de 
Administração, ambas da Universidade de São Paulo. É pesquisador da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas e consultor em relações do trabalho e recursos humanos. Foi Chefe da Assessoria Técnica do 
Ministério do Trabalho (1979-85), membro do Conselho de Administração da OIT (1990-91) e consultor em 
Relações do Trabalho da Confederação Nacional da Indústria; Confederação Nacional do Comércio; Febraban; 
Varias Federações Estaduais de Indústria e Comércio; Centrais Sindicais de Trabalhadores; e Associações 
Industriais Setoriais. 
91 Ver, por exemplo, no site do autor (http://www.josepastore.com.br), os artigos publicados a partir de 1985.  
92 Para destacar os termos, optou-se pelo negrito. 
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caso de adicionais a títulos diversos, abonos, salários indiretos e muitas regras que 
criam limitações na alocação da mão-de-obra. Tudo isso seria substituído por 
prêmios para a eficiência e a produtividade.93  
 
Podemos identificar não apenas a presença do substantivo “flexibilização” (em três 
ocorrências), mas também a presença de suas variantes morfológicas (o verbo “flexibilizar”, no 
título do artigo, e o adjetivo “flexível”). Na primeira ocorrência de flexibilização, o sentido que 
o termo assume é de “corte nas despesas trabalhistas”; na segunda ocorrência, a unidade lexical 
forma o sintagma nominal flexibilização dos salários. Aqui o sentido é de “redução dos 
salários”. Na última ocorrência, em que também a unidade lexical “flexibilização” se encontra 
no interior do sintagma flexibilização dos encargos negociados, o sentido que é dado ao termo 
é “desonerar as empresas de encargos trabalhistas frutos de acordos ou convenções coletivas”. 
O autor exemplifica o que ele designa por “encargos negociados”: adicionais, abonos, salários 
indiretos e regras limitadoras da “alocação de mão de obra”.    
É importante destacar que os termos “corte” e “redução” têm sentidos positivos, já 
que são assumidos pelo autor como algo benéfico às empresas no momento de crise, pois as 
despesas trabalhistas (inclusive os salários) onerariam demais os custos daquelas e, assim, 
dificultariam a contratação de mão de obra. Os custos das empresas – com a flexibilização - 
passariam de “fixos” a “variáveis” por meio de ações que são expressas pelos verbos “negociar” 
e “renegociar”. É preciso apontar que, quando a polêmica se instaura, na década seguinte, a 
propósito da alteração na CLT proposta pelo governo com o projeto de lei 5483, os termos 
acima mencionados assumem grande relevância nos discursos, são, por assim dizer, palavras-
chave.  
A ocorrência seguinte é de um texto elaborado por um juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho, da 16ª Região, em outubro de 2001. Foi produzido, portanto, no contexto das 
discussões acerca do Projeto de Lei do governo de alteração da CLT.  
Fragmento: 
Vem-se tentando inculcar nos mais desapercebidos que o desemprego crescente no 
Brasil decorre principalmente da rigidez das normas trabalhistas em vigor. Diz-se 
com frequência que por esse motivo o empregador deixou de contratar ou mesmo 
passou a desempregar mais, com receio dos encargos decorrentes (da formalização 
do contrato: anotação na CTPS), das vultosas indenizações decorrentes das 
                                                          
93 PASTORE, José.  “Relações de trabalho - flexibilizar para sobreviver”, Folha de S. Paulo, 21/04/1990. 
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rescisões, da demora nas decisões judiciais quando posta a questão perante a Justiça 
do Trabalho, etc. 
Indicam então o milagroso antídoto: a flexibilização, a desregulamentação: o 
processo de "amolecimento" ou mesmo de exclusão de lei(s) que regulam as 
relações contratuais entre empregado e empregador.94 
 
Nessa ocorrência, a palavra “flexibilização” está inserida em uma estrutura sintática 
bem peculiar e apresenta, por isso, dois sentidos bastante díspares. Vejamos. 
Na estrutura sintática do enunciado “Indicam então o milagroso antídoto: a 
flexibilização, a desregulamentação: o processo de ‘amolecimento’ ou mesmo exclusão de 
lei(s) que regulam as relações contratuais entre empregado e empregador”, a unidade lexical 
“flexibilização” é precedida por dois pontos e, posteriormente, dois pontos se seguem. Esses 
sinais de pontuação, assim dispostos, parecem servir de balizas físicas para dois sentidos de 
“flexibilização” que se apresentam.  
Do lado esquerdo dos dois pontos, a “flexibilização” é apresentada como “antídoto 
milagroso”. Trata-se da possibilidade de cura milagrosa de uma moléstia, a saber, o desemprego 
crescente no Brasil. A flexibilização se imporia como um remédio, simbolizaria a solução de 
um problema social. É preciso observar, ainda, que o agente dessa designação não é 
determinado, o que é atestado pelo fato de o verbo ‘indicar” vir conjugado na 3ª pessoa do 
plural, estrutura própria de indeterminação do sujeito. Isso pode ser atestado, também, pela 
presença de dois outros verbos também apresentados em estrutura sintática de indeterminação 
do sujeito: a locução verbal “vem-se tentando inculcar” e “diz-se”. Cabe observar que o verbo 
“inculcar” tem aqui uma conotação negativa.  
A expressão “milagroso antídoto” é irônica. O locutor não compartilha do sentido 
que apresenta no seu discurso. É um discurso outro que se apresenta no fio do discurso. Esse 
sentido vem de um outro lugar, reforçado pelo uso dos verbos na 3ª pessoa do plural – trata-se 
de um outro, aparentemente indeterminado. É um discurso com o qual o locutor não se 
identifica. 
Do lado direito dos dois pontos, acrescido da palavra “desregulamentação” que vem 
em seguida a “flexibilização” como se fosse seu sinônimo, ou seja, outro modo de dizer a 
                                                          
94 VELOSO SOBRINHO, Manoel Lopes. “Desemprego e flexibilização das leis trabalhistas”, outubro de 2001. 
Disponível em: http://jus.uol.com.br/revista/texto/2424/desemprego-e-flexibilizacao-das-leis-trabalhistas. Acesso 




palavra, vem o sentido que o locutor parece, de fato, endossar: a “flexibilização” é 
afrouxamento e, no limite, extinção das leis regulatórias da relação trabalhista.  
Essa estrutura sintática revela todo seu poder de significação: condensa, em uma só 
estrutura, os polos de uma disputa pelos sentidos, os posicionamentos antagônicos que se 
apresentam. Em outras palavras, revela o interdiscurso imbricado no discurso. 
Maingueneau (1998), ao tecer comentários sobre o enunciado irônico, afirma: 
O funcionamento da ironia assemelha-se ao das aspas, forma privilegiada de 
modalização autonímica. Em ambos os casos, ocorre uma espécie de divisão interna 
da instância de enunciação. No caso das aspas, o enunciador usa uma expressão e, de 
algum modo, aponta para ela, indicando assim, que ele não a assume realmente; já na 
ironia, o enunciador produz um enunciado que ele invalida ao mesmo tempo em que 
fala. (MAINGUENEAU, 1998) 
 
Nas sequências seguintes, o aspecto que gostaria de enfatizar diz respeito ao fato de 
tais sequências atestarem as diversas paráfrases por meio das quais os sujeitos enunciadores 
circunscrevem o termo flexibilização, isto é, no fio do discurso, ao parafrasear, os enunciadores 
apresentam o sentido que atribuem ao termo. As reformulações parafrásticas estão marcadas 
em itálico.  
 
Fragmento: 
No âmbito do Direito do Trabalho, a flexibilização, ou seja, a diminuição, pactuada 
ou inaugurada por lei, das garantias mínimas dos trabalhadores no bojo das 
relações de emprego, de fato, apresenta-se como uma possibilidade de solução à 
crise econômica.95 
 
Nesse enunciado, temos uma operação de parafrasagem construída por meio da 
expressão, ou seja, que introduz a reformulação de flexibilização para definir o sentido que se 
atribui ao termo. Aqui, flexibilização equivale a diminuição das garantias mínimas dos 




                                                          
95 “Direitos trabalhistas devem resistir à crise”, artigo de Carolina Tupinanbá, publicado no Jornal do Brasil, 02 






Outra questão que merece consideração, apesar de bastante subjetiva, diz respeito 
ao contexto da medida flexibilizadora de direitos. É preciso que a supressão ou 
diminuição de uma vantagem trabalhista seja necessária para um fim comum, como 
por exemplo a sobrevivência de uma empresa. 
 
Nesse enunciado, há uma operação de sinonímia sobre o termo flexibilização 
(anteriormente apresentado no texto), que se manifesta na expressão medida flexibilizadora de 




Uma outra virtude era a segurança jurídica que seria dada às empresas que já vêm 
praticando várias formas de flexibilização (jornada, PLR, turnos especiais, 
intervalos diferentes, etc.)96 
 
Já nesse enunciado, a primeira observação diz respeito ao fato de o nome 
flexibilização aparecer como elemento constitutivo de um GN (várias formas de flexibilização), 
cujo núcleo é a palavra formas. Portanto, flexibilização está ligado ao nome formas e o 
caracteriza. Em seguida, pode-se verificar que, contíguo ao nome, aparecem parênteses em cujo 
interior é apresentada uma enumeração de termos que parafraseiam várias formas de 
flexibilização. É interessante observar aqui o problema colocado pela expressão etc. A presença 
dessa expressão não permite que o conjunto de elementos enumerados seja delimitado por cada 
um dos elementos do conjunto tomados um a um, ou seja, o conjunto total dos elementos que 
aparecem no interior dos parênteses fica em aberto. Podemos dizer que há uma operação 
enunciativa que aponta para outras formas de flexibilização que não são nomeadas, mas que 
podem ser supostas pela presença do etc. O que se está querendo dizer é que o etc marca uma 
ampliação dessa enumeração apresentada, ou seja, o conjunto dos elementos enumerados não 
se restringe a jornada, PLR, turnos especiais e intervalos diferentes. Podemos dizer, então, que 
jornada, PRL, turnos especiais e intervalos diferentes reformulam o sentido de flexibilização 
                                                          




e, desse modo, compõem o sentido da palavra flexibilização. Trata-se de uma paráfrase do 
termo que apenas enumera seus possíveis sinônimos no interior da formação discursiva que 
atribui sentidos “neutros” ao termo. Em outras palavras, para a formação discursiva ao qual o 
sujeito está submetido, os sentidos de “flexibilização” são as formas objetivas de reorganização 
das condições do trabalho contemporâneo.  
Fragmento: 
Os engodos que se inventam no Brasil levam a tal exagero a hipocrisia que entram 
pelo humorístico, até por nada haver a fazer a respeito senão rir. É o caso, entre 
tantos exemplos possíveis, do "assentamento urbano de baixa renda", para os 
sociólogos e economistas não falarem em favela, ou o "crescimento negativo", para 
não dizerem que a atividade econômica do país regride. E agora temos aí a 
"flexibilização de direitos trabalhistas". 
Direitos não podem ser flexíveis. Se existem, mas estão sujeitos à extinção, são 
direitos extinguíveis, direitos vulneráveis ou direitos redutíveis, para mencionar três 
de várias possibilidades. Denominados de modo razoavelmente adequado, porém, 
desnudam sua natureza. É isso que o engodo verbal se destina a evitar, criando a 
fantasia que facilita os propósitos.97 
 
 
Nesse texto do jornalista Jânio de Freitas, uma primeira relação parafrástica se 
estabelece: o autor, ao mencionar os diversos engodos verbais inventados no Brasil, destaca 
"flexibilização de direitos trabalhistas", isto é, dentre tantas manobras verbais destinadas a 
enganar, de que são vítimas os brasileiros, merece destaque, para o autor, este novo engodo. 
Desse modo, estabelece-se a seguinte relação de sentido: flexibilização das relações trabalhistas 
= engodo verbal. Em seguida, uma nova relação de paráfrase é implicitamente construída, por 
meio da qual o sintagma nominal flexibilização de direitos trabalhistas é parafraseado por 
"direitos flexíveis". É possível construir tal paráfrase na medida em que essa relação de sentido 
emerge do enunciado atestado "Direitos não podem ser flexíveis", no qual se tem uma operação 
de negação incidindo sobre o enunciado "direitos podem ser flexíveis" que não está explicitado, 
mas é pressuposto, já que a negação de um enunciado pressupõe a existência do enunciado 
afirmado. Ainda que não tenha sido explicitado no texto, o enunciado sobre o qual incide a 
negação é pressuposto pelo enunciado que explicitamente o nega.  
Ducrot (1984), em Esboço de uma teoria polifônica da enunciação, reformula a 
noção de negação polêmica que ele havia desenvolvido anteriormente, propondo que a “maior 
                                                          
97  FREITAS, Jânio. “Palavras que não dizem”, Folha de S. Paulo, 28 de novembro de 2001. 
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parte dos enunciados negativos faz parecer sua enunciação como o choque de duas atitudes 
antagônicas, uma, positiva, imputada a um enunciador E1, e outra, que é uma recusa da 
primeira, imputada a E2." Assim, o locutor do enunciado que contém a negação, "assimilando-
se a ao enunciador E2 da recusa, opõe-se não a um locutor, mas a um enunciador E1, que coloca 
em cena no seu próprio discurso." Como afirma Ducrot, "a atitude positiva à qual o locutor se 
opõe é interna ao discurso no qual é contestada". Em outras palavras, aquilo que é recusado é 
construído no interior da própria enunciação que o contesta. 
A propósito da relação de paráfrase poder operar sem que, no entanto, seja realizada 
sobre sequências explicitamente apresentadas no fio do discurso, Paul Henry (1975) afirma:  
A relação de paráfrase pode operar sem que, no entanto, ela se realize materialmente 
sob a forma de uma relação material de sequências discursivas. Ela pode operar fora 
da consciência daquele que fala, escreve, escuta ou lê, e neste "esquecimento" reside, 
como o mostraram Pêcheux e Fuchs, o fundamento da ilusão do sujeito como fonte 
de suas próprias falas ou de seu discurso. Em outras palavras, a materialidade das 
formações discursivas não se reduz à materialidade das sequências discursivas. 
 
Nesse fragmento, o que se pretendeu destacar até aqui é a presença do fenômeno 
discursivo da negação. O funcionamento da negação polêmica, tal como descrito acima, parece 
atestar a imbricação do interdiscurso no discurso, uma vez que, se é possível identificar, em um 
discurso, um posicionamento, no sentido de uma entidade enunciativa forte, essa identificação 
se constrói pela reação dialógica de embate com outros discursos cujos posicionamentos são 
outros. 
Há ainda outro aspecto a ser observado: na sequência textual, a expressão "direitos 
flexíveis" passa a significar "direitos sujeitos à extinção".  É por meio dessa relação parafrástica 
que, em seguida, são apresentadas as expressões "direitos extinguíveis", "direitos vulneráveis" 
e "direitos redutíveis" que substituiriam, segundo é dito, "direitos flexíveis/flexibilização de 
direitos" mais adequadamente, pois revelariam, de fato, segundo o sujeito enunciador, os 
sentidos "verdadeiros" da expressão porque "desnudam sua natureza", isto é, porque revelariam 
a coisa tal como ela é. O aspecto que merece destaque, além dos sentidos atribuídos pelas 
operações de parafrasagem, é a ideia que subjaz a isso de que haveria uma transparência na 







Mais uma vez diante da situação de crise o governo move-se para lançar o custo do 
seu ajuste para os trabalhadores. Seguindo à risca o receituário neoliberal, vem em 
nome da pretensa “modernidade das relações de trabalho” anunciar outro duro 
golpe nos trabalhadores. O governo pretende modificar o artigo 618 da CLT, 
criando condições para que os sindicatos e empresas possam flexibilizar direitos 
assegurados pelos trabalhadores, através de convenções e acordos coletivos.  (...)
  
Para a CUT é inaceitável qualquer tipo de medida seja por parte do governo ou de 
setores do movimento sindical que tenha como objetivo a flexibilização desses 
direitos. O papel de qualquer organização dos trabalhadores não pode ser e não é o 
de negociar e ou pactuar acordos que venha a restringir direitos. 98   
 
Esse excerto é um trecho de uma nota produzida pela Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), a propósito do Projeto de Lei 5.483 do Executivo que pretendia alterar o 
artigo 618 da CLT. Trata-se de um texto institucional; não tem, portanto, diferentemente dos 
outros textos analisados, um "autor", no sentido de um indivíduo ao qual seria atribuída a autoria 
do texto, assumindo a responsabilidade pelo que diz. Neste trecho, a expressão "duro golpe nos 
trabalhadores" assume o sentido de "flexibilizar direitos assegurados pelos trabalhadores" e, 
depois, "flexibilização desses direitos". Esses dois modos de designar são, na sequência 
discursiva, parafraseados por "restringir direitos". Assim, tem-se que: duro golpe = flexibilizar 
direitos = restringir direitos. 
Outra questão merece destaque: o locutor do texto não apenas atribui o sentido ao 
termo (flexibilizar = restringir) de acordo com sua posição ideológica, na medida em que a CUT 
assume para si o papel de porta-voz dos trabalhadores, como também apresenta o sentido 
atribuído ao termo pelo outro (o governo, porta-voz do discurso neoliberal, segundo o qual 
flexibilizar é modernizar). Esse sentido que vem de outra posição ideológica (o discurso 
neoliberal, o governo) é apresentado no texto pela expressão "modernidade das relações de 
trabalho", apresentada entre aspas e antecedida pelo adjetivo "pretensa"; ambos os recursos 
linguísticos (o emprego das aspas e o emprego do adjetivo no papel de modalizador) contribuem 
para manter à distância a expressão, sinalizando que ela pertence a outro espaço enunciativo, a 
outra posição ideológica. Nesse sentido, destaca-se o que afirma Paul Henry (1975) acerca da 
noção da paráfrase discursiva: trata-se de "uma noção 'contextual' no sentido de que as 
paráfrases discursivas dependem das condições de produção e de interpretação, ou seja, das 
                                                          
98 Trecho da Nota da Executiva Nacional da CUT sobre Projeto de Lei do Executivo Federal que altera o artigo 
618 da CLT, São Paulo, 02 de outubro de 2001. 
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formações discursivas diversas às quais o discurso pode estar relacionado para nelas produzir 
o sentido."  
Ou ainda Pêcheux (1975), quando afirma que: 
(...) o sentido de uma palavra, de uma expressão, de uma proposição, etc., não existe 
"em si mesmo" (isto é, em sua relação transparente com a literalidade do significante), 
mas, ao contrário, é determinado pelas posições ideológicas que estão em jogo no 
processo sócio histórico no qual as palavras, expressões e proposições são produzidas 
(isto é, reproduzidas). (...) o que quer dizer que elas adquirem seu sentido em 
referência a essas posições, isto é, em referência às formações ideológicas nas quais 
essas posições se inscrevem. (PÊCHEUX, 1975)  
 
Seguem algumas sequências discursivas em que o sentido de “flexibilização” é 
dado por uma operação de parafrasagem introduzida pelos operadores discursivos “ou seja” e 
“isto é”.  
Fragmento: 
Quem não coopera, não consegue competir. A palavra de ordem nos atuais sistemas 
de relações do trabalho é flexibilizar, ou seja, ajustar-se às novas condições e tirar 
o máximo proveito delas. A necessidade de inovar e competir está exigindo novas 
modalidades de contratação e remuneração do trabalho. Quando as relações 
trabalhistas dependem muito da legislação, as adaptações são lentas, as empresas 
perdem a competição e os trabalhadores ficam sem emprego.99 
 
Fragmento: 
A flexibilização das leis trabalhistas seria um retrocesso no nosso país, os 
trabalhadores custaram tanto para alcançar seus direitos e agora querem derrubá-
los? As leis trabalhistas servem para trazer isonomia, equilibrar a balança entre 
empregador e empregado, se tais direitos garantidos constitucionalmente forem 
flexibilizados o trabalhador vai ficar à mercê do empregador, totalmente submisso. 
Por que vocês acham o quê, que o patrão não vai se aproveitar dessa flexibilização, 
ou seja, os acordos coletivos prevalecendo sobre a lei, para ter proveito sobre o 
empregado que ficará submisso e dependente da sua inteira vontade?100 
 
Fragmento: 
                                                          
99 PASTORE, José. “Competição, Emprego e Flexibilização”. Flexibilização dos Mercados e Contratação 
Coletiva. São Paulo: LTr, 1994. 
100 Comentário de um leitor do texto “A crise e a flexibilização das leis trabalhistas”. Disponível em: 
http://acertodecontas.blog.br/economia/a-crise-e-a-flexibilizacao-das-leis-trabalhistas/ Acesso em: maio 2014. 
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Antônio Ermírio sempre foi um defensor da “flexibilização da CLT”, ou seja, que 
vários dos benefícios consagrados em lei que os trabalhadores ainda gozam fossem 
retirados. Tudo isto em nome de que isto dinamizaria a economia nacional. Ou seja, 
defendia que aumentasse a exploração, para assim aumentar os lucros, para quem 
sabe assim a burguesia nacional e o imperialismo investirem mais. Queria, às custas 
do trabalhador brasileiro, tornar o país mais “atrativo” ao capital. 
É chamativo deste legado neoliberal de Ermírio de Moraes, agora oculto na elegia 
oficial, que um dos maiores “especialistas” em flexibilização das relações 
trabalhistas, um dos mais famosos intelectuais neoliberais do país, o professor José 
Luis Pastore, da FEA-USP, fosse seu amigo pessoal e quem escreveu sua biografia 
autorizada.101 
Fragmento: 
Na Europa a ideia de flexibilização se desenvolveu mediante a convenção coletiva, 
ou seja, mediante tutela sindical. Nunca individualmente. Atualmente começamos 
a desenvolver a flexibilização mediante tutela sindical (artigo 7º, inciso VI, da 
Constituição Federal), a exemplo temos o contrato com prazo determinado e o 
banco de horas (Lei n. 9.601/98). Os Tribunais Trabalhistas resistem à ideia da 
flexibilização. No entanto, há quem sustente a necessidade da flexibilização do 
Direito do Trabalho no Brasil, pois as normas são excessivamente rígidas. O Direito 
do Trabalho deveria ter um papel secundário no controle dos conflitos sociais. 
Destarte, o Direito do Trabalho “moderno” é o da intervenção mínima, em que o 
Estado deve reduzir o quanto possível sua ação na solução dos conflitos. Neste 
contexto, é que aparece a flexibilização, ou seja, a desregulamentação dos conflitos 
trabalhistas, restando ao Estado aquilo que seja efetivamente importante em âmbito 
de controle. 102 
 
Fragmento: 
Não obstante seja um instituto jurídico já invocado há alguns anos, a flexibilização 
dos direitos trabalhistas ainda é objeto de cizânia na doutrina. Possui em sua defesa 
nomes como Amauri Mascaro Nascimento e o tributarista Luiz Carlos Amorim 
Robortella, que apoiam a efetivação da flexibilização argumentando, em linhas 
gerais, que a atenuação das proteções trabalhistas teria por fim “aquecer” a 
economia, revertendo, assim, em benefício de toda a sociedade. O nome do instituto 
é autoexplicativo, uma vez que traduz sua própria essência: flexibilizar, isto é, tirar 
                                                          
101 Disponível em: http://www.ler-qi.org/A-FIESP-ilumina-os-ceus-em-homenagem-nos-nao.  





o aspecto rígido, atenuar as proteções trabalhistas. Sem embargos, sua 
conceituação doutrinária é notadamente tendenciosa, vez que seus defensores, por 
óbvio, ressaltam seus pontos positivos, já aqueles que discordam da aplicação do 
instituto elevam os pontos obscuros da prática deste.103 
 
Negação 
Tratar da heterogeneidade do discurso implica evidenciar “um funcionamento que 
representa uma relação radical do ‘interior’ com seu ‘exterior’”. (MAINGUENEAU, 1987) 
A partir dos trabalhos de Authier (1982) as noções de heterogeneidade mostrada e 
de heterogeneidade constitutiva alicerçam os estudos discursivos, porque explicitam, de um 
lado, as manifestações explícitas da presença do exterior discursivo incidindo sobre o interior 
do discurso – no caso da heterogeneidade mostrada -; são traços recuperáveis na superfície 
linguística a partir de diversas fontes enunciativas, como as diversas formas do discurso direto 
e a relação de negação. De outro lado, a noção de heterogeneidade constitutiva permite 
evidenciar uma heterogeneidade que não é marcada na superfície linguística, mas que cabe à 
Análise do Discurso formular hipóteses, por meio da noção de interdiscurso, lugar em que são 
constituídos os objetos e a coerência dos enunciados que provêm de uma formação discursiva. 
A partir especialmente de Courtine (1981), a noção de formação discursiva foi revista por 
Pêcheux (1983), de modo a incorporar a importância do interdiscurso na constituição das 
formações discursivas. 
Uma formação discursiva não é um espaço estrutural fechado, já que ela é 
constitutivamente “invadida” por elementos provenientes de outros lugares (isto é, de 
outras formações discursivas) que nela se repetem, fornecendo-lhe suas evidências 
discursivas fundamentais (por exemplo sob a forma de “pré-construídos” e de 
“discursos transversos”). (PÊCHEUX, 1983, 297) 
 
A noção de heterogeneidade constitutiva permite-nos pensar que as formações 
discursivas não apresentam duas dimensões estáticas e estanques, a saber, a relação de 
identidade com elas mesmas e a sua relação com a exterioridade, com aquilo que lhes é exterior. 
Ao contrário, a identidade de uma formação discursiva é constitutivamente construída no 
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interdiscurso, nas relações que se estabelecem com outras formações discursivas, de modo que 
se possa afirmar, seguindo Courtine ([1981] 2006) que as formações discursivas não são 
homogêneas, impenetráveis; ao contrário disso, são heterogêneas, permeáveis, construídas na 
relação constitutiva com outras formações discursivas. É essa ideia que nos permite considerar, 
com Maingueneau (2008b) que o interdiscurso tem primado sobre o discurso. 
Um dos mecanismos que marcam a heterogeneidade mostrada que mencionamos 
anteriormente é a negação. Para explicitar tal mecanismo, recorreremos à noção de polifonia, 
desenvolvida de modo sistemático por Ducrot (1984), porque essa noção está no cerne do 
funcionamento da negação. Segundo Ducrot (1984), há polifonia quando é possível distinguir, 
em uma enunciação, diferentes “vozes”, cuja caracterização se dá, para ele, na distinção entre 
dois tipos de personagens: locutores e enunciadores. O locutor corresponde a um ser que, no 
enunciado, é apresentado como seu responsável. Trata-se de uma categoria que não se confunde 
com o produtor físico do enunciado, porque se trata de uma categoria linguística, interna ao 
enunciado. O locutor (L) é definido como o responsável pela enunciação. Os enunciadores são, 
para Ducrot (1984) 
(...) estes seres que são considerados como se expressando através da enunciação, sem 
que para tanto se lhe atribuam palavras precisas; se eles “falam” é somente no sentido 
em que a enunciação é vista como expressando seu ponto de vista, sua posição, sua 
atitude, mas não, no sentido material do termo, suas palavras. (DUCROT, 1984, p. 
192) 
  
Maingueneau (1987), comentando essas duas categorias, afirma: “o enunciador 
representa, de certa forma, frente ao ‘locutor’, o que o personagem representa para o autor em 
uma ficção. (...) O locutor pode pôr em cena, em seu próprio enunciado, posições diversas da 
sua” (MAINGUENEAU, 1987, p.77). 
É o que podemos identificar no funcionamento da negação. Assim, a negação pode 
ser objeto de uma análise polifônica. Maingueneau (1987) destaca a ideia de que é preciso, em 
um enunciado negativo, distinguir duas proposições, a saber, uma proposição primeira e outra 
que a nega. Acentua ainda que o recurso à distinção locutor/enunciador proposta por Ducrot 
(1984) permite integrar o mecanismo da negação a um quadro mais geral de funcionamento do 
discurso. 
Para Ducrot, a enunciação da maior parte dos enunciados negativos é analisável como 
encenação do choque entre duas atitudes antagônicas, atribuídas a dois 
“enunciadores” diferentes: o primeiro personagem assume o ponto de vista rejeitado 




A operação de negação pode ser marcada por outros operadores além da palavra 
“não”. São exemplos de operadores “negativos” as palavras “apenas”, “somente”, a expressão 
“nada mais que”. Esses operadores (apenas, somente, nada mais que) acarretam problemas 
diferentes daqueles que decorrem do emprego do operador não, entretanto o seu caráter de 
refutação de um enunciado é patente.  
No enunciado negativo que contém o operador não, explicita-se o enunciado 
rejeitado sem oferecer a contrapartida positiva; por exemplo: quando o locutor afirma, em um 
enunciado, que a flexibilização não é a retirada de direitos trabalhistas, o enunciado rejeitado 
(a flexibilização é a retirada de direitos trabalhistas) apresenta-se explícito, de modo que a 
negação incide sobre tal enunciado. O fragmento a seguir, ainda que apresente o modalizador 
“em princípio”, que relativiza o conteúdo do enunciado negativo, mostra o funcionamento do 
operador “não” produzindo a negação explícita, pois o enunciado “rejeitado” (algo como 
“flexibilização significa a retirada direta de direitos trabalhistas”) deixa-se explicitar.  
Fragmento: 
Falar em flexibilização não significa, em princípio, a retirada direta de direitos 
trabalhistas consagrados. É, em apertada definição, a redução da intervenção do 
Estado na relação juslaborativa ante o fortalecimento da negociação coletiva. É a 
preferência por um modelo que privilegia a autocomposição em detrimento de 
regras rígidas em (frise-se) todo o sistema de proteção dos trabalhadores.104 
 
Já nos enunciados negativos construídos com os outros operadores acima 
mencionados, deixa-se implícito o enunciado que se rejeita ao ser proposta a proposição 
reivindicada pelo locutor. Por exemplo, quando se afirma que a flexibilização é apenas retirada 
de direitos, aquilo que se rejeita não está no domínio do explícito, mas é suposto. Em outras 
palavras, no enunciado negativo com o operador não, o enunciado negado é explicitamente 
apresentado no “fio do discurso” ou intradiscurso; no enunciado negativo com o operador 
apenas, por exemplo, o enunciado rejeitado não é explicitado, de modo que somente o 
enunciado afirmado é apresentado. Esse funcionamento é possibilitado pelo fato de que 
supostamente o interlocutor conhece o enunciado refutado (pela circulação no interdiscurso) e 
é capaz de reconstruir tal enunciado por meio do enunciado reivindicado. Para uma análise 
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discursiva, o funcionamento da negação por meio desses operadores evidencia o papel 
primordial do interdiscurso na construção do discurso. A seguir, o operador de negação “nada 
mais que” será analisado, dado que é bastante recorrente no corpus desta pesquisa. 
 
Uma estrutura sintática coercitiva: “nada mais é que...”  
Krieg-Planque (2010), discorrendo sobre os contextos105 da fórmula 
“desenvolvimento sustentável”, aponta para o fato de que a análise dos contextos de uma 
fórmula permite frequentemente identificar operações sintáticas particulares. No caso da 
fórmula “desenvolvimento sustentável”, segundo Krieg-Planque (2010), a leitura de textos 
diversos de caráter institucional permitiu identificar a concessão como um tipo de operação 
linguística bastante recorrente. De acordo com Krieg-Planque (2010),  
(...) a concessão tem como característica argumentativa apresentar como passíveis de 
superação os elementos que ela mesma coloca em tensão. De fato, em sua orientação 
argumentativa, a concessão apresenta os elementos como podendo ser contraditórios, 
mas que não o são. Dessa forma, nos enunciados que definem, parafraseiam ou 
reformulam, a fórmula “desenvolvimento sustentável” aparece como um termo que 
expressa uma contradição, no entanto, uma contradição passiva de ser superada. 
(KRIEG-PLANQUE, 2010) 
 
Se a concessiva é “um lugar privilegiado de inscrição do discurso outro no discurso 
que está sendo realizado” (GARNIER, S; SITRI, F. 2004, p.570 apud KRIEG-PLANQUE, 
2010), a estrutura “nada mais é que” - encontrada recorrentemente em nossa pesquisa sobre a 
fórmula flexibilização - parece-nos um modo de exclusão do discurso outro, por meio de sua 
interdição. Vejamos o funcionamento da estrutura linguística “nada mais é do que” nos 
fragmentos discursivos a seguir. 
 
Fragmento: 
 A proteção do trabalhador constitui a oportuna razão de ser do próprio Direito do 
Trabalho e essa proteção justifica-se pelo natural desequilíbrio existente entre 
                                                          
105 Para a autora, o contexto de uma fórmula pertence “à ordem do real discursivo e simbólico que a própria 
fórmula revela.” Os contextos da fórmula são os elementos que dão apoio na construção de sua legitimidade. Os 
contextos mencionados pela pesquisadora são, dentre outros, nomes próprios de acontecimentos, textos-chave, 
citações de autoridade. 
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trabalhador hipossuficiente e empregador detentor do capital, na relação laboral, e 
essa proteção encontra fundamento na desigualdade. 
O presente trabalho visa, ainda, demonstrar que apesar dos direitos 
trabalhistas serem irrenunciáveis, devido as constantes mudanças do cenário em 
que se desenvolveu o Direito do Trabalho, tal renuncia vem ocorrendo 
naturalmente, porém na forma de flexibilização dos direitos, que nada mais é do 
que uma forma de renúncia consentida pelo Estado. (...)106 
 
Nesse artigo acadêmico, publicado no site Âmbito Jurídico, destinado a publicações 
específicas do discurso jurídico, o sujeito enunciador, afirmando o que constitui o princípio do 
Direito do Trabalho, a saber, a proteção ao trabalhador, em razão do constitutivo desequilíbrio 
de forças na díade capital e trabalho, apresenta, por meio da estrutura sintática da concessão, a 
contradição entre os direitos dos trabalhadores serem irrenunciáveis e a flexibilização ser 
justamente a renúncia desses direitos, com o consentimento do Estado. Em outras palavras, o 
sujeito enunciador define flexibilização como uma “forma de renúncia consentida pelo Estado”. 
Ao propor tal definição, que se apresenta no fio do discurso introduzida por “que nada mais é 
do que”, o sujeito enunciador marca o distanciamento de outras definições possíveis para 
“flexibilização”, de tal modo que tudo se passa como se afirmasse que flexibilização “não é 
outra coisa que”. Nega-se, portanto, sentidos outros que se poderiam atribuir ao termo.  Nesse 
caso, para o sujeito enunciador, o sentido legítimo de “flexibilização”, que afasta outros 
sentidos possíveis, é o fato de o Estado consentir em que se possa renunciar aos direitos 
trabalhistas, em razão das mudanças de conjuntura.   
 
Fragmento: 
É sabido que a grande pauta na agenda do Direito do Trabalho hoje é a 
flexibilização dos seus direitos. A flexibilização, nada mais é do que um conjunto 
de regras que objetivam instituir mecanismos tendentes a compatibilizar a relação 
entre o capital e o trabalho. Entretanto, há que se observar de perto e com bastante 
atenção para que a flexibilização não acabe por suprimir os direitos conquistados 
                                                          








pelos trabalhadores, dada a dificuldade em equilibrar forças entre empregador e 
empregado.107  
 
Esse excerto, extraído de um parecer sobre o Projeto de Resolução nº 73, cujo 
relator é o senador Fleixa Ribeiro, apresenta a mesma estrutura linguística mencionada antes; 
entretanto, a flexibilização é definida – digamos – normativamente, uma vez que se atribui ao 
termo o sentido de “conjunto de regras” cujo objetivo seria criar mecanismos para proporcionar 
a compatibilidade entre o capital e o trabalho. O locutor define o termo “tecnicamente”, e isso 
produz como efeito de sentido a neutralização da contradição inerente à relação capital e 
trabalho – destacada no excerto anterior - pois se enfatiza a potencialidade de a flexibilização 
ser aquilo que propicia a compatibilidade de uma relação inerentemente contraditória. Desse 
modo, há a neutralização de possíveis sentidos polêmicos associados ao termo, dado que o 
sentido de flexibilização não se trata, para o sujeito enunciador, de outra coisa que esse conjunto 
de normas. No entanto, a presença do operador argumentativo de oposição, entretanto introduz 
uma ressalva no enunciado, na medida em que se afirma a necessidade de atenção para que a 
flexibilização não se apresente como supressão dos direitos dos trabalhadores. Se neste discurso 
a estrutura linguística “nada mais do que” apresenta-se inicialmente como um elemento 
coercitivo do sentido, induzindo à aceitação de um único sentido legítimo, na sequência do 
enunciado, por meio da adversativa, o locutor faz emergir explicitamente o discurso outro, 
segundo o qual flexibilização seria de retirada de direitos.   
 
Fragmento: 
A flexibilização nada mais é do que uma nomenclatura politicamente correta para 
a desordenada tentativa de desfigurar o telos criador do direito laboral, fazendo 
deste uma arma de defesa do progresso econômico, em detrimento da proteção 
social do trabalhador.108 
 
                                                          
107  Parecer de 2013 da mesa do Senado Federal, sobre o Projeto de Resolução nº73, de 2012. Relator: Senador 
Flexa Ribeiro. 
108 RAIMUNDO, Pereira Neto, Antonio. “O lamentável estágio atual do Princípio da norma mais favorável”. 
Disponível em: 
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Nesse enunciado, cabe ressaltar que, diferentemente dos acima apresentados, trata-
se de discutir o sentido atribuído à palavra, isto é, o locutor refere-se ao termo “flexibilização” 
como “nomenclatura politicamente correta”, destacando o seu valor de dicto. O locutor destaca 
o que é a palavra, e não a sua possível referência extralinguística, como os fragmentos anteriores 
o fazem, ao definir flexibilização ora como “renúncia de direitos”, ora como “conjunto de 
regras”. Aqui é o emprego da palavra e sua adequação que são destacados pelo locutor.   
 
Fragmento: 
A relação entre capital e trabalho, no Brasil, historicamente, sempre foi marcada 
por perversidades e atrocidades; ainda hoje, enquanto o Ministério Público 
Brasileiro combate o trabalho escravo e de crianças menores, tal como nos 
primórdios da revolução industrial, o Governo Federal edita leis que não atacam e 
combatem as causas das fraudes, mas dificultam o acesso à Justiça. A flexibilização 
nada mais é do que a pretensão de diminuir os custos da mão de obra e favorecer 
a concentração do capital com lucros maiores. Enquanto todos os índices sociais 
apontam exarcebada concentração de riqueza, o governo federal acena a pretensão 
de flexibilizar, perpetuando a ordem social injusta.109 
 
Nesse excerto, marca-se um posicionamento explícito relativo ao que se pretende 
com a flexibilização: trata-se do favorecimento da concentração de capital em decorrência da 
diminuição dos custos trabalhistas. O locutor acena para o fato de que flexibilizar as leis 
trabalhistas significa perpetuar uma ordem social injusta. 
 
Nos excertos seguintes, destacamos que é dado um sentido negativo  para 
“flexibilização” nos dois primeiros fragmentos ("flexibilização" - nada mais do que um engodo 
dos poderosos; A chamada flexibilização nada mais é do que uma forma de promover a redução 
significativa do custo fixo com mão de obra) e, no último fragmento, temos um sentido 
supostamente neutro para “flexibilização” ( a flexibilização nada mais é do que a maneira de 
adaptar as normas jurídicas trabalhistas para atender as alterações verificadas na economia), 
o que, como vimos em enunciados anteriores -  dada a formulação de caráter vago -  é a maneira 
de o discurso escamotear as posições favoráveis à flexibilização. 
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O Brasil inteiro sofre, desde o governo Fernando Collor, as consequências de ter 
participado da destruição da Floresta de Sherwood. Da Floresta de Sherwood? O 
que temos nós com aquela região inglesa que a literatura e o cinema consagraram? 
Temos tudo. 
Porque até 1990 tentávamos seguir os ensinamentos do Robin Hood, aquele que 
tirava dos ricos para dar aos pobres e até sustentou algumas teses como a da "Teoria 
da Dependência". Pelo menos, era essa a diretriz teórica implantada no Brasil pelo 
presidente Getúlio Vargas desde 1930, através dos direitos sociais. 
Com a globalização, o próprio Robin Hood, coitado, virou pelo avesso, 
transformando-se no Hood Robin, aquele que passou a tirar dos pobres para dar aos 
ricos. Todas as facilidades foram dadas ao capital internacional, aos especuladores 
e a quantos imaginavam ser nosso país um grande pernil, do qual tiravam e ainda 
tiram lascas cada vez maiores e mais gordurosas de presunto. 
Como a recíproca também foi verdadeira - o Hood Robin surrupiou do trabalhador 
montes de direitos sociais, sob a capa da "flexibilização" - nada mais do que um 
engodo dos poderosos para permanecer explorando os menos favorecidos. Em 
suma, o nosso Robin Hood mulatinho ajudou a destruir a Floresta de Sherwood, 




Antes de ser exigências das novas tecnologias, a estratégia colocada em prática 
pelas empresas, em relação à força de trabalho, visa a garantir a obtenção da mais 
alta taxa de lucro possível num ambiente de mercado incerto e de acirrada 
competição. A chamada flexibilização nada mais é do que uma forma de promover 
a redução significativa do custo fixo com mão de obra. É claro que, para isso, as 
empresas precisam levar uma luta sem quartel contra os direitos trabalhistas e 
sociais. O irônico disso tudo é que o avanço da desregulamentação do mercado de 
trabalho significa, apesar de todas as resistências, que a classe trabalhadora se 
encontra desorganizada e sem esperanças. Matos Gonçalves alerta para a aceitação 
do termo flexibilização por parte da sociedade sem maiores críticas, na medida em 
que aponta para um contraponto diante da ideia de rigidez. Todavia, segundo esse 
autor, a ideologia da flexibilização fundamenta-se na economia de mercado e na 
saúde financeira da empresa.111 
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A flexibilização trabalhista constitui-se de sistemas legais que preveem opções 
menos rígidas na contratação das condições laborais, sejam elas decorrentes de 
negociação coletiva ou de contrato individual de trabalho. 
Nas palavras de Plá Rodriguez, flexibilização é um termo elástico, com variados 
graus de intensidade, e também cômodo, porque o sentido contrário seria a rigidez, 
a intolerância. Pode significar mera adaptação através de leis mais elásticas, ou até 
desregulação, com substituição da norma estatal pela convenção coletiva ou 
individual. (...) a flexibilização nada mais é do que a maneira de adaptar as 
normas jurídicas trabalhistas para atender as alterações verificadas na 
economia, refletidas nas relações entre trabalho e capital, ou seja, é a 
possibilidade de a empresa utilizar-se de mecanismos jurídicos que lhe permitam 
adaptar a produção, o emprego e as condições de trabalho em face das variações 
do sistema econômico.112 
  
 
A recorrência da estrutura sintática “nada mais é (do) que”, inserida no fio do 
discurso para introduzir a formulação por meio da qual os sujeitos enunciadores significam 
“flexibilização”, parece revelar simultaneamente tanto o sentido legitimado pelo discurso – 
aquele que é explicitamente apresentado - quanto aqueles sentidos outros que circulam pelo 
interdiscurso, implicitamente interditados. Os sentidos outros que circulam pelo interdiscurso 
são, desse modo, invalidados, consolidando-se, em contrapartida, os sentidos afirmados no 
intradiscurso.  
Ainda que haja a negação e, portanto, a invalidação dos sentidos outros, são esses 
sentidos que comandam a formulação dos sentidos afirmados no intradiscurso, de modo que o 
interdiscurso dirige a formulação do intradiscurso.  Os locutores, para designarem 
“flexibilização” de acordo com a formação discursiva com a qual se identificam (ou são 
identificados, por estarem submetidos a regras), valem-se, sobretudo e em primeiro lugar, da 
exclusão de outros sentidos que viriam de uma outra formação discursiva em confronto com 
aquela com a qual se identificam.  
A estrutura linguística “nada mais que” produz, assim, um efeito de sentido de 
coerção: afirma-se no enunciado um sentido, ao mesmo tempo em que se nega em absoluto o 
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sentido dado pelo discurso outro. O confronto entre posições enunciativas ou posicionamentos 
antagônicos a respeito do sentido de “flexibilização” se dá de modo implícito, porque o discurso 
antagônico não é explicitamente apresentado no intradiscurso: ele se situa no interdiscurso. Em 
outras palavras, o confronto de posições sustenta-se na estrutura linguística, de modo que os 
sentidos não legitimados pelo enunciador são interditados.  
No interdiscurso, a fórmula flexibilização permanece em contato com enunciados 
de definição que expressam uma exclusão: os variados enunciados de definição, as relativas, 
retomadas, negações, reformulações e paráfrases em torno do discurso sobre a fórmula 
flexibilização são os pilares sobre os quais o termo elabora sua capacidade de excluir os sentidos 
outros produzidos no interdiscurso, em posicionamentos antagônicos. Os diferentes 
posicionamentos e o embate entre eles se manifesta, por exemplo, na presença bastante 
frequente nos discursos de negações polêmicas. O funcionamento da negação polêmica atesta 
a imbricação do interdiscurso no discurso, uma vez que, se é possível identificar, em um 
discurso, um posicionamento, no sentido de uma entidade enunciativa forte, essa identificação 
se constrói pela reação dialógica de embate com outros discursos cujos posicionamentos são 
outros.   
Seguindo o percurso da fórmula flexibilização nos fragmentos analisados, 
encontramos, de um lado, uma tentativa - por parte de diversos enunciadores -  de solidificar 
sentidos “neutros” para o termo “flexibilização”, por exemplo, “ajuste”, “adaptação”, ou 
sentidos carregados de valores positivos como “liberdade”, “modernização”, “negociação”. De 
outro lado, situados em outra posição enunciativa, estão os enunciadores que problematizam o 
termo (flexibilização é engodo; flexibilização é palavrão) e também o redefinem, com o 
propósito de apresentar os sentidos que, para eles, seriam, de fato, legítimos. É o caso de 
“redução de direitos”, “desregulamentação” etc. Tivemos a oportunidade de atestar essa disputa 
pela legitimidade do sentido por meio do emprego da estrutura “nada mais que”, a qual marca, 
no fio do discurso, o processo de legitimação de um sentido para “flexibilização” assentado na 
negação dos sentidos do discurso Outro. A seguir, apresentamos um quadro que organiza esses 









Modernização  Retrocesso 
Negociação Desregulamentação 
Liberdade Redução/ diminuição  





Retomamos o objetivo inicial do qual partimos, a saber, verificar uma hipótese 
discursiva – se o termo “flexibilização” era uma fórmula discursiva – fundamentada na análise 
de estruturas linguísticas: nominalização, relativas e paráfrases, seguindo a trajetória de Henry 
(1974), Pêcheux (1975), Courtine (1981) e Sériot (1986). Esperamos ter podido mostrar como 
a investigação de uma fórmula discursiva permite, entre outras possibilidades, trazer à tona - e 
fazer operar – princípios teóricos caros à AD. Considerando o princípio teórico segundo o qual 
a língua é a base a partir da qual os processos discursivos se constituem, acompanhar a trajetória 
de uma fórmula, especialmente no que diz respeito ao caráter polêmico de que ela se reveste, 











Parte IV -  A alquimia do discurso neoliberal  
 
De onde vem a força do discurso neoliberal? Como essa proposta de ordenamento 
das sociedades parece ter recebido o consentimento social e se propagado velozmente como 
única possibilidade “real” de organizar as formas de vida contemporâneas? Essas perguntas, 
nas últimas décadas, têm sido formuladas por diversos estudiosos que se debruçam sobre as 
intrincadas questões relativas ao modo de funcionamento do capitalismo contemporâneo 
(HARVEY, 1989, 2014; BOLTANSKI, 2009; MARAZZI, 2009; e outros) e sobre as novas 
formas de vida decorrentes das transformações que se operaram a partir da década de 1970 em 
escala global. (FOUCAULT, 2008; DARDOT & LAVAL, 2009).  
Harvey (2014), destaca a “longa marcha” de difusão das ideias neoliberais pelas 
diversas instâncias sociais e a consequente instauração de um “clima de opinião favorável” ao 
neoliberalismo como o único projeto (político-ideológico) que fomentaria e garantiria a tão 
propagada liberdade:  
Como então se gerou suficiente consentimento popular para legitimar a virada 
neoliberal? Os canais por meio dos quais se fez isso foram diversificados. Fortes 
influências ideológicas circularam nas corporações, nos meios de comunicação e nas 
numerosas instituições que constituem a sociedade civil – universidades, escolas, 
Igrejas e associações profissionais. A “longa marcha” das ideias neoliberais nessas 
instituições, que Hayek concebera já em 1947, a organização de banco de ideias 
(apoiados e financiados por corporações), a cooptação de certos setores dos meios de 
comunicação e a conversão de muitos intelectuais a maneiras neoliberais de pensar – 
tudo isso criou um clima de opinião favorável ao neoliberalismo como garante 
exclusivo da liberdade. (HARVEY, 2014, p.49-50)  
Ainda de acordo com Harvey (2014), a palavra “liberdade”, por exemplo, aparece 
como um mote e ícone desta “virada neoliberal”. Citando Polanyi (1954), Harvey destaca a 
distinção que esse pesquisador fez a respeito dos significados da palavra “liberdade” em uma 
sociedade complexa. Segundo Polanyi, haveria dois tipos de liberdade, “um bom e outro ruim” 
(HARVEY, 2014). A liberdade “ruim” seria justamente aquela que foi levada ao extremo pelo 
Neoliberalismo: a liberdade de os mercados agirem sem qualquer limite ou restrições. Era essa 
liberdade que, segundo Harvey, desde sempre o programa neoliberal quis levar a cabo, com 
vistas a restaurar o poder de classe (DUMÉNIL & LÉVY, 2004), especialmente dos financistas. 
Harvey argumenta que o projeto declarado de restauração do poder econômico a uma pequena 
elite “provavelmente não teria muito apoio popular. Mas um esforço programático de defesa da 
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causa das liberdades individuais poderia constituir um apelo a uma base popular” (HARVEY, 
2014, 13).  
Nesse sentido, a defesa da “liberdade do indivíduo” tornou-se um slogan a partir do 
qual se pôde construir progressivamente um consentimento generalizado ao que propunha o 
neoliberalismo. Afinal, quem pode ser contrário à “liberdade individual”?  Desse modo, por 
meio de uma dispersão discursiva, o neoliberalismo se tornou hegemônico como modalidade 
de discurso “e passou a afetar tão amplamente os modos de pensamento que se incorporou às 
maneiras cotidianas de muitas pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o mundo” 
(HARVEY, 2014, p.14).  
Diferentemente da primeira experimentação neoliberal no Chile, imposta pela força 
pela ditadura de Pinochet, em 1973, nos demais países que adotaram o programa neoliberal de 
governo, – especialmente no Brasil, na década de 1990 – a imposição se dá não pelo recurso 
aos aparelhos repressores do Estado, mas pela difusão e disseminação dos discursos por meio, 
fundamentalmente, dos seus aparelhos ideológicos. Ou, seguindo Bourdieu (1998), pelo “conta-
gotas simbólico”.  A difusão/ disseminação do discurso neoliberal é tão ou mais coercitiva 
porque invade as práticas e constrói novas subjetividades. (DARDOT & LAVAL, 2009). Desse 
modo, a coerção não se efetua pela força repressora do Estado; sua força se extrai dos discursos 
supostamente “sensatos”, cujos conteúdos se assentam em palavras de ordem que conotam 
sentidos positivos, em oposição aos sentidos supostamente negativos oriundos do discurso que 
os neoliberais combatem, a saber, o discurso do Estado de Bem-estar ou, como o designamos 
aqui, o discurso keynesiano.  
A propósito do léxico de palavras provenientes do discurso neoliberal, que está 
presente, segundo Bourdieu (1998), ao se abrir o jornal, ao ouvir o rádio, 
(...) é composto, no essencial, de eufemismos. (...) Por exemplo, na França, não se diz 
mais “patronato”, diz-se “as forças vivas da nação”; não se fala mais de demissões, 
mas de “cortar gorduras”, utilizando uma analogia esportiva (um corpo vigoroso deve 
ser esbelto). (...) Há também todo um jogo com as conotações e as associações de 
palavras como flexibilidade, maleabilidade, desregulamentação, que tendem a fazer 




Trata-se, segundo Bourdieu (1998), de um discurso poderoso, uma “ideia-força” 
que acaba por produzir a crença e é a arma principal contra as conquistas do Welfare State. Ele 
acentua que é imposto um modelo segundo o qual  os trabalhadores devem rivalizar com outros 
trabalhadores (no contexto europeu, a mensagem, de acordo com Bourdieu, é a de que os 
trabalhadores europeus devam rivalizar com os trabalhadores menos favorecidos do resto do 
mundo: nos países em que o salário mínimo não existe, “onde operários trabalham 12 horas por 
dia por um salário que varia entre 1/4 e 1/5 do salário europeu, onde não há sindicatos, onde as 
crianças são postas para trabalhar” (BOURDIEU, 1998, p.49). Assim é que, segundo ele, em 
todos os países, aumenta o número de trabalhadores temporários em relação ao número de 
trabalhadores permanentes. Destaca, então, uma “palavra-chave” do modelo neoliberal, a saber, 
“flexibilidade”: 
E é em nome desse modelo que se impõe a flexibilidade, outra palavra-chave do 
liberalismo, isto é, o trabalho noturno, o trabalho nos fins de semana, as horas 
irregulares de trabalho, coisas inscritas desde toda a eternidade nos sonhos 
patronais” (BOURDIEU, 1998, p.49).  
Insiste Bourdieu que o neoliberalismo faz retornar, sob a aparência de uma 
mensagem moderna, as ideias mais arcaicas do patronato mais arcaico. A esse movimento ele 
chama de “revolução conservadora”, por apresentar uma restauração como se fosse uma 
revolução. 
É característico das revoluções conservadoras, a dos anos 30 na Alemanha, a de 
Thatcher, Reagan e outros, apresentar restaurações como revoluções. A revolução 
conservadora assume hoje uma forma inédita: não se trata, como em outros tempos, 
de invocar um passado idealizado, através da exaltação da terra e do sangue, temas 
arcaicos das velhas mitologias agrárias. Essa revolução conservadora de tipo novo 
tem como bandeira o progresso, a razão, a ciência (a economia, no caso), para 
justificar a restaurações tenta, assim, tachar de arcaísmo o pensamento e a ação 
progressistas. (BOURDIEU, 1998, p. 49) 
E aí opera o funcionamento semântico da “revolução conservadora: por inversão de 
sinais, o que é direito passa a ser significado como “privilégio”. Assim, para Bourdieu, o 
discurso neoliberal opera por inversão de sinais: 
Inspirando-se numa intenção paradoxal de subversão orientada para a conservação ou 
a restauração, os revolucionários conservadores são espertos em transformar em 
resistências reacionárias as reações de defesa suscitadas por ações conservadoras que 
descrevem como revolucionárias.; e ao mesmo tempo condenam como defesa arcaica 
e retrógrada de “privilégios” reivindicações ou revoltas que se enraízam na invocação 
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de direitos adquiridos, isto é, num passado ameaçado de degradação ou de destruição 
por suas medidas regressivas. (BOURDIEU, 1998, p. 147) 
Desse modo, os “revolucionários conservadores”, isto é, os adeptos e defensores do 
discurso neoliberal, descrevem suas ações conservadoras como ações revolucionárias 
(modernas) e as reações de defesa à implantação de práticas neoliberais são chamadas por eles 
de ações conservadoras. É com essa chave de leitura que interpretamos o esforço discursivo 
empreendido no Brasil, especialmente a partir de meados de 1990, em desconstruir a chamada 
“Era Vargas”.  Seguindo Maingueneau (2008), afirmamos que essa inversão de sinais de que 
fala Bourdieu é um exemplo de simulacro, isto é, a formação discursiva neoliberal “lê” (isto é, 
traduz) o seu Outro (a formação discursiva antagônica) a partir de sua própria chave semântica. 
Em outras palavras: para o discurso neoliberal, “direito” é traduzido por “privilégio”. Adiante 
retornaremos a esse aspecto.   
Foucault (2008) considera que, quando se busca investigar o neoliberalismo, 
surgem respostas que fazem o neoliberalismo parecer “nada mais que a mesma coisa de sempre, 
e a mesma coisa de sempre piorada”. (FOUCAULT, 2008, p. 180). Assim é que, por exemplo, 
para Gadelha (1997), “globalização é um nome com o qual se procura dar nova roupagem a 
velhos processos estruturais da expansão do capitalismo em escala mundial”. Ou ainda Souza 
(1998) insistindo na necessidade de “olhar percuciente” para discernir e denunciar o “discurso 
lacunar” do neoliberalismo. Segundo Souza (1998), a globalização é um produto ideológico 
intensamente trabalhado e propagado. “É o produto de uma época histórica de transição, quando 
uma época entra em crise e os modelos padrões e significações (grifos meus) sofrem distorção 
inevitável” (SOUZA, 1998, p.49)  
Entretanto, para Foucault (2008), o neoliberalismo não é simplesmente o 
liberalismo renovado e piorado. O que há, então, de novo no discurso neoliberal, em relação ao 
discurso liberal clássico? Foucault (2008), ao estudar o surgimento e consolidação do programa 
neoliberal, apresenta dois elementos fundamentais: em primeiro lugar, o adversário doutrinal 
são Keynes e as políticas do New Deal; em segundo lugar, os “objetos de repulsão” do discurso 
neoliberal são, a saber, “a economia dirigida, a planificação, o intervencionismo de Estado, o 
intervencionismo sobre as quantidades globais, justamente, a que Keynes dava tanta 
importância teórica e, sobretudo, prática. ” (FOUCAULT, 2008, 107)  
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Também Dardot e Laval (2009), contrariando a acepção bastante difundida segundo 
a qual o termo “neoliberalismo” se refere tanto a uma ideologia que defende um “retorno” ao 
liberalismo originário quanto a uma política econômica de retração do Estado, que abre ainda 
mais espaço ao mercado, postulam – seguindo Foucault – tratar-se de um fenômeno 
completamente novo. Para os pesquisadores, o neoliberalismo deve ser compreendido como 
um conjunto de discursos, de dispositivos, de disciplinas e de práticas que definem um certo 
modo de governo dos homens (uma nova “governamentalidade”), um certo tipo de relações 
sociais e um certo modelo de subjetividade. Mais do que política econômica, ou ideologia, o 
neoliberalismo se impôs como uma lógica normativa dominante. O neoliberalismo é a lógica 
normativa de concorrência generalizada, isto é, esse novo regime de normatividade ultrapassa 
a dimensão das ações puramente econômicas e se estende ao conjunto dos sujeitos, afetando 
diretamente os modos de existência das formas de vida contemporâneas. Escreve Foucault 
(2008):  
trata-se de generalizar, difundindo-as e multiplicando-as na medida do possível, as 
formas "empresa" que não devem, justamente, ser concentradas na forma nem das 
grandes empresas de escala nacional ou internacional, nem tampouco das grandes 
empresas do tipo do Estado. É essa multiplicação da forma “empresa” no interior do 
corpo social que constitui, a meu ver, o escopo da política neoliberal. Trata-se de fazer 
do mercado, da concorrência e, por conseguinte, da empresa, o que poderíamos 
chamar de poder enformador da sociedade (FOUCAULT, 2008, p. 203). 
A respeito da relação trabalhador/trabalho, Dardot e Laval (2009) afirmam que a  
A grande novidade reside na modelagem que torna os indivíduos aptos a suportar as 
novas condições que lhes são impostas, enquanto, por seu próprio comportamento, 
contribuem para tornar essas condições cada vez mais duras e mais perenes. Em uma 
palavra, a novidade consiste em produzir uma “reação em cadeia”, produzindo 
“sujeitos empreendedores” que, por sua vez, reproduzirão, ampliarão e reforçarão as 
relações de competição entre eles, o que exigirá, segundo a lógica do processo 
autorrealizador, que eles se adaptem subjetivamente às condições cada vez mais duras 
que eles mesmos produziram. (DARDOT&LAVAL, 2009, p. 329) 
 
Bourdieu (1998) enfatiza o fundamento último dessa nova ordem econômica sob a 
invocada chancela da liberdade do indivíduo: “a violência estrutural do desemprego, da 
precariedade e do medo inspirado pela ameaça de demissão” (BOURDIEU, 1998, p.140).  
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A condição do funcionamento “harmonioso” do modelo micro-econômico 
individualista e o princípio da “motivação” individual para o trabalho residem, em 
última análise, num fenômeno de massa, qual seja, a existência do exército de reserva 
dos desempregados. (BOURDIEU, 1998, p.140) 
E acrescenta a ressalva: “Nem se trata, a rigor, de um exército, pois o desemprego 
isola, atomiza, individualiza, desmobiliza e rompe com a solidariedade” (BOURDIEU, 1998, 
p.140). Esse aspecto de rompimento de qualquer solidariedade entre os trabalhadores, ou -  mais 
grave ainda – o isolamento e individualismo decorrentes desse processo estrutural e a 
concorrência como novo modelo de subjetividade é levado ao limite brutal no filme Le couperet 
(“O corte”)113 do cineasta grego Costa-Gavras. 
De uma perspectiva histórica, a experiência do capitalismo regulado ou 
democrático (REICH, 2008) do pós-guerra, justamente por ter sido uma experiência bem-
sucedida do ponto de vista do possível equilíbrio entre o capital e o trabalho - ainda que se 
possa dizer que tenha sido um “espasmo”, uma curta experiência dentro do longo período de 
vigência do capitalismo -, trouxe “amarras” ao funcionamento desimpedido do capital. Em 
outras palavras, a diminuição das desigualdades proporcionada pelo capitalismo regulado é um 
entrave à acumulação desmedida do capital; daí a necessidade de um contra-ataque maciço e 
                                                          
113 O Corte (2005) tem como enredo as desventuras do protagonista Bruno Davert, um executivo que fora 
demitido da empresa fabricante de papel em que trabalhara por 15 anos em decorrência de um processo de 
reestruturação da empresa. O protagonista, após várias tentativas de reencontrar outro emprego durante dois 
anos, fica entusiasmado com a possibilidade de obter um posto de trabalho em uma outra empresa de papéis e 
arquiteta minuciosamente uma estratégia para a obtenção da vaga. Essa “estratégia” consiste em mapear os 
possíveis concorrentes (outros executivos especialistas no setor de papéis, desempregados como ele) e eliminá-
los. Em uma resenha crítica do filme, publicada em Carta Capital (“O corte, na vida real”, 17/08/2010), Thomaz 
Wood Jr.  escreve:  “O trabalho de Bruno está no centro de suas relações sociais, lhe confere identidade e 
permite sustentar seus sonhos de consumo. Afastado, sua autoestima desce a ladeira, sua vida social desanda e 
seu convívio familiar se deteriora. O sonho de Bruno é alimentado por cenas de tevê, a mostrar uma visão 
frenética, rósea da vida corporativa, com seus executivos-heróis e seus feitos grandiosos. O que o mantém vivo e 
ativo é a meta de transformar-se na imagem que vê na telinha. Bruno é anódino, medíocre. Seus valores e sua 
ética são os valores e a ética da caverna. Fora dela, a única busca que faz sentido é por outra caverna. (leia-se: 
empresa; grifos meus) 
 
O diretor reverte a fórmula usual. Os crimes não têm castigo. Bruno e seu filho (um jovem larápio) escapam 
ilesos. Bruno atinge seu intento: suas aventuras, desajeitadas e fatais, o levam de volta ao topo da pirâmide 
corporativa. A alegoria de Costa Gavras é extrema. Ao carregar, com bom humor, nas tintas, o diretor 
desmascara a mediocridade dos jogos corporativos, sugere a amoralidade das disputas e faz pensar sobre o lado 





devastador contra o discurso keynesiano ou de regulação. Trata-se de desmontar – por meio de 
novos discursos e práticas a eles associadas – o keynesianismo e suas políticas.  
 
Da fórmula aos semas fundadores 
Ao acompanhar o percurso da fórmula flexibilização pelo interdiscurso, 
encontramos caminhos, a princípio, insuspeitos. São esses caminhos descobertos pela pesquisa 
que abordaremos aqui. Maingueneau (2008), ao formular a proposição teórica relativa ao 
primado do interdiscurso, destaca a necessidade de substituir o termo “interdiscurso”, 
considerado muito amplo e vago, por uma tríade de conceitos: universo discursivo, campo 
discursivo e espaço discursivo.  O universo discursivo consiste no conjunto total de formações 
discursivas em interação em uma conjuntura dada. Trata-se de um conjunto finito, ainda que 
não se possa apreendê-lo em sua totalidade. Para Maingueneau (2008), o conceito de universo 
discursivo apenas define “uma extensão máxima”, mas não é um conceito sobre o qual o 
analista do discurso consiga operar diretamente, dado o caráter abrangente de sua constituição. 
O universo discursivo somente define “o horizonte a partir do qual serão construídos domínios 
suscetíveis de ser estudados” (MAINGUENEAU, 2008, p. 33). Dessa maneira, o campo 
discursivo refere-se a “um conjunto de formações discursivas que se encontram em 
concorrência, delimitam-se reciprocamente em uma região determinada do universo 
discursivo” (MAINGUENEAU, 2008, p. 34).  
“Concorrência” deve ser entendida de maneira mais ampla; ela inclui tanto o 
confronto aberto quanto a aliança, a neutralidade aparente etc. ... entre discursos que 
possuem a mesma função social e divergem sobre o modo pelo qual ela deve ser 
exercida. Pode -se tratar do campo político, filosófico, dramatúrgico, gramatical etc. 
Esse recorte em “campos” não define zonas insulares; é apenas uma abstração 
necessária, que deve permitir abrir múltiplas redes de trocas. (MAINGUENEAU, 
2008, p. 34). 
Para os nossos propósitos, há dois imprescindíveis aspectos abordados por 
Maingueneau nessa passagem: 1) a questão de que, na delimitação do campo discursivo, 
podemos considerar a relação de confronto explícito entre formações discursivas, mas também 
a relação de aliança entre elas; 2) o conjunto de formações discursivas que compõem o campo 
discursivo têm a mesma função social e as divergências entre elas encontram-se na consideração 
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do modo como essa função social deva ser exercida. Cumpre acrescentar que, segundo 
Maingueneau, a delimitação do campo discursivo não se faz puramente por um recorte 
empírico, ou, em outros termos, não se oferece imediatamente ao analista, de modo que bastaria 
a ele percorrer a história das ideias para encontrar tais campos discursivos.  Dado o percurso de 
discursos que consideramos em nosso corpus para a investigação da fórmula flexibilização 
sustentamos que o discurso neoliberal se constitui no campo discursivo econômico-político114. 
Com base na trajetória da fórmula flexibilização nos discursos analisados, supomos 
que há, de um lado, uma delimitação recíproca entre a formação discursiva liberal e a formação 
discursiva neoliberal, delimitação cuja base se assenta em uma relação de aliança; de outro lado, 
a formação discursiva neoliberal delimita fronteira com a formação discursiva que 
designaremos “keynesiana”, com a qual a formação discursiva neoliberal está em nítida relação 
de confronto aberto.  De acordo com Maingueneau (2008), reconhecer o primado do 
interdiscurso “ é incitar a construir um sistema no qual a definição da rede semântica que 
circunscreve a especificidade de um discurso coincide com a definição das relações desse 
discurso com seu Outro”. (MAINGUNEAU, 2008, p.36) A fórmula conduziu-nos a essa rede 
semântica. 
Tomamos como premissa a consideração de Maingueneau (2008, p.34) de que é no 
“interior do campo discursivo que se constitui um discurso, e levantamos a hipótese de que essa 
constituição pode deixar-se descrever em termos de operações regulares sobre formações 
discursivas já existentes” para fundamentar nossa proposta de que o discurso neoliberal se 
constitui sobre seu Outro, isto é, constrói-se na relação interdiscursiva, no interior do campo 
discursivo político-econômico, na rede de relações semânticas que se estabelecem com o 
discurso keynesiano, com o qual delimita fronteira de confronto. Em outros termos, o discurso 
neoliberal funda-se na negação do discurso keynesiano, “inimigo” a ser combatido, 
especialmente por se tratar de um discurso em cujo núcleo se concentra a ideia de regulação, 
fundamentalmente referente às práticas de intervenção estatal (seja na economia, por meio da 
regulação dos mercados; seja na esfera trabalhista, por meio da legislação que regula o 
trabalho). Para nós, é este sema nuclear e fundante do discurso keynesiano que será o alvo e a 
                                                          
114 Não consideramos que se possa inserir o discurso neoliberal apenas no campo discursivo econômico nem 
tampouco somente no campo discursivo político, dada a intrincada relação entre esses dois domínios na 
constituição do discurso neoliberal. Optamos, pois, por manter a relação entre esses dois domínios por meio da 
designação campo discursivo político-econômico.  
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gênese do discurso neoliberal. É a partir desse sema fundante do discurso keynesiano que 
interpretamos a importância da palavra “flexibilização” para o discurso neoliberal.  
A palavra “flexibilização” participa crucialmente da constituição e proliferação do 
discurso neoliberal, de modo que é por essa razão que é alçada à condição de fórmula discursiva.  
Fizemos, no capítulo 1, uma consideração fundamental relativa ao termo “flexibilização”: trata-
se de uma nominalização cujo funcionamento semântico-discursivo foi amplamente analisado 
no quadro teórico da Análise do discurso Francesa (SÉRIOT, 1986). Também Pechêux (1975) 
considera-a um pré-construído, ou seja, “ ‘algo fala’ (ça parle) sempre ‘antes, em outro lugar e 
independentemente’, isto é, sob a dominação do complexo das formações ideológicas”. Desse 
modo, a nominalização parece ter um funcionamento discursivo peculiar: é um pré-construído 
na medida em que remete a algo já dito em discursos anteriores.  
Levando isso em consideração, a que remete a fórmula flexibilização?  Os enunciadores 
do discurso neoliberal remetem a algo que é rígido, fixo, que consiste em rigidez, como atesta 
o enunciado seguinte: “Flexibilizar é tornar flexível, entendendo-se tal o que se pode dobrar ou 
curvar. Flexibilização é, pois, o contrário de rigidez”115.  Ora, a rigidez não é um traço semântico 
positivo para o discurso neoliberal, especialmente porque se põe em contraste com a ideia de 
liberdade, tão difundida como valor máximo do indivíduo. Associada ao emprego de 
“flexibilização”, há outras palavras que contribuem para construir os semas positivos do 
discurso neoliberal, por exemplo, “negociação”, “modernização”. As posições enunciativas 
contrárias ou de resistência à aceitação da flexibilização são vistas, pela perspectiva neoliberal, 
como retrógradas, como sinal de atraso, não condizentes com os tempos contemporâneos. 
Inversão dos sentidos de que fala Bourdieu. Para os enunciadores que a rejeitam, a palavra é 
vista como, no mínimo, um eufemismo116 porque se pretende, com seu uso, “ornamentar” uma 
ação que é considerada inaceitável: a desregulamentação. 
                                                          
115 Nassar, Rosita de Nazaré Sidrim. Flexibilização do direito do Trabalho. São Paulo: LTR, 1991. 
116 Dumarsais (1988) define o eufemismo como a figura pela qual “ se mascaram ideias desagradáveis, odiosas 
ou tristes, sob nomes que não são os nomes próprios dessas ideias”. Para ele, os eufemismos funcionam com 
“véus” que transformam, na aparência, segundo a necessidade, essas ideias em menos “chocantes”, mais 





Desenvolvido por Maingueneau (2008), o conceito de competência discursiva visa 
a preencher a lacuna entre a existência de uma formação discursiva e o fato crucial de que ela 
se instaura por meio dos enunciadores. “O princípio de uma competência discursiva permite 
esclarecer um pouco a articulação do discurso e a capacidade dos Sujeitos de interpretar e de 
produzir enunciados que dele decorram” (MAINGUENEAU, 2008, p.52). A competência 
discursiva diz respeito à aptidão que os enunciadores têm de se apropriar do sistema de 
restrições semânticas de sua formação discursiva, ou seja, a possibilidade de os enunciadores 
dominarem o sistema de regras que torna possíveis os discursos relativos à formação discursiva 
na qual estão inseridos. A possibilidade de aquisição do sistema de regras é devido à 
simplicidade do sistema.  
O modelo de competência discursiva, entretanto, não apenas diz respeito à 
capacidade de os sujeitos reconhecerem e produzirem enunciados pertencentes à sua formação 
discursiva; como se trata de considerar a dimensão interdiscursiva, dado o primado do 
interdiscurso, a competência é , na verdade, interdiscursiva, já que os enunciadores reconhecem 
também a incompatibilidade semântica de enunciados da formação discursiva que é o seu Outro 
e são capazes de traduzir o seu Outro na forma de simulacro, isto é, nas categorias do seu próprio 
sistema de restrições. Uma semântica global se caracteriza por conjunto de semas – traços que 
organizam os discursos. Trata-se, segundo Maingueneau, de um princípio dinâmico que rege o 
conjunto de planos discursivos, isto é, abarca a variedade de dimensões constitutivas da 
discursividade, como a intertextualidade, o vocabulário etc. É o sistema de restrições de uma 
formação discursiva que define a semântica global de um discurso.  
Além disso, seguindo Maingueneau (1984), o simulacro é resultado de uma relação 
polêmica de interincompreensão constitutiva, isto é, cada formação discursiva lê o Outro a 
partir de sua própria chave semântica, ou seja, a partir de sua própria semântica global. 
Quando o espaço discursivo é considerado como rede de interação semântica, ele 
define um processo de interincompreensão generalizada, a própria condição de 
possibilidade das diversas posições enunciativas. Para elas, não há dissociação entre 
o fato de enunciar em conformidade com as regras de sua própria formação discursiva 
e de “não compreender” o sentido dos enunciados do Outro; são duas facetas do 
mesmo fenômeno. (...) isso se manifesta no fato de que cada discurso é delimitado por 
uma grade semântica que, em um mesmo movimento, funda o desentendimento 
recíproco.  
Cada discurso repousa, de fato, sobre um conjunto de semas repartidos em dois 
registros: de um lado, os semas “positivos”, reivindicados; de outro, os semas 
“negativos”, rejeitados. A cada posição discursiva se associa um dispositivo que a faz 
interpretar os enunciados de seu Outro traduzindo-os nas categorias de registro 
negativo de seu próprio sistema. Em outras palavras, esses enunciados do Outro só 
são “compreendidos” no interior do fechamento semântico do intérprete; para 
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constituir e preservar sua identidade no espaço discursivo, o discurso não pode haver-
se com o outro como tal, mas somente com o simulacro que dele constrói.  
Convencionaremos chamar discurso-agente aquele que se encontra em posição de 
tradutor e de discurso-paciente aquele que é assim traduzido; é por definição em 
proveito do primeiro que se exerce a atividade de tradução (MAINGUENEAU, 2008, 
pp. 99-100). 
  
Segue abaixo um quadro que propõe uma sistematização – ainda que parcial -  dessa 
rede semântica de constituição do discurso neoliberal. Na coluna da esquerda, apresentamos os 
semas do discurso keynesiano (seguindo proposta de Maingueneau (2008), vamos chamar esse 
discurso de “primeiro”, no sentido de que é a partir dele que se produz o discurso neoliberal 
(chamado de “segundo”). Na coluna da direita são apresentados os semas do discurso neoliberal 
divididos em: semas depreciados, rejeitados pelo discurso (semas negativos) e semas 
reivindicados (semas positivos). É preciso dizer que nem sempre haverá correspondência estrita 
entre os semas de ambos os discursos. 
 
 
Discurso “primeiro” - 
Keynesiano 
Discurso “segundo” – Neoliberal 
Semas Semas depreciados  Semas reivindicados 
Regulação   Rigidez Liberdade  
Flexibilidade/ 
Flexibilização 
Regulamentação da economia   Intervenção estatal   Liberdade de mercado   
Normas protetivas do trabalho  Regulamentação arcaica Desregulamentação  
Legislado  Ausência de autonomia Autonomia /negociado 
  Arcaico/ atraso Moderno/ 
Modernização 





Desse quadro, interessa-nos, sobretudo, o sema rigidez (rejeitado pelo discurso 
neoliberal) porque, para nós, ele é o simulacro que o discurso neoliberal faz do sema regulação 
do discurso keynesiano, ou seja, o sema positivo fundante do discurso keynesiano é “traduzido” 
na semântica do discurso neoliberal como um sema negativo.  Como afirma Mainguenau: “A 
cada posição discursiva se associa um dispositivo que a faz interpretar os enunciados de seu 
Outro traduzindo-os nas categorias de registro negativo de seu próprio sistema”. Dessa tradução 
(regulação é traduzido por rigidez), surge o sema flexibilização (positivo para o discurso 
neoliberal), como “resposta” ao sema rigidez, uma vez que flexibilização é um sema que se 
opõe ao sema rigidez. Afinal, um dos semas fundantes do discurso neoliberal é liberdade que 
se opõe à rigidez. Em outras palavras, para afirmar seu sema reivindicado (liberdade), o 
discurso neoliberal “precisa interpretar” negativamente (em decorrência do processo de 
interincompreensão) o discurso keynesiano e propor um sema que legitime a liberdade pela 
retirada da rigidez. Este sema é flexibilização. 
A disseminação de novos significantes, a utilização de termos de conotação positiva 
(“modernização”, “liberdade”) a “inversão de sinais” (BOURDIEU), ou seja, a atribuição de 
novos sentidos às palavras, o emprego sistemático de eufemismos, o emprego de palavras de 
sentido vago, difuso são alguns dos mecanismos discursivos por meio dos quais se vai 
construindo – por meio de sua insidiosa presença nos discursos – a legitimação das práticas 
neoliberais.  
O filólogo Victor Klemperer, testemunha da ascensão da barbárie do nazismo, 
analisa em seu livro LTI - a Linguagem do Terceiro Reich, o modo como essa “nova linguagem” 
foi se espalhando e se encrustando nas mentalidades. O efeito de impregnação não se produzia, 
segundo ele, pelos discursos inflamados de Hitler e de Goebbels, por suas declarações acerca 
de um ou outro assunto, por seu rancor em relação ao judaísmo e ao bolchevismo. Escreve 
Klemperer: 
Não, o efeito mais forte não foi provocado por discursos isolados, nem por artigos e 
panfletos, cartazes ou bandeiras. O efeito não foi obtido por meio de nada que se tenha 
sido forçado a registrar com o pensamento ou a percepção consciente. O nazismo se 
embrenhou na carne e no sangue das massas por meio de palavras, expressões e frases 
impostas pela repetição, milhares de vezes, e aceitas inconsciente e mecanicamente. 
(KLEMPERER, [1947] 2009, p.55) 
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Faye (1972b) estabelece uma distinção entre dois modos de fazer história: o relato 
mítico e a narrativa crítica (também supernarrativa ou superrelato). Para Faye, um traço 
constitutivo do relato mítico é não se submeter à distinção entre verdadeiro ou falso, isto é, não 
cabe a noção de verdade e falsidade, uma vez que o relato é o próprio real.  Dardot e Laval 
(2009), dizem, a propósito do neoliberalismo, que ele é “um sistema narrativo que ampliou sua 
influência no mundo inteiro” (DARDOT & LAVAL, 2009, p. 7)  
Neste capítulo final, pretendeu-se mostrar de que modo a fórmula flexibilização 
teve papel fundamental na constituição do discurso neoliberal que, paulatinamente, legitima 
novas formas de vida. Se o Neoliberalismo é um conjunto de práticas de governamentalidade 
(FOUCAULT, 2008), essas práticas decorrem, fundamentalmente, para falar com Faye (1972), 
da intensa circulação discursiva que sustenta progressivamente a legitimidade dessas práticas 
por meio do processo de aceitabilidade. Assim, um “novo espírito do capitalismo” 
(BOLTANSKI, 2009), uma nova “racionalidade” (DARDOT & LAVAL, 2009) são, antes de 
tudo, construídos discursivamente. A construção do “consentimento” (HARVEY, 2014) 
encontra-se na circulação pulverizada de discursos que tomam conta de toda a vida social. 
Concluímos este estudo concordando com as palavras de Klemperer ([1947] 2009, p.55), 
segundo as quais “palavras podem ser como minúsculas doses de arsênico: são engolidas de 
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A proposta do ministro do Trabalho, Paulo Paiva, relativa a flexibilização dos 
direitos sociais é certamente explosiva e provocará um enorme debate. 
Mas já estava na hora de se abrir essa discussão. O país não podia continuar 
assistindo passivamente a expansão do mercado informal – que hoje atinge 55% da força de 
trabalho – e a aplicação dos direitos atuais a uma pequena minoria. 
Tanto na entrevista que concedeu ao Jornal da Tarde no dia 24 de abril como nas 
suas declarações do dia 1º de maio, durante manifestação de apoio às reformas constitucionais, 
o ministro Paulo Paiva foi muito claro ao dizer que o contrato coletivo de trabalho – que é uma 
forma mais moderna de contratação do trabalho – só pode nascer e florescer no Brasil se 
enxugarmos os capítulos dos direitos sociais e da justiça do Trabalho na Constituição Federal. 
O ministro propôs que vários direitos sociais deveriam sair da Carta Magna e passar 
para o campo da contratação. 
Nada justifica uma Constituição descer a detalhe como piso salarial, jornada de 
trabalho, pagamento de hora extra, adicionais noturnos, como é o nosso caso. 
Aos olhos de outras nações, isso chega a ser ridículo, pois de uma Constituição 
esperam-se princípios e regras do jogo. O resultado do jogo é problema dos jogadores. 
Uma outra parte dos direitos – quer o ministro do Trabalho – passaria para a 
legislação ordinária e de forma flexível. 
O que é isso? Flexibilizar é criar direitos que sejam negociáveis. Qual é a lógica 
dessa proposta? Muito simples. Ao transformar direitos "não transacionáveis" em direitos 
"transacionáveis" abre-se um enorme espaço para a negociação e para a contratação coletiva. 
Sem isso fica impossível negociar e contratar coletivamente. 
O ministro não está inventando nada. A Europa passou por esse processo ao longo 
dos últimos dez anos e hoje vive uma situação de muita negociação e pouca legislação – o 
contrário do que temos no Brasil. 
A Espanha, que é o país mais regulamentado do mundo na área trabalhista, já possui 
dez modalidades de contratação de trabalho com base em direitos flexíveis e com menos 
encargos sociais. Na Ásia, a flexibilização é a regra. Na América do Norte, idem. Na América 
Latina, o Chile, a Argentina e o Uruguai têm vários exemplos de direitos flexíveis. (...).117 
 
Excerto 2:  
Mas, afinal, para que serve a flexibilização? A flexibilização tem uma função 
auxiliar importante. Na Europa, ela ajudou a alocar as pessoas nas novas modalidades de 
trabalho, tais como o trabalho por projeto, por empreita, em tempo parcial, com prazo 
determinado, etc. No Brasil, a flexibilização terá um papel adicional estratégico. Ela facilitará 
                                                          
117 Pastore, José. “Direitos flexíveis”. O Jornal da Tarde, 03 de maio de 1995. 
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a desobstrução dos entraves legais que hoje bloqueiam a entrada das pessoas no mercado 
formal. 
Mais de 55% da nossa força de trabalho está à margem da lei. 
O excesso de rigidez da Constituição, Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 
Justiça do Trabalho está provocando uma reação selvagem por parte do mercado. Mais de 55% 
da nossa força de trabalho já está à margem da lei, sem nenhuma proteção lembrando-se que, 
nesse caso, o Estado nada arrecada, ficando apenas com ônus de socorrer essas pessoas na 
doença e na velhice. A "flexibilização selvagem" é o resultado da combinação de pouco 
investimento com muita rigidez. 
O grande problema do Brasil, portanto, é transferir uma parte dessa mão de obra 
desprotegida para o mercado formal. Mas, para se fazer essa travessia, a lei atual "cobra" um 
pedágio de 102%, o que inviabiliza a viagem. O grande problema dos 102% de encargos sociais 
é que eles são todos compulsórios e inegociáveis. Isso torna o nosso sistema de relações de 
trabalho muito rígido e dificulta a entrada no mercado formal. Trata-se de um quadro legal que 
não admite meio-termo. 
É esse meio-termo que se busca com a flexibilização dos direitos, a exemplo do que 
já pregam os incisos VI e XIV do artigo 7º da Constituição. O primeiro diz que o salário é 
irredutível, salvo negociação. O segundo diz que a jornada de revezamento é de 6 horas, salvo 
negociação. A expressão salvo negociação é a chave da flexibilização. 
Não se trata de derrogar direitos. Mas apenas de flexibilizá-los para, com isso, criar 
um total de encargos que fique entre 0% e 102%. Será uma "flexibilização civilizada" que, 
acoplada a programas de educação, reciclagem e reconversão profissional, permitirá ampliar as 




O “memorando de entendimento” (acordo Brasil e FMI): 
33. Embora o mercado de trabalho brasileiro não esteja envolvido por rigidez 
séria certos regulamentos e políticas do mercado de trabalho podem contribuir para uma 
maior flexibilidade e para aumentar a produtividade de mão-de-obra e emprego formal. Face 
ao recente aumento do desemprego – que resulta tanto de fatores estruturais como cíclicos – 
a necessidade de reformar a legislação trabalhista e aperfeiçoar as políticas de mercado de 
trabalho tornou-se mais urgente.119 
Excerto 4: 
                                                          
118 PASTORE, José. “Limites e virtudes da flexibilização”. O Estado de S. Paulo, 26 de fevereiro de 1996. 
119 Item 33 do Memorando de Política Econômica (“memorando de entendimento” do acordo Brasil e FMI), de 
13 de novembro de 1998. Encontramos outra versão do texto: “Embora o mercado de trabalho brasileiro não seja 
perseguido por nenhuma rigidez grave, determinadas regulamentações e políticas do mercado de trabalho podem 
contribuir para uma maior flexibilidade e para aumentar a produtividade do trabalho e emprego formal. Em face 
do recente aumento do desemprego – que é resultado tanto de fatores estruturais e cíclicos – a necessidade de 
reformar a legislação trabalhista e de melhorar as políticas de mercado de trabalho se tornou mais urgente”.   
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O termo flexibilização começou a ser utilizado no Brasil antes mesmo do Consenso 
de Washington, em 1989. Um grupo de advogados patronais nos Congressos de 
Direito do Trabalho discutiam a “necessidade” de flexibilizar as leis sociais porque 
eram “desatualizadas”: impediam a concorrência dos produtos brasileiros no 
mercado mundial, oneravam o empresariado nacional, geravam desemprego, 
bloqueavam o desenvolvimento econômico, violavam a liberdade das partes no 
contrato de trabalho, afastavam a livre negociação, enfim, a legislação social passou 
a ser o problema causador de todos os males. Procurando modificá-la, retirá-la, 
flexibilizá-la, a modernidade chegaria ao país e tudo seria possível. O problema 
todo é que a maioria desses juristas atrelados à lógica do capital – o lucro –, quando 
definem ou defendem a flexibilização, igualam esse termo à modernização, num 
cunho essencialmente ideológico de mascarar os verdadeiros objetivos do processo 
de acumulação do sistema capitalista e suas crises cíclicas. 
(...)A flexibilização dos direitos sociais, assim, é mais um mecanismo capitalista de 
manutenção do sistema de exploração e auferição de lucros às empresas e 
conglomerados econômicos. Flexibiliza-se para a manutenção da mais-valia, para 
o controle da taxa de lucro. Quanto menos “encargos sociais” tiver o capitalista, 
quanto menos gastar com o trabalhador, melhor gerencia seus interesses na busca 
por acumulação de capital.120 
 
Excerto 5: 
As únicas propostas do senhor Dornelles se resumem, há anos, a "flexibilização" e 
a deixar os trabalhadores por conta "das forças do mercado". Seus projetos já 
tiveram tempo para mostrar os efeitos. Nem promessas nem vaticínios se 
cumpriram. Com bancos de horas e contratos temporários, os empregos não 
aumentaram e a precarização não diminuiu. A renda e a segurança do trabalho, sim, 
diminuíram. E muito. 
Os contratos de trabalho já foram intensamente flexibilizados no Brasil nos últimos 
oito anos. A única posição intransigente, hoje, é a determinação de qualquer 
empresário incompetente em jogar todo o peso das suas apostas erradas sobre as 
costas dos empregados.121 
 
Excerto 6: 
                                                          
120 CAMPANA, Priscila. “O impacto do neoliberalismo no Direito do Trabalho: desregulamentação e retrocesso 
histórico”.  Revista de informação legislativa. Brasília, v.37. nº 147, jul/set. 2000. 
Disponível em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/614 
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É dentro desse quadro que o governo Fernando Henrique Cardoso desencadeia uma 
nova ofensiva contra os direitos trabalhistas, sob a argumentação, primária e 
insustentável, de que, tirado o amparo da lei, se fortaleceria o poder de negociação 
dos sindicatos e se estimularia a expansão do emprego. A declaração do ministro 
do Trabalho, Francisco Dornelles, de que as novas regras criariam 20 mil empregos, 
é quase cômica em um país que, graças à política econômica do atual governo, já 
tem uma massa de desempregados da ordem de 8 milhões de trabalhadores e, além 
disso, necessita de cerca de pelo menos 1,5 milhão de novos postos de trabalho 
anualmente para absorver o contingente de jovens que ingressam no mercado. 
Não é demais recordar que a reforma da legislação e das práticas trabalhistas é uma 
das peças centrais do pacote neoliberal, fazendo parte - em conjunto com a 
privatização da previdência, da saúde, da educação e do saneamento básico - das 
reformas de segunda geração previstas naquele pacote e incorporadas como 
exigência nos acordos com o Fundo Monetário Internacional. 
A "flexibilização" da legislação trabalhista tem sido, nesse contexto, uma temática 
recorrente nas propostas e ações do atual governo. Recorde-se, como exemplo, a 
lei nº 9.601/98, sobre o contrato por prazo determinado, a medida provisória nº 
1.709, sobre a redução da jornada de trabalho e do salário, e o decreto nº 2.100, 
sobre a demissão sem motivo. Agora, com o projeto de lei nº 5.483/2001, o governo 
pretende alterar a legislação, subordinando as leis que regulam conquistas sociais - 
como o 13º salário, a jornada de trabalho de oito horas, as férias, a licença-
maternidade, o aviso prévio e a remuneração do trabalho noturno, entre outras - a 
acordos "livremente negociados" entre patrões e sindicatos. 
Ou seja, o mesmo governo que pratica uma política econômica contracionista, que 
engessa o crescimento sustentado da economia, que aumenta o desemprego e que 
reduz a participação dos salários no PIB (hoje inferior a 30%), na outra ponta 
pretende retirar o suporte legal das conquistas dos trabalhadores, em nome dos 
"benefícios" da livre negociação, que, nas condições atuais, equivaleria, para os 




Em uma sociedade de massas, a mídia é a grande pautadora dos temas nacionais. O 
tema que ela aborda, a maneira como ela o analisa, acaba dando o tom do debate. 
Essa é a parte boa, o fato de os grandes temas nacionais terem que ser precedidos 
de grandes debates públicos. 
A parte negativa da história é que há enorme dificuldade em aprofundar o debate, 
em fugir do óbvio, do slogan, do lugar-comum. 
Tome-se a discussão da flexibilização da CLT. O slogan básico é que flexibilização 
significaria perdas de direito. Por quê? Recentemente o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC trocou um processo violento de demissões por flexibilização do salário. 
Pela CLT, foi um acordo ilegal. E, no entanto, foi aprovado pela maioria da 
categoria mais politizada e combativa do sindicalismo brasileiro. É o analista que 
                                                          




jamais participou de uma negociação que vai saber o que é melhor para cada 




A batalha no Congresso em torno da reforma na legislação trabalhista revelou dois 
campos antagônicos. De um lado, os defensores da legislação trabalhista, de outro 
os ultraliberais que desejam relações de trabalho sujeitas ao jogo do mercado. (...) 
Para os liberais que defendem esse modelo, trata-se de uma evolução que não 
apenas favorece o equilíbrio entre oferta e demanda como abre oportunidades de 
trabalho para jovens e mulheres. Para os críticos, trata-se de uma forma precária 
que apenas cria uma armadilha para trabalhadores que, nessa condição de 
temporários, vivem permanentemente com status de segunda classe, enquanto 
fragiliza os sindicatos. (...) 
Mas não há uma contradição insuperável entre a tendência à expansão do trabalho 
temporário e a implementação de propostas de regulamentação. O liberal radical 
diria que nenhuma regulação é admissível. O crítico radical diria que nenhuma 
flexibilização é admissível. O meio termo é admitir que ocorra a flexibilização, sem 
que a sociedade abra mão de direitos e sistemas de regulação.124 
 
Excerto 9:  
Há anos, mais acentuadamente na última década, governo, empresários, mídia, 
parlamentares, seminários jurídicos, meios acadêmicos, publicações 
especializadas, todos discutem a "rigidez" da legislação trabalhista, e advogam 
a premente necessidade de sua mudança, com vistas à sua flexibilização. 
Alega-se que, editada em 1942, a Consolidação das Leis do Trabalho, decorridas 
cerca de seis décadas, tornou-se obsoleta, ultrapassada, e necessita de imediatas 
e profundas alterações, visando à sua atualização e modernização, a fim de 
adequá-la à realidade do país e às exigências da economia globalizada. A 
reforma preconizada, no dizer de seus adeptos, reduziria o custo da mão-de-obra 
e de seus encargos, tornaria o país mais competitivo, estimularia o 
desenvolvimento econômico e a geração de empregos. E, em consequência, 
serviria para incentivar a vinda de capitais estrangeiros, o mesmo argumento 
utilizado para justificar a criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Poucos temas, no país, alcançaram a intensidade polêmica, o nível de interesse 
e de polarização como o concernente à propugnada reforma da legislação do 
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trabalho, baseada, agora, fundamentalmente, na proposta governamental de 




Excerto 10:  
Em menos de uma semana, duas grandes centrais sindicais defenderam o que 
entendem ser seus interesses, em manifestações públicas realizadas em ocasiões 
diferentes e com o emprego de métodos, também, diferentes.  
No final da semana passada, a Força Sindical reuniu diante de sua sede entre 25 mil 
e 30 mil trabalhadores que aprovaram por aclamação a agenda de negociações dos 
metalúrgicos da Grande São Paulo. A Força Sindical apoia o projeto do governo 
que flexibiliza a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e estabelece que os 
acordos que resultem de negociação direta com as empresas prevalecerão sobre a 
lei - e a pauta aprovada pela grande assembleia dos metalúrgicos reflete esse apoio. 
A multidão de operários, muitos dos quais acompanhados de suas mulheres e filhos, 
reuniu-se ordeiramente, assistiu a um show, participou de sorteios, ouviu discursos, 
votou o que era de seu interesse e voltou para casa como havia vindo - 
tranquilamente, sem que seu deslocamento perturbasse o sossego da cidade.  
Anteontem, foi a vez da CUT, que havia convocado um "dia nacional de 
paralisação" em protesto contra o mesmo projeto de lei que ela, ao contrário da 
Força Sindical, entende ser prejudicial aos interesses dos trabalhadores.  
Em várias cidades - Salvador, Natal e João Pessoa, por exemplo -, os militantes da 
CUT depredaram ônibus e prédios comerciais. Em todas as cidades onde ocorreram, 
as manifestações da CUT foram marcadas pela obstrução do tráfego e pela 
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